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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS ALENTEJANOS
PARA A GESTÃO DO AMBIENTE

Aviso n.º 5912/2000  (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que foi ce-
lebrado, ao abrigo dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de um ano, com possível reno-
vação por igual período de tempo, com Inês Maria Carrusca Pon-
tes Rosário, para a categoria de técnico superior de 2.ª classe,
área do ambiente, escalão 1, índice 400 (233 600$), com iní-
cio em 3 de Julho de 2000. (Isento do visto do Tribunal de
Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Francisco Colaço Camacho.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO LIMA

Aviso n.º 5913/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se
torna público que esta Associação de Municípios celebrou contrato
de trabalho a termo certo pelo prazo de um ano com José Pau-
lo Ribeiro Peixoto Queiroz, com a categoria de assessor prin-
cipal, correspondente ao índice 900 da Tabela de Vencimentos
da Função Pública, acrescido de despesas de representação
mensais no valor de 150 000$, com efeitos a partir do dia 1 de
Maio do corrente ano.

20 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Francisco Rodrigues de Araújo.

Aviso n.º 5914/2000 (2.ª série) — AP. — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se
torna público que esta Associação de Municípios celebrou contrato
de trabalho a termo certo pelo prazo de um ano com o Maria
da Conceição Araújo de Sousa, com a categoria de assistente
de gestor de projectos, correspondente ao índice 250 da Tabela
de Vencimentos da Função Pública, com efeitos a partir do dia
1 de Abril do corrente ano.

20 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Francisco Rodrigues de Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Anúncio n.º 36/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor de Expansão da Zona Industrial da Tapada do Lago. —
António Hemetério Airoso Cruz, presidente da Câmara Muni-
cipal de Alter do Chão:

Torna público que, nos termos do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, deliberou esta Câmara Munici-
pal, na sua 12.ª reunião ordinária realizada em 21 de Junho de
2000, a elaboração do Plano de Pormenor de Expansão da Zona
Industrial da Tapada do Lago, cuja conclusão se prevê ocorrer,
nos termos do n.º 1 do artigo 81.º do mesmo diploma, em Ju-
nho de 2001, com a provação pela Assembleia Municipal.

Mais se anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º e a
contar da data desta publicação no Diário da República, é fi-
xado um período de 30 dias para quem entender pertinente for-
mular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer
questões que julgue relevantes para a elaboração do Plano de
Pormenor, as quais deverão ser formuladas em carta dirigida ao
presidente da Câmara Municipal de Alter do Chão — Plano de
Pormenor de Expansão da Zona Industrial da Tapada do lago,
Largo do Município, 7440-026 Alter do Chão.

Delimitação da área de intervenção

26 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Anúncio n.º 37/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, torna-se público que, por deliberações
da Câmara Municipal da Amadora e da Assembleia Municipal
da Amadora datadas, respectivamente, de 19 de Abril e 25 de
Maio de 2000, foram aprovadas as seguintes alterações ao Re-
gulamento da Macroestrutrura das Serviços Municipais:

Artigo 1.º

São revogadas a alínea n) do n.º 1 do artigo 22.º e o § 6.º do
n.º 1 do artigo 26.º do Regulamento da Macroestrutura dos Ser-
viços Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série,
de 17 de Fevereiro de 1987.

Artigo 2.º

É acrescentado ao artigo 22.º do Regulamento da Macroes-
trutura dos Serviços Municipais um n.º 5, com a seguinte redac-
ção:

5) No âmbito do aprovisionamento:

a) Assegurar as actividades de aprovisionamento mu-
nicipal em bens e serviços necessários à execução
eficiente e oportuna das actividades planeadas, com
respeito pelos critérios de gestão económica, finan-
ceira e de qualidade;

b) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços
municipais, o Plano Anual de Aprovisionamento, em
consonância com as actividades constantes no Pla-
no de Actividades e Plano Pluarianual de Investimen-
tos, se este existir;

c) Proceder à aquisição dos bens e serviços necessá-
rios à actividade municipal, de acordo com critéri-
os técnicos, económicos e de qualidade, competindo-
-lhe, nesta matéria:

Proceder, mediante prévia autorização do órgão
competente, ao lançamento de todos os proce-
dimentos tendentes ao fornecimento de bens e
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serviços, salvo quando expressamente cometidos
a outras unidades orgânicas;

Preparar os processos administrativos dos proce-
dimentos para apreciação e parecer das comis-
sões constituídas para cada um dos procedimen-
tos, cuja composição deve ter em consideração
a natureza dos bens ou serviços a adquirir;

Assegurar os procedimentos de controlo adminis-
trativo dos processos de aquisição directos e ex-
peditos que se encontrarem instituídos para acor-
rer a situações de urgência ou imprevistas.

d) Proceder à constituição e gestão racional de stocks,
em consonância com critérios definidos em articu-
lação com os diversos serviços utilizadores;

e) Proceder ao armazenamento e gestão material dos
bens e ao seu funcionamento mediante requisição pró-
pria;

f) Colaborar activamente no estabelecimento e funcio-
namento estável do sistema de controlo de gestão,
designadamente no que se refere à afectação de custos
às diversas actividades e unidades orgânicas, asse-
gurando os procedimentos administrativos correspon-
dentes.

Artigo 3.º

O organograma do Regulamento da Macroestrutura dos Ser-
viços Municipais passa a ter na parte que respeita ao Departa-
mento de Administração Geral e Finanças a seguinte configu-
ração:

Mais de torna público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal da Amadora e da Assembleia Municipal da Amadora, da-
tadas, respectivamente, de 17 de Maio e 25 de Maio de 2000,
foi aditado ao artigo 10.º, n.º 2, alínea a), do Regulamento da
Macroestrutura das Serviços Municipais uma alínea d), com o
seguinte teor:

d) Divisão de Aprovisionamento (DA).

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim Mo-
reira Raposo.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 5915/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho, datado de 23 de Junho corrente, foi renovado, por mais
seis meses, o contrato a termo certo celebrado com José Go-
mes da Conceição Reis, para exercício de funções correspon-
dentes às da categoria de motorista de pesados, com início no
termo do contrato inicial, de acordo com o disposto no artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ar-
mando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 5916/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuições de
menções de mérito excepcional. — Pela deliberação n.º 19/AM/
2000, de 30 de Junho, a Assembleia Municipal ratificou os des-
pachos n.os 30 a 32/P/2000, de 14 de Junho, publicados em anexo
ao presente aviso, através dos quais se atribui a menção de mérito
excepcional a vários funcionários deste município.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

Despacho n.º 30/P/2000 (atribuição de menção de mérito ex-
cepcional — operário). — De conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros
de uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de
relevante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos, permitindo, alternativamente, a redu-
ção do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progres-
são na respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o cantoneiro de arruamentos António Fran-
cisco Cortegano Reganha, da DOU, tem demonstrado, desde o
ingresso no quadro de pessoal deste município em 3 de Abril
de 1993, um elevado sentido de profissionalismo na execução
das tarefas que lhe estão atribuídas;

Considerando que este funcionário reúne os requisitos legais
para o acesso à categoria imediata (operário principal), contando,
nesta data, mais de sete anos na categoria de operário;

Considerando a classificação de serviço de Bom atribuída nos
últimos quatro anos:

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2

do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abri-
go da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao operário (cantoneiro de arruamentos) An-
tónio Francisco Cortegano Reganha, da DOU, pela situação
de relevante desempenho de funções, a menção de mé-
rito excepcional, cujos efeitos se produzem na promoção
à categoria de operário principal, com dispensa de con-
curso;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República, pre-
cedido de ratificação pela Assembleia Municipal de Bar-
rancos.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

Despacho n.º 31/P/2000 (atribuição de menção de mérito ex-
cepcional — operário). — De conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros
de uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de
relevante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos, permitindo, alternativamente, a redu-
ção do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progres-
são na respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o operário (cantoneiro de arruamentos) Leo-
nel Torrado Ramos, da DOU, vem demonstrando, desde o in-
gresso no quadro de pessoal deste município em 3 de Abril de
1993, um elevado sentido de profissionalismo na execução das
tarefas que lhe estão atribuídas;

Considerando, ainda, a dedicação, a assiduidade, a pontuali-
dade, a eficiência e o zelo nas funções que vem desempenhan-
do;

Considerando que este funcionário reúne os requisitos legais
para o acesso à categoria imediata (operário principal), contando,
nesta data, mais de sete anos na categoria de operário;

Considerando a classificação de serviço de Bom atribuída nos
últimos quatro anos:

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2

do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abri-
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go da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao operário (cantoneiro de arruamentos) Leo-
nel Torrado Ramos, da DOU, pela situação de relevante
desempenho de funções, a menção de mérito excepcio-
nal, cujos efeitos se produzem na promoção à categoria
de operário principal, com dispensa de concurso;

2.º O presente despacho produz efeitos no 1 do mês seguinte
ao da sua publicação no Diário da República, precedido
de ratificação pela Assembleia Municipal de Barrancos.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

Despacho n.º 32/P/2000 (atribuição de menção de mérito ex-
cepcional — operário principal). — De conformidade com o n.º 1
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem
ser atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos mem-
bros de uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação
de relevante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos, permitindo, alternativamente, a redu-
ção do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progres-
são na respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o operário principal (canalizador) José Ma-
nuel Chamorro Fernandes, da DOU, tem demonstrado, desde o
ingresso no quadro de pessoal deste município em 13 de De-
zembro de 1982, um elevado sentido de profissionalismo, de de-
dicação e eficiência nas funções que vem desempenhando;

Considerando a classificação de serviço de Bom atribuída nos
últimos quatro anos:

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2

do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abri-
go da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, determino o seguinte:

1.º É atribuída ao operário principal (canalizador) José Ma-
nuel Chamorro Fernandes, da DOU, pela situação de rele-
vante desempenho de funções, a menção de mérito ex-
cepcional, cujos efeitos se produzem na redução do tempo
de serviço necessário para efeitos de progressão de um
escalão na respectiva carreira;

2.º O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República, pre-
cedido de ratificação pela Assembleia Municipal de Bar-
rancos.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 5917/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Fer-
nandes Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro Ma-
rim:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante
o período de 30 dias, a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, é submetido a inquérito público o pro-
jecto de Regulamento de Atribuição de Medalhas Municipais,
que foi presente à reunião da Câmara de 28 de Junho de 2000.

Os interessados poderão, para melhor análise do projecto do
Regulamento, consultar os documentos existentes na Divisão
Municipal da Câmara Municipal de Castro Marim.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

Projecto de Regulamento para Atribuição
de Medalhas Municipais

Preâmbulo

Numa sociedade que se pretende viva e actuante, que acom-
panhe o desenvolvimento das suas congéneres, há em primeiro

lugar que criar as estruturas que propiciem esse desenvolvimento.
Papel que cabe fundamentalmente às entidades públicas locais
em estreita colaboração com o Governo do Estado e os parti-
culares.

Mas é sobre aquelas entidades, em especial as câmaras mu-
nicipais e as assembleias municipais, que deve recair também
a responsabilidade de nunca perder de vista os riquíssimos va-
lores da sociedade, de modo a que na vertiginosa corrida para
o desenvolvimento, num modo profundamente materialista, es-
ses valores não sejam abafados ou absorvidos pelo individua-
lismo, o egoísmo, o isolamento e o poder da imagem.

Conscientes da importância que assumem hoje em dia valo-
res como a solidariedade, fidelidade, a coragem e a abnegação,
a participação e a criatividade, entre outros não menos impor-
tantes, e no sentido não só de agradecer, mas também de sen-
sibilizar e encorajar jovens, homens e mulheres da nossa comu-
nidade e desenvolver estes valores.

No âmbito do poder regulamentar atribuído no artigo 241.º
da Constituição de República Portuguesa, e nos termos da alí-
nea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, a Câmara Municipal de Castro Marim elaborou este
projecto de Regulamento que vai, nos termos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, ser submetido a aprecia-
ção pública para eventuais sugestões e opiniões e posteriormente
será remetido à Assembleia Municipal para efeitos do estipu-
lado na alínea c) do n.º 2 do artigo 53.º da referida lei.

Artigo 1.º

Modalidades

As medalhas atribuídas pela Câmara Municipal de Castro Ma-
rim são:

a) Medalha de honra do município;
b) Medalha municipal de mérito;
c) Medalha municipal de defesa do meio ambiente.

Artigo 2.º

Finalidades

1 — A medalha de honra do município destina-se a galardoar
as pessoas singulares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras,
que tenham prestado ao município de Castro Marim serviços con-
siderados relevantes e excepcionais, designadamente de que re-
sultem maior renome para o concelho, maior benefício colecti-
vo ou honra especial, ou personagens distintas que visitem o
concelho de Castro Marim, podendo ser concedida como home-
nagem póstuma.

2 — A medalha de mérito destina-se a agraciar serviços mu-
nicipais ou pessoas singulares ou colectivas, nacionais ou es-
trangeiras, que de forma excepcional se tenham distinguido no
campo cultural, artístico, científico, profissional, empresarial, co-
mercial, turístico, agrícola ou desportivo, contribuindo assim para
o engrandecimento do município de Castro Marim.

3 — A medalha municipal de defesa do meio ambiente des-
tina-se a premiar associações ambientais, indivíduos ou qualquer
entidade colectiva que no desempenho das suas acções tenham
contribuído de forma notável para a preservação, conservação
e sensibilização para os recursos naturais do concelho de Cas-
tro Marim.

Artigo 3.º

Constituição

1 — A medalha de honra do município é de ouro, de forma-
to circular, com 50 mm de diâmetro e está suspensa por um colar
de seda com as cores do estandarte municipal. Tem cunhadas
no verso as armas da vila, tendo inferiormente uma faixa com
os dizeres «Município de Castro Marim». No reverso tem cu-
nhado o Castelo de Castro Marim e a indicação «Medalha de
Honra do Município», em relevo.

2 — A medalha municipal de mérito é de ouro, prata ou bronze,
dependendo a concessão de cada uma das categorias do valor
e da projecção do acto praticado.

A medalha municipal de mérito, nas suas diversas catego-
rias, é de formato circular, com 40 mm de diâmetro, suspensa
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de uma fita de 3 cm de largura com duas cores: vermelho e
preto.

Frente — em primeiro plano tem cunhada a silhueta de Cas-
tro Marim, tendo inferiormente a seguinte legenda: «Medalha
Municipal de Mérito».

Verso — é gravada a indicação do sector de actividade em
função da qual a medalha é atribuída.

3 — A medalha municipal de defesa do meio ambiente é de
ouro, prata e bronze, de formato circular, com 35 mm de diâ-
metro, suspensa por uma fita com as cores do estandarte mu-
nicipal e com as seguintes características:

Frente — aves típicas da região de Castro Marim ou qual-
quer outra espécie a preservar e os dizeres «Medalha
Municipal de Defesa do Ambiente»;

Verso — as armas da vila de Castro Marim, com a legen-
da «Câmara Municipal de Castro Marim».

Artigo 4.º

Concessão

1 — A concessão das medalhas é da competência da Câma-
ra Municipal de Castro Marim, sob proposta do seu presidente
e ou da Assembleia Municipal.

2 — Com o objectivo de apreciar e dar parecer sobre a con-
cessão das medalhas, deverá ser nomeada pela Câmara uma co-
missão de condecorações, sob proposta do presidente da Câmara,
ouvida a Assembleia Municipal.

3 — A comissão de condecorações será presidida pelo presi-
dente da Câmara Municipal de Castro Marim ou seu represen-
tante e deverá integrar personalidades distintas com responsa-
bilidades diversificadas na via concelhia.

4 — A comissão de condecorações organizará um processo
para cada homenageado, no qual se fará referência a todos os
elementos que justifiquem a concessão das medalhas.

5 — Todos os agraciados com medalhas receberão um diploma
da Câmara Municipal de Castro Marim, referente à homenagem
e assinado pelo presidente da Câmara.

Artigo 5.º

Título póstumo

Podem ser atribuídas medalhas a título póstumo.

Artigo 6.º

Cerimónia de entrega

A entrega das medalhas referidas no presente Regulamento será
efectuada em cerimónia solene, em local adequado, de prefe-
rência no dia do município.

Artigo 7.º

Encargos

A aquisição das medalhas referidas neste Regulamento constitui
encargo da Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do pre-
sente regulamento serão resolvidos pelo órgão executivo, que,
caso a caso, terá de deliberar sobre a atribuição das respecti-
vas medalhas.

Artigo 9.º

Vigência

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 5918/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo para admissão de um técnico superior de

2.ª classe (jurista). — Para os devidos efeitos se torna público
que, por meu despacho de 23 de Junho de 2000, decidi contra-
tar a termo certo e por urgente conveniência de serviço Antó-
nio Pedro Pinto de Sousa Teixeira, pelo período de seis meses,
com início de funções em 26 de Junho do corrente ano, para
prestação de serviços de jurista nesta Câmara Municipal, de
acordo com o estipulado na alínea a) do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

28 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

Aviso n.º 5919/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo para admissão de uma auxiliar de acção
educativa. — Para os devidos efeitos se torna público que, por
meu despacho de 13 de Junho de 2000, decidi contratar a ter-
mo certo e por urgente conveniência de serviço Palmira Machado
da Silva Teixeira, pelo período de quatro meses, com início de
funções em 14 de Junho do ano em curso, para prestação de
serviços no Jardim de Infância da Vila, de acordo com o esti-
pulado na alínea a) do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

28 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 5920/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
meu despacho de 9 de Junho de 2000, foi renovado por mais
um ano o contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, à trabalhadora
abaixo indicada:

Contrato de trabalho a termo certo renovado até 4 de Agosto
de 2001:

Cristina Isabel Passeiro Heitor.

27 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

Aviso n.º 5921/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 21 de
Junho de 2000, autorizei a contratação a termo certo de Antó-
nio de Matos Pereira, serralheiro, nos termos da alínea d) do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo
prazo de 12 meses, por urgência e conveniência de serviço, com
início em 3 de Julho de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 5922/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna pública a alteração à Tabela de Taxas, Li-
cenças e Outras Receitas Municipais, aprovada pela Assembleia
Municipal em sua sessão ordinária realizada em 28 de Junho de
2000, sob proposta da Câmara Municipal tomada em sua reu-
nião de 23 de Junho de 2000.

O artigo 7.º da Tabela de Taxas, Licenças e Outras Receitas
Municipais passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 7.º

Taxas especiais a acumular com as dos artigos anteriores quan-
do devidas:

a) Construção, reconstrução ou modificação de muros de
suporte ou de vedação ou de outras vedações, confinantes
com a via pública, por metro linear ou fracção — 285$;
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b) Construções ligeiras destinadas a venda de imóveis, por
metro quadrado — 1230$;

c) Construção, reconstrução ou modificação de esplanadas,
telheiros, hangares, barracões e congéneres, por metro
quadrado ou fracção — 205$;

d) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no
prolongamento do pavimento dos edifícios ou quando sir-
vam de cobertura utilizável em logradouro, por metro
quadrado ou fracção — 410$;

e) Modificação de fachadas dos edifícios, incluindo a aber-
tura, ampliação ou fechamento de vãos de portas e de
janelas, por metro quadrado ou fracção da superfície
modificada — 515$;

f) Obras de construção nova, de ampliação, de reconstru-
ção ou de modificação, por metro quadrado e por piso:

1) Para habitação — 205$;
2) Para outros fins — 410$.

g) Taxa específica a acumular com a anterior, de acordo com
a seguinte fórmula:

Tu = V P (A1 + A2)

2 Z 4

em que:

Tu = taxa de urbanização;
V = volume de construção, que é em função do número

de fogos ou fracções que compõem o empreendimento
e assume os seguinte valores:

V = 0,02 (para empreendimentos com 1 fogo);
V = 0,03 (para empreendimentos com 2 fogos);
V = 0,04 (para empreendimentos com 3 fogos);
V = 0,05 (para empreendimentos com 4 fogos);
V = 0,06 (para empreendimentos com 5 fogos);
V = 0,07 (para empreendimentos com 6 fogos);
V = 0,08 (para empreendimentos com > 6 fogos);

P = preço — custo de construção determinado no ar-
tigo 9.º da Portaria n.º 828/88, de 29 de Dezembro,
e actualizado anualmente nos moldes das restantes
taxas da presente tabela, sendo fixado neste momento
em 90 500$;

A1 = área de construção do empreendimento com ex-
cepção dos indicados em A2;

A2 = área de construção destinada a terraços, garagens
individuais ou aparcamentos e anexos;

Z = zona de implantação em função do local onde se
vai implantar o empreendimento em conformidade
com as zonas definidas em mapa anexo e que assu-
me os seguinte valores:

Z1 = 1;
Z2 = 2;
Z3 = 3,5.

h) Os empreendimentos destinados exclusivamente a indús-
tria, quando inseridos em zonas industriais devidamen-
te demarcadas, estão isentos de Tu;

i) Obras de impermeabilização do solo (piscinas, campos
de ténis e outros recintos) não especificadas nesta tabe-
las, por metro quadrado ou fracção — 545$;

j) Demolições:

1) Edifícios, por piso demolido — 3420$;
2) Pavilhões ou congéneres, instalados na via pública,

por cada — 2280$.

k) Corpos salientes de construções, na parede, projectados
sobre a via pública, logradouros ou outros lugares pú-
blicos sob administração municipal, por metro quadra-
do e por piso (taxas a acumular com as dos artigos 6.º
e 7.º):

1) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas
de sacada e semelhantes:

a) Zona I — 6835$;
b) Zona II — 3420$;
c) Zona III — 1705$.

2) Outros corpos salientes destinados a aumentar a su-
perfície útil da edificação:

a) Zona I — 26 200$;
b) Zona II — 17 085$;
c) Zona III — 11 390$.

l) Obras de beneficiação exterior:

1) Edifícios, por piso — 1140$;
2) Pavilhões ou congéneres, instalados na via pública,

por cada — 570$.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 5923/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de seis meses, sem exceder a duração global de dois anos,
os contratos a termo certo dos cidadãos Adelino Fernandes e Jo-
aquim Martinho Lopes Freitas, na categoria de operário semi-
qualificado/cantoneiro de vias municipais, escalão 1, índice 125,
da categoria, com efeitos a 1 de Agosto de 2000, conforme clá-
usula inserta no respectivo contrato a termo certo. (Isento do
visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/89, com a
redacção da Lei n.º 13/96.)

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ribei-
ro.

Aviso n.º 5924/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 39/2000,
datado de 28 de Junho de 2000, foi contratado a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, por um período de seis meses, sendo susceptível de reno-
vação por iguais períodos, sem exceder a duração global de dois
anos, o cidadão Horácio Pereira de Castro, na categoria de es-
tagiário, carreira de engenheiro, especialidade em engenharia civil,
escalão 1, índice 310, da categoria (Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro).

O contrato tem início em 3 de Julho de 2000, por urgente con-
veniência de serviço, invocada no despacho de contratação. (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas).

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ribei-
ro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 5925/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do despacho datado de 30 de Junho de
2000, foi contratada em regime de contrato de trabalho a ter-
mo certo por um ano, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, Patrícia Mimoso Vairinhos Malobbia, para um lugar
de licenciado em Arquitectura, com início em 3 de Julho de 2000.

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento
Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 5926/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
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n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, com efeito a partir de 1 de Junho de 2000,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado entre esta Câ-
mara Municipal e Raquel Sapage Monteiro.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Aviso n.º 5927/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previs-
tos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta autarquia celebrou, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho a termo certo
com José Veríssimo Santos Martins Leitão, para a categoria de
jardineiro, para o exercício de funções na Divisão Técnica de
Ambiente, pelo período de um ano com início a 1 de Junho de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

Aviso n.º 5928/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do es-
tipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com Cristina Maria Marques Santos Margarido, em 22 de Ju-
nho de 1999, para a categoria de auxiliar administrativo, foi
renovado até 21 de Junho de 2001.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

Aviso n.º 5929/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previs-
tos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta autarquia celebrou, para o
Gabinete Técnico Local da Lourinhã, ao abrigo da alínea e) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, contrato de trabalho a termo certo, pelo período
compreendido entre 19 de Junho de 2000 e 28 de Fevereiro de
2001, com:

Helena Maria Dias Rosado Carruço Samblano, para a catego-
ria de técnico superior de serviço social.

Emília Maria Costa Frade, para a categoria de assistente admi-
nistrativo.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

Aviso n.º 5930/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do es-
tipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com Isabel Maria Baptista Seixas Costa, em 12 de Julho de 1999,

para a categoria de auxiliar administrativo, foi renovado até 11
de Julho de 2001.

29 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 5931/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 407/91 e 218/98, respectivamente de 17
de Outubro e 17 de Julho, se torna público que foram renova-
dos os contratos de trabalho a termo certo celebrados entre esta
Câmara Municipal e Maria dos Anjos Martins e Dora Cristina
Alexandre Martins, por mais seis meses com efeitos a partir do
dia 21 de Junho 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Paulo
Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 5932/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara Municipal da-
tado de 29 de Junho de 2000, foi determinado, nos termos da
lei em vigor, renovar por mais um ano o contrato de trabalho
a termo certo, com início em 2 e 30 de Agosto do ano citado,
com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais:

Francisco António Ramalho Batista.
Joaquim António Ribeiro Ferreira.
José Pedro Pousadas Máximo.
Pedro Miguel Medalhas Chichorro Bagorro.

Telefonista:

Maria Rosa Ramalho Barradas.

29 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 5933/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 2 do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com
a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
publica-se a alteração do Regulamento da Macroestrutura Or-
ganizacional e Funcional dos Serviços Municipais, aprovada pela
Câmara Municipal em 13 de Junho de 2000 e pela Assembleia
Municipal em 26 de Junho de 2000.

28 de Junho de 2000. — O Vereador com competências de-
legadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Alteração do Regulamento da Macroestrutura
Organizacional e Funcional dos Serviços Municipais

Considerando que:

1) A constante publicação de novos diplomas e alterações
sistemáticas de outros nos vários domínios de activida-
de autárquica implica desde já que se proceda a alguns
ajustamentos na estrutura organizacional do município,
bem como no seu respectivo quadro de pessoal, desig-
nadamente com a introdução da carreira/categoria de
auxiliar técnico de educação, para a resolução de pes-
soal afecto aos jardins-de-infância e instituições simila-
res;

2) A necessidade de se efectuar pequenas correcções do re-
ferido regulamento por lapsos de redacção.

Pelo exposto, o Regulamento aprovado em reunião da Câmara
Municipal de 16 de Novembro de 1999 e em reunião da Assem-
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bleia Municipal de 30 de Novembro de 1999, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 294/99, de 20 de Dezembro, em su-
plemento do apêndice n.º 157-A/99, passa a ter as seguintes
redacções, alterações e aditamentos:

SUBSECÇÃO III

Artigo 53.º

Secção Administrativa da DOM

[...]

a) Dar todo o apoio administrativo às divisões do Depar-
tamento;

b) [...]
c) [...]

Artigo 71.º

Quadro de pessoal

Mantém-se em vigor o quadro de pessoal já existente, com
as alterações constantes do anexo II e anexo II-A.

Artigo 72.º

Lugares de direcção e chefia

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Os gabinetes abaixo referenciados serão coordenados por

um director, com experiência no âmbito das competências dos
respectivos gabinetes, equiparado para todos os efeitos legais a
chefe de divisão:

Gabinete Jurídico e Contencioso;
Centro de Informática, Sistemas e Telecomunicações;
Gabinete de Comunicação e Imagem;
Gabinete de Protocolo e Relações Públicas;
Gabinete de Planeamento, Programação e Gestão Operacio-

nal;
Gabinete da Qualidade Municipal;
Gabinete de Estudos e Planeamento Estratégico;
Gabinete de Auditoria Interna e Controlo de Gestão.

5 — Os gabinetes e outros sectores abaixo referenciados se-
rão coordenados por um chefe, com experiência no âmbito das
competências dos respectivos gabinetes, equiparado para todos
os efeitos legais a chefe de secção:

Gabinete de Apoio às Juntas de Freguesia;
Gabinete de Informação e Apoio ao Munícipe;
Sector de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho;
Gabinete de Planeamento de Projectos Culturais e Despor-

tivos;
Núcleo de Apoio Administrativo (Departamento de Desenvol-

vimento Local);
Gabinete da Educação;
Sector de Habitação Social;
Gabinete de Animação Sócio-Cultural.

É aditado:

Artigo 58.º-A

Secção Administrativa da DGPUA

A esta Secção, directamente dependente do director de depar-
tamento, a cargo de um chefe de secção, cabe:

a) Dar todo o apoio administrativo às divisões do departa-
mento, com excepção da DOPL;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de todos os documentos ou pro-
cessos que correm pelos serviços do departamento;

c) Preparar e executar o expediente dos processos e pro-
cedimentos que correm pelos diversos serviços do depar-
tamento, bem como executar as demais tarefas que lhe
sejam determinadas.

A presente alteração entra em vigor no dia seguinte à data da
publicação no Diário da República, 2.ª série.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 5934/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câma-
ra de 23 de Junho de 2000, foram renovados os contratos de tra-
balho a termo certo, por mais seis meses, com os seguintes fun-
cionários:

Início a partir de 11 de Junho de 2000:

Armando Amaral Ferreira.
Álvaro Fernandes Marques.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Car-
los Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Edital n.º 304/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Aplicação e Cobrança de Taxas Municipais e Tabela de Taxas.
Inquérito público. — Carlos Manuel Barateiro de Sousa, presi-
dente da Câmara Municipal de Palmela:

Faz público, no uso das competências que lhe são atribuídas
pelo artigo 67.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, que, em execução do que dispõem os artigos 117.º e 118.º
do Código do Procedimento Administrativo e 68.º-A do Decre-
to-Lei n.º 445/91, republicado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de
15 de Outubro, se encontram em fase de audiência dos interes-
sados e de apreciação pública os projectos de Regulamento de
Aplicação e Cobrança e de Tabela de Taxas Municipais, provi-
soriamente aprovados em reunião extraordinária de Câmara Mu-
nicipal realizada em 14 de Junho, os quais se publicam no Diário
da República, 2.ª série, em anexo a este edital.

Durante os 30 dias seguintes à sua publicação podem quais-
quer interessados, identificando-se pelo nome e residência ou
sede, apresentar, por escrito, as suas sugestões fundamentadas
sobre os mesmos documentos, dirigidas ao presidente da Câmara
Municipal de Palmela.

Os projectos em causa encontram-se ainda patentes, durante
o prazo indicado, nos seguintes locais, para consulta, no horá-
rio de funcionamento dos serviços:

Edifício dos Paços do Município;
Junta de Freguesia de Palmela;
Junta de Freguesia do Pinhal Novo;
Junta de Freguesia da Quinta do Anjo;
Junta de Freguesia de Marateca;
Junta de Freguesia de Poceirão.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ter a costumada publicitação.

20 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa.

Regulamento de Aplicação e Cobrança

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se às taxas e situações com
elas relacionadas, previstas na tabela regulamentada.

Artigo 2.º

As taxas devidas por actos autorizativos ou licenciadores são
pagas previamente ao início das actividades autorizadas ou li-
cenciadas, sem prejuízo do que dispõe o artigo seguinte.
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Artigo 3.º

Épocas de pagamento

As licenças e autorizações sujeitas a renovação anual devem
ser requeridas e pagas durante os meses de Janeiro e Feverei-
ro.

Artigo 4.º

Isenções

1 — Na liquidação das taxas previstas serão tomadas em con-
sideração as isenções constantes de lei ou regulamento.

2 — Incumbe sempre à entidade beneficiária da isenção a sua
invocação e prova como condição para dela beneficiar.

3 — A isenção relativa ao pagamento da taxa não dispensa a
apresentação do pedido, participação ou registo, devidamente ins-
truído.

4 — Em casos de comprovada insuficiência económica, será
garantida aos interessados a isenção do pagamento de taxas que
forem devidas, salvo se estas respeitarem ao exercício de qualquer
actividade económica.

Artigo 5.º

Cobrança de IVA

Será cobrado IVA em adicional às taxas a ele sujeitas nos ter-
mos da lei.

Artigo 6.º

Cobrança de taxas não incluídas na Tabela

As taxas de mais-valia e outras expressamente previstas e
quantificadas em leis ou regulamentos específicos continuarão
a ser cobradas, independentemente de constarem ou não da Tabela
aqui regulamentada.

Artigo 7.º

Tarifas, vendas de serviços, reembolsos e compensações

As tarifas, preços, vendas de serviços e bens e as compensa-
ções serão estabelecidas em tabela da competência da Câmara
Municipal nos termos da lei.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — As vistorias são realizadas por comissões de três a cin-
co membros, conforme o que a Câmara deliberar na falta de lei
ou regulamento que disponha especialmente sobre a situação.

2 — A realização de vistoria requerida por particular deve ser
precedida do pagamento das taxas que forem devidas.

3 — Nas vistorias realizadas por iniciativa dos serviços mu-
nicipais, serão os interessados notificados a posteriori para pro-
cederem ao prévio pagamento das taxas devidas, desde que nessa
vistoria se conclua pela necessidade de intervenções consequentes.

Artigo 9.º

Dos prazos

1 — Os prazos em dias decorrem seguidamente, incluindo sá-
bados, domingos e feriados.

2 — A validade expressa em dias finda às 24 horas do últi-
mo dia do prazo.

3 — A validade expressa em meses finda no mês termo, às
24 horas de idêntico dia do mês em que foi emitido.

4 — A validade expressa em anos, para licenças de renova-
ção anual, termina sempre a 31 de Dezembro do próprio ano.

5 — A validade das licenças expressa em períodos semestrais
termina sempre em 30 de Junho ou em 31 de Dezembro.

6 — As licenças que respeitem a obras e loteamentos e a ocupa-
ção de espaços públicos relacionados com a realização de obras
podem vigorar para além do ano da emissão.

7 — As licenças para ocupação do domínio público em ra-
zão de obras não podem exceder o prazo destas.

Artigo 10.º

Relevância das fracções de unidade

As fracções de unidade de medida que hajam de ser consi-
deradas são sempre passíveis de aplicação da taxa prevista para
a unidade de medida seguinte.

Artigo 11.º

Regras de medição

No cálculo de áreas, as medições devem ser feitas pelos ex-
tremos ou bordos exteriores das superfícies a calcular.

Artigo 12.º

Publicidade

Não se considera publicidade, para efeitos de aplicação da Ta-
bela regulamentada:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) A indicação da marca, do preço, do fabricante ou da qua-

lidade colocados nos artigos expostos;
c) Os distintivos indicativos das vantagens oferecidas aos

clientes dos estabelecimentos;
d) As mensagens de entidades públicas, sindicais, políticas,

religiosas e, ainda, de entidades associativas municipais
desenvolvidas sem fins lucrativos.

CAPÍTULO II

Contra-ordenações

Artigo 13.º

Enumeração de condutas

Desde que não especialmente reguladas e, como tal, sancio-
nadas em legislação ou regulamentos próprios, constituem contra-
-ordenações, para efeitos deste Regulamento, o exercício de ac-
tividades, o uso, a falta de averbamento ou de registo sem que
previamente hajam sido requeridas as autorizações, os licencia-
mentos, os averbamentos ou as vistorias para o efeito necessá-
rias, e pagas as correspondentes taxas.

Artigo 14.º

Sanções

1 — As contra-ordenações consideradas no artigo anterior são
puníveis com coima, cujos montantes corresponderão, respec-
tivamente, como mínimo e como máximo, a 5 vezes e 20 ve-
zes o montante das taxas previstas para o licenciamento, auto-
rização ou outro acto que estiver na origem da contra-ordenação,
sempre com o limite mínimo de 5 000$.

2 — A instrução dos procedimentos e aplicação das sanções
aqui previstas é da competência do presidente da Câmara.

3 — A negligência é punível.
4 — São admitidas as sanções acessórias de:

a) Perda dos objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício da profissão ou actividade cujo

exercício dependa de título público ou de autorização de
órgão municipal;

c) Privação do direito de participar em feiras e mercados
na área do município;

d) Encerramento do estabelecimento;
e) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

5 — As sanções acessórias relativas às alíneas b) a e) do nú-
mero anterior têm a duração máxima de dois anos.

Artigo 15.º

Regime

Em tudo o mais relativo a este capítulo aplica-se subsidiaria-
mente o que consta do Regime Geral das Contra-Ordenações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, repu-
blicado pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.
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CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 16.º

Revogação

Este Regulamento revoga e substitui o que foi aprovado em
sessão da Assembleia Municipal de 29 de Abril de 1991.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a afixação do
edital que publicitar a aprovação da Tabela de Taxas pela As-
sembleia Municipal.

Artigo 18.º

Permanência de efeitos

O presente Regulamento e Tabela que lhe respeita permane-
cem em vigor para além de 31 de Dezembro de 2000 até que
sejam substituídos ou revogados.

Artigo 19.º

Actualização anual

A Tabela de Taxas será actualizada, no início de cada ano, ao
último índice de inflação anual, apurado pelo Instituto Nacio-
nal de Estatística.

Tabela Municipal de Taxas
(proposta)

CAPÍTULO I

Diversos

Artigo 1.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços:
1 — Afixação de editais relativos a pretensões que não se-

jam de interesse público, cada edital — 2 100$ — 10,47 euros.
2 — Averbamentos não especialmente especificados nesta ta-

bela — 700$ — 3,49 euros.
3 — Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele

que expressamente se indique:

a) Aparecendo o objecto da busca — 500$ — 2,49 euros;
b) Não aparecendo o objecto da busca — 250$ — 1,25 euros.

4 — Certidões:

a) Não excedendo uma lauda com 25 linhas — 800$ —
3,99 euros;

b) Por cada lauda além da primeira, ainda que incomple-
ta — 400$ — 2,00 euros.

5 — Fotocópias autenticadas de documentos arquivados,
cada — 800$ — 3,99 euros.

6 — Registo de minas e de nascentes de águas mineromedi-
cinais — 5 000$ — 24,94 euros.

7 — Registo de documentos avulsos — 400$ — 2,00 euros.
8 — Autenticação de livros ou outros documentos:

a) Até 50 folhas — 500$ — 2,49 euros;
b) Por cada folha a mais — 10$ — 0,05 euros.

9 — Termos de entrega de documentos juntos a processos, cuja
restituição haja sido autorizada — 600$ — 2,99 euros.

10 — Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos
necessários à substituição dos que tenham sido extraviados ou
estejam em mau estado, cada documento — 600$ — 2,99.

11 — Outras vistorias não especificamente previstas nos res-
tantes capítulos desta Tabela — 4 750$ — 23,69 euros.

12 — Outros alvarás não especificamente previstos nos res-
tantes capítulos desta Tabela — 2 000$ — 9,98 euros.

CAPÍTULO II

Canídeos e outros animais

Artigo 1.º

Manutenção, recolha, enterramento e abate de animais:
1 — Manutenção dos animais, por cada e por dia — 600$ —

2,99 euros.
2 — Recolha de canídeos — 1 000$ — 4,99 euros.
3 — Solicitação de recolha e enterramento de animais:

a) Cães e gatos — 1 500$ — 7,48 euros;
b) Outros animais — 5 000$ — 24,94 euros.

4 — Solicitação de abate de animais — 9 000$ — 44,89 eu-
ros.

CAPÍTULO III

Obras particulares

SECÇÃO I

Inscrição de técnicos para assinar projectos e dirigir obras

Artigo 1.º

Inscrição de técnicos:
1 — Assinar projectos — 10 000$ — 49,88 euros.
2 — Dirigir obras — 10 000$ — 49,88 euros.
3 — Assinar projectos e dirigir obras — 15 000$ — 74,82 eu-

ros.
4 — Renovação anual — 7 500$ — 37,41 euros.

SECÇÃO II

Pareceres urbanísticos

Artigo 2.º

Ocupação de solos:
1 — Parecer sobre não sujeição de lote ou parcela de terre-

no às prescrições legais sobre loteamentos, por cada parecer —
2 500$ — 12,47 euros.

2 — Informação sobre possibilidade de intervenção sobre o solo
(Decreto-Lei n.º 445/91, artigo 7.º), por cada — 2 500$ — 12,47
euros.

3 — Informação prévia (Decreto-Lei n.º 445/91, artigos 10.º
e seguintes), por cada — 5 000$ — 24,94 euros.

4 — Informação sobre limitações ou condicionamentos de ope-
rações de loteamento:

a) Até 1 ha — 10 000$ — 49,88 euros;
b) Por cada hectare ou fracção a mais — 5 000$ — 24,94 eu-

ros.

SECÇÃO III

Execução de obras

Artigo 3.º

Registo de declaração de responsabilidade de técnicos:
1 — Por técnico e por obra — 2 500$ — 12,47 euros.
2 — Por projecto — 1 000$ — 4,99 euros.
3 — Por aditamento a cada projecto — 1 000$ — 4,99 euros.

Artigo 4.º

Processo de licenciamento (com projecto de arquitectura):
1 — Abertura do processo — 2 500$ — 12,47 euros.
2 — Preparação do licenciamento:

a) Obra de construção (obra nova, ampliação, reconstrução,
modificação):

a.1) Habitação unifamiliar e anexos, por cada —
1 000$ — 4,99 euros;
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a.2) Habitação plurifamiliar, por cada fogo — 500$ —
2,49 euros;

a.3) Comércio e serviços (inclui lares de terceira ida-
de, infantários e estabelecimentos de ensino parti-
culares), por cada 50 m2 ou fracção:

a.3.1) Até 1000 m2 — 1 000$ — 4,99 euros;
a.3.2) Mais de 1000 m2 e até 2500 m2 — 1 500$ —

7,48 euros;
a.3.3) Mais de 2500 m2 — 2 500$ — 12,47 euros;

a.4) Indústria, por cada 100 m2 ou fracção — 1 000$ —
4,99 euros;

a.5) Empreendimentos turísticos:

a.5.1) Estabelecimentos hoteleiros (inclui hotéis,
hotéis-apartamentos, pensões, estalagens, motéis
e pousadas):

a.5.1.1) Até 10 quartos — 2 500$ — 12,47 eu-
ros;

a.5.1.2) Mais de 10 e até 20 quartos —
5 000$ — 24,94 euros;

a.5.1.3) Mais de 20 quartos — 7 500$ —
37,41 euros;

a.5.2) Meios complementares de alojamento turís-
tico (inclui aldeamentos turísticos, apartamen-
tos turísticos e moradias turísticas):

a.5.2.1) Até 10 apartamentos — 5 000$ —
24,94 euros;

a.5.2.2) Mais de 10 e até 20 apartamentos —
7 500$ — 37,41 euros;

a.5.2.3) Mais de 20 apartamentos —
10 000$ — 49,88 euros;

a.5.3) Parques de campismo:

a.5.3.1) Até 1 ha — 10 000$ — 49,88 euros;
a.5.3.2) Cada hectare ou fracção a mais —

1 000$ — 4,99 euros;

a.5.4) Casa de turismo em espaço rural, por cada —
1 000$ — 4,99 euros;

a.5.5) Empreendimento turístico de aldeia, por
cada — 5 000$ — 24,94 euros;

a.5.6) Hotel rural:

a.5.6.1) Até 10 quartos — 2 500$ — 12,47 eu-
ros;

a.5.6.2) Mais de 10 e até 20 quartos —
5 000$ — 24,94 euros;

a.5.6.3) Mais de 20 quartos — 7 500$ —
37,41 euros;

a.6) Armazéns, por cada 50 m2 ou fracção — 1 000$ —
4,99 euros;

a.7) Agro-pecuária, por cada 100 m2 ou fracção —
1 000$ — 4,99 euros;

a.8) Estacionamento e garagens, por cada lugar —
100$ — 0,50 euros;

a.9) Estabelecimentos de restauração e bebidas:

a.9.1) Com dança, por cada 50 m2 ou fracção —
1 500$ — 7,48 euros;

a.9.2) Sem dança, por cada 50 m2 ou fracção —
1 000$ — 4,99 euros;

a.10) Outros (inclui, por exemplo, arrecadações, cabinas
eléctricas e outros anexos; piscinas; campos de té-
nis e outros equipamentos desportivos; muros e ve-
dações; campas, igrejas e casas de culto; bombas de
gasolina), por cada pedido de licenciamento —
1 000$ — 4,99 euros;

a.11) Alteração de fachadas e ou coberturas, por cada
pedido de licenciamento — 500$ — 2,49 euros;

a.12) Aumento da superfície de pavimento ou do nú-
mero de unidades, por cada pedido de licencia-
mento — 500$ — 2,49 euros.

3 — Licenciamento, na sequência de caducidade da licença
anterior (reapreciação), por cada pedido — 2 000$ — 9,98 eu-
ros.

4 — Emissão de alvará de licença de construção:

a) Taxa geral, por cada mês — 2 000$ — 9,98 euros;
b) Taxa específica:

b.1) Obra nova, modificação, ampliação ou reconstru-
ção:

b.1.1) Habitação, por cada metro quadrado —
250$ — 1,25 euros;

b.1.2) Comércio e serviços (inclui lares de terceira
idade, infantários e estabelecimentos de ensino
particulares), por cada metro quadrado:

b.1.2.1) Até 1000 m2 — 350$ — 1,75 euros;
b.1.2.2) Mais de 1000 m2 e até 2500 m2 —

525$ — 2,62 euros;
b.1.2.3) Mais de 2500 m2 — 875$ — 4,36 eu-

ros;

b.1.3) Indústria, por cada metro quadrado —
250$ — 1,25 euros;

b.1.4) Empreendimentos turísticos:

b.1.4.1) Estabelecimentos hoteleiros (inclui
hotéis, hotéis-apartamentos, pensões, esta-
lagens, motéis e pousadas), por cada me-
tro quadrado — 350$ — 1,75 euros;

b.1.4.2) Meios complementares de alojamento
turístico (inclui aldeamentos turísticos,
apartamentos turísticos e moradias turísti-
cas), por cada metro quadrado — 350$ —
1,75 euros;

b.1.4.3) Estabelecimentos de hospedagem, por
cada metro quadrado — 350$ — 1,75 eu-
ros;

b.1.4.4) Parques de campismo, por metro qua-
drado de área edificada — 350$ — 1,75 eu-
ros;

b.1.4.5) Casas de turismo em espaço rural, por
metro quadrado — 350$ — 1,75 euros;

b.1.4.6) Empreendimento turístico de aldeia,
por metro quadrado de área edificada —
350$ — 1,75 euros;

b.1.4.7) Hotel rural, por metro quadrado —
350$ — 1,75 euros;

b.1.5) Estabelecimentos de restauração e bebidas:

b.1.5.1) Com dança, por metro quadrado —
450$ — 2,24 euros;

b.1.5.2) Sem dança, por metro quadrado —
350$ — 1,75 euros;

b.2) Construção para outros fins:

b.2.1) Pavilhões e congéneres (inclui agro-pecuá-
ria), por metro quadrado — 150$ — 0,75 euros;

b.2.2) Armazéns, por metro quadrado — 350$ —
1,75 euros;

b.2.3) Tanques de rega, por metro cúbico —
400$ — 2,00 euros;

b.2.4) Posto de abastecimento de combustíveis, por
metro quadrado de área dos espaços afectos à
actividade — 250$ — 1,25 euros;

b.2.5) Escada exterior de acesso, por metro qua-
drado projectado sobre o solo —500$ — 2,49
euros;

b.2.6) Muros de suporte confinantes com a via pú-
blica, por metro linear — 200$ — 1,00 euros;

b.2.7) Vedações, definitivas ou provisórias, confi-
nantes com a via pública:

b.2.7.1) Alvenaria, por metro linear —
175$ — 0,87 euros;

b.2.7.2) Ferro, rede metálica, madeira, por
metro linear — 150$ — 0,75 euros;

b.2.8) Telheiros, alpendres, barracões, capoeiras e
congéneres, por metro quadrado — 150$ —
0,75 euros;

b.2.9) Terraços, no prolongamento de pavimentos
dos edifícios ou quando sirvam de cobertura uti-
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lizável em logradouro ou esplanada, por metro
quadrado — 150$ — 0,75 euros;

b.2.10) Piscinas e semelhantes, por metro cúbico —
400$ — 2,00 euros;

b.2.11) Campos desportivos:

b.2.11.1) Até 1 ha — 30 000$ — 149,64 eu-
ros;

b.2.11.2) Por cada hectare a mais —
10 000$ — 49,88 euros;

b.2.12) Colocação de antena de grande porte, por
metro linear em altura — 2 000$ — 9,98 euros;

b.2.13) Campas e jazigos, por cada — 5 000$ —
24,94 euros;

b.2.14) Igrejas e casas de culto, por metro quadra-
do — 450$ — 2,24 euros;

b.2.15) Estacionamentos e garagens:

b.2.15.1) Em cave, por metro quadrado —
80$ — 0,40 euros;

b.2.15.2) Edificados no exterior, por metro
quadrado — 150$ — 0,75 euros;

b.2.16) Arrumos (em cave ou sótão), por metro
quadrado — 150$ — 0,75 euros;

b.3) Alteração de fachadas e ou coberturas, por metro
quadrado — 800$ — 3,99 euros;

b.4) Corpos salientes das construções, projectados so-
bre espaço público, que estejam ou se preveja virem
a estar sob administração municipal:

b.4.1) Varandas e alpendres integrados nas cons-
truções, janelas de sacada e semelhantes, por me-
tro quadrado — 7 500$ — 37,41 euros;

b.4.2) Outros corpos salientes destinados a aumentar
a superfície da edificação, por metro quadrado —
30 000$ — 149,64 euros;

b.4.3) Fecho de varandas e alpendres, por metro
quadrado — 22 500$ — 112,23 euros.

5 — Prorrogação da licença de construção, por mês —
2 000$ — 9,98 euros.

§ único. As taxas mencionadas nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 4.º
serão cobradas no acto da apresentação dos pedidos de licen-
ciamento ou reapreciação.

Observação:
Todos os valores que se reportem a metros quadrados dizem

respeito a área bruta.

Artigo 5.º

Demolições:
1 — Edifícios, por cada 100 m2 ou fracção — 3 120$ —

15,56 euros.
2 — Outras construções, por cada pedido — 2 500$ —

12,47 euros.

Artigo 6.º

Licenciamentos caducados:
1 — Verificando-se a caducidade da licença de construção, a

concessão de nova licença, em conformidade com o disposto no
artigo 23.º do Regime de Licenciamento de Obras Particulares,
republicado através do Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outu-
bro, terá em conta as taxas previstas no n.º 4 do artigo 8.º

Observações:
a) As medidas em superfície abrangem a totalidade da área

a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, sacadas, marquises, balcões, parqueamentos
e arrumos e a parte que, em cada piso, corresponde às caixas,
vestíbulos das escadas, ascensores e monta-cargas.

b) Quando, para quantificação das taxas de licença, houver
que efectuar medições, far-se-á arredondamento por excesso
sempre que o valor da medição apresente parte decimal.

c) A cada edificação ou conjunto de edificações licenciadas
através do mesmo processo corresponderá uma licença de obras
(excepto as situações de licenciamento faseado, conforme pre-
visto na legislação em vigor).

d) As aprovações, licenciamentos e alvarás caducam de acordo
com as situações previstas na lei geral.

e) De acordo com a lei geral, sempre que haja lugar a pror-
rogação de licença de obras cobrar-se-á apenas a taxa geral res-
peitante ao período da prorrogação.

f) Sempre que a obra confine com via pública, ou espaço de
utilização pública, é obrigatória a colocação de tapumes ou res-
guardos que assegurem a segurança de pessoas e veículos.

SECÇÃO IV

Ocupação de espaços públicos por motivo de obras

Artigo 7.º

Ocupação de espaço público delimitado por resguardos ou ta-
pumes, por cada período de 180 dias ou fracção:

1 — Por metro quadrado ou fracção de superfície do espaço
público — 2 500$ — 12,47 euros.

2 — Com andaimes, por andar ou pavimento a que corres-
pondem, por metro linear ou fracção — 1 000$ — 4,99 euros.

3 — Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho ou
de materiais, por metro quadrado ou fracção — 4 700$ — 23,44
euros.

§ único. Quando se trate de obras de conservação e limpeza
(isentas de licenciamento municipal), as taxas previstas nos n.os 1,
2 e 3 serão reportadas a períodos de um mês ou fracção, e com
valores respectivamente iguais a um quinto dos previstos naquelas
situações.

4 — Com veículo pesado, guindaste ou grua para elevação de
materiais ou outros equipamentos, por metro quadrado ou fracção
de superfície do espaço público — 14 000$ — 69,83 euros.

5 — Contentores, por metro quadrado — 4 700$ — 23,44 eu-
ros.

6 — Abertura de caixas e valas, por metro linear — 2 500$ —
12,47 euros;

§ único. Caso se verifique degradação ou alteração das ca-
racterísticas dos pavimentos ou mobiliário urbano, ficará o ti-
tular da licença obrigado à respectiva reparação ou reposição.

SECÇÃO V

Vistorias

Artigo 8.º

Vistorias para licenças de utilização:
1 — Habitação:

a) Um fogo e seus anexos, incluindo garagem — 7 000$ —
34,92 euros;

b) Cada fogo/unidade a mais — 5 000$ — 24,94 euros.

2 — Comércio e serviços (inclui lares de terceira idade, infantá-
rios e estabelecimentos de ensino particulares), por cada 50 m2

ou fracção:

a) Até 1000 m2 — 4 750$ — 23,69 euros;
b) Mais de 1000 m2 e até 2500 m2 — 7 125$ — 35,54 euros;
c) Mais de 2500 m2 — 11 875$ — 59,23 euros.

3 — Indústria, por cada 100 m2 ou fracção — 4 750$ —
23,69 euros.

4 — Empreendimentos turísticos:

a) Estabelecimentos hoteleiros (inclui hotéis, hotéis-apar-
tamentos, pensões, estalagens, motéis e pousadas):

a.1) Até 10 quartos — 20 000$ — 99,76 euros;
a.2) Entre 10 e 20 quartos — 25 000$ — 124,70 eu-

ros;
a.3) Mais de 20 quartos — 30 000$ — 149,64 euros;

b) Meios complementares de alojamento turístico (inclui al-
deamentos turísticos, apartamentos turísticos e moradi-
as turísticas):

b.1) Até 10 apartamentos — 20 000$ — 99,76 euros;
b.2) Entre 10 e 20 apartamentos — 25 000$ —

124,70 euros;
b.3) Mais de 20 apartamentos — 30 000$ — 149,64 eu-

ros;
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c) Estabelecimentos de hospedagem:

c.1) Hospedarias, até 15 unidades de alojamento —
25 000$ — 124,70 euros;

c.2) Casas de hóspedes, de 4 até 8 unidades de aloja-
mento — 20 000$ — 99,76 euros;

c.3) Quartos particulares, até 3 unidades de alojamen-
to — 15 000$ — 74,82 euros;

d) Parques de campismo:

d.1) Até 1 ha — 20 000$ — 99,76 euros;
d.2) Por cada hectare ou fracção a mais — 10 000$ —

49,88 euros;

e) Casa de turismo em espaço rural, por cada — 20 000$ —
99,76 euros;

f) Empreendimento turístico de aldeia, por cada —
30 000$ — 149,64 euros;

g) Hotel rural:

g.1) Até 10 quartos — 20 000$ — 99,76 euros;
g.2) Entre 10 e 20 quartos — 25 000$ — 124,70 eu-

ros;
g.3) Mais de 20 quartos — 30 000$ — 149,64 euros.

5 — Agro-pecuária, por cada 100 m2 ou fracção — 2 500$ —
12,47 euros.

6 — Estacionamentos e garagens em edifícios, por cada lu-
gar:

a) Um lugar — 5 000$ — 24,94 euros;
b) Cada lugar a mais — 200$ — 1,00 euro.

7 — Estabelecimentos de restauração e bebidas:

a) Com dança, por cada 50 m2 ou fracção — 10 000$ —
49,88 euros;

b) Sem dança, por cada 50 m2 ou fracção — 7 500$ —
37,41 euros.

8 — Outros, por pedido de vistoria:

a) Postos de abastecimento de combustíveis — 20 000$ —
99,76 euros;

b) Armazéns — 4 750$ — 23,69 euros;
c) Arrecadações — 4 750$ — 23,69 euros;
d) Equipamentos desportivos — 5 000$ — 24,94 euros;
e) Igrejas e casas de culto — 7 500$ — 37,41 euros;
f) Anexos e outros — 4 750$ — 23,69 euros.

Artigo 9.º

Outras vistorias:
1 — Artigos 10.º e 12.º do RGEU, por cada — isenção.
2 — Constituição de propriedade horizontal, por fracção —

5 000$ — 24,94 euros.
3 — Avaliação do valor máximo de venda ou aluguer de casa

de renda limitada, por cada pedido — 2 000$ — 9,98 euros.
4 — Reavaliação de processo de segunda transmissão, por

cada — 2 000$ — 9,98 euros.
5 — Demolição, por cada — 2 000$ — 9,98 euros.
6 — Mudança de inquilino, por cada — 2 000$ — 9,98 eu-

ros.
7 — Mudança de uso, por cada — 4 700$ — 23,44 euros.
8 — Obras intimadas pela Câmara — isenção.
9 — Decreto-Lei n.º 321-B/90, para efeitos de arrendamen-

to, por cada — 4 750$ — 23,69 euros.
10 — Outras, por cada — 2 000$ — 9,98 euros.

SECÇÃO VI

Licença de utilização de edificações

Artigo 10.º

Licença para utilização de edifícios novos, reconstruídos, am-
pliados ou alterados e outros empreendimentos:

1 — Taxa específica:

a) Para habitação:

a.1) Fogo e anexo contíguo, por unidade — 7 500$ —
37,41 euros;

a.2) Anexo não contíguo, por metro quadrado —
5 000$ — 24,94 euros;

b) Para comércio, indústria e serviços:

b.1) Até 100 m2 — 10 000$ — 49,88 euros;
b.2) Cada 100 m2 ou fracção a mais — 5 000$ —

24,94 euros;

c) Para garagem não integrada em edifício, por lugar de es-
tacionamento — 5 000$ — 24,94 euros;

d) Para outras utilizações:

d.1) Postos de abastecimento de combustíveis, por
cada — 100 000$ — 498,80 euros;

d.2) Armazéns, por cada 100 m2 ou fracção —
10 000$ — 49,88 euros;

d.3) Arrecadações, por cada 50 m2 ou fracção —
5 000$ — 24,94 euros;

d.4) Equipamentos desportivos:

d.4.1) Até 1 ha — 50 000$ — 249,40 euros;
d.4.2) Por cada hectare ou fracção a mais —

10 000$ — 49,88 euros;

d.5) Igrejas e casas de culto, por metro quadrado —
20 000$ — 99,76 euros;

d.6) Anexos e outros (inclui a agro-pecuária), por metro
quadrado:

d.6.1) Até 100 m2 — 7 500$ — 37,41 euros;
d.6.2) Por cada 100 m2 ou fracção a mais —

3 000$ — 14,96 euros.

Artigo 11.º

Licença de utilização turística:
1 — Empreendimentos turísticos:

a) Estabelecimentos hoteleiros (inclui hotéis, hotéis-apar-
tamentos, pensões, estalagens, motéis e pousadas):

a.1) Até 10 quartos — 75 000$ — 374,10 euros;
a.2) Entre 10 e 20 quartos — 150 000$ — 748,20 euros;
a.3) Mais de 20 quartos — 300 000$ — 1496,39 euros;

b) Meios complementares de alojamento turístico (inclui al-
deamentos turísticos, apartamentos turísticos e moradi-
as turísticas):

b.1) Até 10 apartamentos — 150 000$ — 748,20 eu-
ros;

b.2) Entre 10 e 20 apartamentos — 300 000$ —
1496,39 euros;

b.3) Mais de 20 apartamentos — 350 000$ —
1745,79 euros;

c) Estabelecimentos de hospedagem:

c.1) Hospedarias, até 15 unidades de alojamento —
150 000$ — 748,20 euros;

c.2) Casas de hóspedes, de 4 até 8 unidades de aloja-
mento — 75 000$ — 374,10 euros;

c.3) Quartos particulares, até 3 unidades de alojamen-
to — 35 000$ — 174,58 euros;

d) Parques de campismo:

d.1) Até 1 ha — 75 000$ — 374,10 euros;
d.2) Por cada hectare ou fracção a mais — 20 000$ —

99,76 euros;

e) Casa de turismo em espaço rural, por cada — 20 000$ —
99,76 euros;

f) Empreendimento turístico de aldeia, por cada —
75 000$ — 374,10 euros;

g) Hotel rural:

g.1) Até 10 quartos — 75 000$ — 374,10 euros;
g.2) Entre 10 e 20 quartos — 150 000$ — 748,20 eu-

ros;
g.3) Mais de 20 quartos — 300 000$ — 1496,39 euros;
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h) Estabelecimentos de restauração e bebidas:

h.1) Com dança, por cada 50 m2 ou fracção —
60 000$ — 299,28 euros;

h.2) Sem dança, por cada 50 m2 ou fracção —
50 000$ — 249,40 euros.

SECÇÃO VII

Alteração de uso

Artigo 12.º

Alteração de uso para habitação, parqueamento ou outros fins:
1 — De habitação para outros fins excepto parqueamento, por

metro quadrado — 4 000$ — 19,95 euros.
2 — De habitação ou outros fins para parqueamento, por metro

quadrado — 250$ — 1,25 euros.
3 — De outros fins excepto parqueamento, para habitação, por

metro quadrado — 800$ — 3,99 euros.
4 — De parqueamento para outros fins, por metro quadrado —

25 000$ — 124,70 euros.
§ único. As taxas referidas nesta secção aplicam-se apenas para

os casos que já tenham obtido licença de utilização para outro
uso.

CAPÍTULO IV

Operações de loteamento e obras de urbanização

SECÇÃO I

Registos

Artigo 1.º

Registo de declaração de responsabilidade de técnicos:
1 — Por técnico e por loteamento — 10 000$ — 49,88 euros.
2 — Por projecto — 4 000$ — 19,95 euros.
3 — Por aditamento a cada projecto — 4 000$ — 19,95 eu-

ros.

SECÇÃO II

Licenciamentos

Artigo 2.º

Loteamentos:
1 — Licença de loteamento:

a) Abertura do processo — 10 000$ — 49,88 euros;
b) Preparação do licenciamento:

b.1) Até 20 lotes (inclusive) — 7 500$ — 37,41 euros;
b.2) Entre 20 e 50 lotes — 15 000$ — 74,82 euros;
b.3) Mais de 50 lotes — 30 000$ — 149,64 euros.

2 — Licenciamento na sequência de caducidade da licença
anterior:

a) Reapreciação — 7 500$ — 37,41 euros.

Artigo 3.º

Taxas previstas no artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de
29 de Novembro, pela realização de infra-estruturas urbanísti-
cas.

O valor das taxas a aplicar no âmbito do presente artigo será
calculado de acordo com a seguinte fórmula:

T ($) = K × A (m2) × c ($/m2)

em que:

T — é o valor da taxa;
A — é a superfície total de pavimentos prevista na opera-

ção de loteamento destinada, ou não, a habitação;
c — é o valor unitário por metro quadrado do preço de cons-

trução a que se refere o n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-

Lei n.º 13/86, de 23 de Janeiro, em vigor por força do
artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outu-
bro;

K — é um coeficiente determinado em função das carac-
terísticas da zona onde se situa o loteamento e das di-
mensões e natureza desta, de acordo com os seguintes cri-
térios:

Loteamentos com 500 ou mais fogos ou com 10 ha ou
mais, quando se destinam predominantemente a ac-
tividades industriais e ou terciárias — K = 0,02;

Loteamentos com menos de 500 fogos ou menos de 10
ha, quando se destinam a actividades industriais e ou
terciárias:

Em zonas urbanas consolidadas — K = 0,02;
Em zonas urbanas de expansão — K = 0,03.

§ único. As zonas urbanas consolidadas e as zonas urbanas
de expansão são aquelas que se apresentam configuradas nas
cartas do PDM como tal.

SECÇÃO III

Alvarás

Artigo 4.º

Alvará de licença de loteamento:
1 — Emissão:

a) Por alvará — 10 000$ — 49,88 euros;
b) Por cada lote — 2 000$ — 9,98 euros;
c) Por cada fogo e ou unidade de ocupação — 1 000$ —

4,99 euros.

2 — Alteração:

a) Por cada lote a mais — 2 000$ — 9,98 euros;
b) Por cada fogo e ou unidade de ocupação a mais —

1 000$ — 4,99 euros.

3 — Segunda via, por cada — 5 000$ — 24,94 euros.

SECÇÃO IV

Operações de reconversão

Artigo 5.º

A taxa a pagar por lote situado em áreas em que a Câmara
Municipal assume a realização dos planos urbanísticos, projectos
de infra-estruturas gerais e ou execução das respectivas obras
de urbanização gerais e ou equipamentos colectivos será calculada
de acordo com a seguinte fórmula:

T ($) = K × A (m2) × V ($/m2)

em que:

T ($) — é o valor da taxa;
A — superfície total de pavimento licenciada para o lote;
K — coeficiente determinado de acordo com as seguintes

fórmulas:

Actividades económicas (indústria, comércio, serviços):

K = (K1 + K2) / 2

em que:

Serviços K1 = 1,00;
Comércio K1 = 1,25;
Indústria K1 = 1,50;
K2 = A/3500 m2

Habitação e hotelaria:

K = (K1 + K2 + K3) / 3

em que:

K1 = A/150 m2;
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K2 = estimativa de custo (1)/[A × C ($/m2)], em
que:

C — é o valor unitário por metro quadrado do preço a que
se refere o n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 13/86, de 23
de Janeiro, em vigor por força do Decreto-Lei n.º 321-B/90, de
15 de Outubro.

K3 = frente do lote (2)/17 m.

(1) Estimativa apresentada no âmbito e por força do
disposto na Portaria n.º 1115-B/94, de 15 de Dezembro,
artigo 2.º, n.º 1, alínea e).

(2) Nos casos em que exista mais do que uma frente,
considerar-se-á apenas a de maior extensão.

V — valor unitário por metro quadrado da superfície de pa-
vimento licenciada, determinado como seguidamente se
discrimina:

Unid.: escudos
V

1 — Em espaços urbanos, urbanizáveis, ocupa-
ção turística......................................................0,07 de C

2 — Em espaços industriais............................... 0,1 de C

Artigo 6.º

A taxa por lote, nos casos em que a Câmara Municipal assu-
me a realização das respectivas obras de urbanização, equipa-
mentos de utilização colectiva e espaços verdes de utilização
colectiva, será determinada de acordo com a fórmula e o pro-
cesso de cálculo constante no artigo anterior, em que o valor
de V será definido de acordo com o seguinte:

Unid.: escudos
V

1 — Em espaços urbanos, urbanizáveis, ocupa-
ção turística......................................................0,05 de C

2 — Em espaços industriais...................................0,07 de C

§ único. Havendo lugar à aplicação das taxas previstas quer
no artigo 5.º quer no artigo 6.º, estas serão cumulativas.

SECÇÃO V

Vistorias

Artigo 7.º

Vistorias para loteamentos e obras de urbanização:
1 — Recepção provisória ou definitiva de obras de urbanização,

por pedido — 30 000$ — 149,64 euros.
2 — Vistoria para efeito do artigo 22.º da Lei n.º 91/95, de

2 de Setembro (AUGI), por fogo:

a) Até 100 fogos — 5 000$ — 24,94 euros;
b) Mais de 100 fogos — 3 000$ — 14,96 euros.

CAPÍTULO V

Serviços diversos
(aplicável no âmbito dos capítulos III  e IV )

Artigo 1.º

Averbamentos:
1 — Novo dono da obra em processo ou licença de obra —

5 000$ — 24,94 euros.
2 — Novo titular de licença de utilização de estabelecimen-

tos de restauração e bebidas, hoteleiros e similares — 10 000$ —
49,88 euros.

3 — Novo director técnico — 5 000$ — 24,94 euros.
4 — Novo titular de licença de loteamento — 20 000$ —

99,76 euros.

Artigo 2.º

Autenticação de projecto fornecido pelo requerente, por cada —
1 000$ — 4,99 euros.

Artigo 3.º

Certidões:
1 — De destaque, por cada — 5 000$ — 24,94 euros.
2 — De propriedade horizontal, por fracção — 1 500$ —

7,48 euros.
3 — Outras certidões, por cada — 2 000$ — 9,98 euros.

Artigo 4.º

Alinhamentos:
1 — Marcação de alinhamentos para efeitos de construção, por

cada — 5 000$ — 24,94 euros.

CAPÍTULO VI

Horários e condições de funcionamento
dos estabelecimentos

Artigo 1.º

Licenciamento para a prática de jogos lícitos — 10 000$ —
49,88 euros.

Artigo 2.º

Participação e alteração do horário de funcionamento dos es-
tabelecimentos — 10 000$ — 49,88 euros.

Artigo 3.º

Condições de funcionamento dos estabelecimentos:
1 — Verificação das condições hígio-sanitárias de funciona-

mento dos estabelecimentos:

a) Restauração e bebidas — 20 000$ — 99,76 euros;
b) Restantes — 10 000$ — 49,88 euros.

CAPÍTULO VII

Cemitérios

Artigo 1.º

Inumações:
1 — Inumação em covais:

a) Sepulturas temporárias — 2 000$ — 9,98 euros;
b) Sepulturas perpétuas — 6 000$ — 29,93 euros.

2 — Inumação em jazigos particulares — 10 000$ — 49,88
euros.

Artigo 2.º

Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação
dentro do cemitério — 6 000$ — 29,93 euros.

Artigo 3.º

Concessão de terrenos:
1 — Para sepultura perpétua — 120 000$ — 598,56 euros.
2 — Para jazigos (5 m2) — 500 000$ — 2493,99 euros.

Artigo 4.º

Colocação de bordadura durante o período da inumação —
7 500$ — 37,41 euros.

Artigo 5.º

Utilização de instalações municipais:
1 — Ocupação de ossários municipais:

a) Com carácter de perpetuidade, cada — 60 000$ — 299,28 eu-
ros;

b) Colocação de tampa de mármore em ossário municipal,
sendo o material da Câmara — 5 000$ — 24,94 euros;

c) Utilização da capela, por dia ou fracção — 5 000$ —
24,94 euros.
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Artigo 6.º

Serviços diversos:
1 — Trasladação — 4 000$ — 19,95 euros.
2 — Averbamentos em título de jazigo ou de sepultura per-

pétua — 4 000$ — 19,95 euros.
3 — Utilização de esquifo — 2 000$ — 9,98 euros.

Artigo 7.º

Remoção de entulhos e outros desperdícios de obras resultantes
da construção e ou reparação de campas rasas e jazigos —
10 000$ — 49,88 euros.

§ único. A utilização da capela [artigo 5.º, alínea c)] até duas
horas é gratuita.

Observações:
a) Os direitos do concessionário de terrenos ou de jazigos não

poderão ser transmitidos por acto entre vivos sem autorização
municipal e sem o pagamento de 50% das taxas de concessão
de terrenos que estiveram em vigor.

b) Serão gratuitas as inumações dos «economicamente care-
cidos» e isentas de taxas as inumações e exumações em talhões
privativos.

CAPÍTULO VIII

Ocupação de espaços públicos

Artigo 1.º

Ocupação do espaço aéreo:
1 — Alpendres fixos ou articulados não integrados nos edi-

fícios, por metro linear de frente ou fracção e por ano ou frac-
ção — 3 000$ — 14,96 euros.

2 — Toldos, por metro linear de frente ou fracção e por ano
ou fracção — 3 000$ — 14,96 euros.

3 — Fita anunciadora, por metro linear ou fracção e por ano
ou fracção — 2 000$ — 9,98 euros.

Artigo 2.º

Construções ou instalações no solo:
1 — Divertimentos públicos:

a) Circos, por metro quadrado ou fracção:

a.1) Por semana ou fracção — 100$ — 0,50 euros;
a.2) Por mês ou fracção — 400$ — 2,00 euros;

b) Carrosséis, por metro quadrado ou fracção:

b.1) Por semana ou fracção — 400$ — 2,00 euros;
b.2) Por mês ou fracção — 1 500$ — 7,48 euros;

c) Pistas de automóveis e outras instalações, por metro qua-
drado ou fracção:

c.1) Por semana ou fracção — 500$ — 2,49 euros;
c.2) Por mês ou fracção — 1 600$ — 7,98 euros;

d) Jogos de bonecos de futebol, brinquedos mecânicos e equi-
pamentos similares, por metro quadrado ou fracção e por
mês ou fracção — 2 000$ — 9,98 euros.

2 — Pavilhões ou outras construções, por metro quadrado ou
fracção e por ano ou fracção — 6 000$ — 29,93 euros.

3 — Bancas, por metro quadrado ou fracção e por ano ou frac-
ção — 12 000$ — 59,86 euros.

4 — Esplanadas incluindo mesas, cadeiras e guarda-sóis, com
e sem estrado, por metro quadrado ou fracção e por ano ou
fracção:

a) Em espaço aberto — 3 500$ — 17,46 euros;
b) Fechadas, fixas ou amovíveis, não integradas nos edifí-

cios — 12 000$ — 59,86 euros;
c) Autónomas — 8 000$ — 39,90 euros.

5 — Arcas de gelados e outros equipamentos similares, ano
ou fracção — 1 000$ — 4,99 euros.

6 — Telescópios panorâmicos, unidade/mês ou fracção —
800$ — 3,99 euros.

7 — Estacionamento privativo, metro quadrado ou fracção/ano
ou fracção — 5 000$ — 24,94 euros.

Artigo 3.º

Outras ocupações de espaços públicos não previstas nas alí-
neas anteriores, mês ou fracção:

1 — Por metro quadrado ou metro cúbico/fracção — 500$ —
2,49 euros.

2 — Por metro linear/fracção — 50$ — 0,25 euros.
§ único. As bancas estão isentas de pagamento desde que ocu-

pem menos de um quarto do passeio anexo.

Observação:
Estas ocupações consideram-se sempre concedidas a título pre-

cário, pelo que o município não concederá qualquer tipo de in-
demnização caso seja necessário dar por finda determinada ocu-
pação.

CAPÍTULO IX

Registo de ciclomotores, motociclos e outros veículos

Artigo 1.º

Ciclomotores, motociclos de cilindrada até 50 cc e veículos
agrícolas:

1 — Licenças de condução, por uma só vez — 1 500$ —
7,48 euros.

2 — Substituição de licença de condução — 2 500$ —
12,47 euros.

3 — Matrícula, incluindo o custo do livrete, por uma só vez —
2 500$ — 12,47 euros.

4 — Chapas de identificação, cada uma:

a) Primeira (no acto da matrícula) — 2 500$ — 12,47 eu-
ros;

b) Segunda via — 3 000$ — 14,96 euros.

5 — Substituição de livretes a pedido dos interessados —
1 200$ — 5,99 euros.

6 — Cancelamentos — 600$ — 2,99 euros.
7 — Averbamentos — 1 500$ — 7,48 euros.

Artigo 2.º

Veículos de tracção animal:
1 — Matrícula, incluindo o custo do livrete, por uma só vez —

600$ — 2,99 euros.
2 — Chapas de identificação, cada uma:

a) Primeira (no acto da matrícula) — 2 500$ — 12,47 eu-
ros;

b) Segunda via — 3 000$ — 14,96 euros.

3 — Substituição de livretes a pedido dos interessados —
1 200$ — 5,99 euros.

4 — Cancelamentos — 600$ — 2,99 euros.
5 — Averbamentos — 1 500$ — 7,48 euros.

Observação:
Estão isentos de taxa de matrícula os veículos pertencentes

aos serviços do Estado, das autarquias locais, das pessoas co-
lectivas de utilidade pública administrativa e de pessoas fisica-
mente deficientes quando se destinam unicamente ao transpor-
te dos seus proprietários.

CAPÍTULO X

Publicidade

Artigo 1.º

Publicidade afecta a mobiliário urbano:
1 — Painéis, por metro quadrado ou fracção/ano ou fracção —

20 000$ — 99,76 euros.
2 — Anúncios electrónicos e publicidade computadorizada, por

metro quadrado ou fracção/ano ou fracção — 30 000$ —
149,64 euros.
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3 — Mupis, mastros-bandeiras, relógios-termómetro, colunas
publicitárias e mupes, por metro quadrado ou fracção/ano ou frac-
ção — 25 000$ — 124,70 euros.

Artigo 2.º

Publicidade em edifícios ou em outras construções:
1 — Anúncios luminosos (inclui palas) ou directamente ilu-

minados, por metro quadrado ou fracção/ano ou fracção —
5 000$ — 24,94 euros.

2 — Anúncios não luminosos (inclui palas), por metro qua-
drado ou fracção/ano ou fracção — 2 000$ — 9,98 euros.

3 — Frisos luminosos, quando sejam complementares dos anún-
cios e não entrem na sua medição, por metro linear ou fracção/
ano ou fracção — 4 000$ — 19,95 euros.

4 — Publicidade em toldos, sanefas e similares, por metro qua-
drado ou fracção/ano ou fracção — 1 000$ — 4,99 euros.

5 — Publicidade instalada em empenas ou fachadas laterais
cegas, por metro quadrado ou fracção/trimestre ou fracção —
5 000$ — 24,94 euros.

6 — Placas de proibição de afixação de anúncios (cada/ano
ou fracção) — isenção.

7 — Cartazes (de papel ou tela) a fixar em superfícies
confinantes com a via pública, por metro quadrado ou fracção/
mês ou fracção — 100$ — 0,50 euros.

Artigo 3.º

Publicidade em veículos:
1 — Veículos utilizados exclusivamente para o exercício da

actividade publicitária, por veículo:

a) Por semana ou fracção — 10 000$ — 49,88 euros;
b) Por mês ou fracção — 20 000$ — 99,76 euros;
c) Por ano ou fracção — 50 000$ — 249,40 euros.

2 — Publicidade em transportes públicos:

a) Em táxis, por veículo/ano ou fracção — 12 500$ —
62,35 euros;

b) Outros transportes colectivos, por veículo/ano ou frac-
ção — 25 000$ — 124,70 euros.

3 — Publicidade em outros meios, por veículo:

a) Por semana ou fracção — 5 000$ — 24,94 euros;
b) Por mês ou fracção — 7 500$ — 37,41 euros;
c) Por ano ou fracção — 12 500$ — 62,35 euros.

Artigo 4.º

Publicidade aérea:
1 — Publicidade em avionetas, helicópteros, pára-pentes, pára-

-quedas e outros semelhantes, bem como em dispositivos aére-
os cativos, por dispositivo:

a) Por dia ou fracção — 10 000$ — 49,88 euros;
b) Por semana ou fracção — 30 000$ — 149,64 euros.

2 — Fita anunciadora, por metro quadrado ou fracção/mês ou
fracção — 1 000$ — 4,99 euros.

3 — Balões insufláveis e semelhantes, por unidade/mês ou frac-
ção — 50 000$ — 249,40 euros.

Artigo 5.º

Publicidade sonora:
1 — Altifalantes ou outros aparelhos fazendo emissões directas,

com fins publicitários, na ou para a via pública, por dispositi-
vo:

a) Por dia ou fracção — 500$ — 2,49 euros;
b) Por semana ou fracção — 1 500$ — 7,48 euros;
c) Por mês ou fracção — 8 000$ — 39,90 euros;
d) Por ano ou fracção — 25 000$ — 124,70 euros.

Artigo 6.º

Campanhas publicitárias de rua:
1 — Distribuição de panfletos e ou outras acções promocio-

nais de natureza publicitária, por dia ou fracção — 2 000$ —
9,98 euros.

Artigo 7.º

Publicidade dispersa:
1 — Bandeiras, bandeirolas e pendões com fins publicitári-

os, por cada e por ano ou fracção — 5 000$ — 24,94 euros.

Artigo 8.º

Outra publicidade não incluída nos números anteriores, por
metro quadrado ou metro cúbico ou metro linear/fracção):

1 — Por dia ou fracção — 500$ — 2,49 euros.
2 — Por mês ou fracção — 2 000$ — 9,98 euros.
3 — Por ano ou fracção — 10 000$ — 49,88 euros.

CAPÍTULO XI

Inspecção hígio-sanitária

Artigo 1.º

Inspecção sanitária de veículos:
1 — De transporte de produtos alimentares (semestral) —

2 000$ — 9,98 euros.
2 — De venda de produtos alimentares (semestral) — 2 000$ —

9,98 euros.

Artigo 2.º

Bares ambulantes:
1 — Vistoria inicial (para obtenção de licença de funciona-

mento) — 10 000$ — 49,88 euros.
2 — Outras vistorias, cada — 5 000$ — 24,94 euros.
§ único. Às vistorias/inspecções referidas nos artigos anteri-

ores acresce 150$ por dia de atraso do termo da vistoria/ins-
pecção anterior (para além dos 15 dias de tolerância).

CAPÍTULO XII

Mercados e feiras

Artigo 1.º

Venda em mercados municipais:
1 — Lojas, por metro quadrado ou fracção e por mês — 2 000$ —

9,98 euros.
2 — Utilização de bancas ou pedras nos mercados municipais:

a) Mensal — 4 200$ — 20,95 euros;
b) Utilização acidental, dia — 300$ — 1,50 euros.

3 — Entrada de volumes, cada — 100$ — 0,50 euros.
4 — Ocupação das câmaras frigoríficas, por dia:

a) Produtos hortícolas e frutícolas, peixe e carne:

a.1) Até duas caixas ou volumes — 100$ — 0,50 eu-
ros;

a.2) Até quatro caixas ou volumes — 180$ — 0,90 eu-
ros;

a.3) Por cada caixa ou volume a mais — 100$ —
0,50 euros.

5 — Electrodomésticos de propriedade particular ligados à ins-
talação geral do mercado, por cada e por mês:

a) Arcas frigoríficas, frigoríficos e similares — 3 500$ —
17,46 euros;

b) Frigoríficos industriais — 6 500$ — 32,42 euros;
c) Balanças — 2 000$ — 9,98 euros.

Artigo 2.º

Venda em feiras:
1 — Até 2 m de fundo, por metro linear de frente para ar-

ruamento do mercado ou feira e por dia:

a) Utilizando bancas, mesas ou outros materiais e instala-
ções do município — 300$ — 1,50 euros;

b) Não utilizando materiais ou instalações do município —
250$ — 1,25 euros.

2 — Restante área sem frente, por metro quadrado ou frac-
ção e por dia — 150$ — 0,75 euros.
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3 — Cartão de feirante e vendedor ambulante:

a) Emissão/renovação — 1 000$ — 4,99 euros;
b) Emissão de segunda via por extravio — 1 500$ —

7,48 euros;
c) Renovação fora do prazo, dia — 100$ — 0,50 euros.

Artigo 3.º

Mercados produtores:
1 — Ocupação de espaço, por metro linear ou fracção/sema-

nal — 200$ — 1,00 euros.
2 — Cartões:

a) Emissão/renovação — 500$ — 2,49 euros;
b) Emissão de segunda via, por extravio — 750$ — 3,74

euros;
c) Renovação fora do prazo, dia — 50$ — 0,25 euros.

§ único. A taxa cobrada pela renovação de cartões fora do prazo
acresce à taxa de renovação.

CAPÍTULO XIII

Quiosques

Artigo 1.º

Espaço ocupado, por metro quadrado ou fracção e por ano ou
fracção — 10 000$ — 49,88 euros;

Observação:
A ocupação de espaço público está sujeita previamente a hasta

pública.

CAPÍTULO XIV

Castelo

Artigo 1.º

Ocupação (mensal):
1 — Lojas, cada — 30 000$ — 149,64 euros.
2 — Café-esplanada — 81 000$ — 404,03 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA
Aviso n.º 5935/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido em 31 de Maio de 2000, foi autorizada a re-

novação do contrato a termo certo, iniciado em 3 de Janeiro de
2000, com Maria Esmeralda Gomes Cruz, nos termos do artigo
20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por mais seis meses, a partir do dia 3 de Julho do corrente ano.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.º 5936/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido em 8 de Junho de 2000, foi autorizada a re-
novação do contrato a termo certo, iniciado em 15 de Janeiro
de 1999, com Armindo António de Jesus, nos termos do artigo
20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por mais seis meses, a partir do dia 15 de Julho do corrente ano.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.º 5937/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido em 20 de Junho de 2000, foi autorizada a re-
novação dos contratos a termo certo, iniciados em 1 de Feve-
reiro de 2000, com Luísa Maria Teixeira de Carvalho, Isabel Ma-
chado Trigo, Sílvia Jacinta Reis Ansiães e Maria Gabriela Borges
Vasconcelos, nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis meses, a
partir do dia 1 de Agosto do corrente ano.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Aviso n.º 5938/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao
quadro de pessoal e ao organograma da Câmara Municipal do
Sabugal. — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se pú-
blico que a Assembleia Municipal do Sabugal, na sua sessão or-
dinária de 28 de Abril de 2000, deliberou, sob proposta da Câmara
Municipal tomada na reunião extraordinária realizada no dia 7
de Abril de 2000, aprovar a alteração ao quadro de pessoal e
ao organograma que a seguir se publica.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Es-
teves Morgado.
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Estrutura orgânica da Câmara Municipal do Sabugal

Preâmbulo

A estrutura orgânica da Câmara Municipal do Sabugal foi re-
vista em 1995, tendo sido objecto de publicação no Diário da
República, 2.ª série, n.º 199, de 29 de Agosto de 1995.

Considerando:

1) O novo regime geral de estruturação das carreiras da
Administração Pública, estabelecido pelo Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/
99, de 11 de Junho, e adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, impôs uma
alteração significativa nas carreiras existentes, nomeada-
mente no que concerne aos índices de vencimento, im-
plicando mesmo a reclassificação de algumas carreiras
existentes;

2) O novo regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos
municípios e das freguesias, assim como as respectivas
competências, estabelecido pela Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro;

3) A necessidade de ajustar estratégias, aperfeiçoar meca-
nismos e dar maior racionalidade e lógica tanto aos cir-
cuitos como aos procedimentos de modo a surgirem
condições reais de funcionamento;

4) A necessidade de dar maior relevância às competências
da autarquia no âmbito da cultura, desporto, educação,
acção social, dinamização económica e ambiente:

Justifica-se pois a revisão do quadro de pessoal e da organi-
zação dos serviços municipais.

Esta nova estrutura orgânica divide-se em três capítulos:

No primeiro define-se um conjunto de princípios base do
funcionamento dos serviços: participação dos munícipes,
respeito pela hierarquia dentro dos serviços, eficácia dos
actos e procedimentos administrativos e boa coordenação
de serviços e racionalização dos circuitos administrati-
vos, de modo a desburocratizar o trabalho;

No segundo define-se a nova estrutura dos serviços;
No terceiro capítulo definem-se as regras de aplicação tran-

sitória, de modo a garantir sem problemas de maior a tran-
sição da estrutura actual para a agora criada, assim como
o modo de resolver dúvidas ou omissões resultantes da
aplicação deste novo regulamento.

No fundo o que se pretende é demonstrar, levando-o à práti-
ca, que a autarquia deve estar ao serviço da comunidade na qual
se insere, e tornar-se o principal despoletador de dinamismo só-
cio-económico.

Aos funcionários cabe demonstrar no dia-a-dia tal situação;
com efeito a eles cabe, através do seu empenhamento, uma
resposta eficaz aos interesses e anseios da população concelhia.

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização dos serviços
da Câmara Municipal

Artigo 1.º

Atribuições

A Câmara Municipal e os seus serviços prosseguem, nos termos
e formas previstas na lei, fins de interesse público municipal,
tendo como objectivo principal das suas actividades a melho-
ria das condições gerais de vida e dos interesses próprios da
população do concelho.

Artigo 2.º

Princípios gerais da organização administrativa municipal

Para além do respeito pelos princípios gerais de organização
e actividades administrativas, na prossecução das suas atribui-
ções, a Câmara Municipal observa, em especial, os seguintes prin-
cípios de organização:

a) Da administração aberta, permitindo a participação dos
munícipes, através do permanente conhecimento dos pro-
cessos que lhes digam respeito;

b) Da eficácia, visando a melhor aplicação dos meios dis-
poníveis;

c) Da coordenação dos serviços e racionalização dos cri-
térios administrativos, visando observar a necessária ar-
ticulação entre as diferentes unidades orgânicas, por forma
a tomar célere a execução das deliberações e decisões
dos órgãos municipais;

d) Do respeito pela cadeia hierárquica, impondo que nos pro-
cessos administrativos de preparação das decisões par-
ticipem os titulares dos cargos de direcção e chefia, sem
prejuízo da necessária celeridade, eficiência e eficácia.

Artigo 3.º

Desconcentração de decisões

1 — A delegação de competências é a forma privilegiada de
desconcentração de decisões.

2 — Os dirigentes exercem as competências previstas na lei
e as que lhes forem delegadas de acordo com o artigo 70.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

3 — Aos dirigentes e chefes de serviços, funcionários e agentes
com vínculo hierárquico-funcional à Câmara Municipal pode-
rão ser delegados por esta ou pelo presidente a direcção da
instrução dos processos nos termos do artigo 86.º do Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro.

4 — Os dirigentes dos serviços podem, nos termos da pre-
sente estrutura, subdelegar, quando disso vejam vantagens para
a simplificação e desburocratização administrativa, a direcção
da instrução dos processos a que faz referência o n.º 3 deste
artigo, em funcionário ou agente.

Artigo 4.º

Dever de informação

1 — Todos os funcionários têm o dever de conhecer as de-
cisões e deliberações tomadas pelos órgãos do Município nos
assuntos que digam respeito às competências das unidades or-
gânicas em que se integram.

2 — Compete, em especial, aos titulares dos cargos de direcção
e chefia instituir as formas mais adequadas de dar publicidade
às deliberações e decisões dos órgãos do município.

Artigo 5.º

Regulamento de funcionamento

O Departamento Administrativo elaborará uma regulamenta-
ção de funcionamento, onde fará constar, designadamente, as
formas de articulação entre as unidades orgânicas da Câmara Mu-
nicipal.

CAPÍTULO II

Orgânica

SECÇÃO I

Artigo 6.º

Serviços municipais

Para o desempenho das competências e atribuições que lhe
estão cometidas, o município do Sabugal dispõe das seguintes
unidades orgânicas:

1 — Serviços de assessoria e apoio:

a) Gabinete de Apoio Pessoal;
b) Gabinete Jurídico;
c) Gabinete de Relações Públicas;
d) Serviço de Protecção Civil;
e) Gabinete de Informática.

2 — Departamento Administrativo composto pela Divisão
Administrativa e pela Divisão Financeira:

2.1 — Divisão Administrativa:

a) Secção de Expediente Geral e Arquivo;
b) Secção de Recursos Humanos;
c) Secção de Taxas e Licenças;
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d) Sector de Mercado Municipal;
e) Central de camionagem;

2.2 — Divisão Financeira:

a) Sector de Gestão Financeira;
b) Secção de Contabilidade e Património;
c) Tesouraria.

3 — Divisão de Cultura, Acção Social e Dinamização Eco-
nómica:

a) Sector de Cultura e Desporto;
b) Sector de Acção Social e Educação;
c) Sector de Dinamização Económica;
d) Sector de Apoio Administrativo.

4 — Departamento Técnico:
4.1 — Divisão de Obras:

a) Sector de Obras Públicas;
b) Sector de Oficinas e Parques de Máquinas e Viaturas;
c) Sector de Electricidade, Águas e Saneamento;
d) Sector de Obras Municipais, Viação e Trânsito;
e) Sector de Ambiente, Higiene, Salubridade e Cemitérios;
f) Sector de Jardins;
g) Central de Camionagem;

4.2 — Divisão de Estudos, Planeamento e Urbanismo:

a) Secção Administrativa de Obras Particulares;
b) Sector de Planeamento;
c) Sector de Obras Particulares e Loteamentos;
d) Sector de Projectos e Património Histórico.

SECÇÃO II

Serviços de assessoria

Artigo7.º

Definição

Constituem serviços de assessoria as estruturas de apoio di-
recto ao presidente, vereadores e à Câmara Municipal, às quais
compete, em geral, proceder à informação directa sobre processos
cuja iniciativa ou execução não corra pelos departamentos ou
divisões em conformidade com o que se dispõe na presente
orgânica, bem como a concepção e coordenação de acção ou
programas específicos nos termos das deliberações e decisões
dos órgãos autárquicos.

Artigo 8.º

Descrição

São serviços de assessoria:

a) Gabinete de Apoio Pessoal;
b) Gabinete Jurídico;
c) Gabinete de Relações Públicas;
d) Serviço de Protecção Civil;
e) Gabinete de Informática.

Artigo 9.º

Gabinete de Apoio Pessoal

1 — O Gabinete de Apoio Pessoal é a estrutura de apoio di-
recto ao presidente e vereador a tempo inteiro no desempenho
das suas funções, ao qual compete, em geral:

a) Assessorar o presidente da Câmara e vereador a tempo
inteiro nos domínios da preparação da sua actuação po-
lítica, colhendo e tratando os elementos para a elabora-
ção das propostas a submeter aos outros órgãos do mu-
nicípio ou para a tomada de decisões dos seus poderes
próprios ou delegados;

b) Organizar a agenda e as audiências públicas e desem-
penhar outras tarefas que lhe sejam cometidas directa-
mente pelo presidente da Câmara e vereador a tempo
inteiro.

2 — O Gabinete de Apoio Pessoal poderá compreender um
chefe de gabinete, um adjunto e um secretário para apoio ao
presidente e um secretário para apoio ao vereador em regime
de tempo inteiro, nos termos do artigo 73.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

Artigo 10.º

Gabinete de Relações Públicas

1 — O Gabinete de Relações Públicas, a funcionar junto da
presidência, tem a seu cargo a divulgação da Câmara, zelando
pela sua boa imagem e dando apoio às relações protocolares que
o Município estabeleça com outras entidades.

2 — Deve ainda promover a edição de publicações de carácter
imperativo sobre as actividades dos órgãos do município, bem
como analisar a imprensa nacional e regional e a actividade da
generalidade da comunicação social no que disser respeito à ac-
tuação dos órgãos do município.

Artigo 11.º

Serviço de Protecção Civil

1 — Ao Serviço de Protecção Civil cabe a coordenação das
operações relativas à prevenção, socorro e assistência, em es-
pecial em situações de catástrofe e calamidades públicas.

2 — Compete, designadamente, ao Serviço de Protecção Ci-
vil:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de si-
tuações de risco susceptíveis de accionarem os meios de
protecção civil;

b) Promover acções de formação, sensibilização e informação
das populações neste domínio;

c) Apoiar e, quando for caso disso, coordenar as operações
de socorro às populações atingidas por catástrofes ou ca-
lamidades públicas;

d) Promover o realojamento e acompanhamento de popu-
lações atingidas por catástrofes ou calamidades públicas,
em articulação com os serviços competentes da Divisão
de Cultura, Acção Social e Dinamização Económica;

e) Desenvolver acções subsequentes de reintegração soci-
al das populações afectadas.

3 — Quando a gravidade das situações e ameaça do bem
público o justifiquem, podem ser colocados à disposição do Ga-
binete os meios afectos a outros serviços da Câmara.

4 — O serviço será dotado de um regulamento de funciona-
mento.

5 — O Serviço de Protecção Civil é coordenado por uma per-
sonalidade reconhecidamente competente e com formação em
termos de prevenção e socorro.

Artigo 12.º

Gabinete de Informática

1 — Ao Gabinete de informática compete:

Gerir todo o sistema informático instalado, devendo mantê-lo
em perfeito estado de funcionamento e utilização;

Elaborar relatórios mensais sobre o funcionamento do sis-
tema instalado;

Sugerir as alterações ao sistema informático instalado, de
modo a melhorar a qualidade e rapidez do serviço;

Informar semanalmente, quando for caso disso, o presidente
da Câmara das anomalias de funcionamento registadas e
respectivas causas;

Providenciar, em tempo útil, a reparação das avarias que
forem surgindo no sistema informático;

Elaborar e introduzir os trabalhos de programação que fo-
rem sendo necessários para os vários sectores e serviços;

Organizar e manter o arquivo informático da Câmara Mu-
nicipal do Sabugal através de cópias dos suportes infor-
máticos, designadamente em matéria de contabilidade, ser-
viço de cobrança de águas, taxas, coimas, transportes
escolares, actas de reuniões da Câmara Municipal e da
Assembleia Municipal;

Fornecer aos vários sectores e serviços orientações e ins-
truções de utilização do equipamento informático.
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Artigo 13.º

Gabinete Jurídico

O Gabinete Jurídico tem por atribuição prestar assessoria ju-
rídica nas áreas da intervenção da Câmara Municipal, no acom-
panhamento de processos de contra-ordenação judiciais e outros
do foro contencioso.

SECÇÃO III

Departamento Administrativo

Artigo 14.º

Definição

1 — O Departamento é uma unidade orgânica de gestão da
actividade da Câmara Municipal, cabendo-lhe a coordenação dos
serviços dele dependentes.

2 — O Departamento é chefiado por um director de depar-
tamento municipal, cujas funções são as que decorrem da des-
crição legal e depende directamente do presidente e do execu-
tivo camarário.

Artigo 15.º

Descrição

O Departamento Administrativo é constituído pela Divisão
Administrativa e pela Divisão Financeira.

Artigo 16.º

Competências

1 — Compete ao Departamento Administrativo garantir o bom
funcionamento dos serviços, a eficaz gestão dos recursos humanos
e materiais, assegurar a administração financeira e patrimoni-
al, zelando pela manutenção de boas condições de trabalho.

2 — Cabem-lhe ainda funções de coordenação, controlo e ava-
liação das acções tendentes a melhorar a qualidade global das
prestações de serviços enquadradas por um sistema permanen-
te para o efeito definido.

3 — As funções de notário privativo são desempenhadas pelo
director do Departamento Administrativo ou pelo seu substitu-
to legal.

SUBSECÇÃO I

Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 17.º

Definição

A Divisão Administrativa, chefiada por um chefe de divisão,
directamente dependente do director do Departamento Adminis-
trativo, as funções são as que decorrem da descrição legal, de-
signadamente zelar pelo normal funcionamento da divisão e ser-
viços dela dependentes.

Artigo 18.º

Descrição

A Divisão Administrativa compreende:

a) Secção de Expediente Geral e Arquivo;
b) Secção de Recursos Humanos;
c) Secção de Taxas e Licenças;
d) Sector do Mercado Municipal;
e) Central de camionagem.

Artigo 19.º

Secção de Expediente Geral e Arquivo

1 — São competências da Secção de Expediente Geral e Ar-
quivo:

a) Atender público e encaminhá-lo para os serviços adequa-
dos, quando for caso disso;

b) Divulgação das actas da Assembleia e Câmara Munici-
pal, bem como dos actos do presidente da Câmara des-
tinados a ter eficácia externa;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência, dentro dos
prazos referidos;

d) Apoiar os órgãos do município, organizar o sumário das
actas das reuniões, assessorar as reuniões da Câmara
Municipal e da Assembleia Municipal, efectuar as res-
pectivas actas, promover a sua publicação;

e) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de comunicações (te-
lefone e outros), portaria e limpeza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
h) Promover a execução do recenseamento e todos os ser-

viços relacionados com eleições;
i) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas, re-

gulamentos e ordens de serviço;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos de outras secções ou dos serviços que não
dispõem de apoio administrativo próprio;

l) Escriturar e ter em dia todos os livros próprios da sec-
ção;

m) Passar atestados e certidões quando autorizados;
n) Superintender no arquivo geral do município e propor

a adopção de planos adequados de arquivo;
o) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,

livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diver-
sos serviços do município;

p) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos.

2 — A Secção de Expediente Geral arquivo terá ainda um
sector de contencioso que deverá apoiar o Gabinete Jurídico, con-
cretamente:

a) Registar os autos de embargo e promover o andamento
dos autos de transgressão, reclamações contenciosas, exe-
cuções fiscais, e dar-lhes o encaminhamento devido;

b) Preparar todo o expediente jurídico em que a Câmara ou
outros órgãos autárquicos sejam partes interessadas e re-
gistar e instruir os respectivos processos, informando a
Câmara regularmente da situação.

Artigo 20.º

Secção de Recursos Humanos

São competências da Secção de Recursos Humanos:

a) Proceder à gestão administrativa do pessoal ao serviço
da Câmara;

b) Propor critérios de selecção e recrutamento dos funcio-
nários e de contratação de outro pessoal;

c) Proceder ao levantamento das necessidades de formação
e submeter à aprovação o correspondente plano anual e
dinamizar a sua implementação;

d) Assegurar a divulgação e garantir o cumprimento das
normas que imponham deveres ou confiram direitos aos
funcionários;

e) Organizar os processos relativos a cada funcionário ao
serviço da Câmara, preparação dos concursos e proces-
samento das remunerações, bem como prestações pecuniá-
rias e inerentes ao desempenho de funções.

Artigo 21.º

Secção de Taxas e Licenças

São competências desta Secção:

a) A liquidação das taxas pela passagem de todas as certi-
dões e licenças;

b) A preparação dos procedimentos e decisões no âmbito
da prestação fiscal que por lei concernem aos municí-
pios, bem como determinar a cobrança coerciva de dí-
vidas que sigam este processo;

c) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados,
feiras e passar as respectivas guias de receita;

d) Conferir e passar as guias das senhas de cantina, lava-
douros, parques, piscinas, jardins municipais e campos
de jogos;
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e) Passar guias de cobrança de rendas de propriedade e outros
créditos municipais;

f) Fiscalizar o cumprimento de posturas e regulamentos res-
peitantes à cobrança de impostos e rendimentos muni-
cipais;

g) Liquidar e promover a cobrança de taxas e impostos da
competência do município;

h) Orientar o trabalho do aferidor, conferir os talões e passar
as respectivas guias de receita;

i) Manter actualizados os registos relativos à exumação,
transladação e perpetuidade das sepulturas;

j) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-
pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo.

Artigo 22.º

Sector do Mercado Municipal

São competências do Sector do Mercado Municipal:

a) Assegurar o adequado funcionamento do mercado mu-
nicipal e o cumprimento do Regulamento Municipal em
vigor;

b) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos vendedores;

c) Estudar e propor medidas de alteração ou racionaliza-
ção dos espaços dentro do mercado;

d) Zelar e promover a limpeza e conservação das várias de-
pendências do edifício do mercado municipal.

Artigo 23.º

Central de camionagem

São competências deste serviço:

a) Assegurar o adequado funcionamento do central de
camionagem e o cumprimento do Regulamento Munici-
pal em vigor;

b) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos utentes da cen-
tral;

c) Zelar e promover a limpeza e conservação das várias de-
pendências do edifício da central de camionagem.

SUBSECÇÃO II

Divisão Financeira

Artigo 24.º

Definição

A Divisão Financeira, chefiada por um chefe de divisão, di-
rectamente dependente do director do Departamento Adminis-
trativo, as funções são as que decorrem da descrição legal, de-
signadamente zelar pelo normal funcionamento da divisão e
serviços dela dependentes.

Artigo 25.º

Descrição

A Divisão Financeira compreende:

a) Sector de Gestão Financeira;
b) Tesouraria;
c) Secção de Contabilidade e Património.

Artigo 26.º

Sector de Gestão Financeira

Compete ao Sector de Gestão Financeira:

a) Preparar em conjunto, com o executivo, o orçamento e
plano plurianual de investimentos;

b) Executar o relatório de actividades e colaborar com a
Secção de Contabilidade na elaboração dos documentos
de prestação de contas;

c) Assegurar especialmente o conjunto de disposições le-
gais e regulamentares relativas às aquisições de bens e
serviços face às dotações orçamentais previstas;

d) Elaborar os reforços orçamentais e as alterações ao plano
e orçamento, que se forem mostrando necessários;

e) Elaborar relatórios semestrais sobre os balancetes men-
sais executados pela secção de contabilidade;

f) Preparar informações trimestrais sobre a execução do plano
e orçamento destinadas à informação regular da Assem-
bleia Municipal.

Artigo 27.º

Tesouraria

São competências da tesouraria:

a) Proceder à cobrança de receitas eventuais e virtuais nos
termos da lei, bem como à anulação das receitas virtu-
ais;

b) Proceder ao recebimento de rendas devidas em razão de
contratos de locação;

c) Proceder aos pagamentos superiormente determinados e
ao procedimento das entradas e saídas de fundos;

d) Elaborar os balanços mensais e outros de fundos, valo-
res e outros documentos entregues à sua guarda;

e) Manter contas correntes com as entidades de crédito;
f) Emitir e registar cheques.

Artigo 28.º

Secção de Contabilidade e Património

1 — Integram Secção de Contabilidade e Património os se-
guintes sectores:

a) Sector de Contabilidade;
b) Sector de Património e Notariado;
c) Sector de Aprovisionamento e Armazém.

2 — São competências do Sector de Contabilidade:

a) Elaborar balancetes mensais;
b) Manter organizada a contabilidade;
c) Preparar os processos no âmbito da sua competência cuja

remessa a outras entidades esteja legalmente determinada,
em particular os que se destinam à fiscalização do Tri-
bunal de Contas;

d) Manter em ordem as contas correntes das empreitadas
e fornecimentos;

e) Processar vencimentos, abonos, subsídios e ordens de
pagamento;

f) Elaborar a conta de gerência anual.

3 — São competências do Sector de Património e Notariado:

a) Assegurar a gestão e controlo do património;
b) Elaborar e manter em constante actualização todos os

processos de inventariação, aquisição, transferência, abate,
permuta e venda de bens móveis e imóveis;

c) Efectuar o inventário anual;
d) Realizar inventariações periódicas, consoante a necessi-

dade do serviço;
e) Preparar os processos de cedência de bens e património

do município;
f) Dar apoio à preparação dos actos ou contratos em que

sejam parte o município, de acordo com deliberação da
Câmara ou decisões do presidente;

g) Executar todos os actos notariais nos termos da lei;
h) Zelar pela preparação dos actos públicos de outorga de

contratos ou outros actos e negócios jurídicos;
i) Preparar os elementos necessários à elaboração de con-

tratos escritos;
j) Passar certidões sobre matéria da sua competência.

4 — São competências do Sector de Aprovisionamento e Ar-
mazém:

a) Proceder às aquisições de bens e serviços necessários em
conformidade com ordens superiores e as disposições le-
gais e regulamentares aplicadas, incluindo a abertura de
concursos, organização dos respectivos processos e exe-
cução de todo o expediente decorrente dos mesmos até
ao seu arquivo;

b) Promover a gestão de stoks necessários ao bom funcio-
namento dos serviços; receber, catalogar e armazenar os
bens consumíveis e de equipamento adquiridos pela
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Câmara para os vários sectores de funcionamento da
actividade camarária;

c) Executar a distribuição dos mesmos pelos serviços, me-
diante a exigência de requisição passada pelo sector de
contabilidade;

d) Catalogar as requisições satisfeitas e remetê-las ao ser-
viço de contabilidade, pelo menos semanalmente;

e) Informar o presidente da Câmara, por relação mensal,
dos bens gastos por cada secção ou sector de serviço.

SECÇÃO IV

Divisão de Cultura, Acção Social e Dinamização Económica

Artigo 29.º

Definição

A Divisão de Cultura, Acção Social e Dinamização Econó-
mica, chefiada por um chefe de divisão, directamente dependente
do director presidente da Câmara, é uma unidade de gestão da
actividade da Câmara Municipal, cabendo a esta a coordenação
dos serviços dela dependentes, compete-lhe designadamente:

a) Promover o desenvolvimento cultural da comunidade,
fomentando e implementando centros de cultura, bibli-
otecas, museus municipais;

b) Promover e representar o município em realizações de
carácter cultural, através de feiras, certames, festivais;

c) Planear e executar programas de educação e ensino da
competência do município;

d) Promover a revitalização e uso do património histórico
do concelho;

e) Fomentar a construção de instalações e o desenvolvimento
do equipamento para a prática desportiva e recreativa;

f) Promover o desenvolvimento da economia concelhia, pres-
tando apoio às actividades, empresas e empresários que
se queiram instalar no concelho;

g) Fazer o diagnóstico das necessidades sociais da comu-
nidade, desenvolvendo as acções de dinamização previstas
nos planos;

h) Promover a integração dos emigrantes que regressem ao
concelho, tanto a nível social, como a nível de activi-
dades económicas que pretendam iniciar ou retomar;

i) Dar execução aos programas constantes do plano de ac-
tividades na área de saúde e centros de terceira idade,
colaborando com o centro de saúde local nas acções de
diagnóstico da saúde da comunidade, nos planos de pre-
venção e profilaxia da saúde das populações.

Artigo 30.º

Descrição
A Divisão de Cultura, Acção Social e Dinamização Econó-

mica compreende:

a) Sector de Cultura e Desporto;
b) Sector de Acção Social e Educação;
c) Sector de Dinamização Económica;
d) Sector de Apoio Administrativo.

Artigo 31.º

Sector de Cultura e Desporto

São competências do Sector de Cultura e Desporto:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das po-
pulações, designadamente através de centros de cultura,
associações e projectos de animação sócio-cultural;

b) Colaborar na elaboração de projectos de construção de
bibliotecas municipais;

c) Superintender na gestão da biblioteca existente;
d) Estudar e promover a construção ou aproveitamento de

imóveis para serviços de museus, arquivo histórico do
município e superintender na sua gestão;

e) Fomentar a recuperação das artes e ofícios tradicionais,
a música popular, teatro e actividades artesanais e pro-
mover estudos e edições destinados a recolher e divul-
gar a cultura popular tradicional;

f) Propor e promover a divulgação e publicação de documen-
tos inéditos, designadamente dos que interessam à his-

tória do município, bem como de anais e factos históri-
cos da vida passada e presente do município;

g) Executar acções programadas nos planos do município;
h) Fomentar e propor acções de ocupação de tempos livres

da população;
i) Fomentar a criação de associações, clubes desportivos e

recreativos;
j) Fomentar o aproveitamento de espaços naturais (rios, al-

bufeiras, lagos, matas) para recreio e ocupação de tem-
pos livres;

l) Gerir as instalações desportivas existentes.

Artigo 32.º

Sector de Acção Social, Saúde e Educação

São atribuições deste Sector:

a) Efectuar estudos que detectem as carências sociais e de
saúde da comunidade e de grupos específicos (indigen-
tes, abandonados, desempregados, emigrantes retornados,
etc.;

b) Propor medidas a incluir no plano e orçamento no âm-
bito das competências do sector;

c) Executar as acções programadas no plano e orçamento;
d) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicita-

dos ao município;
e) Programar a construção de equipamento educativo, de saú-

de e acção social;
f) Colaborar com o Serviço de Protecção Civil e Seguran-

ça Social;
g) Acompanhar actividades que visem a resolução de pro-

blemas correntes de carência económica e social;
h) Recolher sugestões e críticas ao funcionamento do ser-

viço de saúde e acção social;
i) Promover a prestação urgente de cuidados de saúde às

populações mais carenciadas;
j) Estudar as incidências dos acidentes de viação e outros

de saúde da comunidade e propor medidas de correcção
adequadas;

l) Superintender na gestão dos centros de educação pré-es-
colar;

m) Executar acções no âmbito da competência administra-
tiva do município no que se refere às escolas dos níveis
do ensino básico;

n) Promover e fomentar a criação de residências e centros
de alojamento para estudantes;

o) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a sua gestão;

p) Promover actividades de acção educativa pré-escolar e
de ensino básico, acção escolar e ocupação de tempos li-
vres;

q) Estudar as carências em equipamentos escolares e pro-
por a aquisição e substituição de equipamentos degrada-
dos;

r) Promover e apoiar a educação base e complementar de
adultos;

s) Estudar e propor os tipos de auxílio a prestar a estabe-
lecimentos particulares de educação e a obras de formação
educativa existentes na área do município;

t) Colaborar com organismos que se dediquem a crianças,
terceira idade, população deficiente e outros grupos so-
ciais específicos.

Artigo 33.º

Sector de Dinamização Económica

São competências do Sector de Dinamização Económica a co-
ordenação e execução de todas as acções tendentes ao desenvol-
vimento económico do município, designadamente através do
apoio ao investimento privado nas áreas agrícola, industrial,
comercial e turística.

Artigo 34.º

Sector de Apoio Administrativo

São competências do Sector de Apoio Administrativo:

a) Prestar todo apoio administrativo à Divisão de Cultura,
Acção Social e Dinamização Económica;

b) Elaborar os trabalho que lhe forem cometidos pelos vá-
rios sectores;

c) Responder a todas as solicitações feitas à Divisão, após
despacho dos serviços.
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SECÇÃO V

Departamento Técnico

Artigo 35.º
Definição

1 — O Departamento é uma unidade orgânica de gestão da
actividade da Câmara Municipal, cabendo-lhe a coordenação dos
serviços dele dependentes.

2 — O Departamento é chefiado por um director de depar-
tamento municipal, cujas funções são as que decorrem da des-
crição legal e depende directamente do presidente e executivo
camarário.

3 — Compete ao Departamento Técnico garantir o bom fun-
cionamento dos serviços, zelando pela manutenção de boas con-
dições de trabalho.

Artigo 36.º
Descrição

O Departamento Técnico compreende os seguintes serviços:

a) Sector de Fiscalização;
b) Sector de Apoio Administrativo;
c) Divisão de Obras;
d) Divisão de Estudos, Planeamento e Urbanismo.

Artigo 37.º
Sector de Fiscalização

1 — São competências do Sector de Fiscalização:

a) Fiscalizar todas as obras particulares em curso no con-
celho;

b) Detectar infracções e lavrar os respectivos autos;
c) Embargar obras ilegais;
d) Lavrar os autos de embargo;
e) Remeter os autos instaurados ao Gabinete Jurídico.

2 — São ainda competências deste Sector e especialmente do
veterinário municipal:

a) Proceder à inspecção, controlo veterinário e fiscalização
higieno-sanitária de todos os locais e estabelecimentos
onde se encontrem produtos de origem animal destina-
dos à alimentação humana, sejam frescos, refrigerados,
congelados ou conservados, talhos, peixarias, charcutarias,
supermercados, hipermercados, casa de pasto, restaurantes,
cantinas, unidades móveis, mercados municipais e feiras;

b) Proceder à inspecção de todos os veículos existentes no
concelho utilizados no transporte de produtos de origem
animal;

c) Fazer cumprir a legislação nacional com particular atenção
para doenças de declaração obrigatória, como a brucelose
e tuberculose;

d) Participar na campanha de vacinação anti-rábica de ca-
nídeos do concelho;

e) Proceder à inspecção de amimais vivos com vista à de-
tecção de sintomas ou lesões de doenças que directa ou
indirectamente se reflictam na saúde pública;

f) Participar com as entidades competentes em acções de
vigilância e fiscalização.

Artigo 38.º

Sector de Apoio Administrativo

São competências do Sector de Apoio Administrativo:

a) Prestar todo apoio administrativo ao Departamento Téc-
nico;

b) Elaborar os trabalhos que lhe forem cometidos no âm-
bito do Departamento Técnico;

c) Responder a todas as solicitações feitas ao Departamento,
após despacho dos serviços.

SUBSECÇÃO I

Divisão de Obras

Artigo 39.º
Definição

1 — A Divisão de Obras, directamente dependente do direc-
tor de departamento municipal, é uma unidade de gestão da ac-

tividade da Câmara Municipal, cabendo a esta a coordenação
dos serviços dela dependentes.

2 — À Divisão de Obras competem as atribuições munici-
pais em matéria de equipamentos e edifícios municipais e infra-
-estruturas públicas, cuidar da manutenção dos espaços verdes
em condições de permanente uso público.

Artigo 40.º

Descrição

A Divisão de Obras compreende:

a) Sector de Obras Públicas;
b) Sector de Oficinas, Parques de Máquinas e Viaturas;
c) Sector de Electricidade, Águas e Saneamento;
d) Sector de Obras Municipais, Viação e Trânsito;
e) Sector de Ambiente, Higiene, Salubridade, Cemitérios;
f) Sector de Jardins;
g) Central de camionagem.

Artigo 41.º

Sector de Obras Públicas

São competências do Sector de Obras Públicas:

a) Elaborar programas de concursos e cadernos de encar-
gos para as empreitadas que forem solicitadas pelo exe-
cutivo;

b) Acompanhar detalhadamente a execução das empreita-
das públicas lançadas pelo executivo;

c) Fornecer ao executivo informações quinzenais sobre o
estado de execução das empreitadas;

d) Proceder à medição dos trabalhos nas empreitadas em
execução;

e) Elaborar autos de medição e encaminhá-los para o exe-
cutivo;

f) Elaborar os pareceres relativos à recepção provisória e
definitiva das obras executadas por empreitada;

g) Proceder à elaboração de pareceres sobre informações
abonatórias requeridas pelos empreiteiros que tenham exe-
cutado ou executem obras para a Câmara;

h) Efectuar a fiscalização de pedidos de pagamento de au-
tos de medição requeridos pelos empreiteiros;

i) Elaborar pareceres sobre trabalhos a mais e ou impre-
vistos nas obras em execução;

j) Proceder à informação regular do executivo, mediante a
elaboração de pareceres sobre as obras públicas neces-
sárias ao desenvolvimento local.

Artigo 42.º

Serviço de Oficina, Parques de Máquinas e Viaturas

São competências do Sector de Parques de Máquinas e Via-
turas:

a) Gerir o parque de veículos e máquinas;
b) Zelar pela conservação de veículos e máquinas, detec-

tar avarias, as respectivas causas e responsáveis;
c) Promover a reparação de máquinas e veículos e infor-

mar o presidente da Câmara com a antecedência devida
das grandes reparações que haja necessidade de efectu-
ar;

d) Recolher os veículos diariamente;
e) Controlar diariamente os quilómetros percorridos e com-

bustível fornecido, através de folha própria;
f) Gerir o depósito de combustível e as aquisições que fo-

rem necessárias;
g) Informar mensalmente o executivo da utilização dos veí-

culos.

Artigo 43.º

Sector de Electricidade, Águas e Saneamento

São competências do Sector de Electricidade, Águas e Sane-
amento:

a) Manter em perfeito funcionamento a rede eléctrica dos
edifícios camarários e estações de tratamento e elevação
de água;

b) Proceder à fiscalização e manutenção das redes de dis-
tribuição de água e saneamento em todo o concelho;
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c) Fiscalizar e assegurar a montagem e construção de ra-
mais domiciliários de água e saneamento;

d) Proceder à elaboração de relatórios sobre o estado das
redes e ramais e propor soluções para resolução de pro-
blemas em tais domínios.

Artigo 44.º

Sector de Obras Municipais, Viação e Trânsito

São competências do Sector de Obras Municipais, Viação e
Trânsito:

a) Executar obras de interesse municipal, com meios téc-
nicos e logísticos do município ou em cooperação com
outras entidades;

b) Proceder à construção, reparação e manutenção de infra-
-estruturas designadamente viárias e respectivas obras de
arte;

c) Proceder à montagem e conservação de outro equipamento
a cargo do município, nomeadamente o que respeita à si-
nalização de vias públicas ou obras relacionadas com o
trânsito.

Artigo 45.º

Sector de Ambiente, Salubridade, Higiene, Cemitérios

São competências do Sector de Ambiente, Salubridade, Hi-
giene, Cemitérios e Jardins:

a) Promoção de estudos de impacte ambiental de empre-
endimentos que, pela sua envergadura ou especiais ca-
racterísticas, possam gerar potencial perigo para a qua-
lidade do ambiente do concelho;

b) Promoção de estudos sobre reconversão de áreas de cons-
trução clandestina;

c) Detecção e tratamento de focos de poluição;
d) Cuidar do sistema de permanente estado de higiene nas

ruas, praças e logradouros, jardins ou qualquer outro es-
paço público;

e) Gerir os cemitérios;
f) Promover as acções necessárias no âmbito da luta anti-

-rábica;
g) Proceder a actividades regulares de desinfestação;
h) Promover acções com outras entidades públicas na me-

lhoria das condições de prestação a nível higiénico-
-sanitário em restaurantes e similares, bem como em
estabelecimentos de comércio e indústria;

i) Proceder à recolha de resíduos sólidos urbanos no con-
celho e posterior encaminhamento para o destino final;

j) Proceder com regularidade à limpeza de sarjetas e co-
lectores de águas pluviais.

Artigo 46.º

Sector de Jardins

São competências do Sector de jardins:

a) Promoção de estudos necessários à instalação de zonas
verdes públicas, bem como informar do interesse na
preservação de espaços verdes cobertos de vegetação, em
colaboração com os serviços de saneamento básico e
ambiente;

b) Velar pela manutenção de jardins, parques, espaços verdes
e praias fluviais e outros de uso público destinados ao
lazer e prática desportiva.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Estudos, Planeamento e Urbanismo

Artigo 47.º

Definição

1 — A Divisão de Estudos, Planeamento e Urbanismo, direc-
tamente dependente do director de departamento municipal, é
uma unidade de gestão da actividade da Câmara Municipal,
cabendo a esta a coordenação dos serviços dela dependentes.

2 — Compete à Divisão de Estudos, Planeamento Urbanis-
mo executar as tarefas de concepção, promoção, definição e re-
gulamentação dos planos de urbanização, de preservação da qua-
lidade urbanística do concelho, através da sua participação activa
na gestão e alteração do Plano Director Municipal, bem como
as funções que permitam aos órgãos municipais exercer os seus
poderes no âmbito das operações de loteamento e de autoriza-
ções ou licenciamento de obras, no completo conhecimento dos
vários parâmetros de ocupação do solo e de integração, nomea-
damente de índole técnica e legal, de edifícios ou equipamen-
tos, bem como definir critérios de gestão do património imo-
biliário do município no âmbito da política urbanística e da gestão
do solo.

3 — Competem ainda a esta Divisão os estudos e o desenvol-
vimento de acções de planeamento nos domínios do ordenamento
de tráfego de transportes e na concepção das redes viárias e as-
segurar a preservação do património histórico e a elaboração de
planos de recuperação e revitalização dos mesmos.

Artigo 48.º

Descrição

A Divisão de Estudos, Planeamento e Urbanismo compreen-
de:

a) Sector de Planeamento;
b) Sector de Obras Particulares e Loteamentos;
c) Sector de Projectos e Património Histórico;
d) Secção Administrativa Obras particulares.

Artigo 49.º

Sector de Planeamento

Compete ao Sector de Planeamento:

a) Elaboração de estudos relativos ao desenvolvimento só-
cio-económico nas diversas áreas de actividades do con-
celho;

b) Elaboração de planos de urbanização no quadro dos pe-
rímetros definidos pelo Plano Director Municipal ou de
outros instrumentos de iniciativa da administração cen-
tral;

c) Recolha e tratamento da informação necessária à elabo-
ração dos instrumentos de planeamento e gestão urbanís-
tica;

d) Elaboração de estudos, em cooperação com outros ser-
viços competentes, destinados à criação de um plano mu-
nicipal de equipamentos sócio-educativos e desportivos;

e) Elaborar planos de pormenor;
f) Prestar informações sobre pedidos de condicionamentos

ou informação prévia para a realização de operações de
loteamento, bem como sobre estudos de obras urbanís-
ticas;

g) Organizar os processos relativos a planos de pormenor
a submeter a parecer dos organismos da administração
central quando a lei decorra em obrigação no quadro das
competências da divisão;

h) Gerir o parque industrial existente e promover o alar-
gamento do parque existente e a criação de novos pólos
de desenvolvimento industrial.

Artigo 50.º

Sector de Obras Particulares e Loteamentos

Compete ao Sector de Obras Particulares e Loteamentos:

a) Determinar as formas de processo do licenciamento mu-
nicipal relativas a operações de loteamento ou execução
de obras de urbanização;

b) Prestar informação sobre projectos de obras de urbani-
zação, bem como propor para aprovação as prescrições
a que as mesmas devem obedecer;

c) Fiscalizar a execução das obras de arruamentos e de tra-
tamento paisagístico dos espaços exteriores das urbani-
zações particulares em articulação com as empresas con-
cessionárias de electricidade, rede de comunicação e
abastecimento de gás;

d) Emitir parecer sobre estudos urbanísticos em áreas abran-
gidas por plano de urbanização ou plano de pormenor em
vigor;

e) Apreciar os projectos de edificação sujeitos a licencia-
mento ou autorização municipal;
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f) Preparar a fundamentação dos pareceres dos processos
de obras particulares e loteamentos que tendem para o
indeferimento dos respectivos pedidos, a nível técnico;

g) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projec-
tos, regulamentos e deliberações camarárias sobre nor-
mas de segurança a observar nas obras particulares.

Artigo 51.º

Sector de Projectos e Património Histórico

Compete ao Sector de Projectos e Património Histórico:

a) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a qua-
lidade arquitectónica e construtiva dos edifícios ou con-
juntos urbanos;

b) Elaborar planos de pormenor para os centros históricos,
de modo a preservar e recuperar o património existen-
te;

c) Elaborar planos de revitalização dos centros históricos.

Artigo 52.º

Secção Administrativa de Obras Particulares

Compete à Secção Administrativa de Obras Particulares:

a) Receber os processos de licenciamento de obras parti-
culares após despacho liminar;

b) Encaminhá-los para informação para os sectores respec-
tivos;

c) Recebê-los após despacho final do presidente ou delibe-
ração camarária;

d) Notificar os munícipes interessados dos despachos e de-
liberações que sobre os mesmos recaiam;

e) Emitir as licenças respectivas, após deliberação final;
f) Fornecer plantas de localização aos interessados que o

requeiram;
g) Registar e organizar os processos de inscrição de técni-

cos responsáveis pela execução de obras particulares;
h) Receber os requerimentos de interessados no âmbito das

competências do licenciamento de obras particulares;
i) Proceder à emissão de alvarás de loteamento e constru-

ção, licenças de ocupação e certidões no âmbito dessas
competências;

j) Fornecer cópias de cartas ou plantas que forem solicita-
das e possam ser fornecidas pelos serviços;

l) Prestar apoio administrativo aos restantes sectores da Di-
visão de Estudos de Planeamento e Urbanismo.

CAPÍTULO III
Disposições finais

Artigo 53.º

Organograma

A estrutura orgânica é apresentada em organograma que cons-
titui o anexo I à presente estrutura, tendo carácter meramente
descritivo, quer de serviços quer de funções.

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II .

Artigo 54.º

Competências do pessoal dirigente

1 — Ao pessoal dirigente dos respectivos serviços cabe, em
especial:

a) Distribuir pelos funcionários as tarefas cometidas à res-
pectiva unidade orgânica;

b) Emitir, através de ordem de serviço, as instruções ne-
cessárias à perfeita execução das tarefas cometidas à uni-
dade orgânica, tendo em conta as disposições legais e re-
gulamentares;

c) Coordenar as relações do serviço entre os vários secto-
res da unidade orgânica;

d) Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamen-
to dos serviços;

e) Participar na classificação de serviço dos funcionários
da unidade orgânica, desde que haja similitude no con-
teúdo funcional;

f) Manter uma estreita colaboração com as restantes uni-
dades orgânicas do município;

g) Fornecer todos os elementos necessários e colaborar na
elaboração do plano de actividades, orçamento e relató-
rio da Câmara em todas as matérias que corram pela uni-
dade orgânica;

h) Submeter à assinatura do presidente da Câmara a cor-
respondência e documentos que daquela careçam e as-
sinar a correspondência para que tenha recebido delegação
do presidente;

i) Exercer outras competências delegadas pelo presidente
da Câmara.

2 — Compete, em especial, aos directores de departamento
municipal:

a) Preparar o expediente e as informações necessárias para
a resolução da Câmara Municipal, na área do seu depar-
tamento;

b) Submeter a despacho do presidente da Câmara os assuntos
da competência deste;

c) Dirigir os trabalhos das divisões e serviços em confor-
midade com as deliberações da Câmara Municipal e
ordens do presidente, distribuindo o serviço pelos fun-
cionários como for mais conveniente;

d) Colaborar na elaboração do plano, orçamento e relató-
rio de actividades.

3 — Compete, em especial, ao director do Departamento de
Administração Geral:

a) Organizar o cadastro de todo o pessoal da Câmara, cen-
tralizando as informações respectivas, executar as deli-
berações sobre nomeação, promoção, transferência, louvor,
castigo, aposentação e exoneração dos funcionários mu-
nicipais;

b) Fiscalizar os actos da responsabilidade do tesoureiro;
c) Manter o presidente da Câmara ao corrente do estado de

liquidez dos serviços da tesouraria municipal;
d) Proceder à organização das contas de gerência dentro dos

prazos estabelecidos por lei;
e) Remeter ao agente do Ministério Público, junto da au-

ditoria administrativa competente, dentro de quarenta e
oito horas e independentemente de despacho, cópia das
actas de todas as reuniões da Câmara Municipal que lhe
sejam requisitadas;

f) Enviar à conservatória do registo predial, no prazo de
20 dias a contar da deliberação, documento autêntico, onde
constem as novas denominações das vias públicas e as
mudanças de numeração policial;

g) Julgar as reclamações contenciosas sobre lançamento e
cobrança de taxas e mais receitas municipais e as trans-
gressões aos regulamentos municipais.

Artigo 55.º

Hierarquia dos serviços

O pessoal do quadro dos órgãos da autarquia ficará hierárquica
e disciplinarmente dependente dos directores de departamento,
chefes de divisão ou secção, de acordo com os conteúdos fun-
cionais que lhe estiverem afectos.

Artigo 56.º

Interpretação de lacunas

As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente
Regulamento orgânico serão resolvidas ou preenchidas por exer-
cício dos poderes da Câmara que se têm como tacitamente de-
legados no seu presidente.

Artigo 57.º

Entrada em vigor

A presente organização dos serviços municipais, estrutura e
quadro de pessoal entram em vigor na data da sua publicação
no Diário da República.

Artigo 58.º

Norma revogatória
A partir da entrada em vigor da presente organização dos ser-

viços municipais, estrutura e quadro de pessoal ficam revoga-
dos os instrumentos que os precedem.
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Quadro de pessoal

Escalões e índices remuneratórios

Grupo Nível Carreira Categoria O V C T Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente.......................... — Director de departamento .. 2 2 – – – – – – – – (a)

Chefia............................... — Chefe de divisão................ 3 2 5 – – – – – – – – (a)

Pessoal técnico superior Arquitecto............................ Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................... 610 660 690 730– – – –
Principal.............................. 3 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 1 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 2 310 – – – – – – –

Técnico superior de econo- Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
mia e gestão. Assessor............................... 610 660 690 730– – – –

Principal.............................. 3 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 1 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – – (f)
Estagiário............................ 1 1 310 – – – – – – –

Engenheiro civil.................. Assessor principal.............. 1 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................... 610 660 690 730– – – –
Principal.............................. 4 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 2 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 1 310 – – – – – – –

Técnico superior de gestão Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
administrativa. Assessor............................... 610 660 690 730– – – – Dotação global.

Principal.............................. 2 510 560 590 650– – – –
1.ª classe.............................. 2 460 475 500 545– – – – (c)
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –

Técnico superior de planea- Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
mento. Assessor............................... 610 660 690 730– – – –

Principal.............................. 1 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 1 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 310 – – – – – – –

Técnico superior de serviço Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
social. Assessor............................... 610 660 690 730– – – –

Principal.............................. 2 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 1 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 1 310 – – – – – – –
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Escalões e índices remuneratórios

Grupo Nível Carreira Categoria O V C T Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico superior Técnico superior de gestão Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
e administração pública. Assessor............................... 610 660 690 730– – – –

Principal.............................. 1 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 1 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 310 – – – – – – –

Técnico superior de gestão Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
de recursos humanos. Assessor............................... 610 660 690 730– – – –

Principal.............................. 1 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 1 310 – – – – – – –

Técnico superior de comu- Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
nicação e relações publi- Assessor............................... 610 660 690 730– – – –
cas. Principal.............................. 1 510 560 590 650– – – – Dotação global.

1.ª classe.............................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 1 310 – – – – – – –

Técnico superior animador Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
cultural e desportivo. Assessor............................... 610 660 690 730– – – –

Principal.............................. 1 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 1 310 – – – – – – –

Técnico superior bibliotecá- Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
rio e arquivista. Assessor............................... 610 660 690 730– – – –

Principal.............................. 1 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 1 310 – – – – – – –

Técnico superior de arqueo- Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
logia. Assessor............................... 610 660 690 730– – – –

Principal.............................. 1 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 1 310 – – – – – – –

Técnico superior jurista..... Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................... 610 660 690 730– – – –
Principal.............................. 1 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 460 475 500 545– – – –
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 1 310 – – – – – – –
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Escalões e índices remuneratórios

Grupo Nível Carreira Categoria O V C T Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico superior Técnico superior da área deAssessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
paisagismo e silvicultura. Assessor............................... 610 660 690 730– – – –

Principal.............................. 1 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 460 475 500 545– – – – 60% venc.
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 1 310 – – – – – – –

Médico veterinário............. Assessor principal.............. 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................... 610 660 690 730– – – –
Principal.............................. 1 2 510 560 590 650– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 460 475 500 545– – – – 60% venc.
2.ª classe.............................. 400 415 435 455– – – –
Estagiário............................ 1 310 – – – – – – –

Informática...................... Técnico superior de infor- Assessor principal.............. 780 820 860 900 – – – –
mática. Assessor informático......... 690 730 770 820 – – – – Dotação global.

Principal.............................. 1 630 660 700 730– – – –
1.ª classe.............................. 540 570 600 640– – – – (*)
2.ª classe.............................. 450 490 520 540– – – –
Estagiário............................ 1 370 – – – – – – –

Programador........................ Especialista......................... 590 630 650 700 – – – –
Principal.............................. 490 520 540 570– – – – Dotação global.
Programador........................ 1 1 2 410 440 470 520 545 – – –
Adjunto de 1.ª classe......... 325 345 365 390 420 – – – (*)
Adjunto de 2.ª classe......... 290 305 320 340 370 – – – (f)
Estagiário............................ 260 – – – – – – –

Operador de sistemas infor- Chefe.................................... 460 490 510 545– – – –
mática. Principal.............................. 1 385 395 415 435 470 – – –Dotação global.

1.ª classe.............................. 1 325 345 365 390 420 – – – (*)
2.ª classe.............................. 290 305 320 340 370 – – – (d)
Estagiário............................ 260 – – – – – – –

Pessoal técnico................ Engenheiro técnico de cons-Especialista principal......... 510 560 590 650 – – – –
trução civil. Especialista......................... 460 475 500 545 – – – – Dotação global.

Principal.............................. 1 400 420 440 475– – – –
1.ª classe.............................. 340 355 375 415– – – –
2.ª classe.............................. 1 285 295 305 330– – – – (d)
Estagiário............................ 215 – – – – – – –

Técnico de contabilidade ... Especialista principal......... 510 560 590 650 – – – –
Especialista......................... 460 475 500 545 – – – –
Principal.............................. 1 400 420 440 475– – – – Dotação global.
1.ª classe.............................. 340 355 375 415– – – –
2.ª classe.............................. 1 285 295 305 330– – – –
Estagiário............................ 215 – – – – – – –

Pessoal técnico profissio- Desenhador.......................... Especialista principal......... 1 305 315 330 345 360 – – – (b)
nal. Especialista......................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal.............................. 3 230 240 250 265 285 – – –Dotação global.
1.ª classe.............................. 2 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.............................. 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões e índices remuneratórios

Grupo Nível Carreira Categoria O V C T Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico profissio- Topógrafo............................. Especialista principal......... 305 315 330 345 360 – – –
nal. Especialista......................... 1 260 270 285 305 325 – – –

Principal.............................. 1 2 230 240 250 265 285 – – –Dotação global.
1.ª classe.............................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.............................. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico-adjunto de biblio- Especialista principal......... 1 305 315 330 345 360 – – –
teca e documentação. Especialista......................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal.............................. 1 230 240 250 265 285 – – –Dotação global.
1.ª classe.............................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.............................. 190 200 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas.........Especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Especialista......................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal.............................. 1 1 230 240 250 265 285 – – –Dotação global.
1.ª classe.............................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.............................. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico auxiliar de turismo .........Especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Especialista......................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal.............................. 230 240 250 265 285 – – –Dotação global.
1.ª classe.............................. 1 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.............................. 1 190 200 210 220 240 – – –

Animador cultural............... Especialista principal......... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista......................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal.............................. 230 240 250 265 285 – – –Dotação global.
1.ª classe.............................. 1 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.............................. 1 190 200 210 220 240 – – –

Medidor-orçamentista......... Especialista principal......... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista......................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal.............................. 230 240 250 265 285 – – –Dotação global.
1.ª classe.............................. 1 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.............................. 1 190 200 210 220 240 – – –

Fiscal municipal.................. Especialista principal......... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista......................... 1 260 270 285 305 325 – – –
Principal.............................. 4 230 240 250 265 285 – – –Dotação global.
1.ª classe.............................. 1 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.............................. 2 190 200 210 220 240 – – –

Chefia............................... Chefe de secção.................. Chefe de secção................. 2 3 5 330 350 370 400 430 460 – –
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Escalões e índices remuneratórios

Grupo Nível Carreira Categoria O V C T Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo................. Tesoureiro............................ Especialista......................... 330 350 370 400 430 460 – –
Principal.............................. 1 260 270 285 305 325 – – –Dotação global.
Tesoureiro............................ 1 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo ... Especialista......................... 2 1 4 7 260 270 285 305 325 – – –
Principal.............................. 7 2 1 10 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo .. 6 2 2 10 190 200 210 220 230 240 – –

Apoio educativo.............. Acção educativa.................. Especialista......................... 260 270 285 300 325 – – –

Principal.............................. 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente de acção educativa 4 190 200 210 220 230 240 – –

Chefia............................... Encarregado de movi. chefe — 1 1 285 300 330 340– – – –
de tráfego.

Encarregado de mercados ou — 1 1 235 240 245 255– – – –
feiras.

Encarregado de parques des- — 1 1 235 240 245 255– – – –
portivos.

Encarregado parques máq. — 1 1 235 240 245 255– – – –
viaturas.

Encarregado..................... Encarregado de pessoal au- — 1 1 205 210 215 220– – – –
xiliar.

Pessoal auxiliar............... Leitor-cobrador de consumos — 3 1 4 165 175 185 195 205 215 230 –

Condutor de máquinas pesa- — 5 3 8 145 155 170 185 200 215 230 250
das e veículos especiais.

Motorista de transportes co- — 2 2 165 175 190 205 225 250 – –
lectivos.

Motorista de pesados......... — 3 3 140 150 165 180 195 210 225 240

Fiel de mercados e feiras .. — 2 2 130 140 155 170 185 200 215 230

Fiel de armazém................. — 1 1 130 140 155 170 185 200 215 230

Tractorista............................ — 2 2 130 140 150 165 180 195 210 225
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Escalões e índices remuneratórios

Grupo Nível Carreira Categoria O V C T Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar............... Auxiliar administrativo...... — 2 1 3 115 125 135 145 160 175 190 205

Servente/auxiliar de limpeza — 2 2 115 125 135 145 155 165 180 – (d)

Vigilante de jardins e parques — 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205

Operador de reprografia.... — 1 1 120 130 140 150 160 175 190 205

Cantoneiro de limpeza....... — 14 1 5 20 145 155 170 185 205 220 – –

Coveiro................................. — 1 1 2 145 155 170 185 205 220 – –

Telefonista........................... — 1 1 120 130 140 155 170 185 200 220

Operador de est. elevatóriasEncarregado........................ 195 205 215 230 245 – – –
Operador.............................. 2 2 130 140 150 160 180 195 210 225

Cozinheira............................ Principal.............................. 185 190 195 205 215 230 – –
Cozinheira........................... 1 1 2 130 140 150 160 170 180 195 210

Auxiliar técnico de turismo — 1 1 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar de serviços gerais — 2 3 2 7 115 125 135 145 160 175 190 205

Guarda-nocturno................. — 1 1 2 120 130 140 150 160 175 190 205

Operário altamente quali- Mecânico.............................. Principal.............................. 1 1 225 235 245 260 275 – – –
ficado. Operário............................... 1 1 2 180 190 200 215 235 – – –

Operário qualificado....... Encarregado geral............... — 1 1 290 300 320 340 – – – –

Encarregado......................... — 1 2 3 260 270 280 290– – – –

Canalizador.......................... Principal.............................. 2 5 7 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................... 9 9 130 140 150 160 175 190 205 225 (e)

Trolha................................... Principal.............................. 1 1 2 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................... 2 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro........................... Principal.............................. 1 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................... 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Electricista........................... Principal.............................. 1 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................... 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225



35
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 1

0
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

7
6

—
1

 d
e

 A
g

o
sto

 d
e

 2
0

0
0

Escalões e índices remuneratórios

Grupo Nível Carreira Categoria O V C T Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Operário qualificado....... Calceteiro............................. Principal.............................. 1 1 2 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................... 2 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro............................. Principal.............................. 1 4 5 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................... 6 6 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro................................ Principal.............................. 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................... 3 3 130 140 150 160 175 190 205 225

Carpinteiro........................... Principal.............................. 1 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................... 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqualificado Encarregado......................... — 1 1 240 250 260 270– – – –

Cantoneiro de vias municipaisOperário............................... 16 17 33 125 135 145 155 170 185 205 220

Porta-miras.......................... Operário............................... 1 1 125 135 145 155 170 185 205 220

(a) Comissão de serviço.
(b) De acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(c) Transição dos chefes de repartição imposta pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98.
(d) Lugar a extinguir quando vagar.
(e) Quatro lugares de operário a extinguir quando vagarem.
(f) Lugar a extinguir quando vagar, de acordo com o Decreto-Lei n.º 81-A/96, de 21 de Junho.
(*) Índices alterados nas carreiras de informática pelo Decreto-Lei n.º 12/2000, de 11 de Fevereiro, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

O — Ocupados.
V — Vagos.
C — A criar.
T — Total.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DAS FLORES

Aviso n.º 5939/2000 (2.ª série) — AP.  — José Carlos Pi-
mentel Mendes, vereador a tempo inteiro, substituto do presi-
dente da Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores:

Torna público que, para efeitos de apreciação pública, nos ter-
mos do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 6/99, de 31 de Janeiro, segui-
damente se transcreve o Regulamento das Hospedarias, Casas
de Hospedes e Alojamentos Particulares, aprovado pela Câma-
ra Municipal em reunião ordinária de 21 de Junho de 2000 e
pela Assembleia Municipal em reunião ordinária de 29 de Ju-
nho de 2000, respectivamente.

30 de Junho de 2000. — O Vereador a tempo inteiro, substi-
tuto do Presidente da Câmara, José Carlos Pimentel Mendes.

Regulamento das Hospedarias, Casas de Hóspedes
e Alojamentos Particulares

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se aos estabelecimentos de hos-
pedagem, designados por hospedarias e casas de hóspedes e alo-
jamentos particulares, situados no concelho de Santa Cruz das
Flores, que, embora transitoriamente, se destinem a proporcio-
nar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços com-
plementares e de apoio a turistas.

Artigo 2.º

Definições

1 — São hospedarias os estabelecimentos funcionalmente in-
dependentes, situados em edifício autónomo, sem qualquer ou-
tro tipo de ocupação, que disponham mais de três unidades de
alojamento e que se destinem a proporcionar, mediante remu-
neração, alojamento e outros serviços complementares e de apoio
a turistas, com a obrigatoriedade de prestação dos serviços
mínimos e demais requisitos estabelecidos no presente Regula-
mento.

2 — São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em
edifícios de habitação familiar que disponham mais de três uni-
dades de alojamento e que se destinem a proporcionar, median-
te remuneração, alojamento e outros serviços complementares e
de apoio a turistas, com a obrigatoriedade de prestação dos ser-
viços mínimos e demais requisitos estabelecidos no presente Re-
gulamento.

3 — Consideram-se alojamentos particulares os quartos in-
tegrados em edifícios que, servindo simultaneamente de residência
aos locadores, são ocasionalmente utilizados por turistas, me-
diante remuneração e com a obrigatoriedade de prestação dos
serviços mínimos e demais requisitos estabelecidos no presen-
te Regulamento, não podendo ser superior a três o número de
unidades de alojamento.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 3.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização das hospedarias, casas de hóspedes e alo-
jamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento é requerido ao presidente da
Câmara Municipal e deverá ser instruído com os elementos cons-
tantes do anexo I deste Regulamento.

3 — A emissão da licença de utilização é sempre precedida
de vistoria.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença re-
cusada se os alojamentos não cumprirem o disposto neste Regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no seu anexo
II.

Artigo 4.º

Requisitos gerais

As hospedarias, casas de hóspedes e alojamentos particula-
res devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e interior;

b) Estar ligados à rede pública de abastecimento de água;
c) As unidades de alojamento devem estar dotadas de mo-

biliário, equipamento e utensílios adequados;
d) As portas de entrada das unidades de alojamento devem

possuir um sistema de segurança, de forma a permitir a
privacidade dos utentes;

e) Cumprirem os demais requisitos previstos no anexo II
deste Regulamento;

f) Nas hospedarias e casas de hospedes as unidades de alo-
jamento devem ser identificadas no exterior da porta de
forma visível.

Artigo 5.º

Vistoria

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 3.º deve realizar-
-se no prazo de 30 dias a contar da data da apresentação do pedido
de licenciamento.

2 — A vistoria é efectuada por uma comissão composta por:

a) Dois representantes a designar pela Câmara Municipal;
b) Delegado de saúde ou seu adjunto;
c) Comandante da Associação de Bombeiros Voluntários ou

seu representante.

3 — O requerente da licença de utilização participa na vis-
toria sem direito a voto.

4 — Compete ao presidente da Câmara convocar as entida-
des referidas nas alíneas b) e c) do n.º 2 e o requerente da li-
cença de utilização com a antecedência mínima de oito dias.

5 — A ausência das entidades referidas na alínea b) do n.º 2
e do requerente da licença de utilização, desde que regularmente
convocados, não é impeditivo nem constitui justificação da não
realização da vistoria, nem da emissão da licença de utilização.

6 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo entregar uma cópia ao
requerente.

7 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá determinar a a realização de uma
vistoria que obedecerá, com as necessárias adaptações, ao pre-
visto nos números anteriores.

8 — Independentemente do referido no número anterior, as
hospedarias, casas de hóspedes e alojamentos particulares se-
rão vistoriados em períodos não superiores a quatro anos.

9 — A licença de utilização é emitida pelo presidente da Câ-
mara Municipal, com a faculdade de substabelecer nos vereado-
res.

Artigo 6.º

Alvará de licença de utilização

1 — O alvará de licença de utilização deve especificar:

a) A classificação aprovada;
b) A identificação do titular da licença;
c) A capacidade máxima do alojamento;
d) O período de funcionamento;
e) A data da última vistoria.

2 — Sempre que haja alteração de qualquer dos elementos
constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo
de 30 dias, requerer o averbamento.

3 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexo III deste Regulamento.

4 — O alvará de licença de utilização é emitido pelo presi-
dente da Câmara Municipal, com a faculdade de substabelecer
nos vereadores.
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Artigo 7.º

Registo

1 — Todas as hospedarias, casas de hóspedes e alojamentos
particulares serão objecto de registo organizado pela Câmara
Municipal.

2 — O registo será comunicado à Direcção Regional do Tu-
rismo.

3 — Só as hospedarias, casas de hóspedes e alojamentos par-
ticulares inscritos no registo referido no n.º 1 deste artigo po-
dem ser comercializados, quer pelos seus proprietários, quer
através de operadores turísticos ou agências de viagens e turismo.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera-
-se que existe comercialização sempre que tais alojamentos sejam
anunciados ao público, no País ou no estrangeiro, quer direc-
tamente, quer através dos meios de comunicação social.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 8.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de alojamento e instalações sanitárias de-
vem estar sempre arrumadas e limpas.

2 — As roupas de cama e as toalhas das casas de banho de-
vem ser substituídas pelo menos uma vez por semana e sem-
pre que mude o utente.

Artigo 9.º

Instalações sanitárias

1 — Quando as unidades de alojamento não estiverem dota-
das de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa de banho para cada dois quartos, de-
vidamente identificadas.

2 — As instalações sanitárias terão, como mínimo, um lava-
tório, uma banheira com chuveiro ou polibanho com chuveiro,
uma retrete.

3 — As instalações sanitárias devem possuir comunicação di-
recta para o exterior ou serem dotadas de dispositivo de venti-
lação artificial para renovação do ar adequado à sua dimensão.

Artigo 10.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 11.º

Segurança

Todas as hospedarias, casas de hóspedes e alojamentos par-
ticulares devem estar dotados de:

a) Extintores CO
2
;

b) Extintores de pó-químico seco;
c) Planta de localização da saída do edifício, devidamente

sinalizada, indicando ainda o local dos extintores.

Artigo 12.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 13.º

Estada

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e respectiva morada.

2 — O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até
às 12 horas do dia de saída, ou até à hora convencionada, en-
tendendo-se que se não o fizer renova a sua estada por mais um
dia.

Artigo 14.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário do alojamento estão incluídos obriga-
toriamente os consumos de água, gás e electricidade.

2 — O pagamento dos serviços deverá ser feito aquando da
entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam especificadas as
datas da estadia.

Artigo 15.º

Livro de reclamações

1 — Em todas as hospedarias, casas de hóspedes e alojamentos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original das observações ou reclamações deve ser en-
viado pelo titular da licença de utilização ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo um
duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 16.º

Competência de fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos funcionários ou agentes especialmente
designados para o efeito pelo presidente da Câmara Municipal,
sem prejuízo das competências atribuídas a outras autoridades
administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultado à fiscalização o acesso nos estabelecimentos.

3 — Verificadas infracções ao disposto neste Regulamento,
será levantado o respectivo auto de notícia a enviar de imedia-
to ao presidente da Câmara Municipal.

Artigo 17.º

Contra-ordenações

1 — A violação de qualquer das normas previstas no presente
Regulamento constitui contra-ordenação sancionada com coima.

2 — O montante da coima é de uma a 10 vezes o salário mí-
nimo nacional mais elevado.

3 — A competência para determinar a instrução dos proces-
sos de contra-ordenação e para a aplicação das coimas perten-
ce ao presidente da Câmara Municipal, podendo ser delegada
em qualquer dos vereadores.

4 — A determinação da medida da coima faz-se em função
da gravidade da contra-ordenação, da culpa, da situação econó-
mica do agente e do benefício económico que este retirou da
prática da contra-ordenação.

Artigo 18.º

Sanções acessórias

Simultaneamente com a coima poderão ser aplicadas as se-
guintes sanções acessórias, em função da gravidade da infrac-
ção e da culpa do agente:

a) Suspensão do alvará de licença de utilização, até que es-
tejam sanadas as deficiências verificadas;

b) Encerramento, com apreensão do alvará de licença de
utilização.
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CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 19.º

Regime aplicável às instalações existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se às hos-
pedarias, casas de hóspedes e alojamentos particulares existen-
tes à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto
nos números seguintes.

2 — As hospedarias, casas de hóspedes e alojamentos parti-
culares existentes devem satisfazer os requisitos previstos neste
Regulamento, no prazo máximo de dois anos, excepto quando de-
terminarem a realização de obras que se revelem materialmente
impossíveis ou que comprometam a rentabilidade do estabeleci-
mento e desde que tal seja reconhecido pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo estabelecido no número anterior, deverá
ser feita uma vistoria, a realizar nos termos previstos no artigo
5.º, com vista à verificação do exigido neste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento, será emitido o necessário al-
vará de licença de utilização.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias,
a contar da sua publicação em edital, a afixar nos lugares de
estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento:
O pedido de licenciamento para hospedaria, casas de hóspe-

des e alojamentos particulares deverá ser instruído com os se-
guintes elementos:

a) Requerimento tipo;
c) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
d) Declaração do início de actividade;
e) Planta com indicação do local a que se refere o pedido

de licenciamento;
f) Outros elementos que se considerem necessários para a

caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo:

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ......
(indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (pro-

prietário, usufrutuário, mandatário), residente em ..., com
o bilhete de identidade n.º ... e contribuinte n.º ..., soli-
cita a V. Ex.ª o licenciamento para hospedagem, na clas-
sificação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspedes/alo-
jamentos particulares), para o local assinalado na planta
que se junta em anexo, e cujas principais características
se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização ... (indicar a morada):

Na residência do requerente ...
Em edifício independente ...

II — Unidades de alojamento:

Número de quartos com uma cama individual ...
Número de quartos com uma cama de casal ...
Número de quartos com duas camas individuais ...
Número de quartos com três camas individuais ...

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho privativas ...
Número de casas de banho com lavatório, banheira com

chuveiro, retrete e bidé ...
Número de casas de banho com lavatório, polibanho

com chuveiro, retrete e bidé ...
Dispõem de água quente e fria ... (sim/não)

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes ...
Número de salas comuns ...
Número de salas de refeições ...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água ... (sim/não)
Com telefone ... (sim/não)

VI — Período de funcionamento:

Anual ... Sazonal ... de ... a ... (assinalar com x)

VII — Outras características:

... (local) ... (data)

Pede deferimento.

(Assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações:
1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quartos com uma cama individual — 6,50 m2;
b) Quartos com uma cama de casal — 9 m2;
c) Quartos com duas camas individuais — 9 m2;
d) Quartos com três camas individuais — 12 m2.

1.2 — Deverá estar assegurada a ventilação dos quartos, em
regra por meio de janelas.

1.3 — Equipamento dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou soluções de apoio equivalentes;
c) Luzes de cabeceira;
d) Roupeiro com espelho;
e) Cadeira ou sofá;
f) Tomadas de electricidade;
g) Sistema de ocultação da luz exterior.

2 — Infra-estruturas básicas:

a) Água corrente quente e fria nas instalações sanitárias;
b) Sistema de iluminação de segurança;
c) Telefone ligado a rede exterior;
d) Fossas sépticas dimensionadas para a ocupação máxima

admitida e para os serviços prestados.

ANEXO III

Álvara de licença de utilização para Hospedarias, Casas
de Hóspedes e Alojamentos Particulares



39
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 1

0
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

7
6

—
1

 d
e

 A
g

o
sto

 d
e

 2
0

0
0

Aviso n.º 5940/2000 (2.ª série) — AP.  — José Carlos Pimentel Mendes, vereador a tempo inteiro, substituto da presidência da Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores, torna
público que, para efeitos de apreciação pública, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 Novembro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 6/99, de 31 de Janeiro, seguidamente se transcreve o quadro da Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores, aprovado pela Câmara Municipal em reunião
ordinária de 21  de Junho de 2000, e pela Assembleia Municipal em reunião ordinária de 29 de Junho de 2000, respectivamente.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Técnico profissional............... Topógrafo...............................................Técnico prof. especialista principal.... 305 315 330 345 360 – – – 0 1 1
Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – – 0 1 1
Técnico profissional principal............. 230 240 250 265 285 – – – 0 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe....... 215 220 230 245 260 – – – 0 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe....... 191 201 210 220 240 – – – 0 1 1

Desenhador.............................................Técnico prof. especialista principal.... 305 315 330 345 360 – – – 0 1 1
Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – – 0 1 1
Técnico profissional principal............. 230 240 250 265 285 – – – 0 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe....... 215 220 230 245 260 – – – 0 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe....... 191 201 210 220 240 – – – 0 1 1

Técnico profissional.............................. Técnico prof. especialista principal.... 305 315 330 345 360 – – – 0 1 1
Técnico profissional especialista......... 260 270 285 305 325 – – – 0 1 1
Técnico profissional principal............. 230 240 250 265 285 – – – 0 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe....... 215 220 230 245 260 – – – 0 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe....... 191 201 210 220 240 – – – 0 1 1

Fiscal municipal.................................... Especialista principal............................ 305 315 330 345 360 – – – 0 1 1
Especialista............................................. 260 270 285 305 325 – – – 0 1 1
Principal.................................................. 230 240 250 265 285 – – – 1 0 1
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – – 0 1 1
2.ª classe................................................. 191 201 210 220 240 – – – 0 1 1

Administrativo......................... Tesoureiro...............................................Especialista............................................. 330 350 370 400 430 460 – – 0 1 1
Principal.................................................. 260 270 285 305 325 – – – 0 1 1
Tesoureiro............................................... 215 225 235 245 260 280 – – 0 1 1

Assistente administrativo..................... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – 1 4 5
Assistente administrativo principal..... 215 225 235 245 260 280 – – 3 2 5
Assistente administrativo..................... 191 201 210 220 230 240 – – 1 4 5

Auxiliar ....................................Auxiliar técnico de bibliotecas, arqui- Auxiliar técnico de bibliotecas, arqui- 191 201 210 220 230 240 – – 0 1 1
vos e documentação. vos e documentação.

Motorista de transportes colectivos.... Motorista de transportes colectivos.... 166 176 191 205 225 250 – – 0 1 1

— Encarregado de parque de máquinas .. 230 235 240 250 – – – – 0 1 1
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Dirigente e chefia................... Dirigente e chefias................................ Chefe de divisão.................................... – – – – – – – – 0 2 2
Chefe de repartição............................... 460 475 500 541 – – – – 0 2 2
Chefe de secção..................................... 330 350 370 400 430 460 – – 0 2 2

Técnico superior..................... Bibliotecário-arquivista........................ Assessor principal................................. 710 770 830 900 – – – – 0 1 1
Assessor.................................................. 610 660 690 730 – – – – 0 1 1
Técnico superior principal................... 510 560 590 650 – – – – 0 1 1
Técnico superior de 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – – 0 1 1
Técnico superior de 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – – 0 1 1
Estagiário................................................ 310 – – – – – – – 0 1 1

Engenheiro civil.................................... Assessor principal................................. 710 770 830 900 – – – – 0 1 1
Assessor.................................................. 610 660 690 730 – – – – 0 1 1
Principal.................................................. 510 560 590 650 – – – – 0 1 1
1.ª classe................................................. 460 475 500 545 – – – – 0 1 1
2.ª classe................................................. 400 415 435 455 – – – – 0 1 1
Estagiário................................................ 310 – – – – – – – 0 1 1

Técnico superior (área de economia/ges-Assessor principal................................. 710 770 830 900 – – – – 0 2 2
tão e médico veterinário). Assessor.................................................. 610 660 690 730 – – – – 0 2 2

Principal.................................................. 510 560 590 650 – – – – 0 2 2
1.ª classe................................................. 460 475 500 545 – – – – 0 2 2
2.ª classe................................................. 400 415 435 455 – – – – 0 2 2
Estagiário................................................ 310 – – – – – – – 0 2 2

Técnico superior (área de direito)...... Assessor principal................................. 710 770 830 900 – – – – 0 1 1
Assessor.................................................. 610 660 690 730 – – – – 0 1 1
Técnico superior principal................... 510 560 590 650 – – – – 0 1 1
Técnico superior de 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – – 0 1 1
Técnico superior de 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – – 0 1 1
Estagiário................................................ 310 – – – – – – – 0 1 1

Técnico superior (área de direito)...... Assessor principal................................. 710 770 830 900 – – – – 0 1 1
Assessor.................................................. 610 660 690 730 – – – – 0 1 1
Técnico superior principal................... 510 560 590 650 – – – – 0 1 1
Técnico superior de 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – – 0 1 1
Técnico superior de 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – – 0 1 1
Estagiário................................................ 310 – – – – – – – 0 1 1

Técnico.....................................Engenheiro técnico................................ Técnico especialista principal.............. 510 560 590 650 – – – – 0 1 1
Técnico especialista.............................. 460 475 500 545 – – – – 0 1 1
Técnico principal................................... 400 420 440 475 – – – – 0 1 1
Técnico de 1.ª classe............................ 340 355 375 415 – – – – 0 1 1
Técnico de 2.ª classe............................ 285 295 305 330 – – – – 0 1 1
Estagiário................................................ 215 – – – – – – – 0 1 1
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Operário................................... Operário qualificado (carpinteiro de tos-Encarregado geral.................................. 290 300 320 340 – – – –
cos. Encarregado............................................ 260 270 280 290 – – – –

Operário principal................................. 196 205 215 230 245 – – – 0 1 1
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 1 0 1

Operário qualificado (electricista)........ Encarregado geral.................................. 290 300 320 340 – – – –
Encarregado............................................ 260 270 280 290 – – – –
Operário principal................................. 196 205 215 230 245 – – – 0 1 1
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 0 1 1

Operário qualificado (pedreiro)............ Encarregado geral.................................. 290 300 320 340 – – – –
Encarregado............................................ 260 270 280 290 – – – – 0 1 1
Operário principal................................. 196 205 215 230 245 – – – 0 10 10
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 7 3 10

Operário qualificado (pintor) ................ Encarregado geral.................................. 290 300 320 340 – – – –
Encarregado............................................ 260 270 280 290 – – – –
Operário principal................................. 196 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 0 2 2

Operário qualificado (serralheiro mecâ- Encarregado geral.................................. 290 300 320 340 – – – –
nico). Encarregado............................................ 260 270 280 290 – – – –

Operário principal................................. 196 205 215 230 245 – – – 0 1 1
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 0 1 1

Operário qualificado (jardineiro).......... Encarregado geral.................................. 290 300 320 340 – – – –
Encarregado............................................ 260 270 280 290 – – – –
Operário principal................................. 196 205 215 230 245 – – – 0 1 1
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 2

Operário qualificado (calceteiro).......... Encarregado geral.................................. 290 300 320 340 – – – –
Encarregado............................................ 260 270 280 290 – – – –
Operário principal................................. 196 205 215 230 245 – – – 0 1 1
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 2

Operário qualificado (cantoneiro de viasEncarregado............................................ 240 250 260 270 – – – – 0 1 1
municipais). Operário.................................................. 127 137 147 157 171 186 205 220 4 4 8

Auxiliar ....................................Leitor-cobrador de consumos.............. Leitor-cobrador de consumos.............. 166 176 186 196 205 215 230 – 0 1 1

Apontador............................................... Apontador............................................... 137 147 157 166 181 196 210 230 0 1 1

Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- 147 157 171 186 201 215 230 250 1 0 1
culos especiais. culos especiais.
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Auxiliar ....................................Motorista de pesados............................ Motorista de pesados............................ 142 152 166 181 196 210 225 240 4 3 7

Fiel de armazém.................................... Fiel de armazém.................................... 132 142 157 171 186 201 215 230 0 1 1

Motorista de ligeiros............................ Motorista de ligeiros............................. 132 142 152 166 181 196 210 225 0 2 2

Tractorista.............................................. Tractorista............................................... 132 142 152 166 181 196 210 225 0 1 1

Auxiliar de serviços gerais.................. Auxiliar de serviços gerais.................. 118 127 137 147 162 176 191 205 0 1 1

Auxiliar administrativo......................... Auxiliar administrativo......................... 118 127 137 147 162 176 191 205 1 0 1

Cantoneiro de limpeza.......................... Cantoneiro de limpeza.......................... 127 137 147 157 171 186 201 215 3 2 5

Coveiro...................................................Coveiro................................................... 127 137 147 157 171 186 201 215 1 0 1

Servente..................................................Servente.................................................. 118 127 137 147 157 166 181 – 1 1 2

Operário...................................Operário altamente qualificado (mecâ-Operário principal................................. 225 235 245 260 275 – – – 1 0 1
nico. Operário.................................................. 181 191 201 215 235 – – – 1 0 1

Operário qualificado (canalizador)....... Encarregado geral.................................. 290 300 320 340 – – – – 0 1 1
Encarregado............................................ 260 270 280 290 – – – – 0 1 1
Operário principal................................. 196 205 215 230 245 – – – 1 1 2
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 2

Operário qualificado (carpintreiro de lim-Encarregado geral.................................. 290 300 320 340 – – – –
pos). Encarregado............................................ 260 270 280 290 – – – –

Operário principal................................. 196 205 215 230 245 – – – 0 1 1
Operário.................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 0 1 1

Operário semiqualificado (carregador) Encarregado............................................ 240 250 260 270 – – – – 0 0 0
Operário.................................................. 127 137 147 157 171 186 205 220 10 2 12

Aprovado pela Câmara Municipal em 21 de Junho de 2000.
Aprovado pela Assembleia Municipal em 29 de Junho de 2000.

30 de Junho de 2000. — O Vereador a tempo inteiro, substituto da Presidência, José Carlos Pimentel Mendes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 5941/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Rui Paulo Covas Ramião, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de moto-
rista de pesados, escalão 1, índice 142, pelo período de 12 meses,
com início em 29 de Junho de 2000. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara (Pelouro
de Recursos Humanos), Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Edital n.º 305/2000 (2.ª série) — AP.  — José Macário Cor-
reia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão extra-
ordinária de 29 de Maio de 2000, deliberou, sob proposta da Câ-
mara, aprovar o projecto de Regulamento das Medalhas Muni-
cipais.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o referido projecto de Regulamento
encontra-se em fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias
contados da data de publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie.

O Regulamento das Medalhas Municipais entrará em vigor no
dia útil imediatamente a seguir ao término do referido prazo de
30 dias, se nenhuma sugestão for apresentada.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

Projecto do Regulamento das Medalhas Municipais

Nota justificativa

Este Regulamento tem em vista explicitar, para conhecimen-
to público, as várias modalidades de galardões ou medalhas mu-
nicipais, as condições da sua atribuição bem como os respecti-
vos graus (ouro, prata ou cobre), a fim de que os munícipes
possam aferir a justiça e o mérito das deliberações relativamente
aos actos de condecoração municipal.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, e para efeitos de apro-
vação pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do
n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, bem como com o objectivo de
ser submetido a discussão pública após publicação nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
propõe-se à Câmara Municipal a aprovação do presente projecto
de Regulamento.

CAPÍTULO I

Legislação habilitante

O presente Regulamento tem como legislação habilitante o dis-
posto no artigo 64.º, n.º 6, alínea a), conjugado com o dispos-
to no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), ambos da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

CAPÍTULO II

Finalidades e diferentes modalidades das medalhas
municipais

Artigo 1.º

Finalidades das medalhas municipais

As medalhas municipais, nas suas diferentes modalidades, des-
tinam-se a galardoar serviços notáveis prestados ao município

de Tavira por pessoas singulares ou colectivas, nacionais ou es-
trangeiras, e ainda distinguir qualidades profissionais e de cum-
primento do dever reveladas no serviço, por funcionários da
Câmara.

Artigo 2.º

Modalidades das medalhas municipais

As modalidades das medalhas municipais são as seguintes:

a) Medalha de honra da cidade;
b) Medalha municipal de mérito;
c) Medalha municipal de bons serviços e dedicação.

CAPÍTULO III

Da medalha de honra da cidade

Artigo 3.º

Finalidade

A medalha de honra da cidade destina-se a galardoar pesso-
as singulares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras, que te-
nham prestado ao município de Tavira serviços de excepcional
relevância.

Artigo 4.º

Grau

A medalha de honra da cidade será, apenas, de grau ouro.

Artigo 5.º

Competência para a atribuição

A atribuição da medalha de honra da cidade depende de pro-
posta da Câmara à Assembleia Municipal aprovada, respectiva-
mente, em escrutínio secreto, por maioria qualificada de dois
terços dos membros do órgão executivo e do órgão deliberativo,
em efectividade de funções.

Artigo 6.º

Modo de atribuição

A medalha de honra da cidade será sempre entregue em ce-
rimónia solene, de preferência no Salão Nobre dos Paços do Mu-
nicípio.

Artigo 7.º

Características

A medalha de honra da cidade tem as seguintes característi-
cas:

a) Diâmetro — 42 mm;
b) Bordo/espessura — 3 mm;
c) Anverso/orla superior — designação «Câmara Munici-

pal de Tavira»;
d) Anverso/campo — escudo coroado das armas da cida-

de;
e) Anverso/orla inferior — coroa de louros;
f) Reverso/centro — designação de «Medalha de Honra da

Cidade», em relevo.

Artigo 8.º

Diploma

1 — O diploma relativo a esta medalha terá a sua designa-
ção e o respectivo grau inscritos na fita central.

2 — Conterá ainda, no espaço que precede a data e assina-
tura, a seguinte inscrição: «Pelos serviços de excepcional rele-
vância prestados a este Município».



APÊNDICE N.º 109 — II SÉRIE — N.º 176 — 1 de Agosto de 200044

CAPÍTULO IV

Da medalha municipal de mérito

Artigo 9.º

Finalidade

A medalha municipal de mérito destina-se a distinguir as pes-
soas singulares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras, de cu-
jos actos advenham assinaláveis benefícios para o município de
Tavira, tais como, melhoria nas condições de vida da sua po-
pulação, desenvolvimento ou difusão da sua arte, divulgação ou
aprofundamento da sua história, ou outros de notável importância
que justifiquem este reconhecimento.

Artigo 10.º

Graus

1 — A medalha municipal de mérito compreende os graus ouro,
prata e cobre, dependendo a concessão de cada um deles do valor
e projecção do acto praticado.

2 — A atribuição de um dos graus da medalha municipal de
mérito não inibe o agraciado de, futuramente, poder receber ou-
tros de categoria igual ou superior.

Artigo 11.º

Competência para a atribuição

A atribuição da medalha municipal de mérito depende de pro-
posta da Câmara à Assembleia Municipal aprovada, respectiva-
mente, em escrutínio secreto, por maioria qualificada de dois
terços dos membros do órgão executivo e do órgão deliberativo,
em efectividade de funções.

Artigo 12.º

Modo de atribuição

A medalha municipal de mérito será sempre entregue em ce-
rimónia solene.

Artigo 13.º

Características

a) Diâmetro — 42 mm;
b) Bordo/espessura — 3 mm;
c) Anverso/orla superior — designação «Câmara Municipal

de Tavira»;
d) Anverso/campo — escudo coroado das armas da cidade;
e) Anverso/orla inferior — coroa de louros;
f) Reverso/centro — designação de «Medalha de Mérito», em

relevo.

Artigo 14.º

Diploma

1 — O diploma relativo a esta medalha terá a sua designa-
ção e o respectivo grau inscritos na fita central.

2 — Conterá ainda, no espaço que precede a data e assina-
tura, a seguinte inscrição: «Pelos assinaláveis benefícios gran-
jeados para o Município de Tavira».

CAPÍTULO V

Da medalha municipal de bons serviços e dedicação

Artigo 15.º

Finalidade

A medalha municipal de bons serviços e dedicação destina-
-se a galardoar os funcionários do município.

Artigo 16.º

Graus

1 — A medalha municipal de bons serviços e dedicação com-
preende os graus ouro, prata e cobre.

2 — Os diversos graus da medalha municipal de bons servi-
ços e dedicação são atribuídos com base nas seguintes normas:

a) Grau ouro — a funcionários que no cumprimento dos
seus deveres se tenham revelado e distinguido, exemplar-
mente, pelo zelo, competência, decisão e espírito de ini-
ciativa ou aos quais tenha sido atribuída a menção de
mérito excepcional;

b) Grau prata — a funcionários com 30 anos completos de
serviço efectivo e que ao longo deste período tenham tido
comportamento exemplar, assiduidade e classificação de
serviço não inferior a Bom;

c) Grau cobre — a funcionários com 20 anos completos de
serviço efectivo e que ao longo deste período tenham tido
comportamento exemplar, assiduidade e classificação de
serviço não inferior a Bom.

Artigo 17.º

Competência para a atribuição

A atribuição da medalha municipal de bons serviços e dedi-
cação é da competência da Câmara, por iniciativa do presiden-
te, vereadores ou dirigentes máximos de cada serviço, por pro-
posta devidamente fundamentada.

Artigo 18.º

Modo de atribuição

A medalha municipal de bons serviços e dedicação será en-
tregue em cerimónia solene, de preferência no dia da cidade.

Artigo 19.º

Características

a) Diâmetro — 42 mm;
b) Bordo/espessura — 3 mm;
c) Anverso/orla superior — designação «Câmara Municipal

de Tavira»;
d) Anverso/campo — escudo coroado das armas da cidade;
e) Anverso/orla inferior — coroa de louros;
f) Reverso/centro — designação de «Medalha de Bons Ser-

viços e Dedicação», em relevo.

Artigo 20.º

Diploma

1 — O diploma relativo a esta medalha terá a sua designa-
ção e o respectivo grau inscritos na fita central.

2 — Conterá ainda, no espaço que precede a data e assina-
tura, a seguinte inscrição: «Por ter revelado no exercício do cargo,
exemplares dotes de dedicação, zelo, competência, decisão e es-
pírito de iniciativa».

CAPÍTULO VI

Generalidades

Artigo 21.º

Aquisição das medalhas

Constitui encargo do município a aquisição de:

a) Medalha de honra da cidade;
b) Medalha municipal de mérito;
c) Medalha municipal de bons serviços e dedicação.
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Artigo 22.º

Da condecoração

1 — Todas as medalhas terão um estojo de modelo simples,
de vão único, com o brasão da Câmara Municipal de Tavira na
tampa.

2 — A sua entrega aos agraciados será feita de acordo com
a praxe da cerimónia.

Artigo 23.º

Anexos

1 — A reprodução gráfica das três medalhas municipais consta
do anexo I ao presente Regulamento.

2 — Os diplomas relativos a cada medalha serão atribuídos
individualmente, assinados pelo presidente da Câmara Munici-
pal e autenticados com o respectivo selo branco.

3 — A reprodução gráfica dos diplomas consta do anexo II
ao presente Regulamento.

Artigo 24.º

Registo de agraciados

O registo dos agraciados com as medalhas será feito pelos ser-
viços que estejam encarregados pelo respectivo expediente, em
livro próprio, constando do mesmo a deliberação.

Artigo 25.º

Condecoração a título póstumo

As medalhas instituídas neste Regulamento poderão ser atri-
buídas a título póstumo.

Artigo 26.º

Perda do direito ao uso das medalhas

1 — O agraciado que vier a ser condenado com pena de pri-
são por período superior a três anos perde o direito ao uso da
medalha que lhe tiver sido atribuída.

2 — Tratando-se da medalha municipal de bons serviços e
dedicação, se o funcionário ou agente municipal agraciado vier
a ser demitido ou aposentado compulsivamente, perderá igual-
mente o direito ao seu uso.

Artigo 27.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação deste Re-
gulamento serão resolvidas por despacho do presidente da Câmara.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.º

Norma revogatória

Fica revogado o Regulamento da Medalha Municipal actual-
mente em vigor.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
término do prazo de 30 dias a que se refere o artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, se nenhuma sugestão
for apresentada em sede de apreciação pública.

Aprovado em reunião de Câmara de 26 de Abril de 2000.
Aprovado em sessão extraordinária da Assembleia Municipal

de 29 de Maio de 2000.

ANEXO I

ANEXO II

CÂMARA MUNICIPAL DE VALPAÇOS

Edital n.º 306/2000 (2.ª série) — AP.  — Francisco Bap-
tista Tavares, presidente da Câmara Municipal de Valpaços:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão ordi-
nária realizada no dia 30 de Junho de 2000, e no uso da com-
petência atribuída pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou, sob proposta do exe-
cutivo camarário, o Regulamento de Organização e Funciona-
mento do Serviço de Polícia Municipal de Valpaços.

E, para constar, se publica o presente edital e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Baptista Tavares.

Regulamento de Organização e Funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal

Preâmbulo

A Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, estabeleceu o regime e a
forma de criação das polícias municipais.
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Nos termos do consignado no seu artigo 10.º, a criação das
polícias municipais compete à Assembleia Municipal, sob pro-
posta da Câmara Municipal, cuja deliberação se formaliza pela
aprovação do Regulamento da Polícia Municipal e do respecti-
vo quadro de pessoal.

As regras e os procedimentos a observar na criação dos Ser-
viços de Polícia Municipal, nomeadamente no que concerne ao
conteúdo das deliberações autárquicas a submeter ao Conselho
de Ministros, ao número de efectivos, às competências dos ser-
viços e à delimitação geográfica do exercício das competênci-
as, foram fixadas pelo Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Mar-
ço.

Do artigo 3.º deste diploma, resulta que um conjunto de ma-
térias deve constar, obrigatoriamente, deste Regulamento:

a) A enumeração taxativa das competências do serviço de
polícia municipal;

b) A delimitação geográfica da área do território munici-
pal onde serão exercidas as respectivas competências;

c) A determinação do número de efectivos;
d) A fixação do equipamento coercitivo a deter pelo servi-

ço;
e) A definição precisa do local de depósito das armas;
f) A descrição, com recurso a elementos figurativos, dos dis-

tintivos heráldicos e gráficos do município para uso nos
uniformes e viatura;

g) A caracterização das instalações de funcionamento do
Serviço de Polícia Municipal.

No que respeita às competências a exercer pela Polícia Mu-
nicipal, optou-se por assumir todas aquelas que são permitidas
pela Lei n.º 140/99, de 24 de Agosto.

Relativamente ao número de efectivos, atendendo a que o mu-
nicípio de Valpaços possui cerca de 21 374 eleitores inscritos
na sua área e tendo em conta os requisitos fixados no artigo 4.º
do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, a autarquia pode
dispor de um corpo policial superior a 60 agentes, contudo o
serviço será apenas constituído por apenas 24 agentes, número
que se considera ser suficiente nesta fase de arranque.

Assim, nos termos previstos nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado na Lei
n.º 140/99, de 28 de Agosto, e do consignado no artigo 53.º, n.º 2,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Valpaços aprova o Regulamento de Organização
e Funcionamento do Serviço de Polícia Municipal de Valpaços.

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento visa estabelecer a organização e o
funcionamento do Serviço de Polícia Municipal de Valpaços.

Artigo 2.º

Competências

1 — A Polícia Municipal no exercício das sua funções de-
tém competências nos seguintes domínios:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estaciona-
mento de veículos e de circulação rodoviária, incluindo
a participação de acidentes;

b) Regulação e fiscalização do trânsito rodoviário e pedonal;
c) Vigilância nos transportes urbanos locais, nos espaços

públicos ou abertos ao público, designadamente nas áreas
circundantes de escolas, e guarda de edifícios e equipa-
mentos públicos municipais;

d) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos admi-
nistrativos das autoridades municipais;

e) Adopção das providências organizativas apropriadas
aquando da realização de eventos na via pública que im-
pliquem restrições à circulação , em coordenação com
as forças de segurança competentes, quando necessário;

f) Detenção e entrega imediata à autoridade judiciária ou
a entidade policial de suspeitos de crime punível com a
pena de prisão em caso de flagrante delito, nos termos
da lei processual;

g) Denúncia dos crimes de que tiver conhecimento, no exer-
cício das sua funções, e por causa delas, e praticar os
actos cautelares necessários e urgentes para assegurar os
meios de prova, nos termos da lei processual penal, até
à chegada do órgão de polícia criminal competente;

h) Elaboração de autos de notícia, autos de contra-ordena-
ção ou transgressão por infracção às normas regulamen-
tares municipais e às normas de âmbito nacional ou re-
gional cuja competência de aplicação e fiscalização
pertença ao município;

i) Elaboração de autos de notícia por acidentes de viação
quando o facto não constituir crime;

j) Elaboração de autos de notícia, com remessa à autori-
dade competente, por infracções cuja fiscalização não seja
da competência do município, nos casos em que a lei o
imponha ou permita;

k) Instrução de processo de contra-ordenação e de transgres-
são da respectiva competência;

l) Exercer acções de polícia ambiental;
m) Exercer acções de polícia mortuária;
n) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos municipais

e de aplicação das normas legais, designadamente nos
domínios do urbanismo, da construção, de defesa e pro-
tecção de recursos energéticos, do património cultural,
da natureza e do ambiente;

o) Garantir o cumprimento das leis e dos regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

p) Exercer funções de sensibilização e divulgação de vári-
as matérias, designadamente de prevenção rodoviária am-
biental.

2 — A Polícia Municipal pode ainda proceder à execução de
comunicações e notificações por ordem das autoridades judiciá-
rias, mediante protocolo a celebrar entre o município e o Governo.

3 — A Polícia Municipal integra, em situações de crise ou
calamidade pública, os Serviços de Protecção Civil.

Artigo 3.º

Área de actuação

A Polícia Municipal exercerá as respectivas competências em
todo o território do concelho de Valpaços, que é constituído por
31 freguesias, cuja extensão geográfica abrange 538,56 km2.

Artigo 4.º

Número de efectivos da Polícia Municipal

1 — Tendo em conta os factores enunciados no n.º 2 do ar-
tigo 4.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Setembro, bem
como a regra estabelecida no n.º 3 do mesmo preceito, fixa-se,
para já, em 24 o número de efectivos da Polícia Municipal.

2 — O quadro de pessoal do Serviço de Polícia Municipal
consta do anexo I ao presente Regulamento.

Artigo 5.º

Equipamento coercitivo

1 — O equipamento coercitivo dos agentes da Polícia Muni-
cipal é composto por:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Arma de fogo e coldre;
c) Apito;
d) Emissor-receptor portátil.

2 — As armas de fogo a deter e usar pelos agentes da Polí-
cia Municipal serão de calibre 6,35 mm, cujo cano não exceda
8 cm.

Artigo 6.º

Local do depósito de armas

As armas de defesa, findo o período de serviço, serão depo-
sitadas em armeiro próprio, em anexo ao edifico onde funcio-
nava a escola primária, junto ao hospital de Valpaços, confor-
me descrição em anexo II.

Artigo 7.º

Elementos figurativos

1 — Os distintivos heráldicos e gráficos do município para
uso de uniformes e nas viaturas são constituídos pelos elemen-
tos figurativos descritos no anexo III.
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2 — Os modelos dos distintivos heráldicos e gráficos a que
se refere o número anterior ficam sujeitos a aprovação, por por-
taria, nos termos do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 140/99, de 28
de Agosto, e do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 40/2000,
de 17 de Março.

Artigo 8.º

Caracterização das instalações do Serviço
da Polícia Municipal

O Serviço de Polícia Municipal funcionará em edifício junto
ao hospital de Valpaços, com a caracterização constante do anexo
II deste Regulamento.

Artigo 9.º

Fiscais municipais

1 — No prazo de cinco anos, contados da data da entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, o pessoal da
carreira de fiscal municipal, habilitado com o 9.º ano de esco-
laridade ou equivalente, poderá transitar para a carreira de po-
lícia municipal, nos termos do disposto nos n.os 2, 3, 4, 5 e 6
do artigo 13.º do mesmo diploma, desde que preencha cumula-
tivamente os requisitos constantes nas alíneas b), c) e d) do n.º 1
do artigo 13.º do mesmo preceito.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, nos termos da lei.

ANEXO I

Quadro de pessoal

São criados 24 lugares na carreira de polícia municipal — gru-
po técnico-profissional, distribuídos pelas seguintes categorias
de acordo com as unidades que se indicam:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Categoria

A criar Total

Técnico-pro- Graduado coordenador............. 1
fissional. Agente graduado principal...... 1 24

Agente graduado....................... 2
Agente municipal de 1.ª classe 7
Agente municipal de 2.ª classe 13

ANEXO II

Caracterização das instalações de funcionamento do Serviço
de Polícia Municipal e localização do depósito de armas

1 — O Serviço de Polícia Municipal funcionará no edifício
das antigas instalações da escola primária junto ao Hospital de
Valpaços, com as seguintes características:

Prédio urbano de rés-do-chão e um andar, composto por 6
salas de 40 m2 cada e uma área descoberta de aproxima-
damente 1000 m2.

2 — O depósito das armas ficará instalado nos anexos exis-
tentes no logradouro do edifício.

ANEXO III

Modelo do distintivo heráldico e gráfico a usar
pela Polícia Municipal e a exibir nos uniformes e viaturas

(n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento)

1 — O distintivo baseia-se na heráldica da cidade de Valpa-
ços, é constituído por um escudo contendo a designação de Polícia

Municipal, na parte superior, e, na parte inferior, a designação
de cidade de Valpaços.

2 — O referido escudo é constituído por quatro triângulos ir-
regulares, em fundo vermelho, alternando com igual número em
triângulos em fundo branco, e contém ao centro o brasão de armas
do município de Valpaços.

POLÍCIA MUNICIPAL

Edital n.º 307/2000 (2.ª série) — AP.  — Francisco Bap-
tista Tavares, presidente da Câmara Municipal de Valpaços:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão ordi-
nária realizada no dia 30 de Junho de 2000, e no uso da com-
petência atribuída pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou, sob proposta do exe-
cutivo camarário, decorrido que foi o prazo de inquérito públi-
co, o Regulamento do Transporte Público de Aluguer de
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transporte em
Táxi — do Concelho de Valpaços, que de novo se publica.

E para constar se publica o presente edital e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Baptista Tavares.

Regulamento do Transporte Público de Alu guer de Veículos
Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transporte em
Táxi — do Concelho de Valpaços.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos ter-
mos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que
aprovou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos re-
gimes quantos os municípios existentes, tornando impos-
sível uma adequada fiscalização pelas entidades polici-
ais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para a sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da pu-
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blicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar di-
versos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95 e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas
à actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os
termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contingente e de acordo com critérios fixa-
dos por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 14 de Setembro, foi por sua vez
objecto de uma alteração, plasmada na Lei n.º 165/99, de 14 de
Setembro. Esta Lei veio conferir  legitimidade aos trabalhado-
res por conta de outrem, bem como aos membros de coopera-
tivas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
para concorrer aos concursos para a concessão de licenças para
a actividade de transporte de aluguer. Esta alteração impunha-
-se já que o Decreto-Lei n.º 218/98, limitava a actividade de
transporte de táxi às sociedades comerciais ou cooperativas li-
cenciadas pela Direcção-Geral dos Transportes Terrestres. Na
verdade tal restrição decorrente do artigo 3.º, não se compre-
endia, tendo em conta a realidade do interior do País, onde a
actividade de transporte de táxi é exercida na sua maioria por
trabalhadores por conta de outrem.

Considerando que a exploração da indústria de táxis/automóveis
de aluguer existente se caracteriza, à semelhança das restantes
zonas do interior, pela existência de pequenas unidades indus-
triais, verificando-se na maioria dos casos a exploração directa
das licenças pelos respectivos titulares;

Considerando tratar-se de um sector que nas suas grandes li-
nhas se pode caracterizar por um industrial um veículo, esta-
beleceram-se critérios de preferência tendo em conta esta rea-
lidade característica da região.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela
Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro. Por isso, as normas jurídi-
cas constantes dos regulamentos sobre a actividade de transporte
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actualmente em
vigor terão que se adequar ao preceituado no novo regime le-
gal, não obstante se manterem válidas muitas das soluções e me-
canismos adaptados nos regulamentos emanados ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Audiência dos interessados e apreciação pública

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 117.º do Código
do Procedimento Administrativo, foram ouvidas as organizações
sócio-profissionais do sector a saber:

ANTRAL;
Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários do Norte.

O projecto de Regulamento foi submetido nos termos do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo a apre-
ciação pública, pelo prazo de 30 dias, após a aprovação da
Câmara Municipal e publicação da respectiva deliberação.

Assim, nos termos da competência prevista pelos artigos 112.º,
n.º 8, e 241.º  da Constituição da República Portuguesa, e con-
ferida pela alínea a) do n.º 6 do 64.º, e alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a As-
sembleia Municipal de Valpaços aprova o seguinte Regulamento;

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Valpaços.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 156/99, de 14 de Setembro, e legislação complementar, e adi-
ante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.
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CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidos na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

Na área do município de Valpaços apenas está previsto o re-
gime de estacionamento fixo, constando os locais de estaciona-
mento nos respectivos alvarás de licença atribuídos.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s)
contingente(s) de táxis no prazo de três meses após a entrada
em vigor do presente Regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-

vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Podem igualmente concorrer os trabalhadores por conta
de outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas
pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, desde que preen-
cham as condições legais de acesso e exercício da profissão.

3  — Os indivíduos previstos no número anterior, no caso de
a licença em concurso lhes ser atribuída, devem constituir sociedade
e proceder ao licenciamento para o exercício num prazo de 180
dias, sob pena de caducar o respectivo direito à licença.

4 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, onde constará também a aprovação do programa
de concurso e a comunicação às organizações sócio-profissio-
nais do sector.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso e nas instalações do
município de Valpaços.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal e na sede da junta de freguesia para
cuja área é aberto o concurso.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
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g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente —
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de
estacionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Podem apresentar-se a concurso as empresas titulares de
alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, as-
sim como os trabalhadores por conta de outrem e os membros
de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres.

2 — No caso das empresas titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, deverão fazer prova
de se encontrarem em situação regularizada relativamente a
dívidas por impostos ao Estado e por contribuições para a se-
gurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respec-
tivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

4 — No caso dos trabalhadores por conta de outrem deverão
apresentar os seguintes documentos:

a) Certificado de registo criminal;
b) Certificado de capacidade profissional para o transpor-

te de táxi;
c) Garantia bancária no valor mínimo exigido para a cons-

tituição de uma sociedade.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao re-
presentante recibo de todos os requerimentos, documentos e de-
clarações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apre-
sentação das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em si-
tuação regularizada relativamente a impostos ao Es-
tado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória do Registo Comercial.

3 — No caso dos trabalhadores por conta de outrem exige-
-se os documentos referidos no n.º 4 do artigo 15.º

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara Mu-
nicipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com a clas-
sificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição da li-
cença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de anos de actividade efectiva no sector;
d)  Número de postos de trabalho com carácter de perma-

nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

e)  Localização da sede social em município contíguo.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em cada
concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação da can-
didatura, indicar as preferências das freguesias a que concorrem.

3 — Relativamente aos concorrentes se encontrarem nas con-
dições referidas n.º 2 do artigo 11.º, serão aplicados, com as de-
vidas adaptações, os critérios a que se referem as alíneas a) e
b). Verificando-se uma igualdade de circunstâncias, atender-se-
á ao critério da antiguidade no exercício da profissão de moto-
rista profissional.

4 — No caso das vagas postas a concurso pela Câmara Mu-
nicipal concorrer o universo de concorrentes previsto no ar-
tigo 11.º, gozarão de preferência os trabalhadores por conta de
outrem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
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f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-
cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 25.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 24.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres. (Diário da República, n.º 104, de 5 de
Maio de 1999.)

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros emitidas ao abri-
go do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado
pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas pos-
teriores alterações, caducam no prazo de três anos após a entra-
da em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de trinta dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substitui-
ção da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 30 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a apologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;
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b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to, constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas
do presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a
90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 29.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas
alíneas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplica-
ção das coimas é da competência do presidente da Câmara
Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista para alínea c) do
n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licen-
ças são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adap-
tações, as normas dos concursos para aquisição de bens e ser-
viços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 —  A obrigatoriedade de certificado de aptidão profis-
sional prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento ape-
nas terá início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com
o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.
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4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 5942/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratações
a termo certo. — Torna-se público que a presidente da Câma-
ra procedeu à contratação a termo certo, nos termos da alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, dos seguintes candidatos:

Maria Manuela Constantino Garcia Barbosa dos Santos — as-
sistente administrativo, com início das funções em 3 de Ju-
lho de 2000, índice 191, com remuneração de 111 600$, pelo
período de um ano.

Maria João Pires Batista Martinho — técnico superior estagiá-
rio, historia de arte, com início das funções em 3 de Julho
de 2000, índice 310, com remuneração de 181 000$, pelo
período de um ano.

30 de Junho de 2000. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 23/98, de
30 de Março de 1998, a Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Aviso n.º 5943/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratações
a termo certo. — Torna-se público que a presidente da Câma-
ra procedeu à contratação a termo certo, nos termos da alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, dos seguintes candidatos:

Auxiliar de serviços gerais, com início das funções em 1
de Julho de 2000, índice 118, com remuneração de 68
900$, e término em 15 de Setembro de 2000:

Maria João Lourenço Nunes.
Liliana Cristina Pereira Machado.

30 de Junho de 2000. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 23/98, de
30 de Março de 1998, a Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA
Aviso n.º 5944/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de

contrato de trabalho a termo certo.— Torno público que, por
meu despacho de contratação de 27 de Junho do ano em curso,
foi celebrado em 30 de Junho, e com efeitos a partir do dia ime-
diatamente seguinte, contrato de trabalho a termo certo, válido
por seis meses, eventualmente renovável nos termos legais, com
Sandra Maria Linhares Ferreira Martins, na categoria de auxi-
liar administrativo (escalão 1, índice 118), da carreira de auxi-
liar administrativo, do grupo de pessoal auxiliar, ao abrigo e com
fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar funções na bibli-
oteca municipal reportada aos Serviços de Educação, Cultura,
Desporto, Turismo e Tempos Livres. [Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea
g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 5946/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos, se publica a alteração ao Regulamento Municipal
de Edificações de Vila Pouca de Aguiar, aprovada pela Câma-
ra Municipal na sua reunião ordinária de 13 de Junho de 2000 e
pela Assembleia Municipal na sua sessão ordinária de 29 de Junho
de o mesmo ano.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Cordeiro Ambrósio.

Regulamento Municipal de Edificações
de Vila Pouca de Aguiar — Alteração

Os artigos 13.º, 14.º e 95.º do Regulamento Municipal de Edi-
ficações passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 13.º

1 — A aprovação do projecto de arquitectura relativo a obras
das categorias 1, 2 e 3 não carece de parecer de quaisquer en-
tidades estranhas ao município.

2 — As obras de construção civil abrangidas pela Lei n.º 13/
85, de 6 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.º 61/90, de 15 de Fe-
vereiro, carecem de parecer, respectivamente, do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico e Arqueológico e do Ser-
viço Nacional de Bombeiros.

Artigo 14.º

O dono da obra deve apresentar pelo menos dois exemplares
dos projectos previstos no n.º 1 do artigo anterior e pelo me-
nos três nos projectos previstos no n.º 2 do artigo anterior. Em
qualquer dos casos, um dos exemplares será devolvido ao re-
querente, após a aprovação, com o carimbo de deferido.

Artigo 95.º

1 — Nos núcleos urbanos que, pelas suas características pe-
culiares e valor arquitectónico, haja que manter como parte do
património cultural do concelho, definidos no anexo I ao pre-
sente Regulamento, a construção de novas edificações, recons-
truções e ampliações deverão ser feitas em materiais essenci-
almente iguais aos existentes na envolvente, devendo o projecto
respeitar a paisagem urbanística do local, de modo a conseguir-se
um todo harmonioso e impedir a descaracterização da arquitectura
peculiar do núcleo;

2 — Nas zonas referidas será proibida a fixação no exterior
dos edifícios de aparelhos de acondicionamento de ar, devendo
os mesmos, quando visíveis do exterior, ficar devidamente pro-
tegidos com grelhas metálicas ou outros elementos julgados con-
venientes, de forma a assegurar o seu enquadramento estético.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO
Aviso n.º 5947/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo com os seguintes trabalhadores:

Por despacho de 4 de Junho de 2000:

Cátia Alexandra Bernardo Afonso, Andreia Sofia Tavares Cor-
reia, Nuno Miguel de Matos Antunes e Sara Raquel Catarino
Henriques — como auxiliares de serviços gerais, com início
em 22 de Junho de 2000 e a terminar em 21 de Setembro de
2000, auferindo o vencimento mensal ilíquido equiparado pelo
escalão 1, índice 118, do Regime Geral do Sistema Retribu-
tivo da Função Pública.

Por despacho de 4 de Junho de 2000:

Márcio José Antero Sequeira e Nuno Jorge Alves de Matos —
como auxiliares de serviços gerais, com início em 24 de Ju-
nho de 2000 e a terminar em 23 de Setembro de 2000, aufe-
rindo o vencimento mensal ilíquido equiparado pelo escalão
1, índice 118, do Regime Geral do Sistema Retributivo da
Função Pública,
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Por despacho de 19 de Junho de 2000:

Carmen Sofia Filipe Correia — como auxiliar de serviços ge-
rais, com início em 22 de Junho de 2000 e a terminar em 21
de Setembro de 2000, auferindo o vencimento mensal ilíqui-
do equiparado pelo escalão 1, índice 118, do Regime Geral
do Sistema Retributivo da Função Pública.

Sandra Isabel Levita Pires — como auxiliar de serviços gerais,
com início em 24 de Junho de 2000 e a terminar em 23 de
Setembro de 2000, auferindo o vencimento mensal ilíquido
equiparado pelo escalão 1, índice 118, do Regime Geral do
Sistema Retributivo da Função Pública.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor Car-
mona.

Rectificação n.º 645/2000 — AP.  — Verificando-se haver
duas incorrecções no quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Vila Velha de Ródão publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 74, apêndice n.º 46, de 28 de Março de 2000, se publi-
ca, de acordo com deliberações de 25 de Fevereiro de 2000 e
30 de Junho de 2000 da Assembleia Municipal de Vila Velha de
Ródão, a seguinte rectificação:

a) No grupo de pessoal técnico profissional, onde se con-
siderou carreira «técnico profissional», deve considerar-se
«técnico profissional  — contabilidade»;

b) No grupo de pessoal técnico superior, carreira de téc-
nico superior, onde se lê, em observações, «a), d), c)»
deve ler-se «a), d), c), m)»;

c) A alínea m), no final do quadro, terá a seguinte redac-
ção: «Encontra-se em estágio um técnico superior — eco-
nomista.»

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor Car-
mona.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA
Aviso n.º 5948/2000 (2.ª série) — AP.  — Proposta de Re-

gulamento de Inventário e Cadastro Municipal. — António Ma-
nuel da Silva Aidos, engenheiro e vereador substituto no exer-
cício da presidência da Câmara Municipal de Vouzela:

Torna público que a Assembleia Municipal de Vouzela, por
deliberação de 30 de Junho de 2000, constante da respectiva acta
aprovada por minuta no mesmo dia, aprovou a proposta de Re-
gulamento de Inventário e Cadastro Municipal, a qual tinha sido
aprovada em sessão ordinária da Câmara Municipal de Vouzela,
realizada em 17 de Maio de 2000.

4 de Julho de 2000. — o Vereador substituto em exercício de
Presidente da Câmara, António Manuel da Silva Aidos.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Justificação

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, tendo em conta a entrada em vigor do novo
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de
14 de Setembro, foi elaborada a presente proposta de Regula-
mento de Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer em qualquer momento o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente
esta área do património municipal, foi elaborado o presente
projecto de regulamento a partir, de entre outros, de extractos
do POCAL e de diversos normativos legais aplicáveis ao patri-

mónio do Estado, tendo ainda sido introduzidas as alterações
consideradas necessárias, para uma melhor adequação à reali-
dade patrimonial dos municípios, salvaguardando sempre as
normas de aplicação obrigatória, face ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pelas au-
tarquias locais são instrumentos básicos de trabalho fundamentais
a um bom desempenho das atribuições que lhes estão cometi-
das e representam, é preciso não esquecer, um importante es-
forço financeiro de investimento efectuado em períodos prece-
dentes com recursos quer dos orçamentos municipais, quer do
Orçamento do Estado e, não raras vezes, dos orçamentos comu-
nitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um po-
tencial técnico-económico, devem ser mantidos e conservados
em boa ordem e estado de uso, e objecto de verificações peri-
ódicas, e cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo
interno obrigatórios a que alude o POCAL.

A presente proposta de Regulamento acabará por se inserir,
conjugar, ou mesmo complementar com a norma de controlo in-
terno, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo
regime contabilístico, de acordo com o que se encontra estabe-
lecido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, com a nova redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/
99, de 14 de Setembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos sub-
jacentes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações
de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos re-
gistos contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável
e o incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos prin-
cípios da segregação de funções.

CAPÍTULO I
Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação
1 — O inventário e cadastro do património municipal compre-

ende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mes-
mo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens de domínio público de que seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos
1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais

de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prosse-
cução daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integrar-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos sec-
tores e divisões municipais, tendo em conta não só as necessi-
dades dos mesmos, mas também a sua mais adequada utilização
face às actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência
das operações.

CAPÍTULO II
Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação
1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;
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b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios da valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico.

4 — No casos das actividades de captação, tratamento e dis-
tribuição de água e do saneamento básico, ou outras, estarem
ou virem a ser municipalizadas, será da competência dos res-
pectivos serviços municipalizados efectuar a respectiva inven-
tariação.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a se-
guir discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presen-
te Regulamento:

a) Imobilizado incorpóreo(I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terre-

nos e recursos naturais, edifícios e outras construções res-
peitantes a bens de domínio público e a investimentos
em móveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento em transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8)
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
de inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anteri-
or, o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo o pri-
meiro número de inventário e o segundo à classificação do
POCAL.

2 — A estrutura do número do inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo de bem, do código
do bem e do número sequencial, conforme o classificador ge-
ral aprovado pela Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, relativo
ao cadastro e inventário dos bens móveis do Estado, designa-
damente equipamento básico, de transporte, ferramentas e uten-
sílios, equipamento administrativo e taras e vasilhame, bem como
do código de actividade a que alude o artigo 9.º do presente
Regulamento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão dos stoks.

4 — No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão pre-
enchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com ze-
ros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por códigos de contas do POCAL e de acordo com o classifi-
cador geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-
mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda
do património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, de acordo com
o modelo no CIME.

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciados as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventário

1 — As regras gerais de inventário a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de bem faz-se nos termos do disposto no
artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7
das notas explicativas ao sistema contabilístico — do-
cumentos e registos no POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das notas
explicativas ao sistema contabilístico — documentos e
registos do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos adequa-
dos.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posteri-
ormente à elaboração do inventário inicial e respectiva avalia-
ção, deverão ser adaptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário serão mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do ac-
tivo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se à regularização a que houver lu-
gar e ao apuramento de responsabilidades, quando for o
caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número do inventá-
rio.
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2 — O código de actividade identifica a divisão/repartição/
secção/sector aos quais os bens estão afectos, de acordo com a
codificação a estabelecer nos termos do organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete à Divisão Administrativa e Financeira, responsável
pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
a que os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabe-
lecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais
dos prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os
demais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e coordenar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Competem à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de
Inventário e Cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios da valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicos e parciais.

2 — A Comissão Pluridisciplinar deve integrar, se possível,
vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas do direito,
da economia e gestão e da engenharia.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, ou se tal for
entendido por melhor, poder-se-á recorrer a especialistas externos
que demonstrem possuir experiência na matéria ou à aquisição
de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Competem, em geral, aos demais serviços municipais,
entre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhes sejam solicitados pela Divisão Administrativa e Fi-
nanceira;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter fixado em local bem visível e actualizado, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado na DAF;

d) Informar a DAF aquando da aquisição, transferência, aba-
te, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.
(mapa a fl. 42).

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, doação, etc.), bem como dos contratos de emprei-
tadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e fiscalização — fornecer à DAF cópia
dos alvarás de loteamento acompanhados de planta de sín-
tese, donde constem as áreas de cedência para os domí-
nios privado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer à DAF có-
pia de todas as requisições de imobilizado (não consu-
míveis);

d) Obras municipais — fornecer a conta final das emprei-
tadas à DAF;

e) Biblioteca, museu e arquivo municipais — efectuar o in-
ventário directo dos bens à sua guarda e fornecer o res-
pectivo resumo à DAF (mapa a fls. 48 e 49).

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de do-
mínio público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relaciona-
do com o seu estado operacional ou de conservação, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades (mapa a fl. 47).

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao Serviço de Património, que promoverá as diligências
necessárias.

3 — Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta
utilização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior
de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, bem como métodos e procedimentos de con-
trolo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de contro-
lo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.
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3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação e ser remetida ao Serviço de
Património.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dará origem à ela-
boração da correspondente ficha do inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do
artigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 — Estão ainda sujeitos todos os factos, acções e decisões
previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/95, de
25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação,
certidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas do inventário, tendo em vista
a subsequente contabilização nas adequadas contas patrimoni-
ais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos
mas ainda inscritos a favor do município deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposta no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos bem como nas máqui-
nas e veículos automóveis devem ser fixadas, se possível, pla-
cas de identificação com a indicação «património municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (mapa a
fl. 44).

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete à DAF coordenar o processo de alienação dos
bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às res-
pectivas repartições de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respec-
tiva repartição de finanças e conservatória, urbanos, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou
despachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição;
e) 05 — Transferencia;
f) 06 — Troca;
g) [...];
h) 10 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será regista-
do com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndi-
os, bastará a certificação por parte do Serviço de Património para
se poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação
da ocorrência à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta à DAF.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade da DAF (mapa a fl. 45).

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores
em causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara Mu-
nicipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga respecti-
va.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas,
sectores, secções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser
efectuada mediante autorização do presidente da Câmara ou seu
substituto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para a DAF (mapa a fl. 46).

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens do do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.
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CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores (mapa
a f1. 47).

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, a DAF deverá elaborar um relatório
de onde constem os bens, números de inventário e os respecti-
vos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º só deve-
rá ser efectuada após se terem esgotado todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa à DAF.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a
soma do respectivo preço de compra com os gastos suportados
directa e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trata de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o

valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adeqúem à natureza desses bens, devendo
ser explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível, o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo, então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando estes
assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às de-
monstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atri-
buir será o valor constante nos registos contabilísticos da enti-
dade de origem, desde que em conformidade com os critérios
de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir va-
lor diferente do fixado no diploma que autorizou a transferên-
cia ou, em alternativa, valor acordado entre as partes e sancio-
nado pelos órgãos e entidades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de re-
sultados dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funciona-
mento as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício são os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia
local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justi-
ficação adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou eco-
nómico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo
de uma semana à DAF, para efeitos de registo na respectiva fi-
cha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença, se for
de prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela
amortização extraordinária não deve ser mantida se deixarem de
existir os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem, à
data do balanço, um valor inferior ao registado na contabilida-
de, este pode ser objecto da correspondente redução, através da
conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se
verificar a situação indicada.
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3 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana à DAF, para efeitos de registo na res-
pectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adaptadas para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço do mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade. À data do balanço, as dívidas de
ou a terceiros resultantes dessas operações, em relação
às quais não exista fixação ou garantia de câmbio, são
actualizadas com base no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados do exercício
e registadas na conta n.º 685 «Custos e perdas financei-
ros — diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Pro-
veitos e ganhos financeiros — diferenças de câmbio fa-
voráveis». Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes
de dívidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas,
caso existam expectativas razoáveis de que o ganho é re-
versível. Estas serão transferidas para a conta n.º 785 no
exercício em que se efectuarem os pagamentos ou rece-
bimentos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expres-
sas no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se repor-
ta. As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Cus-
tos e perdas financeiros — diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros — diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou re-
forçar-se a provisão, pela diferença entre os respectivos preços
de aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anula-
da quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua cons-
tituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimento, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiarem de financiamentos (nacionais, comunitári-
os ou quaisquer outros) para a sua construção ou aqui-
sição, será devidamente discriminado o montante de fi-
nanciamento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item
«Outras informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do ac-
tivo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a
contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-
-se-á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presen-
te artigo .

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Re-
pública.

Aprovado em reunião ordinária pela Câmara Municipal de 17
de Maio de 2000.
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Imobilizado incorpóreo (I-1)

Bens imóveis (I-2)
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Equipamento básico (I-3)

Equipamento de transporte (I-4)
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Ferramentas e utensílios (I-5)

Equipamento administrativo (I-6)
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Taras e vasilhame (I-7)

Outro imobilizado corpóreo (I-8)
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Partes de capital (I-9)

Títulos (I-10)
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Existências (I-11)
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JUNTA DE FREGUESIA DE BEJA (SALVADOR)
Aviso n.º 5950/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos faz-se público que esta Junta de Freguesia, em sua reunião extraordinária realizada no dia 16 de Junho de 2000,

deliberou, por unanimidade, proceder à contratação a termo certo, a partir do dia 19 de Junho de 2000, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação por igual período , nos
termos dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro), por urgente conveniência de serviço, de Paulo Jorge Gonçalves Romão, cabouqueiro (operário semiqualificado), escalão 1, índice
127. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, António Francisco Mestre Raposo.

JUNTA DE FREGUESIA DE BODIOSA
Aviso n.º 5951/2000 (2.ª série) — AP.  — Conforme o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e alteração pelo Despacho Normativo n.º 31/99, de 11 de Junho, n.º 2,

alínea f), publica-se a lista de obras adjudicadas no ano de 1999:
Lista de obras adjudicadas no ano de 1999

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

2.ª fase da Rua das Cavadinhas, Silgueiros.......................................................................................................Ajuste directo....................... 2 909550$00 Júlio Lopes Rolo.
Calcetamento da Rua do Outeiro, Silgueiros....................................................................................................Ajuste directo....................... 2 896425$00 Júlio Lopes Rolo.
Represamento das águas do rio Trouço, Travanca...........................................................................................Ajuste directo....................... 2 100000$00 Serafim Chave Rego.
Alargamento da Rua da Igreja Paroquial, Bodiosa...........................................................................................Ajuste directo....................... 1 196160$00 Júlio Lopes Rolo.
Pavimentação da Rua de Arroteia — Travanca, Bodiosa.................................................................................Ajuste directo....................... 1 421041$00 Cubo Estradas.
Calcetamento de cubos, da Rua do Telheiro, Oliveira de Baixo....................................................................Ajuste directo....................... 2 174445$00 Júlio Lopes Rolo.

26 de Março de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando Jorge Ferreira Neiva.
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70JUNTA DE FREGUESIA DE CACIA

Aviso n.º 5952/2000 (2.ª série) — AP.  — João Coelho Gonçalves, presidente da Junta de Freguesia de Cacia, torna público, para os efeitos do disposto no artigo 46.º do Decreto-Lei
n.º 427/87, de 17 de Junho e com os Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 414-A/98, de 30 de Dezembro, que a Assembleia de Freguesia de Cacia, em sua sessão ordinária
de 27 de Junho de 2000, aprovou a alteração ao quadro de pessoal, depois de a proposta haver sido aprovada pela Junta de Freguesia em reunião extraordinária de 31 de Maio de 2000:

Escalões
Ocupa- Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria Vagos dos Total vações
1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal administrativo............ Assistente administrativo............... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – 1 0
Assistente administrativo principal..... 215 225 235 245 260 280 – – 0 1 (a) 3 (b)
Assistente administrativo...................... 190 200 210 220 230 240 – – 1 0

Pessoal auxiliar........................ — Encarregado de cemitério..................... 235 240 245 255 – – – – 1 0 1
Encarregado de brigada de serviços de 195 205 215 230 240 – – – 0 1 1 (b)

limpeza.
Cantoneiro.............................................. 145 155 170 185 205 220 – – 2 1 3
Coveiro ................................................... 145 155 170 185 205 220 – – 0 1 1
Servente.................................................. 115 125 135 145 155 165 180 – 1 1 2

(a) Dotação global.
(b) Alteração introduzida pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro.

29 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, João Coelho Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DA CALHETA

Aviso n.º 5953/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração à Tabela de Taxas e Licenças. — Nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 28/2000, de 13 de Março, torna-se público que
a Assembleia de Freguesia, por deliberação de 27 de Junho de 2000, aprovou a alteração à Tabela de Taxas e Licenças, conforme se refere a tabela em anexo, cuja proposta foi aprovada
pela Junta de Freguesia em sua reunião ordinária de 30 de Maio de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

Alteração à Tabela de Taxas e Licenças

Com entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 28/2000, de 13 de Março, que confere às juntas de freguesia a competência para certificação de fotocópias, esta autarquia aprova por unani-
midade, e ainda nos termos do artigo 2.º do referido decreto-lei, introduzir um aditamento à Tabela de Taxas e Licenças do seguinte:

Por cada página ou fracção de certidão, fotocópia, certificado, pública-forma, conferência e extracto até oito páginas, inclusive — 800$;
A partir da 9.ª pagina, por cada página a mais — 200$.

Mais delibera submeter este aditamento à Assembleia de Freguesia, para sua aprovação, o que a verificar-se, este aditamento entra imediatamente em vigor, e irá constar em anexo à
Tabela de Taxas e Licenças desta autarquia.
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Aviso n.º 5954/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal.— Nos termos da alínea a) do n.º 5 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, torna-se público
que a Assembleia de Freguesia, por deliberação de 27 de Junho de 2000, aprovou a alteração ao quadro de pessoal, conforme se refere o mapa em anexo, cuja proposta foi aprovada pela
Junta de Freguesia em sua reunião ordinária de 13 de Junho de 2000:

Alteração ao quadro de pessoal

Número Escalões

Grupos de pessoal Carreira Categorias de
lugares 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo...........................................Assistente administrativo............................ Especialista................................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................................ 2 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo............................ 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar ......................................................Pessoal auxiliar............................................Auxiliar administrativo............................... 1 118 127 137 147 162 176 191 205

Aprovado em reunião ordinária pela Junta de Freguesia, aos 13 de Junho de 2000.
Aprovado em reunião ordinária pela Assembleia de Freguesia, aos 27 de Junho de 2000.

3 de Julho de 200. — O Presidente da Junta, Júlio Urbino Rodrigues Freitas.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESMORIZ

Aviso n.º 5955/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público, de harmonia com o n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116//84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a Assembleia de Freguesia de Esmoriz, por deliberação de 28 de Abril de 2000, aprovou a alteração do quadro de pessoal, que a seguir se publica no
seu novo texto, com as alterações inscritas no lugar próprio, cuja proposta foi aprovada por deliberação da Junta de Freguesia tomada em sua reunião realizada em 12 de Abril de 2000:

Quadro de pessoal

Escalões Número
Grupo de pessoal Carreiras Categorias de

1 2 3 4 5 6 7 8 lugares

Técnico superior.......................................Técnico superior...........................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900– – – – 1
Assessor........................................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe................... 460 475 500 545 – – – – 2
Técnico superior de 2.ª classe................... 400 415 435 455 – – – –

Técnico-profissional................................. Técnico profissional de serviço social...... Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – 1
Técnico profissional de 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe............. 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional topógrafo................... Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – 1
Técnico profissional de 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe............. 190 200 210 220 240 – – –



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 1
0

9
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 1
7

6
—

1
 d

e
 A

g
o

sto
 d

e
 2

0
0

0
72

Escalões Número
Grupo de pessoal Carreiras Categorias de

1 2 3 4 5 6 7 8 lugares

Técnico-profissional................................. Técnico profissional desenhador................ Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – 1
Técnico profissional de 1.ª classe............. 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe............. 190 200 210 220 240 – – –

Administrativo...........................................Assistente administrativo............................ Assistente administrativo especialista....... 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal........... 215 225 235 245 260 280 – – 3
Assistente administrativo............................ 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar ......................................................Motorista de pesados................................... Motorista de pesados................................... 140 150 165 180 195 210 225 240 2

Motorista de ligeiros................................... Motorista de ligeiros................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1

Tractorista..................................................... Tractorista..................................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1

Auxiliar administrativo................................ Auxiliar administrativo............................... 115 125 135 145 160 175 190 205 2

Auxiliar de serviços gerais......................... Auxiliar de serviços gerais......................... 115 125 135 145 160 175 190 205 6

Coveiro..........................................................Coveiro.......................................................... 145 155 170 185 205 220 – – 2

Cantoneiro de limpeza................................. Cantoneiro de limpeza................................ 145 155 170 185 205 220 – – 2

— Encarregado de serviços de higiene e limpeza 235 240 245 255– – – – 1

Informática................................................Operador de sistema.................................... Operador de sistema chefe......................... 460 490 510 545 – – – –
Operador de sistema principal................... 385 395 415 435 470 – – –
Operador de sistema de 1.ª classe............. 325 345 365 390 420 – – – 1
Operador de sistema de 2.ª classe............. 290 305 320 340 370 – – –

29 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)



73
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 1

0
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

7
6

—
1

 d
e

 A
g

o
sto

 d
e

 2
0

0
0

JUNTA DE FREGUESIA DE FEIJÓ

Rectificação n.º 646/2000 (2.ª série) — AP.  — Por ter sido verificada inexactidão no aviso n.º 3614/99, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, apêndice n.º 64, de 27
de Maio de 1999, rectifica-se para o seguinte:

Onde se lê:

Escalões Lugares
Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria
vações

1 2 3 4 5 6 7 8 C V P

Auxiliar ..................................... Auxiliar administrativo.................. Auxiliar administrativo......................... 115 125 135 145 160 175 190 205 (a)

Motorista de ligeiros...................... Motorista de ligeiros............................. 130 140 150 165 180 195 210 225 1 (a)

deve ler-se:

Escalões Lugares
Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria
vações

1 2 3 4 5 6 7 8 C V P

Auxiliar ..................................... Auxiliar administrativo.................. Auxiliar administrativo......................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 (a)

Motorista de ligeiros...................... Motorista de ligeiros............................. 130 140 150 165 180 195 210 225 1 (a)

28 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, José Manuel Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DA HORTA DAS FIGUEIRAS

Aviso n.º 5956/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que a Assembleia de Freguesia da Horta das Figueiras, por deliberação de 23 de Junho de 2000, aprovou, nos termos do
artigo 17.º, n.º 2, alínea m), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o seguinte quadro de pessoal, cuja proposta, apresentada pela Junta de Freguesia, foi aprovada em sua reunião de 6 de
Junho de 2000:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria 1 2 3 4 5 6 7 8 Dotados Vagos Observações

Técnico profissional............. Técnico profissional de secretariado Coordenador................................. 360 380 410 450 – – – –
Especialista principal.................. 305 315 330 345 360 – – –

Dotação global.Especialista.................................. 260 270 285 305 325 – – –
2 2Principal....................................... 230 240 250 265 285 – – –

1.ª classe....................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe....................................... 191 201 210 220 240 – – –

Auxiliar .................................. Cantoneiro de limpeza........................ Cantoneiro de limpeza................ 147 157 171 186 205 220 – – 1 1 Dotação global.

Motorista de ligeiros........................... Motorista de ligeiros.................. 132 142 152 166 181 196 210 225 1 1 Dotação global.

27 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Francisco Canhão Dias Rato.
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JUNTA DE FREGUESIA DO IMACULADO CORAÇÃO DE MARIA

Aviso n.º 5957/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que, por deliberação da Assembleia Freguesia do Imaculado Co-
ração de Maria, município do Funchal, foi aprovado o novo quadro de pessoal da autarquia em reunião de 21 de Junho de 2000:

Quadro de pessoal

Número
Grupo de pessoal Carreiras Categorias de

lugares

Administrativo.......................... — Chefe de secção............................................ 1

Assistente administrativo............................ Assistente administrativo especialista........
Assistente administrativo principal............ 2
Assistente administrativo.............................

Auxiliar .....................................Auxiliar administrativo............................... Auxiliar administrativo................................ 1

Servente/auxiliar de limpeza...................... Servente/auxiliar de limpeza....................... 1

27 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Jorge Simplício Pereira Pestana.

JUNTA DE FREGUESIA DE JUNCEIRA

Aviso n.º 5958/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e legais efeitos, se torna público que, por meu despacho, foi ce-
lebrado um contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, a Maria de Fátima Monteiro Ferreira Martins, auxiliar
administrativa, índice 115, escalão 1, com vencimento ilíquido de 67 140$, a partir de 1 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Filipe Antunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE LAMEGO (SÉ)

Aviso n.º 5959/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, ao abrigo da competência que lhe é
deferida pela alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia de Freguesia de Lamego (Sé),
em sessão ordinária realizada a 29 de Junho de 2000, aprovou por unanimidade o seguinte quadro do pessoal, que substitui o an-
teriormente aprovado:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares

Administrativo.......................... Assistente administrativo............................ Assistente administrativo especialista........ 1
Assistente administrativo principal............ 1
Assistente administrativo............................. 1

O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE MESSEJANA

Aviso n.º 5960/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho a termo certo. — Por despacho do presidente da Junta de
Freguesia datado de 28 de Abril foram celebrados, por urgente conveniência de serviços, contratos de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os seguintes trabalhadores:

Cláudio José Guerreiro Alfredo — auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com possibilidades de renovação, com
início a 2 de Maio de 2000, com a remuneração de 65 600$, correspondente ao escalão 1, índice 115.

Francisco Manuel Silva Pereira — motorista de ligeiros, pelo prazo de seis meses, com a possibilidade de renovação, com início
a 2 de Maio de 2000, com a remuneração de 74 100$, correspondente ao escalão, índice 130.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel de Brito Ruas.
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JUNTA DE FREGUESIA DE MOURÃO

Aviso n.º 5961/2000 (2.ª série) — AP.  — José Carlos Cecílio Rocha, presidente da Junta de Freguesia de Mourão, faz pú-
blico que foi aprovada, por deliberação da Assembleia de Freguesia de Mourão em sessão de 28 de Junho de 2000, sob proposta
da Junta de Freguesia de Mourão de 6 de Junho de 2000, uma alteração ao quadro de pessoal desta Junta de Freguesia.

O quadro de pessoal é republicado em anexo com as alterações resultantes da referida deliberação:

ANEXO

Alteração ao quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

P V T

Administrativo................... Assistente administrativo........ Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal 0 2 2 (a)
Assistente administrativo................

Auxiliar .............................. Motorista de ligeiros................ Motorista de ligeiros........................ 0 1 1

Auxiliar administrativo............ Auxiliar administrativo.................... 1 0 1

Cantoneiro de limpeza............. Cantoneiro de limpeza..................... 0 1 1

Guarda campestre..................... Guarda campestre............................. 1 1 2

(a) Dotação global, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

P — preenchidos; V — vagos; T — total.

29 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta de Freguesia, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA
DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO

Rectificação n.º 647/2000 — AP.  — Por ter sido manda-
do publicar com inexactidão o aviso n.º 4937/2000, de 24 de
Maio de 2000, da Junta de Freguesia de Nossa Senhora do Ro-
sário — Lagoa, o qual continha a alteração ao quadro de pes-
soal da referida Junta, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 146, apêndice n.º 94/2000, de 27 de Junho de 2000, rectifica-se
que onde se lê «[...] no uso da competência prevista na alínean)
do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro» deverá ler-se «[...] no uso da competência prevista na
alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro».

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Durval Car-
los Simas Faria.

JUNTA DE FREGUESIA DO PEREIRO
Aviso n.º 5962/2000 (2.ª série) — AP.  — João Custódio

Marques da Palma, presidente da Junta de Freguesia do Pereiro:
Torna público que foi celebrado o seguintes contrato de tra-

balho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com o trabalha-
dor abaixo indicado, cujas funções serão exercidas pelo prazo
de um ano:

Álvaro Lourenço Cavaco — servente, início em 3 de Julho de
2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, João Custó-
dio Marques da Palma.

JUNTA DE FREGUESIA DE REBOREDA
Aviso n.º 5963/2000 (2.ª série) — AP.  — Preâmbulo. —

Código de Posturas. — Os desafios que a vida em sociedade traz
no dealbar do novo século, o ritmo de crescimento e de desenvol-
vimento a que se assiste, as novas tecnologias e as transformações
na vida dos cidadãos implicam a necessidade, cada vez mais
sentida, de se controlar e regulamentar as mais diversas activi-
dades e condutas e de se criar mecanismos que possam contri-

buir, para além do mais, para a preservação da paisagem e do
ambiente, para a gestão adequada e racional dos recursos natu-
rais e para o reforço da segurança e tranquilidade públicas, bens
e valores fundamentais a defender e a preservar.

As freguesias, os seu órgãos e os seus autarcas, muito perto
das populações, dos anseios e problemas, não podem ficar alheios
a todo esse conjunto de questões, competindo-lhes intervir ac-
tivamente na procura das soluções mais adequadas, ainda que
com a limitação de meios que de todos é conhecida.

A criação de melhores condições de vida para as populações
e a preocupação de deixar para as novas gerações um legado
que é tanto mais valioso quanto é certo que é constituído por
bens cada vez mais escassos, demandam uma intervenção da ad-
ministração local cada vez mais empenhada e atenta nos mais
diversos domínios.

O trânsito rodoviário, a segurança dos cidadãos, as diversas
formas de poluição, o assustador crescimento dos fogos flores-
tais e a descrição que acarreta, entre outros vários atentados ao
património cultural e aos recursos fundamentais, impõem cada
vez maior consciencialização dos problemas que o dia-a-dia
levanta nessas áreas e a adopção de medidas que, sem preten-
são de constituírem alternativa à actividade legislativa do Es-
tado e à actividade regulamentar do município, bem como aos
seus mecanismos de controlo e fiscalização, possam constituir,
ainda que com a modéstia a que os meios disponíveis obrigam,
um meio complementar de combate aos problemas e flagelos a
que estão sujeitos aqueles bens fundamentais na via moderna.

O presente Código de Posturas, que será sempre um instru-
mento inacabado e dinâmico, a necessitar de permanente actua-
lização, não só em função de novas necessidades, mas também
em função da disponibilização de novos meios e recursos, pre-
tende instituir-se como um meio de intervenção despretensio-
so, mas válido, consciente e de desejável eficácia nas variadas
questões que hoje se levantam na área geográfica da freguesia
de Reboreda.

Há que compreender, por isso, a instituição de um instrumento
que, para além da acentuada função preventiva e pedagógica a
que a sua aprovação, o seu cada vez mais alargado conhecimento
e a sua ampla publicação sempre levam — desiderato funda-
mental com vista à criação e ou reorientação sempre de hábi-
tos e costumes que possam coerentemente contribuir para o
respeito por bens e valores que —, são de todos, não pode deixar
de implicar uma função repressiva, traduzida na aplicação de
sanções pecuniárias, coimas, a todos quantos violem regras de
conduta fundamentais que a vida em sociedade não pode hoje
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deixar de exigir e pratiquem actos lesivos do bem-estar e tran-
quilidade públicos, da segurança, do ambiente e recursos natu-
rais, etc.

Respeitando as limitações impostas às freguesias por lei nesta
matéria, e tendo em conta os objectivos expostos, a Assembleia
de Freguesia de Reboreda, nos termos dos artigos 17.º, n.º 2, alí-
nea j), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e 21.º, alínea b),
e 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, aprova o presente Có-
digo de Posturas nos termos seguintes:

I PARTE

Da contra-ordenação e da coima em geral

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definição
1 — Constitui contra-ordenação todo o facto ilícito e censu-

rável como tal previsto no presente Código e a que corresponda
uma coima.

Artigo 2.º

Princípio da legalidade e aplicação no tempo
1 — O presente Código só se aplica aos factos ilícitos prati-

cados após a sua entrada em vigor e que nele sejam declara-
dos como passíveis de aplicação de uma coima.

2 — Os factos ilícitos continuados são igualmente puníveis
como contra-ordenação desde que se mantenham à data da en-
trada em vigor do presente Código, independentemente do
momento em que tenham tido início.

Artigo 3.º

Aplicação no espaço
O presente Código aplica-se às contra-ordenações praticadas

na área da freguesia de Reboreda, independentemente da resi-
dência do agente.

Artigo 4.º

Momento da prática do facto
1 — O facto ilícito pode consistir numa acção ou numa omis-

são.
2 — O facto ilícito considera-se praticado no momento em

que o agente actuou ou, no caso de omissão, deveria ter actua-
do, independentemente do momento em que o resultado típico
se tenha produzido.

Artigo 5.º

Reincidência
1 — Às contra-ordenações previstas no presente Código cor-

responde a aplicação das coimas nele fixadas.
2 — As coimas, que constituem penalidades de carácter

pecuniário a aplicar aos respectivos agentes, serão agravadas de
50% no caso de primeira reincidência e de 100% nas subsequen-
tes, sem prejuízo dos montantes máximos das coimas legalmente
permitidos.

3 — Verifica-se reincidência sempre que o mesmo agente pra-
tique o mesmo facto ilícito por mais de uma vez, se entre a prá-
tica do primeiro e dos subsequentes não tiver decorrido um pe-
ríodo de tempo superior a cinco anos.

Artigo 6.º

Agentes do facto
1 — As coimas podem aplicar-se tanto às pessoas singulares

como às pessoas colectivas, bem como às associações sem per-
sonalidade jurídica.

2 — As pessoas colectivas ou equiparadas são responsáveis
pelas contra-ordenações praticadas pelos seus órgãos no exer-
cício das suas funções.

3 — Os factos praticados com negligência são sempre puní-
veis.

Artigo 7.º

Comparticipação
1 — Se vários agentes comparticiparem no facto, qualquer

deles incorre em responsabilidade por contra-ordenação.

2 — Cada comparticipante é punido segundo a sua culpa, in-
dependentemente da punição ou do grau de culpa dos outros
comparticipantes.

Artigo 8.º

Registo de contra-ordenação
1 — Na secretaria da Junta de Freguesia haverá um livro de

registo de contra-ordenações, donde constará o nome dos agentes,
a descrição sumária do respectivo ilícito e o número atribuído
a cada auto e ao processo que lhe corresponder.

2 — O livro de registo poderá ser substituído por apoio in-
formático, devendo as competentes fichas ser autenticadas e ar-
quivadas em pasta própria.

Artigo 9.º

Notícia do facto e auto de notícia
1 — Qualquer membro da Junta ou da Assembleia de Freguesia

deverá dar notícia àquela ou ao seu presidente do conhecimen-
to que tenha da prática de qualquer facto ilícito previsto no pre-
sente Código.

2 — Qualquer particular, devidamente identificado, poderá dar
conhecimento à Junta de Freguesia ou a qualquer dos seus mem-
bros de qualquer facto que constitua ilícito contra-ordenacional
nos termos do presente Código, fornecendo a identidade dos agen-
tes ou dando elementos que possibilitem a sua identificação e
todos os demais factos e circunstâncias que interessem para o
apuramento da verdade, bem como os meios de prova de que
tiver conhecimento, nomeadamente testemunhas.

3 — Dos factos será sempre lavrado auto de notícia, com a
identificação dos agentes, a descrição da conduta, a indicação
das disposições que prevejam e sancionem a conduta e dos meios
de prova disponíveis, o qual deverá ser assinado pelo presidente
da Junta.

CAPÍTULO II

Das coimas

Artigo 10.º

Montante da coima
1 — Se o contrário não resultar do presente Código ou de outra

lei que ao caso seja aplicável, o montante mínimo da coima apli-
cável às pessoas singulares é de 5000$ e o máximo de 50 000$,
sendo os mesmos de, respectivamente, 10 000$ e 63 800$ re-
lativamente às pessoas colectivas ou equiparadas.

2 — Em caso de negligência, se o contrário não resultar do
presente Código ou de outra lei que ao caso seja aplicável, os
limites máximos previstos no número anterior são reduzidos para
35 000$ relativamente às pessoas singulares e 50 000$ relati-
vamente às pessoas colectivas ou equiparadas.

Artigo 11.º

Determinação da medida da coima
1 — A determinação da medida da coima faz-se em função

da gravidade da contra-ordenação, da culpa do agente, da sua
situação económica e do benefício económico que o mesmo haja
retirado da prática dos factos.

2 — Sem que possam ser excedidos os limites máximos fi-
xados no artigo anterior, a coima deverá, sempre que possível,
exceder o eventual benefício económico que o agente retirou da
prática do facto ilícito.

Artigo 12.º

Sanções acessórias
1 — Nos casos em que a lei o determine, poderá ser aplica-

da a sanção acessória de apreensão dos objectos que tenham ser-
vido para a prática da contra-ordenação.

CAPÍTULO III

Prescrição

Artigo 13.º

Prescrição do procedimento
1 — O procedimento por contra-ordenação extingue-se por

efeito da prescrição logo que sobre a prática do facto ilícito haja
decorrido o prazo de seis meses.
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2 — Tratando-se de facto continuado, o prazo referido no
número anterior só começa a contar a partir do momento em
que o mesmo tenha cessado.

Artigo 14.º
Interrupção da prescrição

1 — A prescrição do procedimento por contra-ordenação in-
terrompe-se com a comunicação ao arguido de despachos, de-
cisões ou medidas contra ele tomadas, com qualquer notifica-
ção que lhe seja feita, com a realização de quaisquer diligências
de prova ou com as declarações ou respostas que tenha presta-
do no exercício do direito de audição.

Artigo 15.º
Prescrição da coima

1 — As coimas prescrevem no prazo de dois anos.
2 — O prazo conta-se a partir do trânsito em julgado da de-

cisão condenatória.

II PARTE
Das contra-ordenações em especial

CAPÍTULO I
Das águas

Artigo 16.º
Enumeração

1 — Incorre em contra-ordenação, punível nos termos do pre-
sente Código:

a) Quem, por qualquer meio, impedir ou desviar, em seu
proveito próprio ou em prejuízo de terceiros, o curso livre
e normal das águas segundo os usos e costumes, danifi-
cando, entupindo ou destruindo as vias normais de es-
coamento, quaisquer que elas sejam;

b) Quem, sendo proprietário ou consorte de poças, regos,
levadas e outros meios de condução e escoamento de
águas, não velar pela sua manutenção e limpeza de for-
ma periódica;

c) Quem lançar águas residuais industriais ou de uso do-
méstico ou quaisquer outros efluentes líquidos poluen-
tes para os cursos de água, para os caminhos ou para
quaisquer outros locais públicos;

d) Quem conspurcar ou poluir, por qualquer forma, a água
de fontes públicas ou de cursos de água;

e) Quem, sem estar munido de licença, abrir poços e fu-
ros para pesquisa e captação de águas subterrâneas;

f) Quem não proceder regularmente à limpeza de fossas,
sumidouros e respectivas condutas e com a sua inércia
provocar que os detritos transbordem para o exterior.

2 — A coima aplicável é do montante mínimo de 15 000$,
no caso de pessoas singulares, e de 30 000$, no caso de pesso-
as colectivas ou equiparadas, sem prejuízo do disposto no n.º 2
do artigo 5.º do presente Código, se a conduta do agente for grave
ou particularmente censurável, e bem assim nos seguintes ca-
sos específicos:

a) No caso das alíneas b) e f) do n.º 1, se tiver sido publi-
cado aviso fixando prazos para a efectivação da limpe-
za e manutenção, se o agente tiver sido notificado para
tal efeito e não cumprir ou se for de particular gravida-
de a inércia por si demonstrada;

b) No caso das alíneas c) e d), se se verificar grave conta-
minação, sem prejuízo do procedimento criminal que ao
caso couber.

3 — Para efeitos de aplicação do número anterior, entender-
-se-á sempre a reincidência como conduta grave e particular-
mente censurável.

CAPÍTULO II
Caminhos e logradouros

Artigo 17.º
Enumeração

1 — Incorre em contra-ordenação, punível nos termos do pre-
sente Código:

a) Quem, tendo muro ou edificação em mau estado de
conservação, à margem dos caminhos, passagens e

locais públicos, não proceder à sua reparação ou de-
molição;

b) Quem depositar ou mantiver, nos caminhos, largos ou
outros recintos públicos, materiais, entulhos, madeiras ou
desperdícios;

c) Quem, sendo proprietário, co-proprietário, usufrutuário,
arrendatário ou por qualquer outro título esteja na pos-
se ou seja responsável por prédios confinantes com ca-
minhos públicos, largos, lugares de passagem e simila-
res, não proceda à sua conservação e limpeza periódicas;

d) Quem, estando na posse ou sendo responsável por muro, pa-
rede, valado, quebrada ou estrutura idêntica que se tenha des-
moronado para caminho ou qualquer outro local público, não
proceda à imediata desobstrução e limpeza dos mesmos;

e) Quem abrir entrada ou acesso para a via pública sem para
tal estar autorizado ou licenciado para tal;

f) Quem efectuar obras não licenciadas que afectem cami-
nhos, passagens ou quaisquer outros locais públicos;

g) Quem danificar, deteriorar ou der uso indevido aos abrigos
de passageiros, placas de sinalização, informativas,
orientadoras de trânsito ou semelhantes, bem como quais-
quer outros bens ou equipamentos públicos;

h) Quem fizer obras ou alterar, sem autorização ou licen-
ça competentes, qualquer equipamento, estrutura ou infra-
-estrutura públicos ou de uso colectivo;

i) Quem proceder à inscrição ou afixação de mensagens publici-
tárias ou de propaganda fora dos locais públicos destinados a
tal efeito e sem prévio licenciamento, quando exigível;

j) Quem proceder à inscrição ou afixação de mensagens
publicitárias, de natureza comercial, ainda que em pré-
dios particulares, sem estar munido da competente licença;

k) Quem proceder ao depósito de ferro velho ou de sucata
em locais para os quais não disponha de licença;

l) Quem fizer campismo, piqueniques, desporto, espectáculos
ou simples passeios em locais públicos ou de uso colectivo
e deixar no local ou lançar para as matas, caminhos,
passagens, largos, parques, cursos de água ou quaisquer
outros locais de natureza idêntica latas, vidros, plásticos,
restos de comida, embalagens, papéis ou quaisquer ou-
tros resíduos.

2 — A desobstrução e limpeza referidas na alínea d) do n.º 1
devem ser efectuadas no prazo de vinte e quatro horas ou 15
dias, conforme, respectivamente, impeça ou não a circulação.

3 — A coima aplicável às contra-ordenações previstas nas alí-
neas b), f), g), h) e l) do n.º 1 é do montante mínimo de 15 000$,
no caso de pessoas singulares, e de 30 000$, no caso de pesso-
as colectivas ou equiparadas, sem prejuízo do disposto no n.º 2
do artigo 5.º do presente Código.

CAPÍTULO III

Dos animais

Artigo 18.º
Enumeração

1 — Incorre em contra-ordenação, punível nos termos do pre-
sente Código:

a) Quem, sendo responsável por animais de qualquer es-
pécie, permita que os mesmos andem soltos na via pú-
blica ou locais de uso colectivo ou, se for caso disso, sem
pastor, em risco de causar danos ou ameaçar perigo para
pessoas e bens;

b) Quem, mesmo não sendo residente ou comparte da fre-
guesia de Reboreda, incorra nas situações previstas na
alínea anterior;

c) Quem abandonar intencionalmente na via pública animais
que tenham sido mantidos sob o cuidado e protecção hu-
manas, num ambiente doméstico ou numa instalação co-
mercial ou industrial;

d) Quem permitir que os animais de que é proprietário ou
tenha à sua guarda deambulem pelos locais referidos na
alínea a) ou permaneçam em situação de oferecerem idên-
ticos perigos;

e) Quem praticar violências contra animais, considerando-
-se como tais aqueles que, sem necessidade, impliquem
a morte, o sofrimento cruel ou graves lesões nos mesmos.

2 — A coima aplicável é do montante mínimo de 15 000$,
no caso de pessoas singulares, e de 30 000$, no caso de pesso-
as colectivas ou equiparadas, relativamente às contra-ordenações
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previstas nas alíneas c) e e) do n.º 1, sem prejuízo do disposto
no n.º 2 do artigo 5.º do presente Código.

CAPÍTULO IV

Das matas e dos fogos florestais

Artigo 19.º

Enumeração
1 — Incorre em contra-ordenação, punível nos termos do pre-

sente Código:

a) Quem, procedendo ao corte, abate ou desbaste de árvo-
res nas matas, florestas ou arvoredos, não proceder à ime-
diata recolha e remoção de material lenhoso e de outros
produtos sobrantes de tais operações para local afasta-
do, no mínimo, 200 m e que não constitua perigo de in-
cêndio para a mesma ou para outras matas circundantes;

b) Quem fizer queimadas ou queimar lixos ou desperdíci-
os no interior de matas, florestas, arvoredos ou nas vias
que as atravessem ou em local que se situe a menos de
300 m dos seus limites;

c) Quem fizer fogo de qualquer espécie, fumar ou lançar
foguetes dentro do perímetro dos locais referidos nas alí-
neas anteriores;

d) Quem, percorrendo a pé ou em veículo, estrada ou ca-
minho que tenha mata ou arvoredo nas suas margens,
lance para o chão cigarros acesos ou qualquer outro
material, objecto ou produto incandescente;

e) Quem, no interior de matas, florestas ou arvoredos, ma-
nuseie, ponha em funcionamento ou desenvolva quais-
quer trabalhos ou actividades com máquinas ou equipa-
mentos cujo funcionamento provoque chamas, faíscas ou
faúlhas, exceptuando-se os casos em que os mesmos sejam
dotados de dispositivos adequados a contê-las e a evi-
tar o seu contacto com a vegetação existente e
exceptuando-se igualmente as motosserras usadas em
operações de abate e corte de árvores e material lenhoso;

f) Quem não proceder à limpeza de matos, silvas e outra
vegetação espontânea de fácil combustão num raio mí-
nimo de 50 m em redor de habitações ou edifícios de qual-
quer espécie, independentemente do fim a que estejam
destinados.

2 — A coima aplicável é do montante mínimo de 15 000$,
no caso de pessoas singulares, e de 30 000$, no caso de pesso-
as colectivas ou equiparadas, relativamente às contra-ordenações
previstas nas alíneas a) e f) do n.º 1, e de, respectivamente,
20 000$ e 40 000$, relativamente às contra-ordenações previs-
tas nas alíneas restantes.

CAPÍTULO V

Reparação

Artigo 20.º

Responsabilidade
1 — A aplicação das coimas previstas no presente Código não

isenta o responsável da obrigação de reparar os danos que causar
com a sua conduta, bem como de indemnizar os lesados.

2 — Independentemente da condenação em coima, o respon-
sável será sempre obrigado ao pagamento do custo das obras e
trabalhos que tenha sido necessário mandar executar, por inér-
cia ou recusa do mesmo quanto à obrigação de reparar ou obri-
gação semelhante.

III PARTE

Competência e processo por contra-ordenação

CAPÍTULO I

Competência

Artigo 21.º

Regra de competência
1 — O processo de contra-ordenação e a aplicação das coi-

mas competem ao presidente da Junta de Freguesia.

2 — O presidente da Junta de Freguesia pode nomear funcio-
nário ou membro da mesma para lavrar os autos de notícia e
coadjuvá-lo na instrução dos processos, devendo, quando for caso
disso, os mesmos ser confirmados e assinados por aquele.

3 — Quando se verifique participação de qualquer outra au-
toridade administrativa ou policial, o seu conteúdo pode cons-
tituir o respectivo auto de notícia, quando formalmente conte-
nha os elementos necessários, nos termos do presente Código,
limitando-se o presidente da Junta de Freguesia a confirmá-lo,
devendo ser lavrado auto pelo mesmo quando tal não suceda.

CAPÍTULO II

Do processo

Artigo 22.º

Auto de notícia

O procedimento inicia-se com o auto de notícia, elaborado nos
termos do artigo 9.º do presente Código, sobre o qual deverá
recair despacho do presidente da Junta de Freguesia ordenan-
do a instauração do processo por contra-ordenação.

Artigo 23.º

Comunicação

1 — O auto de notícia, com o despacho que ordene a instau-
ração do processo, deverá ser comunicado ao arguido.

2 — Da notificação deverá igualmente constar o prazo para
o arguido apresentar, querendo, a sua defesa escrita.

3 — Os membros da Junta de Freguesia poderão exigir ao ar-
guido os elementos da sua identificação completa, podendo, para
tal efeito, recorrer às autoridades policiais, quando tal se torne
necessário.

Artigo 24.º

Direito de audição do arguido

1 — Não é permitida a aplicação de uma coima sem que antes
se tenha assegurado ao arguido a possibilidade de se pronunci-
ar sobre a contra-ordenação que lhe é imputada e sobre a san-
ção ou sanções em que incorre.

2 — O arguido poderá pronunciar-se, por escrito, no prazo
de dez dias seguidos, contados da notificação do auto de notí-
cia.

Artigo 25.º

Pagamento voluntário

1 — Nos casos de contra-ordenação sancionável com valor
não superior a metade dos montantes máximos previstos no artigo
10.º, é admissível, em qualquer altura do processo, mas sem-
pre antes da decisão, o pagamento voluntário da coima, a qual,
se o contrário não resultar da lei, será liquidada pelo mínimo
aplicável.

2 — O pagamento voluntário da coima não exclui a respon-
sabilidade de aplicação de sanção acessória.

Artigo 26.º

Do defensor

1 — O arguido pode fazer-se representar por advogado em
todos os termos do processo.

Artigo 27.º

Instrução

O presidente da Junta de Freguesia, com a faculdade de no-
mear funcionário ou membro da mesma para o coadjuvar, pro-
cederá à instrução, finda a qual aplicará uma coima ou manda-
rá arquivar o processo.



79APÊNDICE N.º 109 — II SÉRIE — N.º 176 — 1 de Agosto de 2000

Artigo 28.º

Decisão de aplicação da coima

1 — A decisão que aplica a coima deve conter a identifica-
ção dos arguidos, a descrição dos factos que lhe são imputados,
com a indicação das provas obtidas, a indicação das disposições
segundo as quais se pune, a fundamentação da decisão, a coima
e sanções acessórias aplicadas.

2 — Da decisão deve também constar a informação de que
a condenação se torna definitiva e exequível se não for judici-
almente impugnada no prazo de 20 dias e nos termos do artigo
59.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, alterado pe-
los Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 de Outubro, e 244/95, de
14 de Setembro, bem como a informação de que, em caso de
impugnação judicial, o tribunal pode decidir mediante audiên-
cia ou, caso o arguido e o Ministério Público não se oponham,
mediante simples despacho.

3 — A decisão deve ainda conter a ordem de pagamento da
coima no prazo máximo de 10 dias após o carácter definitivo
ou o trânsito em julgado da decisão e ainda a indicação de que,
em caso de impossibilidade de pagamento tempestivo, deve o
facto ser comunicado por escrito à Junta de Freguesia.

CAPÍTULO III

Dos recursos

Artigo 29.º

Forma e prazo

1 — A decisão da Junta de Freguesia que aplica a coima ou
qualquer sanção acessória é susceptível de recurso, por meio de
impugnação judicial, a interpor pelo arguido ou pelo seu defen-
sor.

2 — O recurso será feito por escrito e apresentado à Junta
de Freguesia no prazo de 20 dias úteis após o conhecimento pelo
arguido da decisão condenatória, devendo constar de alegações
sumárias e conclusões.

Artigo 30.º

Tribunal competente

É competente para conhecer do recurso o Tribunal Judicial
da comarca de Vila Nova de Cerveira, a cuja área territorial per-
tence a freguesia de Reboreda.

Artigo 31.º

Envio dos autos ao Ministério Público

1 — Recebido o recurso, os autos deverão ser presentes ao
Ministério Público pela Junta de Freguesia no prazo de cinco
dias, a fim de serem presentes ao juiz da comarca, valendo tal
acto como acusação.

2 — Até ao envio dos autos ao Ministério Público, o presi-
dente da Junta de Freguesia pode revogar a decisão que apli-
cou a coima.

Artigo 32.º

Decisão judicial

1 — No caso de o recurso não ser rejeitado, por despacho,
por ser extemporâneo ou por desrespeito das exigências de forma,
o juiz decidirá do caso mediante audiência de julgamento ou atra-
vés de simples despacho, nomeadamente quando considere des-
necessária a audiência de julgamento e o arguido ou o Minis-
tério Público não se oponham.

2 — O despacho pode ordenar o arquivamento do processo,
absolver o arguido ou manter ou alterar a condenação, nos ter-
mos da lei.

3 — A todo o tempo, e até à prolação da sentença ou do des-
pacho decisório previsto no n.º 1, pode o Ministério Público, com
o acordo do arguido, retirar a acusação.

4 — Antes de retirar a acusação, deve o Ministério Público
ouvir a Junta de Freguesia, salvo se entender que tal não se mostra
indispensável para uma adequada decisão.

CAPÍTULO IV

Da execução

Artigo 33.º

Pagamento da coima
1 — A coima é paga no prazo de 10 dias úteis após o trânsi-

to em julgado da respectiva decisão.
2 — O pagamento deve ser feito através de depósito na Cai-

xa Geral de Depósitos, para o que deverão ser solicitadas gui-
as na Junta de Freguesia ou no Tribunal Judicial, conforme os
casos, devendo o duplicado da guia ou recibo ser entregue à Junta
de Freguesia ou Tribunal Judicial, se tiver sido este a proferir
a decisão.

3 — O pagamento pode igualmente ser feito através de che-
que emitido à ordem da Junta de Freguesia e contra a entrega
de recibo.

4 — Sempre que a situação económica do arguido o justifi-
que, poderá a Junta de Freguesia ou o tribunal autorizar o pa-
gamento da coima em prestações ou diferir o pagamento da
mesma, nos termos da lei.

Artigo 34.º

Da execução
1 — O não pagamento da coima em conformidade com o dis-

posto no artigo anterior dará lugar à execução, que será promo-
vida perante o Tribunal Judicial da comarca de Vila Nova de
Cerveira.

2 — A execução é promovida pelo Ministério Público junto
do Tribunal, nos termos da lei.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 35.º

Delegação de competências
O presidente da Junta de Freguesia poderá delegar em qual-

quer dos seus membros, no todo ou em parte, as competências
que lhe são atribuídas no presente Código.

Artigo 36.º

Direito subsidiário

Em tudo quanto não for contrário ao presente Código de Pos-
turas, aplicar-se-ão, subsidiariamente, as normas do Decreto-Lei
n.º. 433/82, de 27 de Outubro, actualizado pelos Decretos-Leis
n.os 356/89, de 17 de Outubro, e 244/95, de 14 de Setembro, e,
sempre que tal diploma seja omisso, as normas do Código Pe-
nal no que respeita à fixação do regime substantivo das contra-
-ordenações e as normas do processo criminal, no que respeita
ao regime adjectivo.

Artigo 37.º

Publicidade

O presente Código será publicado no Diário da República e
dele será dada a mais ampla publicidade, através de editais
afixados no edifício da sede da Junta de Freguesia e nos luga-
res de estilo, através de aviso publicado num jornal local e no
Boletim Municipal e, se possível, através do seu fornecimento,
em cópia, aos munícipes que o solicitem.

Artigo 38.º

Entrada em vigor

O presente Código de Posturas foi aprovado pela Assembleia
de Freguesia, na reunião realizada no dia 1 de Abril de 2000,
nos termos da alínea j) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, mediante proposta da respectiva Junta,
entrando em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da
República.

O Presidente da Junta, Lourenço Caldas Martins. — O Pre-
sidente da Assembleia de Freguesia, António Maria Sousa Araújo.
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80JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARINHA DO ZÊZERE

Aviso n.º 5964/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público o novo quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, aprovado por deliberação da Junta de Fregue-
sia e da Assembleia de Freguesia, respectivamente, em 27 de Maio e 17 de Junho de 2000, nos termos da alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 34.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro:

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
A ex-

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar tinguir Total

Auxiliar ................................. – Auxiliar administrativo...... — 118 127 137 147 162 176 191 205 – – 1 – 1

Auxiliar de serviços gerais — 118 127 137 147 162 176 191 205 1 – – – 1

17 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Sabino Pinto de Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÁTÃO

Edital n.º 308/2000 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal.— Joaquim de Jesus Lopes, presidente da Junta de Freguesia de Sátão, do concelho de Sátão, torna público o quadro de
pessoal desta Junta, aprovado em reunião de 1 de Junho de 1999 e rectificado em reunião ordinária na Assembleia de Freguesia de Sátão em 28 de Junho de 1999:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares

Administrativo...............................................................Assistente administrativo......................................................Assistente administrativo especialista................................
Assistente administrativo principal.....................................
Assistente administrativo...................................................... 1

Auxiliar ..........................................................................Cantoneiro de limpeza..........................................................Cantoneiro de limpeza.......................................................... 3

6 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DE VENADE

Aviso n.º 5965/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal.— De harmonia com as competências previstas na alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º, e para efeitos do
disposto na alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Junta de Freguesia de Venade, concelho de Caminha, na sua reunião de 6 de Junho de 2000, aprovou,
por unanimidade, a proposta de alteração ao quadro de pessoal da Junta, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 25, apêndice n.º 13, de 30 de Janeiro de 1998, e que em 9 de
Junho de 2000 é aprovada pela Assembleia de Freguesia de Venade, por unanimidade, a alteração proposta pela Junta, constante do quadro a seguir elaborado:

Quadro de pessoal/proposta

Escalões Número de lugares Proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria
1 2 3 4 5 6 7 8 T O V Exting. Criar Total Ocup. Vagos Obs.

Administrativo....... Assistente administrativo Assistente administrativo 260 270 285 305 325 – – – 1 1 1 1
especialista.

Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 1 1
principal.

Assistente administrativo 190 200 210 220 230 240 – – 1 1 1 1

Pessoal qualificado Calceteiro...................... Operário principal........ 195 205 215 230 245 – – –
Operário......................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro......................... Operário principal........ 195 205 215 230 245 – – –
Operário......................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Semiqualificado.... Cantoneiro de vias....... Operário......................... 125 135 145 155 170 185 205 220 6 3 3 6 3 3

Pessoal auxiliar..... Tractorista..................... — 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1 1 1

Auxiliar de serviços ge- — 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 1 1
rais.

Auxiliar de acção edu- — 125 135 145 155 165 175 190 205 2 1 1 2 1 1
cativa.

Auxiliar administrativo — 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 1 1

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Diamantino Lourenço Rodrigues de Bártolo. — O Presidente da Assembleia de Freguesia, João Baptista Alves.
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JUNTA DE FREGUESIA DE VILA NOVA DA BARONIA

Aviso n.º 5966/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação da Junta de
freguesia de Vila Nova da Baronia, de 27 de Junho de 2000, foi
contratado, em regime de contrato de trabalho a termo certo, nos
termos do n.º 2, alínea d), do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por seis meses, com
início em 1 de Julho de 2000, Pedro Manuel Rosado Estrompa,
para exercer as funções de assistente administrativo. O contra-
tado será remunerado pelo índice 191, escalão 1. (O processo
está isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, José Joaquim
Luís.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 5967/2000 (2.ª série) — AP. — Dr. Fernando
José da Costa, presidente do conselho de administração dos Ser-
viços Municipalizados da Câmara Municipal das Caldas da Ra-
inha:

Torna público, nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, que, em sessão da Assembleia Municipal
de 6 de Junho de 2000, foi aprovada a alteração ao Regulamento
do Serviço de Saneamento do Concelho das Caldas da Rainha,
cuja proposta havia sido aprovada em reunião da Câmara Mu-
nicipal de 2 de Maio e Serviços Municipalizados de 11 de Abril
do corrente ano, relativamente ao artigo 21.º do capítulo IV, pas-
sando a ter a seguinte redacção:

CAPÍTULO IV

Condições de utilização da rede de colectores

Artigo 21.º

1 — A tarifa de conservação de saneamento corresponderá a
dois por mil do valor patrimonial actualizado e será paga de
acordo com o deliberado, pelo conselho de administração, em
cada ano.

2 — Se o pagamento da primeira prestação em que for divi-
dida a dívida da tarifa de conservação de saneamento não for
efectuado até à data do vencimento, considerar-se-á vencida a
totalidade da dívida, que passará a vencer juros de mora durante
60 dias, findo os quais entrará em execução fiscal e mantendo-
-se a contagem de juros de mora.

3 — A obrigação do pagamento da tarifa de conservação ca-
berá aos proprietários ou usufrutuários dos prédios à data da sua
execução.

4 — Nenhum proprietário ou usufrutuário está isento do pa-
gamento das tarifas de conservação.

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Fernando José da Costa.

Aviso n.º 5968/2000 (2.ª série) — AP.  — Fernando
José da Costa, presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal das Cal-
das da Rainha, faz saber que foi aprovado o quadro de
pessoal destes Serviços Municipalizados, na sessão da
Assembleia Municipal de 6 de Junho de 2000, sob proposta
da Câmara Municipal de 22 de Maio e Serviços Munici-
palizados de 11 de Abril do corrente ano, conforme se
publica.
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Carreiras Categorias
Escalões e índices Número Situação actual

Grupo de pessoal
(Dec.-Lei 404-A/98, apl. Dec.-Lei 412-A/98) (Dec.-Lei 404-A/98, apl. Dec.-Lei 412-A/98)

de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 lugares Providos Vagos

Técnico.................... Técnico.............................................Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475– – – –
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – – 4 4 Dotação global (a).
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Informática............. Operador de sistemas..................... Operador de sistema-chefe............. 460 490 510 545 – – – –
Operador de sistema principal....... 385 395 415 435 470 – – –
Operador de sistema de 1.ª classe 325 345 365 390 420 – – – 1 1 Dotação global.
Operador de sistema de 2.ª classe 290 305 320 340 370 – – –
Estagiário.......................................... 260 – – – – – – –

Técnico profissional Técnico profissional....................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 2 2 Dotação global.

Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 – – –

Chefia...................... — Chefe de secção............................... 330 350 370 400 430 460 – – 3 1 2

Pessoal administrativo Assistente administrativo............... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – 4 4
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – 8 4 4
Assistente administrativo................ 190 200 210 220 230 240 – – 7 6 1

Operário qualificado — Encarregado...................................... 260 270 280 290– – – – 2 2

Canalizador...................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 5 2 3
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 10 7 3

Pedreiro............................................Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 3 1 2
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 2 2

Serralheiro........................................ Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1

Electricista....................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Asfaltador.........................................Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Pessoal auxiliar...... Condutor de máq. pes. e veíc. esp. Condutor de máq. pes. e veíc. esp. 145 155 170 185 200 215 230 250 6 4 2
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Carreiras Categorias
Escalões e índices Número Situação actual

Grupo de pessoal
(Dec.-Lei 404-A/98, apl. Dec.-Lei 412-A/98) (Dec.-Lei 404-A/98, apl. Dec.-Lei 412-A/98)

de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 lugares Providos Vagos

Fiscal de obras................................ Fiscal de obras................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 2 2

Motorista de pesados...................... Motorista de pesados...................... 140 150 165 180 195 210 225 240 5 2 3

Telefonista........................................ Telefonista........................................ 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1

Auxiliar administrativo.................. Auxiliar administrativo................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1

Fiscal de leituras e cobranças....... Fiscal de leituras e cobranças........ 235 240 245 255 – – – – 1 1

Leitor-cobrador de consumos........ Leitor-cobrador de consumos......... 165 175 185 195 205 215 230 – 8 7 1

Encarregado de estações elevatórias Encarregado de estações elevatórias 195 205 215 230 245 – – – 1 1

Operador de estações elevatórias .. Operador de estações elevatórias .. 130 140 150 160 180 195 210 225 10 5 5

Fiel de armazém............................. Fiel de armazém.............................. 130 140 155 170 185 200 215 230 2 2

Servente............................................Servente............................................ 115 125 135 145 155 165 180 – 14 13 1

Totais...............................................................................................................117 62 55

(a) Dois dos lugares são da área da engenharia civil, um da área da electricidade e o outro da área da economia.

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Fernando José da Costa.

Aviso n.º 5969/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999.— Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se
público que durante o ano de 1999 foram adjudicadas, ao abrigo do referido diploma legal, as obras constantes do mapa anexo:

Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Nome da obra Valor Forma de atribuição Adjudicatário

Remodelação da rede de águas em Caldas da Rainha.................. 14 393000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio........ Guilherme & Neves, Construtores, L.da

Renovação e ampliação da rede de águas...................................... 2 000000$00 Ajuste directo................................................................ Virgílio Cunha, L.da

Execução de furos de captação de água — 1999........................... 24 103000$00 Concurso público..........................................................Renato Lima Azenha.
ETAR e rede de esgotos de Vidais.................................................. 17 832175$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio........ Guilherme & Neves, Construtores, L.da

Ramais domiciliários — 1999........................................................... 21 575900$00 Concurso público..........................................................Orlando Domingos dos Santos, L.da

Qualificação das redes de águas e esgotos do concelho.............. 128 976452$00 Concurso público..........................................................Guilherme & Neves, Construtores, L.da

Ampliação da rede de saneamento — 1999.................................... 37 000000$00 Concurso público..........................................................Consórcio Asibel, Soc. de Const. L.da/Dinisluz,
Inst. Eléctricas L.da

Execução de furos de captação de água — 1999........................... 7 975000$00 Concurso por negociação.............................................Renato Lima Azenha.
Ampliação da rede de saneamento................................................... 30 416990$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio........ Guilherme & Neves, Construtores, L.da

3 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente do Conselho de Administração, o Administrador, Eduardo José Rebelo Ferreira.
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Edital n.º 309/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando
José da Costa, presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Caldas da
Rainha:

Torna público que, após audiência e apreciação pública nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal das Caldas da Rainha, na sua sessão realizada em 6
de Junho de 2000, sob proposta da Câmara Municipal tomada
em 2 de Maio de 2000 e dos Serviços Municipalizados de 18
de Janeiro de 2000, aprovou o Regulamento do Serviço de Abas-
tecimento de Água ao Concelho de Caldas da Rainha, que en-
trará em vigor no dia imediato à sua publicação na 2.ª série do
Diário da República.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
públicos habituais.

12 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Fernando José da Costa.

Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água
do Concelho de Caldas da Rainha

CAPÍTULO I

Disposições gerais, objecto e âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto o conjunto dos sis-
temas de abastecimento de água, cada um deles constituído, no
todo ou em parte, por captação, tratamento, elevação, adução
e rede geral de distribuição, sob a gestão dos Serviços Munici-
palizados da Câmara Municipal das Caldas da Rainha (SMCR),
e que serve para fornecer água potável para consumos domés-
tico, público, comercial e industrial, de forma a assegurar o bom
funcionamento global, preservando-se a segurança, a saúde
pública e o conforto dos utentes.

Artigo 2.º

Âmbito territorial

1 — Os SMCR assegurarão o fornecimento de água dentro
da área de jurisdição do concelho de Caldas da Rainha.

2 — Enquanto as disponibilidades de água o permitirem, po-
derão os SMCR fornecer água a outros concelhos, em condi-
ções a acordar com as entidades interessadas, ou estabelecer pro-
tocolos de gestão intermunicipal de sistemas de abastecimento
de água.

3 — É condição indispensável para fornecimento de água que
os edifícios possuam a respectiva licença de utilização, excepto
nos casos de fornecimento temporário e para obras, sem preju-
ízo dos contratos existentes à data de entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.

Artigo 3.º

Carácter ininterrupto do serviço e qualidade da água

1 — A água será fornecida ininterruptamente, excepto por
razões de obras programadas, casos fortuitos e de força maior
ou outros mencionados nos artigos seguintes deste Regula-
mento, não tendo os consumidores, nestes casos, direito a
qualquer indemnização. Em qualquer dos casos, os SMCR
terão a obrigação de avisar os consumidores, salvo em situa-
ções não previstas.

2 — A qualidade da água para consumo público deverá obe-
decer às exigências de potabilidade definidas no anexo IX do
Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março, e a mais disposições le-
gais aplicáveis.

Artigo 4.º

Legislação aplicável

1 — O presente Regulamento estabelece as normas comple-
mentares ao disposto no Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agos-
to, e no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

2 — Em tudo omisso, tanto nos diplomas referidos na alínea
anterior, como neste Regulamento, respeitar-se-ão as demais dis-
posições legais e regulamentares em vigor.

3 — As dúvidas na interpretação ou aplicação do presente
Regulamento serão resolvidas pelos Serviços Municipalizados
no âmbito da sua competência.

Artigo 5.º

Princípios de gestão

A gestão do sistema de abastecimento de água será feita pe-
los SMCR e procurar-se-á assegurar o equilíbrio económico e
financeiro do serviço, com um nível de atendimento adequado.

CAPÍTULO II

Sistema de abastecimento de água

Artigo 6.º

Concepção geral

A concepção do sistema de distribuição pública terá em atenção
as condicionantes urbanísticas e as características específicas de
cada aglomerado populacional.

Artigo 7.º

Obrigatoriedade de ligação

1 — Dentro da área abrangida, ou que venha a sê-lo, pelas
redes de distribuição de água, os proprietários dos prédios exis-
tentes são obrigados a instalar por sua conta as canalizações
interiores respectivas e a pagar aos SMCR os ramais de liga-
ção dos prédios à rede pública de abastecimento. Os SMCR
cobrarão o custo de ramais de ligação dos prédios, de cujo valor
será dado prévio conhecimento ao pagador.

2 — Se a rede pública de abastecimento não seguir o eixo
da rua, dando por esse facto origem a ramais de comprimentos
diferentes, os SMCR poderão cobrar de cada proprietário ou usu-
frutuário o custo médio determinado por arruamento ou por lo-
calidade.

3 — São isentos da obrigatoriedade de ligação à rede pública
os prédios cujo mau estado de conservação ou manifesta ruína
os torne inabitáveis e estejam de facto permanente e totalmen-
te desabitados.

4 — Os proprietários de prédios que, depois de devidamente
intimados, não cumprirem a obrigação imposta no n.º 1 no pra-
zo de 30 dias a contar da data da notificação, sofrerão a coima
prevista no artigo 51.º do presente Regulamento; os SMCR
poderão então mandar executar aqueles trabalhos, devendo o
pagamento da respectiva despesa ser feito pelo proprietário
em falta até 30 dias após a emissão da correspondente fac-
tura. Findo este prazo, os SMCR procederão à cobrança
coerciva.

5 — Do início e termo dos trabalhos referidos no número an-
terior serão os proprietários dos prédios avisados.

6 — Podem os inquilinos, quando autorizados por escrito pelos
proprietários dos prédios, requerer a ligação destes à rede pú-
blica de distribuição desde que assumam todos os encargos da
instalação nos termos em que seriam suportados pelos proprie-
tários.

7 — Quando um prédio se encontre em regime de usufruto,
competem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atri-
bui aos proprietários.

8 — De acordo com os artigos 1.º e 2.º, e seu § único, do
Decreto-Lei n.º 34 021, de 11 de Outubro de 1944, os pro-
prietários, arrendatários ou a qualquer título possuidores dos
terrenos em que hajam de realizar-se trabalhos de infra-
-estruturas, ou dos terrenos que a esses dêem acesso, são
obrigados a consentir na sua ocupação e trânsito temporário
pelo período de execução de escavações e assentamento de
tubagem e acessórios.

9 — Pela utilização temporária dos terrenos para os efeitos
indicados no número anterior somente será devida indemniza-
ção quando da utilização resulte diminuição transitória ou per-
manente do rendimento efectivo dos terrenos.
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Artigo 8.º

Caracterização das canalizações

1 — Rede geral de distribuição de água é o conjunto de ca-
nalizações instaladas na via pública, em terrenos dos SMCR ou
em outros sob concessão especial e cujo funcionamento se destine
ao serviço público de abastecimento de água.

2 — Ramal de ligação é o troço de canalização privativa do
serviço de abastecimento de um prédio, compreendido entre os
limites do prédio e a rede geral de distribuição, ou entre a re-
ferida rede geral e qualquer dispositivo de corte geral do pré-
dio instalado na via pública. Quando no ramal de ligação seja
intercalada boca-de-incêndio ou torneira de suspensão, coloca-
das nas fachadas exteriores ou em muros de contorno dos pré-
dios de confrontação directa com a via pública, o ramal será
limitado por esses dispositivos e a rede geral de distribuição.

Artigo 9.º

Canalizações exteriores e interiores

1 — As canalizações classificam-se em exteriores e inte-
riores.

2 — São exteriores as canalizações da rede geral de distri-
buição de água, quer fiquem situadas na via pública, quer atra-
vessem propriedades particulares em regime de servidão, bem
como as canalizações dos ramais de ligação dos prédios.

3 — São interiores as canalizações estabelecidas para abas-
tecimento privativo dos prédios, desde o seu limite até aos lo-
cais de utilização de água das várias instalações privativas, com
tudo o que for necessário ao seu correcto funcionamento, inclu-
sive os dispositivos e aparelhos de utilização de água, com
exclusão dos contadores.

Artigo 10.º

Natureza e qualidade dos materiais

As canalizações, peças acessórias e dispositivos de utilização
aplicados nas redes de distribuição devem ser compostos por ma-
terial adequado ao fim a que se destinam, a fim de garantir a
sua resistência aos efeitos da pressão interna, da corrosão e des-
gaste de utilização, nos termos da legislação aplicável, desig-
nadamente os artigos 97.º a 99.º do Decreto Regulamentar n.º 23/
95, de 23 de Agosto.

Artigo 11.º

Calibres das canalizações

As canalizações da rede de distribuição predial serão as que
resultam do respectivo cálculo hidráulico.

Artigo 12.º

Elementos base para dimensionamento

1 — Na elaboração dos novos projectos de abastecimento de
água deve ter-se em consideração os elementos constantes dos
respectivos cadastros.

2 — As capitações na distribuição domiciliária a adoptar não
deverão ser inferiores aos seguintes valores:

Caldas da Rainha (cidade) — 270 l/hab. × dia;
Freguesias rurais — 230 l/hab. × dia.

Artigo 13.º

Estabelecimento e alteração das canalizações exteriores.
Danos provocados por terceiros

1 — Compete aos SMCR estabelecer as canalizações exteri-
ores, as quais ficam a constituir propriedade sua.

2 — Pelo estabelecimento e remodelação dos ramais de li-
gação a pedido dos proprietários ou usufrutuários ser-lhes-á co-
brada a importância do respectivo custo nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 7.º

3 — A conservação e reparação das canalizações exterio-
res, bem como a renovação dos ramais de ligação, são da com-
petência dos SMCR. Quando estas canalizações forem danifica-

das por terceiros, o autor material do dano será directamente
responsável pelo pagamento de todas as importâncias relativas
à respectiva reparação que lhe venham a ser apresentadas pelos
SMCR, assim como por eventuais perdas e prejuízos resul-
tantes do dano.

Artigo 14.º

Características metrológicas, tipo e calibre dos contadores. In-
tegração de novos aglomerados ou consumidores no serviço
de fornecimento.

1 — A água fornecida da rede pública será medida atra-
vés de contadores, competindo aos SMCR a sua instalação e
selagem.

2 — Os contadores a instalar obedecerão às qualidades, ca-
racterísticas metrológicas e condições de instalação estabe-
lecidas nas normas portuguesas aplicáveis, emitidas pelas
autoridades competentes, e serão dos tipos e calibres autori-
zados para ser utilizados na medição de água, nos termos da
legislação vigente.

3 — O calibre dos contadores a instalar será fixado pelos
SMCR de harmonia com o consumo previsto, com as condições
normais de funcionamento e com as características da rede de
incêndio particular.

4 — Os aglomerados populacionais, ou novos consumidores,
a integrar no serviço de fornecimento de água prestado pelos
SMCR ficam sujeitos ao levantamento dos contadores eventu-
almente instalados à data da ligação e à sua substituição por
outros pertencentes aos SMCR.

Artigo 15.º

Localização e instalação dos contadores

1 — Os contadores serão colocados exteriormente às áreas
privativas dos prédios, em lugares definidos pelos SMCR e
acessíveis a uma leitura regular, com protecção adequada que
garanta a sua boa conservação e normal funcionamento.

2 — As dimensões das caixas ou nichos destinados à insta-
lação dos contadores deverão permitir um trabalho regular de
substituição ou reparação local e boas condições de leitura.

Artigo 16.º

Responsabilização pelo contador instalado.
Colocação de outro contador

1 — Os responsáveis pelos danos, deterioração e perda de con-
tadores e quebra de selo ou fraudes decorrentes de meios ca-
pazes de alterar a normal medição dos contadores serão os con-
sumidores quando os contadores estejam instalados dentro da área
privativa ocupada pelos consumidores, ou os proprietários ou
usufrutuários dos prédios quando os contadores estejam insta-
lados fora das áreas privativas.

2 — O responsável pelo contador, de acordo com o n.º 1, fica
obrigado a avisar os SMCR, logo que reconheça que o conta-
dor impede o fornecimento de água, conta deficientemente, tem
os selos danificados ou apresenta qualquer outro defeito.

3 — Os SMCR poderão proceder à verificação do contador,
à sua reparação ou substituição ou ainda à colocação de um outro
contador quando o julgar conveniente, sem qualquer encargo para
o consumidor.

4 — A responsabilidade a que se refere o n.º 1 poderá ser as-
sumida pelos SMCR, se estes verificarem, após diagonóstico de-
talhado da situação, não dever ser imputado ao consumidor, pro-
prietário ou usufrutuário.

Artigo 17.º

Verificação periódica e extraordinária dos contadores.
Correcção dos valores de consumo

1 — Independentemente das verificações periódicas estabele-
cidas, tanto o consumidor como os SMCR têm o direito de fa-
zer reaferir o contador nas instalações de ensaio dos SMCR, ou
em outras devidamente credenciadas, quando o julguem conve-
niente, não podendo nenhuma das partes opor-se a esta operação,
à qual o consumidor ou um técnico da sua confiança poderá as-
sistir.
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2 — A reaferição do contador a pedido do consumidor só se
realizará depois de o interessado depositar na tesouraria dos
SMCR a importância estabelecida para o efeito, fixada no ane-
xo I, a qual será restituída no caso de se comprovar o mau
funcionamento do contador.

3 — Nas reaferições dos contadores, os erros admissíveis são
os previstos na legislação em vigor sobre controlo metrológico
dos contadores para água potável fria.

4 — Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido pelo contador, os SMCR corrigirão as contagens efec-
tuadas tomando como base de correcção a percentagem de erro
verificado, no período de seis meses anteriores à substituição
do contador, relativamente aos meses em que o consumo se afaste
mais de 25% do valor médio relativo.

Artigo 18.º

Inspecção de contadores

Os responsáveis pelos contadores nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 16.º são obrigados a permitir e facilitar a inspecção dos con-
tadores ao pessoal devidamente identificado e credenciado pe-
los SMCR, dentro do horário normal de trabalho ou em horário
a acordar entre os SMCR e os responsáveis pelos contadores.

CAPÍTULO III

Projectos, traçado e inspecção das instalações
interiores

Artigo 19.º

Caracterização do sistema de distribuição predial de água

Designa-se por sistema de distribuição de água o conjunto de
aparelhos, órgãos, canalizações e elementos acessórios que, es-
tabelecidos a jusante do ramal de ligação, permite o consumo
de água nos prédios em condições correctas de abastecimento.

Artigo 20.º

Projecto das canalizações privativas. Peças escritas e desenha-
das. Apreciação e aprovação do projecto. Existência de um
exemplar no local da obra. Proibição e modificação das ins-
talações interiores. Aplicação do REGEU e do Decreto Regu-
lamentar n.º 23/95.

1 — Antes de procederem à execução das instalações de dis-
tribuição predial de água, deverão os proprietários ou usufru-
tuários dos prédios apresentar aos SMCR o respectivo projecto
da responsabilidade do projectista, nos termos da lei.

2 — Para os efeitos do número anterior, os SMCR indicarão,
a solicitação dos interessados, o calibre do ramal de ligação e
a pressão disponível no ponto de ligação à rede pública.

3 — O projecto compreenderá as seguintes peças escritas e
desenhadas:

a) Memória descritiva, donde conste a indicação dos dis-
positivos de utilização de água e seus sistemas de con-
trolo, calibres e condições de assentamento das canali-
zações, natureza de todos os materiais e acessórios e,
no caso de habitações multifamiliares ou de prédios
destinados a outros fins, do cálculo hidráulico, pelo
menos, da coluna montante;

b) Plantas e cortes à escala mínima 1:100, com represen-
tação do traçado, calibre e natureza dos materiais do ra-
mal de ligação, coluna montante e condutas principais;

c) Plantas à escala 1:50 das instalações sanitárias, cozinhas
e outras instalações a abastecer, com representação dos
dispositivos de utilização, aparelhos de regulação e co-
mando, canalizações de distribuição de água fria e quente,
aparelhos de aquecimento e de elevação de água, quando
necessários, e suas especificações.

4 — Em edificações de carácter especial, destinadas a indústria
e comércio, a serviços públicos, a recintos de espectáculos e
divertimentos e de utilização de carácter colectivo, os projec-
tos deverão obedecer a condições adicionais fixadas especifi-
camente pelos SMCR, nomeadamente com a inclusão do estu-
do de instalações de combate a incêndio e de sua prévia
aprovação pelo serviço de bombeiros do concelho.

5 — Todas as peças escritas e desenhadas dos sistemas de dis-
tribuição predial de água e de combate a incêndios deverão ser
assinadas pelo técnico responsável.

6 — Deverá existir no local da obra, durante a construção,
um exemplar do projecto aprovado à disposição dos agentes da
fiscalização.

7 — Não é permitida qualquer modificação do sistema de dis-
tribuição predial de água de um prédio existente, sem projecto
de um técnico responsável de acordo com o artigo 21.º

8 — Tratando-se de obras de construção de novos prédios, de
reconstrução, ampliação ou modificação dos existentes que obri-
guem à elaboração de projecto do sistema de distribuição pre-
dial de água e à sua aprovação, observar-se-á o disposto no RE-
GEU e no Decreto Regulamentar, n.º 23/95, ou na legislação que
os derrogue, e ainda as disposições do presente Regulamento que
não sejam contrárias àquelas normas; os projectos serão instruídos
com as peças escritas e desenhadas referidas nas alíneas a), b)
e c) do n.º 3 deste artigo.

9 — No caso de obras de ampliação ou modificação ou ain-
da de nova localização dos dispositivos de utilização de água
que alterem o traçado das condutas prediais de água, obedecer-
-se-á, quanto ao projecto do novo sistema de distribuição pre-
dial de água, ao disposto no número anterior.

Artigo 21.º

Elaboração do projecto. Aproveitamento do sistema
de distribuição predial de água em prédios já existentes

1 — A elaboração do projecto de sistema de distribuição predial
de água deverá ser feita por técnicos legalmente habilitados,
engenheiros ou engenheiros técnicos. A responsabilidade do autor
do projecto não é diminuída pela sua aprovação pelos SMCR.

2 — Nos prédios já existentes à data da disponibilização da
rede geral de distribuição de água poderão os SMCR consentir
no aproveitamento total ou parcial das condutas interiores exis-
tentes se, após vistoria requerida pelos seus proprietários ou usu-
frutuários, for verificado que elas se encontram construídas em
conformidade com a legislação actual.

Artigo 22.º

Canalizações interiores. Execução por canalizadores. Inscrição
de canalizadores nos SMCR. Eliminação da inscrição

1 — As obras dos sistemas de distribuição predial de água de-
verão ser executadas por canalizadores em nome individual ou
em representação de empresas habilitadas, podendo as pessoas sin-
gulares inscrever-se nos SMCR nos termos dos números seguin-
tes.

2 — Para efeitos deste artigo, os SMCR disporão de um li-
vro de registo, no qual serão inscritos, por si ou pelas empre-
sas que representem, os canalizadores que o requeiram e sejam
considerados profissionais habilitados. A importância a cobrar
por cada inscrição individual, definida no anexo I, será fixada
anualmente pelo órgão competente dos SMCR.

3 — A inscrição será feita segundo norma a fornecer pelos
SMCR e é necessário que o canalizador apresente a carteira pro-
fissional ou atestado de competência emitido por uma firma de
comprovada idoneidade.

4 — Serão considerados eliminados do livro de registo, a que
se refere o n.º 2, os canalizadores ou empresas que, nos termos
deste Regulamento, tenham sofrido aplicação de coimas por inob-
servância na execução da obra do projecto aprovado ou por falta
de qualidade dos materiais aplicados ou da sua instalação.

Artigo 23.º

Fiscalização da conformidade da obra com o projecto

A execução do sistema de distribuição predial de água em con-
formidade com o projecto aprovado é da responsabilidade do téc-
nico responsável pela obra e fica ainda sujeita à fiscalização dos
serviços competentes dos SMCR.

Artigo 24.º

Início e conclusão de sistemas de distribuição predial
de água. Comunicação aos SMCR. Prazos. Certificação da obra

1 — O técnico responsável pela execução de sistemas de dis-
tribuição predial de água deverá comunicar, por escrito, o seu
início e conclusão aos SMCR, para efeitos de fiscalização, vistoria
e ensaio.
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2 — A comunicação do início da obra deverá ser feita com
a antecedência mínima de três dias úteis.

3 — Os serviços competentes dos SMCR efectuarão a vis-
toria e os ensaios dos órgãos e das canalizações no prazo de
oito dias úteis após a recepção da comunicação do final da
obra, na presença do técnico responsável pela execução da
mesma.

4 — Depois de efectuados a vistoria e os ensaios a que se
refere o número anterior, os SMCR certificarão a aprovação da
obra, desde que tenha sido executada nos termos do projecto apro-
vado e satisfeitas as condições dos ensaios.

5 — Os ensaios a que se refere este artigo destinam-se a ve-
rificar a perfeição do trabalho de assentamento, a total estan-
quidade do sistema e a qualidade dos órgãos e dos aparelhos
aplicados.

Artigo 25.º

Cobertura das condutas da instalação predial de água. Ligação
à rede geral de distribuição de água. Licença de utilização
de novos prédios.

1 — Nenhuma conduta de água da instalação predial que venha
a ser embebida poderá ser coberta sem que tenha sido previa-
mente ensaiada, inspeccionada e aprovada nos termos deste Re-
gulamento.

2 — No caso de qualquer troço de conduta interior ter sido
coberto, no todo ou em parte, antes de inspeccionado, ensaia-
do e aprovado, o técnico responsável pela obra será intimida-
do a fazer descobrir essa parte dos trabalhos, após o que deve-
rá ser feita pelo mesmo técnico responsável nova comunicação
para efeitos de vistoria e ensaios.

3 — Nenhum sistema de distribuição predial de água poderá
ser ligado à rede geral de distribuição de água sem que satis-
faça as condições preceituadas neste Regulamento.

4 — A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida pela Câmara Municipal após ter sido passado pelos
serviços técnicos dos SMCR documento que garanta a confor-
midade do sistema de distribuição predial de água com o pro-
jecto aprovado e as disposições legais aplicáveis.

Artigo 26.º

Danos motivados por roturas ou mau funcionamento do siste-
ma de distribuição predial de água. Isenção de responsabili-
dade dos SMCR.

A aprovação do sistema de distribuição predial de água não
envolve qualquer responsabilidade para os SMCR por danos
motivados por roturas ou por mau funcionamento das referidas
instalações.

Artigo 27.º

Tarifas de inspecção e ensaios

Pela inspecção e ensaios dos sistemas de distribuição predi-
al de água são devidas as tarifas constantes do anexo I ao pre-
sente Regulamento, aprovadas anualmente pelo órgão compe-
tente dos SMCR.

Artigo 28.º

Acesso dos agentes dos SMCR às obras dos sistemas
de distribuição predial de água

Para execução das obras dos sistemas de distribuição predial
de água, sua inspecção e fiscalização, poderão os agentes dos
SMCR ou das empresas adjudicatárias das obras entrar nos pré-
dios em construção e nos prédios em beneficiação ou benefici-
ados, durante o dia, livremente, mediante prévio aviso; será re-
quisitado o auxílio da força pública ou das autoridades, se
necessário.

Artigo 29.º

Proibição de ligações não autorizadas. Protecção
dos dispositivos de utilização de água potável

1 — É proibida a ligação entre um sistema de distribuição
predial de água e qualquer sistema de drenagem que possa per-
mitir o retrocesso de efluentes nas canalizações do sistema de
abastecimento de água.

2 — Nenhuma bacia de retrete, urinol ou outro depósito ou
recipiente de água insalubre poderá ser ligado directamente a
um sistema de abastecimento de água potável, devendo ser sempre
interposto um dispositivo isolador em nível superior àquelas uti-
lizações, de forma a não haver possibilidade de contaminação
da água potável.

3 — Todos os dispositivos de utilização de água potável, quer
em prédios, quer na via pública, deverão ser protegidos, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação,
contra a contaminação da água, de acordo com a legislação vi-
gente sobre esta matéria.

Artigo 30.º

Obrigatoriedade de independência da rede
de distribuição interior

O sistema de distribuição predial de água utilizando água po-
tável da rede geral de distribuição de água deve ser completa-
mente independente de qualquer sistema de distribuição de águas
particulares, com origem em poços, minas e outros, sob pena
de interrupção do fornecimento de água da rede pública sob ju-
risdição dos SMCR.

Artigo 31.º

Proibição de ligação a reservatórios de água no interior
dos prédios. Salvaguarda de casos especiais

Não é permitida a ligação directa da água da rede pública a
reservatórios de água que existam nos prédios e donde derive
depois a rede de distribuição interior, salvo nos casos em que
tal solução se imponha por razões técnicas de abastecimento de
água ou de segurança e reserva e como tais aceites pelos SMCR.
Nestes casos, deverão ser tomadas as medidas necessárias para
que a utilização dos reservatórios de água não possa contami-
nar a água fornecida.

CAPÍTULO IV

Exploração do sistema de fornecimento de água

Artigo 32.º

Contratos de fornecimento. Abandono da instalação

1 — O fornecimento de água ao consumidor será feito me-
diante contrato com os SMCR, lavrado em modelo próprio nos
termos legais. O contrato terá a duração de um mês, sucessi-
vamente prorrogável, a contar da data de ligação da rede inte-
rior à rede pública.

2 — Os contratos de fornecimento de água só podem ser ce-
lebrados após vistoria ou acto equivalente, que comprovem es-
tarem os sistemas prediais em condições de utilização para po-
derem ser ligados à rede pública.

3 — Para celebração do contrato o requerente deverá apre-
sentar a identificação fiscal dos proprietários ou usufrutuários,
bem como a do artigo matricial do prédio, fracção ou parte ou
tratando-se de prédio omisso indicação da data de entrega da
declaração para a sua inscrição na matriz.

4 — Para a celebração de contratos para obras, o requerente
deverá apresentar a respectiva licença de obras, podendo o for-
necimento ser suspenso quando terminar o prazo definido na li-
cença.

5 — Do contrato celebrado será entregue uma cópia ao con-
sumidor, onde conste, em anexo, o extracto das condições apli-
cáveis ao fornecimento.

6 — O consumidor é obrigado a comunicar por escrito aos
SMCR o seu abandono de qualquer instalação que lhe esteja afec-
ta. O consumidor continua responsável pelos débitos não satis-
feitos relativos a qualquer instalação de que se tenha ausenta-
do temporária ou definitivamente enquanto não for retirado o
contador ou, se for o caso, até ser celebrado novo contrato para
a mesma instalação.

7 — A comunicação referida no número anterior equivale à
denúncia do contrato, considerando-se para esse efeito a data
em que for retirado o contador, devendo para tal o consumidor
facultar no prazo máximo de 15 dias o acesso ao contador. Caso
esta condição não seja satisfeita, os encargos entretanto decor-
rentes serão da responsabilidade do consumidor.
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8 — Para efeitos do disposto no n.º 6, considera-se instala-
ção afecta ao consumidor aquela cujo número consta das res-
pectivas facturas de consumo de água.

Artigo 33.º

Outras responsabilidades não imputáveis aos SMCR.
Interrupção programada do fornecimento

1 — Os SMCR não assumem qualquer responsabilidade pe-
los prejuízos que possam sofrer os consumidores em conse-
quência de perturbações nas canalizações da rede geral de
distribuição ou de interrupção do fornecimento de água por
avarias ou por motivos de obras que exijam a suspensão do
abastecimento e por outros casos fortuitos ou de força mai-
or, bem como por descuidos, defeitos ou avarias nas insta-
lações particulares.

2 — Quando haja necessidade de interromper o fornecimen-
to por um período superior a quarenta e oito horas para reali-
zação de obras previstas, os SMCR avisarão os consumidores,
por intermédio dos meios de comunicação mais adequados.

3 — Compete aos consumidores tomar, em todos os casos,
as providências necessárias para evitar os acidentes que possam
resultar das perturbações no abastecimento.

Artigo 34.º

Fugas ou perdas de água nas canalizações interiores

1 — Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de
água em fugas ou perdas nas canalizações de distribuição inte-
rior e dispositivos de utilização.

2 — Nos casos em que se comprove não ter havido má fé e
o custo resultante da perda da água for significativo, poderá ser
autorizado o pagamento dos encargos inerentes no máximo de
12 prestações mensais não sujeitas a juros.

Artigo 35.º

Interrupção do fornecimento de água

1 — Os SMCR poderão interromper o fornecimento de água
nos casos seguintes:

a) Quando o serviço público o exija;
b) Quando haja avarias ou obras nos sistemas de distribuição

predial de água, nas instalações da rede geral de distri-
buição e em todos os casos de força maior;

c) Quando os sistemas de distribuição predial de água deixem
de oferecer condições de salubridade;

d) Quando se verifique falta de pagamento dos débitos de
consumo;

e) Quando se verifique impossibilidade de inspeccionar as
canalizações e de efectuar qualquer leitura, verificação,
substituição ou levantamento do contador;

f) Quando o contador for encontrado viciado ou for utili-
zado meio fraudulento para consumir água;

g) Quando o sistema de distribuição predial de água tiver
sido modificado sem prévia aprovação do seu traçado;

h) Quando o contrato de fornecimento de água não esteja
em nome do consumidor efectivo;

i) Quando os proprietários ou usufrutuários dos prédios não
cumprirem o disposto no artigo 48.º

2 — A interrupção do fornecimento de água a qualquer con-
sumidor com fundamento nas alíneas d), e), h), g), i) e j) do
n.º 1 deste artigo só pode ter lugar após pré-aviso por escrito
de acordo com a Lei n.º 23/96, de 26 de Julho, podendo ser ime-
diata nos casos previstos nas restantes alíneas.

3 — A interrupção do fornecimento de água não priva os
SMCR de recorrer às entidades competentes e aos tribunais
para lhe manterem o uso dos seus direitos ou para haver o
pagamento das importâncias que lhe forem devidas e outras
indemnizações por perdas e danos e para imposição de coi-
mas e penas legais.

4 — O restabelecimento de ligações interrompidas por fac-
to imputável ao consumidor só terá lugar após ter sido re-
solvida a situação que lhe deu origem e pagas as importâncias
devidas pelo restabelecimento.

Artigo 36.º

Interrupção temporária do fornecimento a pedido
do consumidor

1 — Os consumidores podem fazer cessar temporariamente
o fornecimento de água, dirigindo o respectivo pedido aos SMCR,
por escrito e devidamente justificado.

2 — A interrupção terá lugar nos cinco dias imediatos à data
de apresentação do pedido nos serviços competentes dos SMCR.

Artigo 37.º

Ausência temporária do consumidor. Responsabilidade pelos
débitos relativos à instalação

1 — O consumidor que se ausentar temporariamente do seu
domicílio deverá comunicar previamente e por escrito aos SMCR
tanto a sua ausência como o seu regresso, fornecendo a esta en-
tidade indicação de morada onde deverão ser cobrados os dé-
bitos relativos à instalação de que se ausentou.

2 — Recebida a comunicação de ausência, será interrompi-
do o fornecimento de água e feita a leitura do contador para
efeitos de cobrança.

3 — Comunicado o regresso do consumidor, será restabele-
cida a ligação, o que implica o pagamento da tarifa prevista no
artigo 47.º

4 — O disposto nos números anteriores não isenta o consu-
midor dos pagamentos que forem devidos por consumos que ve-
nham a verificar-se na instalação de que se ausentou, ainda que
efectuados por outrem ou originados por roturas nas canaliza-
ções ou dispositivos interiores.

Artigo 38.º

Ausência definitiva do consumidor. Responsabilidade
pelo pagamento da quota de serviço

1 — Quando se tratar de comunicação de ausência definiti-
va, o consumidor pagará de imediato a totalidade do valor das
facturas por pagar àquela data, incluindo o acerto de contas a
efectuar após a retirada do contador pelos serviços competen-
tes dos SMCR.

2 — O pedido de baixa do contador deverá ser assinado pelo
próprio consumidor.

3 — Quando circunstâncias excepcionais e devidamente com-
provadas o justifiquem, poderão os SMCR aceitar pedidos de
baixa do contador assinados por terceiros, os quais farão pro-
va da sua identidade no acto de apresentação do pedido.

Artigo 39.º

Depósito de garantia

Os SMCR não constituirão depósito de garantia para o for-
necimento de água.

Artigo 40.º

Restituição de cauções

Os SMCR poderão restituir o depósito de garantia ou o seu
remanescente ao consumidor que o efectuou ou a indivíduo por
si mandatado, desde que o interessado se identifique e se com-
prove a existência do depósito, no caso dos contratos anterio-
res à aplicação deste Regulamento.

Artigo 41.º

Mudança de consumidor

Sempre que ocorra mudança de consumidor resultante de mu-
dança de proprietário ou arrendatário, deverá ser celebrado novo
contrato.

Artigo 42.º

Débitos por regularizar

Os SMCR poderão não estabelecer o fornecimento de água
aos prédios ou fracções em que persistam débitos por regulari-
zar, depois de vencidos os prazos dos pré-avisos emitidos para
o efeito.
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CAPÍTULO V

Tarifas, leituras e cobranças

Artigo 43.º

Pagamentos devidos pela ligação de água

As importâncias a pagar pelos interessados aos SMCR, para
ligação da água, são as correspondentes a:

a) Custos de instalação de ramal, nos termos dos artigos
7.º e 13.º;

b) Custos de inspecção e ensaios das instalações interiores,
segundo os preços constantes do anexo I, nos termos do
artigo 27.º;

c) Tarifa de colocação, transferência ou resselagem do con-
tador, conforme anexo I;

d) Tarifa de ligação do sistema de distribuição predial de água
à rede geral de distribuição de água, conforme anexo I.

Artigo 44.º

Tarifário do consumo de água

1 — O tarifário correspondente ao consumo de água, apro-
vado nos termos legais, é o indicado no anexo I.

2 — Para além da tarifa do consumo de água, será facturada
a quota de serviço mensal.

Artigo 45.º

Facturação de consumos e cobranças

1 — A facturação a emitir sob responsabilidade dos SMCR
obedecerá a valores dos consumos, os quais serão sempre tidos
em conta na facturação posterior, bem como na aplicação do dis-
posto no n.º 4 do artigo 49.º e no artigo 50.º deste Regulamen-
to e na aplicação de quaisquer outros critérios definidos pelos
SMCR. Os prazos de pagamento serão os que constarem na
factura emitida.

2 — As modalidades e locais de pagamento serão os que se
encontrarem aprovados pelos SMCR, que promoverão a sua di-
vulgação pública.

3 — Quando os custos inerentes à modalidade de pagamen-
to escolhida pelo consumidor ultrapassarem 50$, os mesmos ser-
-lhe-ão debitados na factura subsequente.

Artigo 46.º

Periodicidade da facturação. Juros de mora.
Tarifa adicional

1 — A facturação de consumos de água será efectuada com
periodicidade regular, a divulgar pelos SMCR. Quando, por di-
ficuldades de leitura, não for possível incluir na factura perió-
dica os consumos verificados durante um determinado período,
estes consumos serão facturados, de uma só vez, no período
seguinte.

2 — As facturas que não sejam pagas no prazo fixado nas
mesmas vencerão juros legais até integral pagamento. Caso não
sejam liquidadas, bem como os juros vencidos, dentro do pra-
zo de 60 dias, serão remetidos para execução fiscal.

3 — Caso o SMCR pretendam efectuar o corte de forneci-
mento de água ao utente, remeter-lhe-ão um aviso de advertência
em tal sentido, por correio registado, de modo a que o utente
seja prevenido com a antecedência mínima de oito dias com
relação à data em que o corte terá lugr. Essa advertência infor-
mará o utente de motivo do corte de fornecimento e ainda de
que o utente poderá evitar o corte desde que proceda ao paga-
mento das quantias em dívida, ou, no caso de o corte chegar a
ser efectuado, poderá o utente obter o restabelecimento do for-
necimento de água, desde que pague as quantias em dívida e
as taxas devidas pelo restabelecimento do fornecimento.

4 — Quando a cobrança da dívida não tenha sido efectuada
no prazo limite fixado para pagamento com juros de mora, os
SMCR farão recurso dos meios legais para cobrança da respectiva
dívida, com o encargo da tarifa adicional fixada pela entidade
recorrida.

Artigo 47.º

Restabelecimento da ligação

Pelo restabelecimento da ligação do fornecimento de água será
cobrada a tarifa indicada no anexo I.

Artigo 48.º

Exigibilidade do pagamento

1 — Compete aos consumidores o pagamento do consumo ve-
rificado ou que lhe vier a ser atribuído de acordo com os arti-
gos 49.º e 50.º deste Regulamento, bem como das importânci-
as correspondentes às demais tarifas, excepto quando os prédios,
no todo ou em parte, estiverem devolutos, caso em que o pa-
gamento relativo à parte desocupada será exigido aos proprie-
tários ou usufrutuários enquanto estes não pedirem aos SMCR
a retirada dos respectivos contadores ou não derem cumprimento
ao disposto no n.º 2 deste artigo.

2 — Sempre que os contratos de fornecimento não este-
jam em seu nome, os proprietários ou usufrutuários dos
prédios ligados à rede geral de distribuição de água são
obrigados a comunicar aos SMCR, por escrito e no prazo
de 15 dias, após denúncia do contrato de arrendamento, a
saída definitiva dos inquilinos dos prédios, respondendo pela
regularização de débitos de anteriores ocupantes da insta-
lação se não tiverem dado cumprimento a esta disposição
no prazo acima referido.

3 — O facto de o contrato se encontrar em nome do propri-
etário ou usufrutuário do prédio não prejudica o direito de o ocu-
pante contratar directamente com os SMCR o fornecimento de
água, o que poderá ser feito a todo o tempo, caso prove a sua
condição de arrendatário.

4 — O pagamento das importâncias constantes das facturas
de consumo de água é exigido pela seguinte ordem:

a) Consumidor afecto à instalação;
b) Proprietários ou usufrutuários dos prédios, nas condições

estabelecidas no n.º 2 do presente artigo.

Artigo 49.º

Leituras dos contadores. Reclamações.
Restituição de importâncias

1 — As leituras dos contadores serão efectuadas periodica-
mente por funcionários dos SMCR ou outros, devidamente cre-
denciados para o efeito, sendo a periodicidade das leituras di-
vulgada pelos SMCR com recurso a aviso ou outro meio
adequado para informação do consumidor. Quando a contagem
não traduzir um número inteiro, será a mesma arredondada para
o metro cúbico imediatamente superior.

2 — Não se conformando com o resultado da leitura efectu-
ada pelos SMCR, o consumidor não poderá deixar de proceder
ao pagamento da importância em causa, podendo apresentar, con-
tudo, a devida reclamação no prazo máximo de 30 dias úteis
após a data de emissão da factura.

3 — No caso de a reclamação ser julgada procedente, have-
rá lugar ao reembolso da importância indevidamente cobrada,
o qual será feito, sempre que possível, em simultâneo com o
processamento da factura seguinte. O mesmo se aplica a situa-
ção idêntica detectada directamente pelos SMCR.

4 — Quando o contador não puder ser lido, devido a ausên-
cia do consumidor ou por qualquer outro motivo não imputá-
vel aos SMCR, a avaliação do consumo mensal será efectuada
nos termos da alínea a) ou b) do artigo 50.º A correcção dos
consumos da forma indicada terá oportunidade quando da pri-
meira leitura subsequente efectuada nos termos do n.º 1 do pre-
sente artigo.

5 — O responsável pelo contador fica obrigado a permitir o
normal acesso ao contador a pessoal credenciado pelos SMCR
para a recolha de leituras, periódicas ou extraordinárias, estas
a efectuar sempre que julgadas convenientes pelos SMCR.

Artigo 50.º

Leitura do contador não lógica. Avaliação da contagem

1 — Quando, por motivo de comprovada irregularidade de
funcionamento do contador, a leitura deste não deva ser acei-
te, o consumo mensal será avaliado:

a) Pelo consumo de igual mês do ano anterior;
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b) Pela média dos dois meses anteriores, se no mês corres-
pondente do ano anterior não tiver havido consumo;

c) Pela média dos dois meses subsequentes, na falta dos con-
sumos referidos nas alíneas anteriores;

d) Por estimativa a efectuar pelos SMCR, com base nos
consumos médios verificados para o mesmo tipo de
consumo no arruamento ou na zona onde se encontra
instalado o contador, quando a ausência definitiva
do consumidor antes do prazo referido na alínea c)
não permitir a aplicação do estipulado naquela alí-
nea.

2 — O disposto no número anterior poderá aplicar-se tam-
bém quando, por motivo imputável ao consumidor, não possa
ter sido efectuada a leitura com a periodicidade habitual.

CAPÍTULO VI

Sanções

Artigo 51.º

Aplicação de coimas; montante de coimas

1 — A violação do disposto no presente Regulamento, nomea-
damente o não cumprimento dos deveres impostos no artigo 61.º,
pelos utentes do sistema, constitui contra-ordenação punível com
coima. As coimas, serão aplicadas nos seguintes casos, obser-
vado o disposto sobre o processamento das contra-ordenações
constante do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, e res-
pectiva legislação complementar:

a) Utilização das bocas de incêndio sem o consentimento
dos SMCR;

b) Danificação ou utilização indevida de qualquer instala-
ção, acessório ou aparelho de manobra das canalizações
da rede geral de distribuição;

c) Consentimento ou execução de canalizações interiores sem
que o seu projecto tenha sido aprovado nos termos re-
gulamentares ou introdução de modificações nos siste-
mas de distribuição predial de água já estabelecidas e
aprovadas, sem prévia autorização ou aprovação dos
SMCR;

d) Quando for modificada a posição do contador ou vi-
olados os respectivos selos ou se consinta que outrem
o faça;

e) Quando os técnicos responsáveis pelas obras de instala-
ção ou reparação de sistemas de distribuição predial de
água transgredirem as normas deste Regulamento ou ou-
tras em vigor sobre abastecimento de água;

f) Quando os técnicos a que se refere a alínea anterior apli-
carem nos sistemas de distribuição predial de água qual-
quer peça que já tenha sido usada para outro fim ou li-
garem aqueles sistemas a outra origem de abastecimento
de água ou a sistema de águas residuais, ou apenas con-
sentirem nessas operações;

g) Consentimento ou execução de qualquer modificação na
canalização entre o contador e a rede geral de distribuição
ou emprego de qualquer meio fraudulento para utilizar
água da rede pública sem a pagar;

h) Assentamento de uma canalização de esgotos sobre uma
canalização de água potável;

i) Oposição dos consumidores a que os SMCR exerçam, por
intermédio de pessoal por si credenciado, a fiscalização
do cumprimento deste Regulamento e de outras normas
que regulem o fornecimento de água;

j) Todas as transgressões a este Regulamento não especi-
almente previstas.

2 — Considera-se delegada nos SMCR a competência para
processar e aplicar o disposto no n.º 1 deste artigo.

3 — As contra-ordenações previstas no n.º l são puníveis com
coima de 50 000$ a 500 000$, tratando-se de pessoa singular,
sendo de 200 000$ a 6 000 000$, no caso de se tratar de pes-
soa colectiva.

Artigo 52.º

Reincidência

No caso de reincidência, todas as coimas indicadas no artigo
anterior serão elevadas para o dobro, não podendo, no entanto,
ultrapassar os limites previstos no n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 53.º

Levantamento das canalizações

1 — Independentemente das coimas aplicadas nos casos pre-
vistos nas alíneas c), f), g) e h) do artigo 51.º, o transgressor
será obrigado a efectuar o levantamento das canalizações no prazo
máximo de oito dias.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número
anterior dentro do prazo indicado, os SMCR poderão efectuar
o levantamento das canalizações que se encontrem em condi-
ções não regulamentares e proceder à cobrança das despesas feitas
com estes trabalhos, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º

Artigo 54.º

Do produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento cons-
titui receita dos SMCR na sua totalidade.

Artigo 55.º

Responsabilidade civil e criminal do transgressor

O pagamento da coima não isenta o transgressor da respon-
sabilidade civil por perdas e danos nem de qualquer procedi-
mento criminal a que der motivo.

Artigo 56.º

Erros ou omissões graves no projecto ou execução da obra.
Suspensão do técnico responsável

1 — Quando o projecto do sistema de distribuição predial
de água contenha erros ou omissões graves, não obstante a
sua aprovação oficial, o técnico autor do projecto será puni-
do com pena de suspensão de 1 a 12 meses, não podendo
durante esse período exercer as atribuições permitidas por este
Regulamento.

2 — Quando na execução do sistema de distribuição predial
de água se verifique erro ou omissão importante ou desvio grave
em relação ao projecto aprovado, o técnico responsável pela obra
será punido nos termos do número anterior.

3 — Comprovando-se ter havido má fé nas situações abran-
gidas nos números anteriores, será o técnico responsável sus-
penso por dois anos, sendo a suspensão definitiva em caso de
reincidência.

Artigo 57.º

Incapacidade legal do infractor

Quando o infractor das disposições deste Regulamento for le-
galmente incapaz, responderá pela coima aplicada o seu respon-
sável legal.

CAPÍTULO VII

Disposições diversas

Artigo 58.º

Revisão de preços

Os valores estabelecidos do tarifário, bem como das coimas,
serão actualizados anualmente em função do disposto na legis-
lação aplicável à actividade dos Serviços Municipalizados.

Artigo 59.º

Abrangência do presente Regulamento

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento reger-
-se-ão por ele todos os fornecimentos e ligações de água abran-
gidos pelo seu âmbito, incluindo aqueles que se encontravam
sujeitos a contratos anteriormente estabelecidos com os SMCR.
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Artigo 60.º

Direitos dos utentes

1 — São utentes do sistema de abastecimento de água dos
SMCR os que o utilizam de forma permanente ou eventual.

2 — São direitos dos utentes os que derivam deste Regulamento,
nomeadamente os direitos previstos na parte final do artigo 1.º

Artigo 61.º

Deveres dos utentes

São deveres dos utentes:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento e normas
complementares;

b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou
equipamento dos sistemas;

c) Não proceder à execução de ligações ao sistema públi-
co sem autorização dos SMCR;

d) Não alterar o ramal de ligação de água de abastecimento
estabelecido entre a rede geral e a rede predial.

Artigo 62.º

Reclamações contra actos ou omissões dos SMCR

1 — Qualquer interessado poderá reclamar, por requerimen-
to apresentado nos serviços competentes dos SMCR, contra actos
ou omissões praticados pelos SMCR quando os considere em
oposição com as disposições deste Regulamento.

2 — O requerimento, de que será sempre passado recibo em
duplicado, deverá ser apresentado no prazo de oito dias úteis a
contar do acto ou omissão reclamados e será despachado no prazo
de 30 dias, contado a partir da data da recepção, pelo órgão ou
serviço competente dos SMCR.

3 — Do despacho proferido, que será comunicado ao recla-
mante por carta registada, poderá recorrer o interessado, nos
termos legais.

4 — A reclamação não tem efeito suspensivo, salvo despa-
cho em contrário proferido pelo órgão ou serviço competente
dos SMCR.

Artigo 63.º

Receitas líquidas

As receitas líquidas obtidas no âmbito do presente Regula-
mento serão aplicadas no funcionarnento dos SMCR e na amor-
tização de equipamentos e sua conservação, bem como na im-
plantação de novas infra-estruturas de abastecimento de água em
toda a área servida pelos SMCR e na conservação das já exis-
tentes.

Artigo 64.º

Fornecimento de exemplares deste Regulamento

Será fornecido um exemplar deste Regulamento a todas as pes-
soas que o desejem e ou contratem o fornecimento de água com
os SMCR, mediante o pagamento da quantia definida no anexo I.

Artigo 65.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação no Diário da República, considerando-se revogadas as an-
teriores disposições normativas do Serviço de Abastecimento de
Água no Concelho de Caldas da Rainha.

ANEXO I

Artigo 7.º

a) Instalação de ramal:

0,20 mm ¾’:

De 5 m — 30 000$;
De 8 m — 33 000$;
De 11 m — 36 000$;

0,25 mm 1’:

De 5 m — 30 000$;
De 8 m — 33 000$;
De 11 m — 36 000$;

0,32 mm 1 ¼’:

De 5 m — 37 800$;
De 8 m — 51 100$;
De 11 m — 63 700$;

0,40 mm ½’:

De 5 m — 37 800$;
De 8 m — 51 100$;
De 11 m — 63 700$;

0,50 mm 2’:

De 5 m — 42 000$;
De 8 m — 54 600$;
De 11 m — 67 200$;

0,63 mm 2’:

De 5 m — 53 200$;
De 8 m — 65 800$;
De 11 m — 78 400$;

0,80 mm 3’:

De 5 m — 63 000$;
De 8 m — 80 500$;
De 11 m — 98 000$;

Além destas medidas — 1000$/m.

Artigo 17.º

Reaferição do contador — 3200$.

Artigo 22.º

Inscrição individual de canalizadores — 5000$.

Artigo 27.º

b) Inspecção e ensaio de canalizações interiores:

Até 10 dispositivos de utilização — 1000$;
De 10 a 20 dispositivos — 1200$;
Superior a 20 dispositivos — 2000$.

Artigo 43.º

c) Colocação, transferência ou resselagem do contador —
1500$.

d) Primeira ligação — 1500$.

Artigo 47.º

Restabelecimento de ligação, após interrupção por infracções
cometidas pelo consumidor — 5800$.

Restabelecimento de ligação em outros casos — 1500$.

Artigo 44.º

1 — Tarifário do consumo de água:
1.1 — Consumo privado:
1.1.1 — Doméstico:

1.º escalão — 0 m3 a 3 m3 — 60$00;
2.º escalão — 4 m3 a 10 m3 — 95$00;
3.º escalão — 11 m3 a 15 m3 — 160$00;
4.º escalão — 16 m3 a 25 m3 — 190$00;
5.º escalão — Mais de 25 m3 — 230$00.

1.1.2 — Industrial, comercial, agrícola, Estado e outras pes-
soas colectivas de direito público (incluindo empresas públicas
e serviços autónomos do Estado) e ligações provisórias:

1.º escalão — 0 m3 a 25 m3 — 140$00;
2.º escalão — 26 m3 a 35 m3 — 190$00;
3.º escalão — mais de 35 m3 — 230$00.
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1.1.3 — Instituições e agremiações privadas de beneficência,
culturais, desportivas, de interesse público do próprio municí-
pio e juntas de freguesia:

1.º escalão — 0 m3 a 35 m3 — 70$00;
2.º escalão — mais 35 m3 — 85$00.

1.1.4 — Municípios:

Escalão único — 65$00.

2 — Quota de serviços:

De calibre até 20 mm — 470$00;
De calibre > 20 mm — 540$00;
De calibre > 25 mm — 710$00;
De calibre > 30 mm — 1300$00;
De calibre > 40 mm — 1500$00;
De calibre > 50 mm — 1800$00;
De calibre > 65 mm — 3400$00;
De calibre > 80 mm — 4400$00;
De calibre > 100 mm — 5400$00.

Artigo 64.º

Fornecimento de exemplar do Regulamento — 200$00.

ANEXO II

Artigo 13.º

Danos provocados em:

Ramal domiciliário — 75 000$00;
Conduta de Ø 50 a Ø 90 — 100 000$00;
Conduta de Ø 110 a Ø 125 — 125 000$00;
Conduta de Ø 150 a Ø 200 — 150 000$00;
Conduta de > a Ø 250 — 250 000$00.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 5970/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração,
em sua reunião de 8 do corrente, deliberou contratar a termo
certo, pelo período de um ano e por urgente conveniência de
serviço, com a categoria de varejador, Manuel Fernando Águeda
dos Santos Gandra.

16 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Valentim dos Santos de Loureiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 5971/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do conselho de
administração de 25 de Maio de 2000, foi autorizada a celebração
de contrato a termo certo, pelo período de seis meses, na cate-
goria de auxiliar administrativo, índice 118, escalão 1, com
Clarisse Maria Pinho Cruz e Maria Salomé Vieira Leite Pinho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Director-Delegado, Alfredo Silva
Costa.

Aviso n.º 5972/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do conselho de
administração de 25 de Maio de 2000, foi autorizada a celebração
de contrato a termo certo, pelo período de seis meses, na cate-
goria de auxiliar de serviços gerais, índice 118, escalão 1, com
Fátima Cristina Marques Paiva Santos, Marcelino Manuel Sá
Ferreira, Palmira Cardoso Matos, Silvestre António Cardoso Silva.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Director-Delegado, Alfredo Silva
Costa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 5973/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna pública a alteração à Estrutura e Organiza-
ção dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Sintra, bem como a alteração do respectivo quadro de pessoal,
aprovados pela Assembleia Municipal de Sintra em sessão de
6 de Julho de 2000, sob proposta e mediante prévia aprovação
da Câmara Municipal de Sintra na sua reunião de 28 de Junho
de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Renato Leitão.

CAPÍTULO I

Dos Serviços Municipalizados
e do conselho de administração

Artigo 1.º

Natureza e atribuições dos Serviços Municipalizados

1 — Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do
Concelho de Sintra são um serviço público de interesse local e
têm como fim a satisfação, de um modo integral, das necessi-
dades colectivas da população do concelho no âmbito das suas
atribuições e, para tal, deverão fixar as taxas, tarifas e preços
a cobrar de modo que sejam cobertos os gastos de exploração
e de administração dos sistemas a seu cargo, bem como a cons-
tituição de reservas necessárias para a cobertura de despesas de
capital com o fim de assegurar investimentos futuros, indispen-
sáveis ao desenvolvimento, ampliação e renovação desses mesmos
sistemas.

2 — Para além de outras legalmente estabelecidas, as atri-
buições dos Serviços Municipalizados desenvolvem-se, funda-
mentalmente, nos seguintes domínios:

a) Captação, adução, tratamento e distribuição de água po-
tável;

b) Construção, ampliação, manutenção e gestão da rede de
distribuição de água potável, de Estações Elevatórias e
de Tratamento de Água;

c) Recepção, drenagem, tratamento e destino final das águas
residuais;

d) Construção, ampliação, manutenção e gestão dos siste-
mas de água residuais, Estações Elevatórias e de Trata-
mento de Águas Residuais.

Artigo 2.º

Conselho de administração

1 — O conselho de administração é o órgão de gestão dos
Serviços Municipalizados, cabendo à Câmara Municipal de Sintra
a sua nomeação, nos termos legais em vigor.

2 — O conselho de administração serve pelo período de um
ano, podendo ser reconduzido ou substituído, total ou parcial-
mente, pela Câmara Municipal.

3 — Cessando o Conselho as suas funções, sem que tenha sido
reconduzido ou imediatamente substituído, ficará a gerência do
Serviço entregue ao presidente da Câmara até nomeação de novos
administradores, a qual deverá realizar-se dentro do prazo má-
ximo de um mês.

Artigo 3.º

Competências do conselho de administração

Ao conselho de administração compete:

a) Preparar e submeter à aprovação da Câmara Municipal
os regulamentos dos Serviços;

b) Fixar o quadro de pessoal e arbitrar-lhe a remuneração,
de acordo com a legislação em vigor;

c) Seleccionar, nomear, contratar e gerir os Recursos Hu-
manos;
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d) Executar por administração directa ou por recurso a outros
procedimentos administrativos, legalmente previstos, as
obras de planos aprovados e os fornecimentos necessá-
rios à realização dos objectivos dos Serviços;

e) Adquirir os bens móveis necessários ao funcionamento
regular dos Serviços e alienar os que se tornem dispen-
sáveis;

f) Efectuar contratos de seguros;
g) Fixar tarifas;
h) Elaborar os projectos do orçamento e do plano de acti-

vidades e apresentá-los à Câmara Municipal;
i) Examinar os balancetes quinzenais e conferir mensalmente

a Contabilidade e Tesouraria;
j) Elaborar as contas de gerência para serem presentes à

Câmara Municipal;
l) Fiscalizar e superintender em todos os actos do pessoal

dirigente;
m) Propor à Câmara Municipal todas as medidas tenden-

tes a melhorar a organização e funcionamento do servi-
ço;

n) Justificar as faltas dos seus membros e exercer os de-
mais poderes que lhe sejam conferidos por lei ou por
deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Funcionamento

1 — O conselho de administração terá uma reunião ordiná-
ria quinzenal e as extraordinárias que o presidente entenda de-
ver convocar para o bom funcionamento dos Serviços.

2 — De tudo o que ocorrer nas reuniões será lavrada acta, a
qual deverá ser assinada por todos os membros presentes.

3 — As actas ou o texto das deliberações mais importantes
podem ser aprovadas em minuta no final das reuniões desde que
tal seja decidido pela maioria dos membros presentes.

4 — Qualquer membro poderá justificar o seu voto.
5 — A ordem de trabalhos das reuniões do conselho de ad-

ministração deverá ser previamente organizada, podendo no início
de cada reunião qualquer vogal propor alterações à ordem de
trabalhos, cabendo ao presidente a decisão sobre a sua aceita-
ção ou rejeição, depois de consultados os restantes membros do
conselho de administração.

6 — Das deliberações do conselho de administração há sempre
recurso hierárquico para a Câmara Municipal, sem prejuízo do
recurso contencioso que da deliberação desta se possa interpor
nos termos ordinários.

7 — O recurso hierárquico só pode ser interposto no prazo
de trinta dias a contar da data em que o interessado tiver tido
conhecimento da deliberação e não dá lugar a custas.

Artigo 5.º

Presidente do conselho de administração

1 — Ao presidente do conselho de administração compete:

a) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias e di-
rigir os respectivos trabalhos;

b) Controlar a execução das deliberações do conselho de
administração;

c) Autorizar o pagamento das despesas orçamentadas de
harmonia com as deliberações do conselho de adminis-
tração;

d) Providenciar o julgamento das contas pelo Tribunal de
Contas;

e) Assinar ou visar a correspondência dos Serviços com
destino a outras entidades ou organismos públicos;

f) Homologar a classificação de serviço anual dos funcio-
nários dos Serviços;

g) Exercer os demais poderes que lhe sejam conferidos por
lei ou por deliberação do conselho de administração.

2 — O presidente poderá delegar ou subdelegar o exercício
das suas competências, próprias ou delegadas, em qualquer mem-
bro do conselho de administração ou no pessoal dirigente, de
acordo com as deliberações tomadas pelo Conselho.

CAPÍTULO II

Das unidades de apoio ao conselho de administração

Artigo 6.º

Secretariado

Principais atribuições:

a) Elaborar as agendas dos assuntos despachados para as
reuniões do conselho de administração;

b) Elaborar as actas das reuniões e acompanhar o cumpri-
mento das deliberações do conselho de administração;

c) Acompanhar o cumprimento dos despachos, comunica-
ções e ordens de serviço;

d) Arquivar a documentação e a correspondência dirigida
ao conselho de administração;

e) Proceder à marcação e receber o público para reuniões
com os membros do conselho de administração;

f) Receber e fazer telefonemas, registá-los e prestar apoio
ao nível da execução e tratamento de texto;

g) Efectuar serviços definidos pelo presidente do conselho
de administração inerentes à função de secretariado.

Artigo 7.º

Gabinete Jurídico

1 — Principais atribuições:

a) Elaborar ou colaborar na preparação de projectos de
regulamentos, posturas e outras disposições da atribui-
ção ou competência dos Serviços;

b) Instruir e informar os processos relativos a questões
suscitadas por outras entidades relacionadas com as suas
competências;

c) Dar parecer, instruir e acompanhar em todos os seus
trâmites os recursos, quer hierárquicos, quer contencio-
sos, interpostos de actos praticados no âmbito das suas
competências;

d) Intervir em sindicâncias, inquéritos e outras averiguações,
designadamente quando a instrução dos respectivos pro-
cessos aconselhe a nomeação de pessoas com formação
jurídica;

e) Elaborar pareceres, informações, estudos jurídicos, bem
como acompanhar negociações sobre assuntos de interesse
para os Serviços;

f) Elaborar, instruir e acompanhar os processos de contra-
-ordenações;

g) Instruir e acompanhar os processos disciplinares instau-
rados a funcionários dos Serviços;

h) Analisar, diariamente, a legislação publicada em Diário
da República, promovendo a divulgação da que tenha
aplicabilidade no âmbito de intervenção dos Serviços;

i) Organizar e manter actualizado um ficheiro de legisla-
ção aplicável aos Serviços.

2 — O Gabinete Jurídico é uma unidade orgânica com o ní-
vel de Divisão Municipal.

Artigo 8.º

Gabinete de Auditoria Interna

O Gabinete de Auditoria Interna presta apoio à gestão, repor-
tando directamente ao conselho de administração, tendo como
missão acompanhar, com independência técnica, a organização
e o funcionamentos dos Serviços, nomeadamente quanto aos
seguintes aspectos:

a) Avaliar os métodos e critérios utilizados, nomeadamente
no que se refere à sua conformidade com a legislação
aplicável, à fundamentação da decisão tomada, à economia
de recursos, bem como ao desempenho técnico e cele-
ridade administrativa;

b) Promover o contínuo aperfeiçoamento dos métodos e
critérios de gestão utilizados;

c) Exercer uma acção pedagógica, tendo como finalidade
a prevenção de problemas na organização e funcionamento
dos Serviços;

d) Garantir a segurança e gestão dos sistemas de informa-
ção e de processamento de dados, bem como a sua ade-
quação aos fins para que foram concebidos;
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e) Assegurar a comunicação interna nos Serviços, tendo em
vista a existência de um sistema integrado de informa-
ção;

f) Avaliar a eficácia dos sistemas de controlo internos dos
Serviços;

g) Assegurar a uniformidade e racionalidade de procedimen-
tos;

h) Assegurar a existência e bom funcionamento, dentro de
cada unidade orgânica dos Serviços, dos esquemas de
organização, dos instrumentos necessários a uma boa
gestão sectorial e dos sistemas de qualidade imple-
mentados;

i) Verificar a existência e eficácia do processo de delega-
ção de competências;

j) Elaborar relatórios das acções realizadas contendo apre-
ciações e críticas aos procedimentos analisados, bem como
as sugestões necessárias à sua manutenção e ou aperfei-
çoamento dos mesmos.

Artigo 9.º

Gabinete de Imagem e Comunicação

Principais atribuições:

a) Promover a imagem dos Serviços junto do público em
geral;

b) Promover a publicação de folhetos, cartazes e outros
suportes de esclarecimento ao público;

c) Promover exposições e outras iniciativas promocionais
relativas à actividade dos Serviços;

d) Ocupar-se de assuntos relativos a cerimónias promovi-
das pelos Serviços e colaborar na organização de outros
eventos para que seja solicitado apoio;

e) Proceder à análise diária da informação sobre ou com
interesse para os Serviços;

f) Prestar apoio nas ligações com órgãos de comunicação
social;

g) Promover e coordenar a publicação de comunicados e
a difusão de publicidade nos órgãos de comunicação social
e outras empresas especializadas do sector;

h) Elaborar planeamentos estratégicos em comunicação e
imagem (autárquicos, ambientais, escolares e outros) que
privilegiem a imagem dos Serviços;

i) Prevenir as situações de crise, assegurando, em colabo-
ração com outros órgãos dos Serviços as acções neces-
sárias a desencadear em situação de eclosão;

j) Promover e estimular a criatividade nos suportes de in-
formação técnica, pedagógica ou informativa dos Serviços
a nível interno e externo;

l) Conceber, coordenar e controlar exclusivamente a polí-
tica de imagem e comunicação externas, designadamente
através dos meios de comunicação social;

m) Dinamizar as relações institucionais com entidades con-
géneres no país e no estrangeiro;

n) Conceber estratégias de publicidade, tanto institucional,
como de produtos e serviços;

o) Estudar e lançar campanhas de publicidade, incluindo
certames e feiras em conjugação com outros órgãos dos
Serviços;

p) Estudar e propor superiormente os objectivos e as polí-
ticas do Gabinete, numa perspectiva de curto e médio
prazos;

q) Elaborar e propor à aprovação superior os planos e or-
çamentos a curto e médio prazo;

r) Colaborar na concepção e na execução de brochuras,
desdobráveis, folhetos, cartazes, filmes vídeo e quaisquer
outros projectos editoriais;

s) Efectuar a coordenação redactorial e a produção e dis-
tribuição de publicações eventuais, destinadas aos traba-
lhadores dos Serviços ou para o público em geral;

t) Organizar e manter actualizados os arquivos dos recor-
tes de Imprensa e de todo o material informativo do
âmbito dos Serviços.

Artigo 10.º

Gabinete Estratégico e de Inovação

1 — Constituição do Gabinete:

a) Fazem parte do Gabinete Estratégico e de Inovação o
conselho de administração e os Directores de Departa-
mento;

b) Podem participar nas reuniões do Gabinete outros ele-
mentos, além dos referidos em a), sempre que o conse-
lho de administração entenda oportuno, em função dos
temas a tratar;

c) As reuniões serão convocadas pelo conselho de adminis-
tração e terão, pelo menos, periodicidade semestral.

2 — Atribuições gerais do Gabinete:

a) O Gabinete tratará de temas, antecipadamente agendados,
por iniciativa do conselho de administração ou por pro-
posta de qualquer dos seus membros;

b) O Gabinete promoverá a análise e o debate de assuntos
com interesse estratégico para o concelho que impliquem
a definição de orientações a considerar no planeamento
dos Serviços. De igual modo se procurará incentivar a
modernização e a inovação nos Serviços face à constante
necessidade de formação e adaptação a novos procedi-
mentos e tecnologias.

Artigo 11.º

Secretaria-Geral

Principais atribuições:

a) Proceder à recepção, registo e distribuição da correspon-
dência recebida, bem como o registo, selagem e distri-
buição da correspondência de saída dos Serviços;

b) Organizar e manter actualizado um copiador geral de toda
a correspondência expedida;

c) Coordenar a distribuição de «Ordens de Serviço», «Co-
municações de Serviço» e outros documentos que não
sejam adstritos a outros sectores;

d) Colaborar, sempre que lhe for solicitado, na execução
dos textos relativos a correspondência e outros documen-
tos no âmbito das suas atribuições;

e) Emitir pareceres sobre a actividade normal da Secção,
necessidades e outros aspectos julgados pertinentes;

f) Receber vales e cheques dirigidos ao Tesoureiro dos
Serviços, fazer a respectiva listagem e entregá-la na
Tesouraria.

SECÇÃO I

Da Divisão de Informática

Artigo 12.º

Divisão de Informática

1 — Principais atribuições:

a) Assegurar a administração e organização de sistemas da
informação;

b) Garantir o regular funcionamento dos sistemas distribu-
ídos;

c) Garantir a segurança, privacidade e auditoria dos siste-
mas informáticos;

d) Promover a inovação e o desenvolvimento dos sistemas
informáticos;

e) Assegurar a condução organizacional;
f) Participar no Gabinete Estratégico e de Inovação;
g) Informar superiormente todos os acidentes em serviço;
h) Colaborar na elaboração do Plano Plurianual de Inves-

timentos;
i) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como

a classificação de serviço anual.

2 — As funções desta unidade orgânica são essencialmente
asseguradas por pessoal da carreira técnica.

Artigo 13.º

Unidade de Organização e Administração
de Sistemas da Informação

Principais atribuições:

a) Implementação dos sistemas informáticos;
b) Administração e organização da informação;
c) Manutenção de sistemas operativos;
d) Planeamento de sistemas de informação;
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e) Especificação funcional de sistemas;
f) Arquitecturas dos computadores e sistemas operativos;
g) Sistemas e meios de administração de dados;
h) Gestão de periféricos e recursos;
i) Rentabilização e optimização de equipamentos;
j) Gestão de bases de dados;
l) Prevenção na contaminação de vírus nos sistemas infor-

máticos.

Artigo 14.º

Unidade de Sistemas Distribuídos

Principais atribuições:

a) Arquitectura e topologia de redes;
b) Administração de redes locais;
c) Administração dos serviços telemáticos;
d) Protocolos de redes e normas.

Artigo 15.º

Unidade de Segurança, Privacidade e Auditoria

Principais atribuições:

a) Concepção e implementação da segurança e privacida-
de informática;

b) Concepção e implementação da certificação da segurança;
c) Concepção e implementação dos perfis individual e global

de segurança;
d) Auditoria informática.

Artigo 16.º

Unidade de Inovação e Desenvolvimento

Principais atribuições:

a) Planificação do trabalho e gestão do tempo;
b) Definição de etapas metodológicas na concepção de sis-

temas;
c) Actualização dos sistemas informação;
d) Elaboração de projectos e propostas de implementação.

Artigo 17.º

Unidade de Coordenação Organizacional

Principais atribuições:

a) Assegurar a ligação entre a Informática e os restantes
sectores dos serviços;

b) Assegurar a ligação entre a Informática e os prestadores
de serviços afectos ao sector;

c) Lançamento, gestão e fiscalização de empreitadas ou
fornecimento de serviços externos, para apoio directo da
actividade do sector.

CAPÍTULO III

Do Departamento de Planeamento, Projectos e Obras

Artigo 18.º

Departamento de Planeamento, Projectos e Obras

Principais atribuições:

a) Providenciar pela realização de estudos técnicos para a
utilização de novos equipamentos e melhoria dos exis-
tentes;

b) Coordenar a elaboração do Plano Plurianual de Investi-
mentos;

c) Dar assistência técnica às obras;
d) Promover contactos com outros serviços, de forma a

harmonizar o planeamento de acções das entidades in-
tervenientes;

e) Emitir pareceres no que se refere a ampliações dos sis-
temas de captação e adução, redes de águas de abaste-
cimento e de águas residuais, centrais elevatórias e es-
tações de tratamento;

f) Colaborar na implementação de métodos de trabalho, na
aplicação de novos materiais e equipamentos e na nor-
malização de materiais a utilizar;

g) Colaborar na resolução dos problemas relativos às aqui-
sições ou pedidos de declaração de utilidade pública dos
terrenos necessários à instalação de equipamentos;

h) Manter actualizado o cadastro das redes de águas e de
águas residuais existentes;

i) Elaborar pareceres sobre estudos e projectos apresenta-
dos por terceiros;

j) Proceder à organização de concursos e participar na apre-
ciação das propostas e na elaboração de pareceres para
efeitos de adjudicação;

l) Elaborar quadros e mapas estatísticos sobre as popula-
ções servidas por infra-estruturas de águas de abasteci-
mento e de águas residuais;

m) Elaborar mapas de evolução de consumos e proceder à
inventariação de necessidades;

n) Participar na normalização e racionalização de impres-
sos;

o) Promover a elaboração de relatórios periódicos sobre o
andamento das empreitadas de obras públicas;

p) Assegurar a elaboração dos autos de recepção, provisó-
rios e definitivos, das obras realizadas em regime de
empreitada;

q) Garantir o cumprimento dos regulamentos em vigor no
que se refere às canalizações dos sistemas públicos e
prediais de distribuição de água e de drenagem de águas
residuais.

SECÇÃO I

Da Divisão de Fiscalização de Obras

Artigo 19.º

Divisão de Fiscalização de Obras

Principais atribuições:

a) Fiscalizar o cumprimento dos contratos para a realiza-
ção de todas as obras colocadas a concurso e respecti-
vas alterações, para além de praticar todos os demais actos
previstos na legislação em vigor que lhe sejam imputa-
dos e que regem esta matéria;

b) Fiscalizar e controlar a execução das obras adjudicadas
em regime de empreitada de obras públicas;

c) Elaborar os autos de medições das obras em regime de
empreitada de obras públicas;

d) Providenciar pelo bom andamento das empreitadas de
obras públicas, tendo em vista o cumprimento dos pro-
jectos aprovados;

e) Assegurar a coordenação em matéria de segurança e saúde
durante a execução das empreitadas de obras públicas,
nos termos da legislação em vigor;

f) Elaborar relatórios periódicos sobre o andamento das obras
referidas como resultado da fiscalização efectuada;

g) Propor, no decurso da obra, alterações aos projectos de
execução quando tal se justifique;

h) Elaborar autos de recepção, provisórios e definitivos, das
obras realizadas em regime de empreitada;

i) Fornecer os elementos para actualização dos cadastros,
de acordo com o SIG;

j) Informar e providenciar pela substituição dos depósitos
por garantias bancárias ou por seguros caução;

l) Informar sobre a redução e cancelamento de garantias
bancárias;

m) Colaborar no estudo de aplicação de novos materiais e
na normalização de materiais a utilizar;

n) Colaborar na elaboração do Plano Plurianual de Inves-
timentos;

o) Colaborar na elaboração dos processos relativos às aqui-
sições, ou pedidos de declaração de utilidade pública, dos
terrenos necessários à instalação de equipamentos;

p) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual.
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SECÇÃO II

Da Divisão de Planeamento e Projectos

Artigo 20.º

Divisão de Planeamento e Projectos

Principais atribuições:

a) Assegurar a realização de estudos técnicos para a utili-
zação de novos equipamentos e melhoria dos existentes;

b) Colaborar na elaboração do Plano Plurianual de Inves-
timentos;

c) Assegurar a emissão de pareceres referentes a amplia-
ções dos sistemas de captação e adução, redes de águas
de abastecimento e de águas residuais, centrais elevató-
rias e estações de tratamento;

d) Providenciar a emissão de pareceres sobre estudos pré-
vios de urbanizações e ampliações das redes de abaste-
cimento de água e de drenagem de águas residuais;

e) Colaborar na resolução dos problemas relativos às aqui-
sições ou pedidos de declaração de utilidade pública dos
terrenos necessários à instalação de equipamentos;

f) Assegurar a existência de quadros e mapas estatísticos
sobre as populações servidas por infra-estruturas de águas
de abastecimento e de águas residuais, bem com a exis-
tência de mapas de evolução de consumos;

g) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual.

Artigo 21.º

Estudos e Planeamento

Principais atribuições:

a) Proceder e ou acompanhar a realização de estudos para
a execução ou remodelação dos sistemas de abastecimento
de água e de drenagem de águas residuais;

b) Manter actualizada a informação referente a dados das
captações locais (caudais, níveis de furos, energia
consumida), elaborando periodicamente relatórios sobre
a evolução dos mesmos;

c) Fornecer todos os elementos necessários à elaboração dos
projectos adjudicados, acompanhar o seu desenvolvimento
e emitir parecer sobre os mesmos;

d) Fornecer os elementos necessários para elaboração dos
projectos de infra-estruturas;

e) Apreciar projectos relativos a infra-estruturas;
f) Emitir pareceres sobre estudos prévios de ampliações das

redes de abastecimento de água e de drenagem de águas
residuais;

g) Elaborar relatórios periódicos sobre as alterações ao plano
dos estudos a efectuar no sector;

h) Colaborar na elaboração do Plano Plurianual de Inves-
timentos;

i) Prever e planear as intervenções necessárias para ampli-
ação e ou remodelação dos sistemas de captação e adução,
redes de águas de abastecimento e de águas residuais,
centrais elevatórias e estações de tratamento;

j) Colaborar na resolução dos problemas relativos às aqui-
sições ou pedidos de declaração de utilidade pública dos
terrenos necessários à instalação de equipamentos;

l) Executar os trabalhos de medição e orçamento dos pro-
jectos elaborados pelos Serviços;

m) Proceder à actualização de preços de materiais e servi-
ços a partir de tabelas dos fornecedores e empreiteiros;

n) Manter actualizado o arquivo de fornecedores, emprei-
teiros e catálogos;

o) Analisar os desvios verificados entre os valores medi-
dos e orçamentados em projecto e os resultados obtidos
em obra, procedendo à elaboração de relatórios justifi-
cativos;

p) Elaborar orçamentos para prolongamento das redes de
águas de abastecimento e de drenagem de águas resi-
duais;

q) Executar projectos, no âmbito do abastecimento de água
e da drenagem de águas residuais, e submetê-los a apro-
vação;

r) Recolher todos os elementos necessários à elaboração dos
projectos a executar, tendo em vista a sua correcta uti-
lização;

s) Elaborar relatórios periódicos sobre as alterações ao plano
de projectos a efectuar no sector;

t) Proceder à elaboração e organização de processos de
concursos para o fornecimento de projectos e de emprei-
tadas de obras públicas;

u) Apoiar as comissões de abertura e colaborar na apreciação
das propostas e na elaboração de pareceres para efeitos
de adjudicação.

Artigo 22.º

Topografia

Principais atribuições:

a) Executar os trabalhos de topografia necessários à elabo-
ração de projectos e apoio de obras;

b) Executar o levantamento das infra-estruturas existentes
com vista à actualização do SIG;

c) Manter permanentemente actualizado o inventário de todo
o material de Topografia e Desenho.

Artigo 23.º

 Sistema de Informação Geográfica

Principais atribuições:

a) Assegurar a aquisição, actualização e disponibilização da
informação geográfica e alfanumérica referente à base de
cartografia e ao cadastro dos sistemas de abastecimento
de água e drenagem de águas residuais, com o objecti-
vo da sua permanente actualização e fornecimento a ter-
ceiros;

b) Proceder à implantação de toda a informação proveni-
ente dos projectos, dos processos de loteamento, das
construções de infra-estruturas e da manutenção das re-
des;

c) Assegurar a implementação de práticas organizacionais
conducentes à obtenção de resultados, conduzindo a um
standard de serviço de cadastro, baseado na disponibi-
lidade, qualidade e autenticidade da informação geográ-
fica;

d) Suportar os utilizadores internos no âmbito da explora-
ção do SIG, com a prestação de serviços de apoio téc-
nico ou esclarecimento de dúvidas, acções de formação/
divulgação da tecnologia SIG, promovendo a sua acei-
tação e utilização como ferramenta de acesso à informação
de cadastro em detrimento do manuseamento do cadas-
tro em papel;

e) Assegurar a gestão dos arquivos técnico digitais e de papel
da informação do SIG, de acordo com procedimentos
adequados aos objectivos;

f) Estabelecer contactos com entidades externas, nomeada-
mente os fornecedores da tecnologia SIG, bem como com
outras entidades e organismos, estatais (JAE, PT, etc.)
ou empresas privadas (empreiteiros de construção civil,
gabinetes de projecto, etc.), de uma forma coerente e
sistemática;

g) Promover e implementar a difusão de novos métodos de
tecnologias de representação gráfica;

h) Elaborar os desenhos de estudos e projectos executados
pelos Serviços;

i) Organizar e arquivar os originais de projectos e cadas-
tros;

j) Organizar os processos relativos a estudos e projectos
elaborados internamente e externamente;

l) Satisfazer as requisições dos projectos para consulta,
procedendo ao seu registo e providenciando pela devo-
lução dos elementos fornecidos;

m) Colaborar na permanente actualização dos cadastros dos
sistemas públicos e prediais de distribuição de água e de
drenagem de águas residuais;

n) Executar todos os trabalhos de reprodução.
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CAPÍTULO IV

Do Departamento de Recursos Humanos

Artigo 24.º

Departamento de Recursos Humanos

Principais atribuições:

a) Elaborar estudos e ou propostas de regulamentos relati-
vos a admissões, transferências, férias, faltas, licenças e
outros assuntos relativos a pessoal;

b) Assegurar o cumprimento dos necessários procedimen-
tos técnico administrativos referentes ao recrutamento,
selecção e gestão de pessoal, bem como no que se refe-
re à sua formação e apoio social;

c) Colaborar na definição da política de pessoal dos Ser-
viços;

d) Estudar e promover as medidas tendentes à actualização
do quadro de pessoal, nos termos legais em vigor;

e) Colaborar, no âmbito da Psicologia e Psicossociologia,
em acções relativas a mudanças estruturais e sua imple-
mentação;

f) Estudar a problemática de relações humanas ao nível de
interacções de grupos;

g) Apoiar o relacionamento dos Serviços com os seus tra-
balhadores em articulação com os objectivos aprovados;

h) Acompanhar o desenvolvimento do processo de classi-
ficação de serviço;

i) Incentivar e participar na normalização e racionalização
dos impressos e artigos de expediente utilizados no âmbito
dos recursos humanos.

SECÇÃO I

Da Divisão de Gestão de Pessoal

Artigo 25.º

Divisão de Gestão de Pessoal

Principais atribuições:

a) Colaborar na elaboração de estudos e ou propostas de
regulamentos relativos a admissões, transferências, férias,
faltas, licenças e outros assuntos relativos a pessoal;

b) Proceder a estudos e propor os procedimentos necessá-
rios à identificação das carências de pessoal;

c) Elaborar estudos e propor normas conducentes à execu-
ção das medidas de gestão de pessoal;

d) Assegurar os procedimentos técnico administrativos re-
ferentes ao recrutamento e selecção de pessoal;

e) Participar na interpretação e aplicação da legislação res-
peitante a pessoal e na elaboração de informações que
possam ter interesse para os funcionários, cuja divulga-
ção interna se entenda por conveniente;

f) Acompanhar e apoiar as secções ou sectores que lhe estão
subordinados;

g) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual.

Artigo 26.º

Secção de Gestão de Pessoal

Principais atribuições:

a) Organizar e actualizar os processos individuais, bem como
os respectivos ficheiros;

b) Receber, analisar e submeter a despacho todos os pedi-
dos emitidos pelas chefias respeitantes a admissões de
pessoal;

c) Instruir os processos de nomeação e contratação de pessoal
de acordo com as normas legais e regulamentares em
vigor;

d) Executar as tarefas de todo o expediente geral, tais como:
emissão do cartão de identidade, controlo de assiduida-
de e da pontualidade e elaboração de informações com
base no registo de presenças, faltas e licenças;

e) Elaborar mapas referentes ao absentismo e outros neces-
sários à análise estatística;

f) Proceder à recolha de dados para cálculo e processamento
de todas as remunerações;

g) Elaborar os processos relativos ao abono das prestações
familiares e de outras prestações complementares, bem
como das pensões de aposentação e de sobrevivência;

h) Organizar o plano anual de férias para aprovação supe-
rior;

i) Organizar e acompanhar os processos de acidente em
serviço;

j) Instruir os processos inerentes à progressão nas carrei-
ras e alertar, periodicamente, quais os funcionários que
reúnem os requisitos para se candidatarem a concursos
de acesso à categoria superior;

l) Organizar os processos relacionados com entidades ex-
ternas, em especial com a ADSE, Caixa Geral de
Aposentações, sindicatos e outras;

m) Proceder ao tratamento e determinação das compartici-
pações da ADSE, bem como ao seu processamento;

n) Preparar, periodicamente, os dados necessários para a
elaboração do plano e do relatório de actividades, do
orçamento financeiro e do balanço social;

o) Participar na interpretação da legislação respeitante a
pessoal e na elaboração de informações que possam ter
interesse para os funcionários e cuja divulgação interna
se entenda por conveniente;

p) Organizar e manter actualizado um ficheiro de legisla-
ção, despachos, comunicações de serviço, informações e
outros relacionados com pessoal;

q) Promover a divulgação de comunicações e ordens de
serviço respeitantes ao sector;

r) Elaborar o mapa de pessoal, com referência a 31 de
Dezembro, com indicação das vagas existentes, bem como
a respectiva lista de antiguidades.

Artigo 27.º

Secção de Recrutamento e Selecção

Principais atribuições:

a) Organizar e acompanhar os processos de concursos, dando
apoio administrativo aos respectivos Júris;

b) Receber, analisar, informar e submeter a despacho to-
dos os pedidos de transferência, de requisição, ou de
outras formas de mobilidade apresentados pelos funcio-
nários;

c) Preparar, periodicamente, os dados necessários para a
elaboração do plano e do relatório de actividades, bem
como do orçamento financeiro;

d) Estabelecer contactos com outras entidades, tendo como
objectivo assegurar as condições necessárias para um
adequado recrutamento de pessoal ou de prestação de
serviços;

e) Promover a aplicação de critérios de classificação de
serviço, de acordo com a legislação em vigor, e acom-
panhar o respectivo processo anual;

f) Colaborar na descrição, análise e qualificação de funções,
bem como na realização de estudos e propostas que per-
mitam uma gestão previsional de recursos humanos;

g) Participar na interpretação da legislação respeitante ao
recrutamento e selecção de pessoal;

h) Participar na elaboração do balanço social.

SECÇÃO II

Da Divisão de Formação e Apoio Social

Artigo 28.º

Divisão de Formação e Apoio Social

Principais atribuições:

a) Promover e acompanhar o levantamento anual das ne-
cessidades de formação, bem como a elaboração e a
divulgação do plano de formação;

b) Acompanhar e apoiar a realização das acções de formação,
de acordo com o respectivo plano;

c) Elaborar estudos e propostas de medidas a tomar, face
à avaliação dos resultados obtidos com as acções de
formação realizadas;
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d) Colaborar na descrição, análise e qualificação de fun-
ções, tendo em vista a definição de adequados perfis
funcionais ou profissionais;

e) Promover e acompanhar o acolhimento e a integração de
novos funcionários nos Serviços, bem como a realização
de eventos sócio-culturais que promovam o seu desenvol-
vimento;

f) Assegurar a elaboração e actualização do Manual de
Acolhimento;

g) Estudar, elaborar e propor medidas relacionadas com o
bem-estar social dos funcionários dos Serviços;

h) Estudar, elaborar e propor medidas relacionadas com o
funcionamento dos Serviços de Segurança, Higiene e
Saúde no Trabalho;

i) Organizar e manter actualizada toda a legislação referente
à formação de recursos humanos, bem como a que se
refere aos Serviços de Segurança, Higiene e Saúde no
Trabalho;

j) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual.

Artigo 29.º

Secção de Formação

Principais atribuições:

a) Proceder ao levantamento anual das necessidades de
formação;

b) Elaborar e divulgar o plano anual de formação tendo em
conta as diversas funções e as necessidades existentes nos
Serviços;

c) Organizar as acções de formação, internas e externas, de
acordo com o plano de formação;

d) Proceder à avaliação dos resultados obtidos com as ac-
ções de formação realizadas;

e) Preparar, periodicamente, os dados necessários para a
elaboração do plano e do relatório de actividades;

f) Estabelecer contactos com outras entidades, tendo em vista
trocas de experiências no campo da formação;

g) Colaborar na descrição, análise e qualificação de fun-
ções, tendo em vista a definição de adequados perfis
funcionais ou profissionais;

h) Organizar e manter actualizada toda a legislação refe-
rente à área de formação de recursos humanos;

i) Participar na elaboração do balanço social.

Artigo 30.º

Secção de Apoio Social

Principais atribuições:

a) Promover o acolhimento e integração de novos funcio-
nários nos Serviços;

b) Elaborar e actualizar o Manual de Acolhimento;
c) Colaborar com os serviços de apoio social da Câmara

Municipal e de outras entidades, tendo em vista a reali-
zação de estudos e a adopção de medidas relacionadas
com o bem-estar social dos funcionários dos Serviços;

d) Estudar e propor formas de apoio social aos funcioná-
rios que delas careçam;

e) Apoiar e incentivar a realização de eventos sócio-cultu-
rais que promovam o desenvolvimento dos trabalhado-
res;

f) Apoiar e incentivar quaisquer formas de associação dos
funcionários, desde que legalmente constituídas e ou
autorizadas;

g) Colaborar com os Serviços de Segurança, Higiene e Saúde
no Trabalho, no acompanhamento dos trabalhadores e nas
suas relações com as entidades de saúde e ou de apoio
social externas;

h) Apoiar os funcionários vítimas de doença ou de aciden-
te em serviço;

i) Apoiar e acompanhar outros grupos específicos do uni-
verso populacional, tais como: trabalhadores estudantes,
situações de pré e pós aposentação e famílias com ele-
mentos portadores de deficiência;

j) Preparar, periodicamente, os dados necessários para a
elaboração do plano e do relatório de actividades, bem
como do balanço social.

Artigo 31.º

Serviço de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho

Principais atribuições:

a) Promover a informação técnica, na fase de projecto e de
execução das obras, sobre a divulgação de medidas de
prevenção relativas a instalações, locais, equipamentos
e processos de trabalho;

b) Proceder à identificação e avaliação dos riscos para a
segurança e saúde nos locais de trabalho;

c) Elaborar um programa de prevenção de riscos para a
segurança e saúde, bem como sobre as medidas de pro-
tecção e prevenção;

d) Assegurar a existência e o cumprimento do plano de
segurança e saúde, nos termos da legislação em vigor,
na execução das empreitadas de obras públicas;

e) Colaborar na coordenação em matéria de segurança e
saúde durante a execução das obras;

f) Promover a vigilância da saúde, bem como a organiza-
ção e manutenção dos registos clínicos e outros elementos
informativos relativos a cada trabalhador;

g) Proceder à análise dos acidentes em serviço e das do-
enças profissionais;

h) Coordenar as inspecções internas de segurança sobre o
controlo de riscos e sobre a observância das normas e
medidas de prevenção nos locais de trabalho;

i) Elaborar e manter actualizados os resultados dos riscos
relativos aos grupos de trabalhadores a eles expostos, bem
como dos acidentes em serviço;

j) Promover a realização periódica de exames de saúde, tendo
em vista a determinação da aptidão física e psíquica dos
trabalhadores para o exercício das suas funções.

CAPÍTULO V

Do Departamento Comercial

Artigo 32.º

Departamento Comercial

Principais atribuições:

a) Dirigir e coordenar as áreas do Departamento e superin-
tender nos actos praticados e no pessoal;

b) Assegurar a harmonização dos processos de natureza
comercial e a coordenação da actividade comercial;

c) Assegurar o controlo do ciclo comercial (atendimento,
leitura, facturação, cobrança, controlo de cobrança e gestão
da dívida);

d) Participar na definição da política comercial e assegu-
rar a respectiva aplicação;

e) Colaborar na elaboração do orçamento e nos planos e
relatórios de actividades;

f) Estudar e propor normas e procedimentos relativos ao
Departamento;

g) Elaborar pareceres, estudos e relatórios no âmbito co-
mercial;

h) Assegurar a articulação com os outros Departamentos;
i) Proceder à definição e harmonização de procedimentos

e normas comerciais;
j) Elaborar o estudo e definição dos meios e equipamen-

tos necessários à execução das actividades comerciais,
em colaboração com a Divisão de Informática;

l) Elaborar propostas de programação de acções de forma-
ção e reciclagem dos funcionários;

m) Proceder ao controlo e manutenção de acessos dos grupos
de utilizadores do sistema;

n) Elaborar informação estatística e definição de índices de
qualidade;

o) Elaborar estudos e previsões no âmbito comercial, bem
como relatórios de análise.
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SECÇÃO I

Da Divisão de Controlo Funcional

Artigo 33.º

Divisão de Controlo Funcional

Principais atribuições:

a) Coordenar as unidades de controlo funcional e tarifas de
saneamento;

b) Proceder ao controlo funcional das actividades desenvol-
vidas na Divisão de Clientes;

c) Proceder ao controlo de qualidade das actividades de
leitura, atendimento, facturação, cobrança e controlo de
cobrança;

d) Assegurar os contactos com clientes especiais e com
Entidades prestadoras de serviços;

e) Colaborar com a Divisão de Contabilidade na verifica-
ção do interface contabilístico;

f) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual.

Artigo 34.º

Unidade de Controlo Funcional

Principais atribuições:

Coadjuvar a chefia da Divisão na coordenação das secções,
cujas actividades se inserem no âmbito do controlo fun-
cional.

Artigo 35.º

Secção de Controlo de Leituras e Facturação

Principais atribuições:

a) Proceder à análise de qualidade das actividades de lei-
tura e facturação;

b) Assegurar a resolução de anomalias de facturação;
c) Controlar as emissões de facturas de água, saneamento

e outras;
d) Proceder ao controlo da refacturação e reembolsos;
e) Realizar o controlo das substituições de contadores no

âmbito do controlo metrológico.

Artigo 36.º

Secção de Gestão da Dívida/Cortes

Principais atribuições:

a) Elaborar a programação e controlo da execução das or-
dens de serviço;

b) Proceder à actualização e revisão de cortes;
c) Proceder à análise e gestão da evolução da dívida;
d) Assegurar a gestão administrativa de incobráveis.

Artigo 37.º

Secção de Gestão Contratos e Manutenção de Clientes

Principais atribuições:

a) Proceder ao controlo e manutenção das contas de clientes;
b) Proceder ao controlo e gestão da contratação;
c) Assegurar a realização das operações de substituição de

contadores no sistema (emissão de factura de acerto e
colocação do novo contador com a leitura de arranque).

Artigo 38.º

Secção de Análise e Tratamento de Reclamações

Principais atribuições:

a) Proceder à análise e elaboração de propostas de soluções
para as reclamações apresentadas;

b) Gerar ordens de serviço.

Artigo 39.º

Unidade de Tarifas de Saneamento

Principais atribuições:

Coadjuvar a chefia da Divisão na coordenação das secções,
cujas actividades se inserem no âmbito das Tarifas de Sa-
neamento.

Artigo 40.º

Secção de Emissão de Facturação

Principais atribuições:

a) Proceder à recolha de informação relativa aos proprie-
tários de imóveis para a facturação da Tarifa de Liga-
ção de Águas Residuais;

b) Garantir a fiscalização das condições de utilização.

Artigo 41.º

Secção de Manutenção de Ficheiros
e de Análise e Tratamento de Reclamações

Principais atribuições:

a) Assegurar a actualização do ficheiro de dados dos pro-
prietários;

b) Proceder à análise e tratamento das reclamações apre-
sentadas no âmbito do Saneamento.

SECÇÃO II

Da Divisão de Clientes

Artigo 42.º

Divisão de Clientes

Principais atribuições:

a) Orientar e coordenar os centros de leitura, ordens de
serviço e atendimento/cobrança;

b) Assegurar o controlo e decisão sobre refacturações e
acordos de pagamentos;

c) Elaborar relatórios sobre a actividade desenvolvida;
d) Proceder à análise e elaborar propostas de realização de

campanhas de melhoria de dados (roteiros de leitura,
contadores, etc.);

e) Analisar os mapas produzidos pelo sistema e distribui-
ção pelos sectores respectivos;

f) Assegurar a qualidade operacional da Divisão;
g) Assegurar o controlo da liquidação diária de caixa;
h) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como

a classificação de serviço anual.

Artigo 43.º

Centro de Leituras

Principais atribuições:

Coadjuvar a chefia da Divisão na coordenação das secções,
cujas actividades se inserem no âmbito das leituras de
consumo.

Artigo 44.º

Secção de Locais de Consumo e Roteiros

Principais atribuições:

a) Prever e criar locais de consumo no sistema;
b) Proceder à codificação, actualização e manutenção do

roteiro de moradas;
c) Proceder à gestão dos locais de consumo e não utiliza-

dos.

Artigo 45.º

Secção de Leituras e Anomalias

Principais atribuições:

a) Assegurar a gestão de anomalias de leitura e respectiva
correcção;
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b) Proceder à análise e correcção de situações anómalas
detectadas pelos leitores;

c) Informar casos de fraude ou potencialmente fraudulen-
tos;

d) Gerar pedidos de recolha de leitura para casos suscep-
tíveis de dúvida;

e) Proceder à gestão das leituras dos contadores desactivados;
f) Gerir as ausências de leitura.

Artigo 46.º

Secção de Leitores

Principais atribuições:

a) Assegurar a gestão e actualização do roteiro de leituras;
b) Coordenar os leitores e avaliar a qualidade do trabalho

desenvolvido;
c) Realizar a recepção dos itinerários de leitura e seu car-

regamento nos TPL;
d) Realizar a inserção de prédios nos roteiros de leituras;
e) Realizar campanhas de melhorias de dados (leituras,

contadores e pontos de medida).

Artigo 47.º

Centro de Ordens de Serviço

Principais atribuições:

Coadjuvar a Divisão na coordenação e chefia das secções,
cujas actividades se inserem no âmbito das ordens de
serviço.

Artigo 48.º

Secção de Ordens de Serviço

Principais atribuições:

a) Proceder à recepção e encaminhamento das Ordens de
Serviço;

b) Assegurar a resolução/actualização do estado das Ordens
de Serviço no sistema;

c) Gerir o ficheiro de contadores.

Artigo 49.º

Secção de Emissão de Facturação

Principais atribuições:

Proceder à emissão de facturação diversa.

Artigo 50.º

Secção de Equipas Técnicas

Principais atribuições:

a) Executar as ordens de serviço emitidas e distribuídas
diariamente;

b) Proceder à programação e tratamento diário das ordens
de serviço;

c) Coordenar e distribuir as ordens de serviço pelas equi-
pas técnicas;

d) Assegurar a coordenação das equipas técnicas.

Artigo 51.º

Centro de Atendimento e Cobrança

Principais atribuições:

Coadjuvar a Divisão na coordenação e chefia das secções,
cujas actividades se inserem no âmbito do atendimento
e cobrança.

Artigo 52.º

Secção de Sintra

Principais atribuições:

a) Proceder à contratação (novos, modificações e baixas);
b) Assegurar as cobranças;
c) Esclarecer e encaminhar os clientes;

d) Assegurar o tratamento das reclamações;
e) Proceder ao tratamento dos acordos de pagamento;
f) Proceder à refacturação;
g) Ramais de água e saneamento;
h) Traçados;
i) Saneamento;
j) Facturação diversa;
l) Gerar ordens de serviço solicitadas ao balcão;
m) Realizar diariamente o fecho de caixa e prestar contas.

Artigo 53.º

Secção do Cacém

Principais atribuições:

a) Proceder à contratação (novos, modificações e baixas);
b) Assegurar as cobranças;
c) Esclarecer e encaminhar os clientes;
d) Assegurar o tratamento das reclamações;
e) Proceder ao tratamento dos acordos de pagamento;
f) Proceder à refacturação;
g) Ramais de água e saneamento;
h) Traçados;
i) Saneamento;
j) Facturação diversa;
l) Gerar ordens de serviço solicitadas ao balcão;
m) Realizar diariamente o fecho de caixa e prestar contas;
n) Assegurar a coordenação e programação das equipas

técnicas.

Artigo 54.º

Secção de Queluz

Principais atribuições:

a) Proceder à contratação (novos, modificações e baixas);
b) Assegurar as cobranças;
c) Esclarecer e encaminhar os clientes;
d) Assegurar o tratamento das reclamações;
e) Proceder ao tratamento dos acordos de pagamento;
f) Proceder à refacturação;
g) Ramais de água e saneamento;
h) Traçados;
i) Saneamento;
j) Facturação diversa;
l) Gerar ordens de serviço solicitadas ao balcão;
m) Realizar diariamente o fecho de caixa e prestar contas;
n) Assegurar a coordenação e programação das equipas

técnicas.

Artigo 55.º

Secção de Atendimento Telefónico

Principais atribuições:

a) Proceder ao encaminhamento e/ou resolução de reclama-
ções e refacturações;

b) Assegurar a recepção de leituras e seu registo no siste-
ma;

c) Aceitar propostas de contratação;
d) Registar e dar seguimento aos diversos pedidos;
e) Assegurar o atendimento telefónico e dar informações.

CAPÍTULO VI

Do Departamento Administrativo e Financeiro

Artigo 56.º

Departamento Administrativo e Financeiro

Principais atribuições:

a) Colaborar na definição da política financeira dos Servi-
ços;

b) Elaborar planos de acção anual de natureza financeira,
em função dos objectivos definidos;

c) Zelar pelo equilíbrio financeiro dos Serviços;
d) Elaborar pareceres, estudos e relatórios na área econó-

mica e financeira dos Serviços;
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e) Participar na execução de planos e orçamentos anuais,
acompanhando de forma dinâmica a sua execução, su-
gerindo e desencadeando medidas correctivas para os
desvios que ultrapassem os limites de tolerância previ-
amente estabelecidos;

f) Elaborar processos de abate de elementos patrimoniais
imobilizados, decidir sobre os abates dentro dos seu li-
mites de competência e submeter à decisão superior os
casos que transcendem esses limites;

g) Elaborar relatórios periódicos com indicadores de ges-
tão, interpretando os desvios significativos e o ajustamento
previsional dos resultados, proveitos e encargos previs-
tos para a actividade global dos Serviços;

h) Providenciar pelo controlo das existências qualquer que
seja a sua natureza, bem como no controlo das entradas
ou saídas correspondentes, sempre que considere neces-
sário;

i) Colaborar sempre que necessário na reorganização dos
sectores que integram o Departamento;

j) Implementar a estrutura contabilística e propor as alte-
rações que se venham a justificar em face das imposi-
ções legais, das necessidades de informação e da evo-
lução dos Serviços;

l) Estudar e dinamizar as medidas tendentes ao apuramen-
to real dos custos dos diversos trabalhos executados quer
por terceiros quer por intermédio dos Serviços, atendendo
à real imputação por centros de custo;

m) Providenciar pelo planeamento de tesouraria;
n) Providenciar pelo controlo de competências para as re-

quisições de materiais, aprovisionamento e stocks;
o) Assegurar o cumprimento das disposições legais quanto

ao arquivo dos documentos de gestão;
p) Providenciar a recolha, organização e tratamento toda a

informação de cobrança dos diversos serviços prestados,
bem como o registo e controlo dos movimentos de fun-
dos, em conta, em resultado da cobrança efectuada re-
lativamente a cada um dos serviços;

q) Assegurar a organização e disponibilização da informa-
ção de não cobrados de cada processamento, a fim de
permitir controlar os valores em débito a cada momen-
to e se poder assegurar a cobertura do saldo das opera-
ções de tesouraria, assim como a prevenção de situações
de incobráveis.

SECÇÃO I

Da Divisão Administrativa

Artigo 57.º

Divisão Administrativa

Principais atribuições:

a) Providenciar a implementação de novas técnicas e sis-
temas de tratamento e classificação de documentação em
articulação com o sector responsável pela recepção de
correspondência geral e o Arquivo;

b) Assegurar a organização funcional do Arquivo Geral,
definindo com outros sectores a eventual articulação com
outros arquivos específicos e com as necessidades da
implementação de métodos de racionalização e simpli-
ficação do manuseamento de documentos;

c) Garantir a gestão económica, material e administrativa
dos stocks de todos os artigos de economato;

d) Assegurar o procedimento, periódico, da inventariação
física das existências;

e) Organizar e controlar o trabalho a desenvolver pelos
telefonistas, auxiliares de serviços gerais e demais pes-
soal de limpeza, bem como os auxiliares administrativos
que lhe ficarem adstritos;

f) Elaborar estudos e emitir pareceres sobre os assuntos
relativos às suas atribuições;

g) Desenvolvimento, modernização e normalização de for-
mulários e impressos de modo a promover uma maior
eficácia administrativa;

h) Organização e gestão do Centro de Documentação con-
trolando e tratando toda a documentação ao nível da
entrada e da utilização;

i) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual.

Artigo 58.º

Secção de Arquivo

Principais atribuições:

a) Promover a organização e responsabilizar-se pela con-
servação, actualização e movimento dos arquivos da
correspondência geral e de outra documentação;

b) Organizar, manter funcional e zelar pela segurança do
Arquivo Geral, definindo com outros sectores a eventu-
al articulação com outros arquivos específicos e com as
necessidades da implementação de métodos de raciona-
lização e simplificação do manuseamento de documen-
tos;

c) Arquivar todos os documentos que sejam remetidos para
arquivo;

d) Propor métodos para destruição de documentos, garan-
tida que esteja a sua existência em suporte adequado;

e) Prestar apoio a todos os sectores fornecendo cópias dos
documentos necessários ao normal funcionamento dos
Serviços.

Artigo 59.º

Secção de Economato, Documentação e Reprodução

Principais atribuições:

a) Assegurar a gestão económica, material e administrati-
va dos stocks de todos os artigos de economato (impres-
sos, artigos de expediente, utensílios de escritório, ma-
terial de arquivo, de fotocópias, de impressão, de
encadernação, etc.);

b) Satisfazer as necessidades de material de economato,
providenciando pelo seu abastecimento, armazenagem,
registo de inventário, distribuição interna e normaliza-
ção;

c) Colaborar no orçamento de material de economato;
d) Controlar as requisições para reposição de stocks;
e) Proceder periodicamente à inventariação física das exis-

tências;
f) Acompanhar a execução dos contratos de manutenção no

âmbito das suas atribuições;
g) Organizar e gerir com eficiência e economia o serviço

de Reprografia e os restantes meios de reprodução de
documentos;

h) Organizar e controlar o trabalho a desenvolver pelos
telefonistas, auxiliares de serviços gerais e demais pes-
soal de limpeza, bem como os auxiliares administrativos
que lhe ficarem adstritos;

i) Gestão do Centro de Documentação controlando e tra-
tando toda a documentação ao nível da entrada e da uti-
lização.

SECÇÃO II

Da Divisão Financeira

Artigo 60.º

Divisão Financeira

Principais atribuições:

a) Coordenar todas as acções respeitantes à gestão dos stocks;
b) Elaborar programas de aprovisionamento global, atenden-

do aos parâmetros de economia, qualidade e prazos de
entrega, assegurando a sua racionalidade;

c) Garantir, a todo o momento, a existência de elementos
actualizados sobre o nível de stocks dos Serviços;

d) Assegurar e controlar a disponibilização imediata da
informação entre o Aprovisionamento e Stocks e o Ar-
mazém;

e) Garantir o lançamento de concursos para fornecimento
de bens e serviços e assegurar os procedimentos de con-
trolo administrativo respectivos;

f) Controlar a actividade financeira dos Serviços, propon-
do periodicamente planos de tesouraria;

g) Garantir a recolha, organização e tratamento de toda a
informação de cobrança dos diversos serviços prestados,
bem como o registo e controlo dos movimentos de fun-
dos, em conta, em resultado da cobrança efectuada re-
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lativamente a cada um dos serviços, de modo a permi-
tir a elaboração de orçamentos de tesouraria de curto/
médio prazo;

h) Assegurar a determinação dos montantes a debitar à
Tesouraria;

i) Garantir a organização e disponibilização da informação
de não cobrados de cada processamento, a fim de per-
mitir controlar os valores em débito a cada momento e
se poder assegurar a cobertura do saldo das operações
de tesouraria, de modo a poder alertar para eventuais
situações de incobráveis;

j) Estudar e avaliar a antiguidade das dívidas existentes em
função dos vários períodos de mora;

l) Elaborar um quadro de indicadores de gestão, organizando
periodicamente um conjunto de informações que sinte-
tizem os resultados da actividade desenvolvida, de modo
a que se encontrem disponíveis sempre que solicitados;

m) Incentivar e participar na normalização e racionaliza-
ção de procedimentos;

n) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual.

Artigo 61.º

Secção de Aprovisionamento e Stocks

 Principais atribuições:

a) Acompanhar a actualização dos ficheiros de existências
nos armazéns;

b) Proceder a conferências de inventário nos períodos pre-
viamente estipulados junto dos armazéns e em colabo-
ração com os mesmos;

c) Informar superiormente os pontos de encomenda, stocks
mínimos, casos de ruptura de stocks e outros, de modo
a permitir a constituição e gestão racional dos stocks de
acordo com critérios definidos em articulação com o
Armazém e os sectores utilizadores;

d) Manter actualizado o ficheiro de fornecedores e suas
condições de fornecimento;

e) Receber as requisições para a aquisição de materiais e
serviços, cumprindo e verificando os procedimentos em
vigor para a sua efectivação;

f) Proceder a consultas ao mercado sobre preços e outras
condições de fornecimento de materiais e serviços, as-
sim como manter actualizado o respectivo ficheiro de
preços;

g) Submeter à apreciação dos requisitantes a qualidade téc-
nica dos materiais e serviços apresentados nas propos-
tas;

h) Processamento de todas as requisições de materiais e
serviços depois de devidamente aprovados;

i) Assegurar que os aprovisionamentos se efectuem aten-
dendo em simultâneo aos parâmetros de economia, qua-
lidade e prazos de entrega;

j) Assegurar todo o processo administrativo relativo a for-
necimentos de bens e serviços de acordo com as normas
legais aplicáveis;

l) Acompanhar a execução dos contratos de manutenção no
âmbito das suas atribuições.

Artigo 62.º

 Armazém

Principais atribuições:

a) Receber os materiais, procedendo à sua conferência e
providenciando pelas suas cargas e descargas;

b) Codificar, localizar, movimentar, arrumar e conservar os
materiais armazenados a seu cargo;

c) Satisfazer as requisições e devoluções feitas aos arma-
zéns, quando devidamente autorizadas;

d) Alertar o aprovisionamento quando o stock está reduzi-
do ou em excesso, assim como prestar outras informa-
ções necessárias para contabilização, controlo e gestão
de stocks;

e) Registar todas as entradas e saídas dos armazéns, man-
tendo permanentemente actualizado o ficheiro de exis-
tências, e efectuar o inventário e controlo físico dos
materiais armazenados;

f) Providenciar pela recuperação de materiais;

g) Zelar pela manutenção das condições de limpeza, arru-
mação e segurança dos armazéns.

Artigo 63.º

Tesouraria

Principais atribuições:

a) Preparar e efectuar pagamentos e recebimentos em função
das ordens emanadas e de acordo com os regulamentos
legais e documentos comprovativos;

b) Proceder à guarda e conferência do numerário e outros
valores;

c) Proceder à elaboração do balancete diário de Caixa dos
Serviços;

d) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública ou ser-
viços autónomos do Estado, por meio de guia (ou auto-
rização) passada pela Contabilidade, as importâncias que
por lei pertençam ao Tesouro e aos serviços do Estado;

e) Depositar os excedentes do fundo de maneio necessári-
os nas diversas instituições de crédito onde os Serviços
possuem conta;

f) Cumprir as disposições legais e regulamentares aplicá-
veis sobre a Contabilidade, tendo em vista as determi-
nações especiais que regem a actividade dos Serviços;

g) Elaborar as previsões de tesouraria, nomeadamente as
mensais e anuais, colaborando na preparação dos Orça-
mentos periódicos.

Artigo 64.º

Secção de Gestão e Controlo de Cobranças

Principais atribuições:

a) Recolher, organizar e tratar toda a informação de cobrança
dos diversos serviços prestados;

b) Registar e controlar os movimentos de fundos, em con-
ta, em resultado da cobrança efectuada relativamente a
cada um dos serviços;

c) Controlar as despesas de cobrança nas suas diversas
origens;

d) Analisar, evidenciar e propor a correcção de eventuais
anomalias de cobrança, resultantes da integração dos
diversos ficheiros de cobrados;

e) Findo o prazo normal de cobrança, determinar os mon-
tantes a debitar à Tesouraria;

f) Emitir o débito à Tesouraria relativamente aos não co-
brados, em determinada data, dos diversos serviços pres-
tados;

g) Controlar os valores em dívida das prestações, verificando
diariamente os valores cobrados na Tesouraria a fim de
se proceder à actualização dos correspondentes débitos;

h) Controlar os valores recebidos com juros de acordo com
a informação diária da Tesouraria;

i) Organizar e disponibilizar a informação de não cobrados
de cada processamento, a fim de permitir controlar os
valores em débito a cada momento e se poder assegurar
a cobertura do saldo das operações de tesouraria, de modo
a poder alertar para eventuais situações de incobráveis.

SECÇÃO III

Da Divisão de Contabilidade

Artigo 65.º

Divisão de Contabilidade

Principais atribuições:

a) Assegurar o normal funcionamento do sistema contabi-
lístico dos Serviços;

b) Garantir, através da contabilidade orçamental, o registo
das receitas e despesas tendo em vista a elaboração da
Conta de Gerência, efectuando o controlo das dotações
das verbas consignadas a cada rubrica, através de:

Cabimento da despesa a realizar;
Cativação de verba, mediante o comprovativo da des-

pesa realizada (factura ou recibo dos fornecedores);
Pagamento da despesa, mediante a emissão prévia das

autorizações de pagamento.
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c) Assegurar, através da Contabilidade Geral e respectivo
Plano Oficial de Contabilidade, os seguintes objectivos:

Controlo e análise das variações patrimoniais, verifi-
cadas no ano económico;

Controlo do equilíbrio financeiro dos Serviços através
da análise dos montantes das várias rubricas do
Activo, Passivo e Situação Líquida;

Controlo e análise da rentabilidade global, através da
análise das estruturas de custos e proveitos por na-
tureza ;

Controlo dos débitos e créditos a curto, médio e lon-
go prazos, de modo a permitir, em função dos seus
vencimentos, colaborar na definição de uma políti-
ca de pagamentos e recebimentos para a manuten-
ção de uma situação de tesouraria ajustada à solvência
dos compromissos assumidos.

d) Satisfazer, com base na contabilidade analítica de explo-
ração, os seguintes objectivos:

Determinação de resultados globais e sectoriais;
Determinação da rentabilidade das actividades – explo-

ração de águas de abastecimento e águas residuais
e outras actividades;

Determinação de custos de serviços prestados;
Determinação dos custos das obras internas e para ter-

ceiros;
Determinação dos custos de funcionamento dos centros

de custo.

e) Elaborar um quadro de indicadores de gestão, organizando
periodicamente um conjunto de informações que sinte-
tizem os resultados da actividade desenvolvida, de modo
a que se encontrem disponíveis sempre que solicitados;

f) Efectuar, no final de cada exercício, o balanço, demons-
tração de resultados e outros documentos que fazem parte
do relatório e contas dos Serviços;

g) Preparar a informação indispensável à elaboração dos
orçamentos dos Serviços;

h) Preparar, periodicamente, a informação ou a documen-
tação a enviar ao Tribunal de Contas;

i) Preparar, periodicamente, os dados necessários para a
elaboração do Plano Plurianual de Investimentos, bem
como do balanço social;

j) Colaborar na definição e simplificação de circuitos con-
tabilísticos e assegurar as ligações indispensáveis ao tra-
tamento automático de dados;

l) Incentivar e participar na normalização e racionalização
de procedimentos;

m) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem
como a classificação de serviço anual.

Artigo 66.º

Secção de Contabilidade Orçamental, Geral e Analítica

Principais atribuições:

a) Registar as receitas e despesas, controlando as respec-
tivas dotações orçamentais;

b) Cabimentar as despesas a realizar;
c) Efectuar a cativação de verbas, mediante o comprova-

tivo das despesas realizadas;
d) Promover o pagamento das despesas mediante a emis-

são prévia das autorizações de pagamento;
e) Colaborar na elaboração dos orçamentos, revisões e al-

terações orçamentais, bem como das contas de gerência;
f) Receber e conferir todos os documentos que se destinem

à Contabilidade, independentemente de deverem ou não
ser contabilizados;

g) Proceder à separação dos documentos por grupos de
movimentos a realizar, efectuando a sua classificação de
acordo com o plano de contas aprovado;

h) Efectuar o controlo da informação contabilística, ve-
rificando se cada documento está devidamente classi-
ficado;

i) Conferir todos os movimentos processados com as infor-
mações de base que lhes deram origem;

j) Registar os movimentos em computador, actualizando os
respectivos ficheiros e processando as respectivas listagens
de fornecedores e clientes, balancetes e extractos de conta;

l) Proceder, com base em mapas informáticos, à análise e
verificação de contas;

m) Receber todos os dados necessários ao custeio e apura-
mento de custos;

n) Promover a conciliação entre a contabilidade geral e a
contabilidade analítica;

o) Analisar os dados referentes aos custos e às actividades
de cada Centro;

p) Processar as imputações de custos de acordo com os
critérios definidos;

q) Elaborar os mapas de custeio de cada centro de custo e
obras;

r) Processar a repartição e imputação dos custos dos cen-
tros aos utilizadores, às explorações ou a resultados;

s) No âmbito das suas atribuições, analisar, preencher e tratar
as declarações inerentes às obrigações fiscais dos Ser-
viços, bem como os inquéritos que lhe sejam solicitados.

Artigo 67.º

Secção de Gestão do Património

Principais atribuições:

a) Registar, em fichas individuais, os bens do imobiliza-
do, garantindo a gestão e controlo das respectivas fichas;

b) Apurar as amortizações anuais;
c) Efectuar a gestão e o controlo da carteira de seguros;
d) Proceder à contabilização das ordens de serviço de ra-

mais de ligação, RA, RS, IA, e IS;
e) Orçamentar ramais de ligação;
f) Proceder ao cálculo do custo/hora de mão-de-obra, das

máquinas e das viaturas para imputação às obras;
g) Colaborar na execução do inventário ao Armazém;
h) Tratar, informaticamente, todos os movimentos de en-

tradas e saídas do material de Armazém;
i) Proceder à análise, gestão e controlo das garantias ban-

cárias;
j) Controlar e gerir as restituições, bem como a emissão da

autorização de pagamento e cheque respectivos;
l) No âmbito das suas atribuições, analisar, preencher e tratar

as declarações inerentes às obrigações fiscais dos Ser-
viços, bem como os inquéritos que lhe sejam solicitados.

CAPÍTULO VII

Do Departamento de Exploração e Conservação

Artigo 68.º

Departamento de Exploração e Conservação

Principais atribuições:

a) Emitir pareceres no que se refere à construção e ampli-
ação dos sistemas de captação, adução e distribuição de
água, drenagem de águas residuais, telegestão e ampli-
ação/renovação de viaturas e equipamentos;

b) Providenciar pela correcta exploração e manutenção dos
equipamentos existentes, tendo em vista optimizar o seu
funcionamento;

c) Colaborar na organização de concursos e participar na
apreciação de propostas e na elaboração de pareceres para
efeitos de adjudicação;

d) Colaborar na verificação dos projectos dos sistemas
públicos e prediais de abastecimento de água e de dre-
nagem de águas residuais, de acordo com as normas legais
e regulamentares em vigor, e assegurar a fiscalização das
obras de construção das redes de águas, de águas resi-
duais e instalações prediais, propondo a sua aprovação
e informando sobre a viabilidade de ligação aos sistemas
públicos;

e) Planificar e controlar as obras de construção e conser-
vação;

f) Providenciar pelo bom andamento das requisições de
materiais e serviços necessários, de acordo com a pla-
nificação aprovada;

g) Manter actualizados todos os elementos necessários à
determinação do custo das obras e serviços;
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h) Providenciar na obtenção de uma boa rentabilidade da
exploração e conservação do parque de máquinas, via-
turas e outros equipamentos;

i) Promover contactos com outros Serviços de forma a
harmonizar o planeamento de acções das entidades in-
tervenientes;

j) Elaborar mapas e relatórios de exploração de forma a
permitir uma subsequente determinação dos custos da água
distribuída, bem como das perdas e fugas, bem como das
redes de águas residuais;

l) Colaborar na actualização dos cadastros;
m) Colaborar na elaboração do Plano Plurianual de Inves-

timentos;
n) Elaborar, periodicamente, relatórios sobre as actividades

desenvolvidas;
o) Colaborar na implementação de métodos de trabalho, na

aplicação de novos materiais e equipamentos e na nor-
malização dos materiais a utilizar;

p) Assegurar a fiscalização de obras de remodelação das
redes de distribuição de água e de drenagem de águas
residuais, quando as mesmas envolvam infra-estruturas
em serviço (sem interrupção do seu funcionamento);

q) Acompanhar as obras de instalação de infra-estruturas
de outras entidades de forma a salvaguardar a integridade
e a correcta instalação das redes destes Serviços;

r) Promover e implementar a aplicação de novas tecnolo-
gias nas áreas de abastecimento de água, de drenagem
de águas residuais, telegestão, medição e teletransmissão
de leituras de contadores, controlo e detecção de fugas,
inspecção de colectores com recurso a tecnologias de
vídeo, etc.;

s) Promover o lançamento, gestão e fiscalização de emprei-
tadas ou fornecimento de serviços externos para apoio
directo à exploração e conservação;

t) Promover a elaboração de especificações técnicas de
materiais ou equipamento com vista à sua aquisição para
stock de armazém ou inclusão nos projectos de acordo
com as condicionantes técnicas e normas regulamenta-
res em vigor.

SECÇÃO I

Da Divisão de Águas de Abastecimento

Artigo 69.º

Divisão de Águas de Abastecimento

1 — Principais atribuições:

a) Dirigir, coordenar e controlar a actividade de toda a
Divisão, orientando a distribuição dos trabalhos, a reso-
lução de problemas técnicos, promovendo a rotação de
pessoal e a constituição de equipas de trabalho;

b) Providenciar para que todo o sistema de abastecimento
de água se mantenha em bom estado de funcionamento
e conservação;

c) Assegurar a ligação com outros sectores, em especial no
que se refere a:

Trabalhos em execução e lançamento de obras;
Requisição atempada dos materiais necessários.

d) Colaborar em todos os assuntos respeitantes à constru-
ção, gestão e conservação dos sistemas de abastecimen-
to de água;

e) Coordenar e dirigir as obras em regime de administra-
ção directa;

f) Executar os ramais de ligação de água, bem como ou-
tras ligações a redes já existentes;

g) Acompanhar todos os trabalhos de manutenção dos vá-
rios órgãos dos sistemas de abastecimento de água;

h) Assegurar a manutenção preventiva necessária ao cor-
recto funcionamento dos equipamentos dos sistemas de
distribuição de água;

i) Assegurar o funcionamento dos serviços de piquete, co-
laborando na implementação de turnos quando necessá-
rios;

j) Colaborar na actualização do cadastro;
l) Elaborar, periodicamente, relatórios de exploração dos

sistemas de abastecimento de água;
m) Elaborar os mapas de planeamento dos trabalhos a exe-

cutar;

n) Fiscalizar o cumprimento do regulamento de distribui-
ção de água dos Serviços, promovendo o levantamento
de autos de notícia nas situações de infracção;

o) Verificar a viabilidade técnica do abastecimento, efec-
tuar medições, quando possível, e dar sequência à ins-
talação de ramais após declaração de execução de tra-
balhos coercivos;

p) Colaborar no estudo de aplicação de novos materiais e
equipamentos e na normalização de materiais a utilizar;

q) Assegurar a reparação da rede de distribuição de água
e dos ramais de ligação, assim como a sua substituição
e renovação quando se revele necessário;

r) Assegurar o cumprimento das Condicionantes Técnicas
dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água
e Drenagem de Águas Residuais Domésticas dos SMAS
de Sintra, bem como da utilização de materiais de acordo
com as normas regulamentares;

s) Colaborar no lançamento, gestão e fiscalização de em-
preitadas ou fornecimento de serviços externos para apoio
directo da actividade da Divisão;

t) Colaborar na fiscalização das obras de construção das redes
de águas e instalações prediais e informando sobre a
viabilidade de ligação aos sistemas públicos;

u) Elaborar informações e propostas de resolução em pro-
blemas relacionados com a distribuição de água;

v) Informar superiormente todos os acidentes em serviço;
x) Acompanhar as obras de instalação de infra-estruturas de

outras entidades de forma a salvaguardar a integridade
e a correcta instalação das redes destes Serviços;

z) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual.

2 — As funções desta unidade orgânica são essencialmente
asseguradas por pessoal da carreira técnica.

Artigo 70.º

Conservação e Construção

Principais atribuições:

a) Providenciar e colaborar para que todo o sistema ine-
rente ao abastecimento de água se mantenha num bom
estado de funcionamento e conservação;

b) Assegurar a manutenção e conservação preventivas, as-
sim como as reparações inerentes aos sistemas de abas-
tecimento de água;

c) Colaborar na programação e assegurar a consequente
execução dos trabalhos, tendo em vista a análise do es-
tado de funcionamento (envelhecimento das canalizações,
fugas não visíveis à superfície, etc.) dos sistemas de
abastecimento de água;

d) Colaborar na permanente actualização dos cadastros,
fornecendo todos os elementos necessários para a carac-
terização dos materiais respeitantes a obras da sua res-
ponsabilidade;

e) Assegurar a melhor eficiência nos trabalhos executados
pelos serviços de piquete, de modo a que nos casos de
urgência estes sejam solucionados com rapidez;

f) Assegurar as reparações de roturas, reparação e substi-
tuição de condutas e acessórios, de marcos de incêndio,
de modo a perturbar ao mínimo o bom funcionamento
dos sistemas de abastecimento de água;

g) Assegurar a execução dos trabalhos de construção rela-
cionados com as redes gerais de abastecimento de água,
no que se refere a obras efectuadas em regime de admi-
nistração directa, garantindo que sejam cumpridas as
normas de segurança em vigor;

h) Colaborar e apoiar a instalação de contadores de gran-
de calibre e providenciar a sua manutenção periódica;

i) Vigiar, acompanhar e auxiliar a execução de trabalhos no
local da sua realização;

j) Contribuir para que se verifique um contínuo e adequa-
do abastecimento de água;

l) Executar as medições relativas aos pedidos de ramais de
ligação de água e prolongamentos de rede, assim como
a indicação dos materiais a utilizar, quando solicitados;
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m) Executar os ramais de ligação de água previamente
autorizados, bem como outras ligações a redes já exis-
tentes;

n) Tomar todas as medidas que garantam a protecção das
pessoas afectas ao sector, bem como a melhoria das suas
condições de trabalho;

o) Assegurar a manobra dos órgãos de segurança da rede
(válvulas de seccionamento, descargas e ventosas) ins-
talados na via pública;

p) Assegurar o aprovisionamento, gestão e manutenção de
equipamentos específicos à actividade da Divisão
(Ferramentaria);

q) Informar superiormente todos os acidentes em serviço.

SECÇÃO II

Da Divisão de Telegestão

Artigo 71.º

Divisão de Telegestão

1 — Principais atribuições:

a) Supervisionar a Unidade Central;
b) Assegurar o controlo e a gestão das Unidades Locais;
c) Promover o correcto atendimento e esclarecimento dos

consumidores no âmbito das suas atribuições;
d) Analisar e tratar as reclamações apresentadas no âmbito

das suas atribuições;
e) Assegurar a abertura, tratamento e acompanhamento das

ordens de serviço de reparação, bem como o seu envio
aos sectores respectivos;

f) Assegurar a gestão dos equipamentos com vista à sua
rentabilização e optimização;

g) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual.

2 — As funções desta unidade orgânica são essencialmente
asseguradas por pessoal da carreira técnica.

Artigo 72.º

Telegestão

Principais atribuições:

a) Supervisionar a unidade central;
b) Controlar e gerir as unidades locais, tais como centrais

elevatórias, reservatórios e estações de tratamento do
sistema de distribuição de água, bem como estações ele-
vatórias e de tratamento do sistema de águas residuais;

c) Assegurar o bom funcionamento das centrais elevatóri-
as e de tratamento do sistema de abastecimento de água
e drenagem de águas residuais ligadas ao sistema de
telegestão;

d) Proceder à vigilância, verificação e controlo de todos os
aparelhos de registo e medida efectuando as respectivas
leituras;

e) Promover a assistência técnica e colaboração necessári-
as, tanto no que se refere à exploração das centrais como
à manutenção preventiva de todos os seus órgãos;

f) Manter em dia a informação de exploração;
g) Esclarecer o pessoal do sector quanto aos procedimen-

tos necessários ao bom funcionamento e manutenção dos
equipamentos;

h) Colaborar na vigilância da qualidade da água;
i) Assegurar a manutenção e limpeza dos espaços interio-

res e exteriores das instalações a seu cargo;
j) Tomar todas as medidas que garantam a protecção das

pessoas afectas ao sector, bem como a melhoria das suas
condições de trabalho;

l) Colaborar no lançamento, gestão e fiscalização de em-
preitadas ou fornecimento de serviços externos para apoio
directo da actividade da Divisão;

m) Elaborar informações e propostas de resolução em pro-
blemas relacionados com a actividade do sector;

n) Informar superiormente todos os acidentes em serviço.

Artigo 73.º

Atendimento

Principais atribuições:

a) Registar todas as reclamações apresentadas e providen-
ciar, sempre que possível, pela sua resposta;

b) Atender e esclarecer os consumidores dentro da área de
acção do sector de exploração e conservação;

c) Proceder à abertura, tratamento e acompanhamento das
ordens de serviço de reparação, bem como o seu envio
aos sectores respectivos, com vista à conclusão dos tra-
balhos e consequente apuramento de custos;

d) Efectuar o atendimento e comunicação com as viaturas
através do sistema privativo de rádio existente.

SECÇÃO III

Da Divisão de Águas Residuais

Artigo 74.º

Divisão de Águas Residuais

1 — Principais atribuições:

a) Dirigir, coordenar e controlar a actividade de toda a Di-
visão, orientando a distribuição de trabalhos, a resolu-
ção de problemas técnicos, promovendo a rotação de
pessoal e a constituição de equipas de trabalho;

b) Providenciar para que todo o sistema de drenagem de
águas residuais se mantenha em bom estado de funcio-
namento e conservação;

c) Assegurar as ligações com outros sectores, em especial
no que se refere a:

Trabalhos em execução e lançamento de obras;
Requisição atempada dos materiais necessários.

d) Colaborar em todos os assuntos respeitantes à constru-
ção, conservação, manutenção preventiva, exploração e
gestão do sistema de recolha e drenagem de águas resi-
duais;

e) Coordenar e dirigir as obras em regime de administra-
ção directa;

f) Fiscalizar a execução dos ramais de ligação de águas
residuais, bem como outras ligações às redes já existentes;

g) Acompanhar todos os trabalhos de manutenção dos vários
órgãos dos sistemas de drenagem de águas residuais;

h) Assegurar a manutenção preventiva necessária ao cor-
recto funcionamento das redes de águas residuais;

i) Assegurar o funcionamento do serviços de piquete, co-
laborando na implementação de turnos, quando necessá-
rios;

j) Colaborar na elaboração de estudos para prolongamen-
tos da rede de colectores quando necessários;

l) Colaborar na actualização do cadastro;
m) Elaborar, periodicamente, relatórios de exploração dos

sistemas de drenagem de águas residuais e os mapas de
planeamento dos trabalhos a executar;

n) Fiscalizar o cumprimento do regulamento de drenagem
de águas residuais dos Serviços, promovendo o levanta-
mento de autos de notícia nas situações de infracção;

o) Verificar a viabilidade técnica da drenagem, efectuar
medições, quando possível, e dar sequência à instalação
de ramais após declaração de execução de trabalhos
coercivos;

p) Colaborar no estudo de aplicação de novos materiais e
equipamentos e na normalização de materiais a utilizar;

q) Assegurar a reparação da rede de drenagem de águas
residuais e dos ramais de ligação, assim como a sua
substituição e renovação quando se revele necessário;

r) Assegurar o cumprimento das Condicionantes Técnicas
dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água
e Drenagem de Águas Residuais Domésticas dos SMAS
de Sintra, bem como da utilização de materiais de acordo
com as normas regulamentares;
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s) Colaborar no lançamento, gestão e fiscalização de em-
preitadas ou fornecimento de serviços externos para apoio
directo da actividade da Divisão;

t) Colaborar na fiscalização das obras de construção das redes
de águas residuais e instalações prediais, informando sobre
a viabilidade de ligação aos sistemas públicos;

u) Elaborar informações e propostas de resolução em pro-
blemas relacionados com a drenagem de águas residu-
ais;

v) Informar superiormente todos os acidentes em serviço;
x) Acompanhar as obras de instalação de infra-estruturas de

outras entidades de forma a salvaguardar a integridade
e a correcta instalação das redes destes Serviços;

z) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual.

2 — As funções desta unidade orgânica são essencialmente
asseguradas por pessoal da carreira técnica.

Artigo 75.º

Conservação e Construção

Principais atribuições:

a) Providenciar e colaborar para que todo o sistema ine-
rente ao sistema de recolha e drenagem de águas resi-
duais se mantenha em perfeito estado de funcionamen-
to e conservação;

b) Assegurar a manutenção e conservação preventivas, as-
sim como as reparações inerentes aos sistemas de reco-
lha e de drenagem de águas residuais;

c) Colaborar na programação e assegurar a consequente
execução dos trabalhos, tendo em vista a análise do es-
tado de funcionamento (envelhecimento dos materiais,
infiltrações, contaminação de terrenos, etc.) dos referi-
dos sistemas;

d) Colaborar na permanente actualização dos cadastros,
fornecendo todos os elementos relativos a colectores,
acessórios e caracterização de materiais respeitantes a
obras da sua responsabilidade;

e) Assegurar a melhor eficiência para que os casos de ur-
gência sejam solucionados com rapidez;

f) Assegurar a execução dos trabalhos de construção rela-
cionados com as redes de colectores de águas residuais,
no que se refere a obras efectuadas em regime de admi-
nistração directa, garantindo que sejam cumpridas as
normas de segurança em vigor;

g) Vigiar, acompanhar e auxiliar a execução de trabalhos
no local da sua realização;

h) Assegurar a execução dos ramais de ligação de águas
residuais previamente autorizados, bem como outras li-
gações a redes já existentes;

i) Proceder a limpeza de fossas e efectuar a descarga dos
respectivos resíduos em pontos previamente definidos;

j) Tomar todas as medidas que garantam a protecção das
pessoas afectas ao sector, bem como a melhoria das suas
condições de trabalho;

l) Assegurar o aprovisionamento, gestão e manutenção de
equipamentos específicos à actividade da Divisão
(Ferramentaria);

m) Informar superiormente todos os acidentes em serviço.

SECÇÃO IV

Da Divisão de Equipamento e Manutenção

Artigo 76.º

Divisão de Equipamento e Manutenção

1 — Principais atribuições:

a) Dirigir, coordenar e controlar a actividade de toda a
Divisão, orientando a distribuição de trabalhos, a reso-
lução de problemas técnicos, promovendo a rotação de
pessoal e a constituição de equipas de trabalho;

b) Colaborar em todos os assuntos respeitantes à análise de
propostas para aquisição de novos equipamentos;

c) Assegurar as ligações com outros sectores, em especial
no que se refere a:

Trabalhos em execução e lançamento de obras;
Requisição atempada dos materiais necessários.

d) Tomar as medidas que garantam a protecção das pesso-
as e bens afectos à Divisão e, em especial, na melhoria
das condições de trabalho do pessoal;

e) Coordenar e dirigir as obras em regime de administra-
ção directa;

f) Colaborar no lançamento, gestão e fiscalização de em-
preitadas ou fornecimento de serviços externos para apoio
directo das actividades da Divisão;

g) Assegurar, através do respectivo sector, que as repara-
ções, aferições, pintura e selagem de contadores sejam
efectuadas dentro das normas técnicas em vigor, bem
como dentro dos prazos estabelecidos, a fim de não pro-
vocar anomalias na gestão de stocks e aprovisionamen-
to e na gestão de consumidores;

h) Assegurar, através do sector de reposição de pavimen-
tos, que se efectuem os trabalhos complementares da
especialidade, aquando da construção e conservação das
redes de águas de abastecimento, de águas residuais ou
outros;

i) Assegurar, através do sector de construção civil, que se
efectuem os trabalhos de construção e conservação de
depósitos, minas, furos, centrais elevatórias e de trata-
mento de águas de abastecimento e de águas residuais,
fontanários e edifícios dos Serviços realizados por ad-
ministração directa;

j) Assegurar, através do sector de carpintaria, que se efec-
tuem todos os trabalhos desta especialidade;

l) Assegurar, através do sector de serralharia, que se efec-
tuem os trabalhos de construção de elementos para as
redes de águas de abastecimento e de águas residuais,
material para armazém, bem como a manutenção de
válvulas e conservação de edifícios no âmbito da respec-
tiva especialidade;

m) Assegurar, através do sector de manutenção e reparação,
que se efectuem todos os trabalhos de manutenção pre-
ventiva e correctiva dos órgãos das centrais elevatórias
e de tratamento, bem como a reparação e conservação
dos mesmos;

n) Assegurar a elaboração dos manuais de manutenção para
todos os equipamentos dos Serviços com vista a racio-
nalizar as operações de conservação;

o) Assegurar o bom funcionamento dos circuitos de tele-
comunicações e providenciar a satisfação das necessidades
dos Serviços neste capítulo;

p) Assegurar o bom funcionamento de todos os circuitos
eléctricos e providenciar a satisfação das necessidades dos
Serviços neste capítulo;

q) Assegurar, através do sector de transportes e maquina-
ria, que se programem as manutenções das viaturas e
máquinas, se analisem e controlem os custos das revi-
sões, reparações e manutenções para cada máquina e
viatura, através da ficha histórica destas manutenções, bem
como a elaboração de normas de conservação e manu-
tenção;

r) Estabelecer, com os diversos sectores dos Serviços, o
planeamento de paragem de máquinas e viaturas a fim
de dar cumprimento ao plano de manutenções e revisões;

s) Analisar os mapas de paragem das máquinas e viaturas
e estudar os custos da sua inactividade;

t) Apreciar as informações diárias provenientes de todos os
sectores da Divisão;

u) Colaborar na definição das características e especifica-
ções, assim como na normalização e standardização das
ferramentas e materiais necessários ao correcto funcio-
namento do sector;

v) Colaborar com o Departamento de Planeamento, Projectos
e Obras nos estudos e projectos de centrais elevatórias
e de tratamento de águas de abastecimento e de águas
residuais;

x) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual.



APÊNDICE N.º 109 — II SÉRIE — N.º 176 — 1 de Agosto de 2000108

2 — As funções desta unidade orgânica são essencialmente
asseguradas por pessoal da carreira técnica.

Artigo 77.º

Laboratório de Contadores

Principais atribuições:

a) Proceder à reparação dos contadores, bem como ao en-
saio dos mesmos depois de reparados, de modo que ga-
rantam leituras correctas dos consumos, de acordo com
as normas em vigor;

b) Elaborar relatórios de verificação dos contadores, de
acordo com as normas em vigor;

c) Providenciar pelo abate ao inventário dos contadores, cuja
reparação não se torne economicamente rentável ou que,
depois de reparados, não garantam leituras correctas;

d) Providenciar pelo aproveitamento de peças ou órgãos de
contadores desmontados;

e) Executar todos os trabalhos de reparação de contadores
e respectiva aferição;

f) Colaborar no cálculo dos custos das reparações de con-
tadores preenchendo todos os documentos internos de
controlo que permitam a cada momento saber o tipo de
reparação, as unidades reparadas e as existentes;

g) Receber, identificar, localizar, movimentar, arrumar e
conservar as ferramentas e demais materiais existentes
na ferramentaria do sector, garantindo o seu controlo
ordenado;

h) Registar todas as entradas e saídas da ferramentaria e
efectuar o inventário e controlo físico dos materiais e
ferramentas;

i) Garantir um stock mínimo de ferramentas e outros ma-
teriais;

j) Propor medidas que se traduzam na melhoria da organi-
zação do sector;

l) Informar superiormente todos os acidentes em serviço.

Artigo 78.º

Apoio Geral

Principais atribuições:

a) Distribuir, acompanhar, coordenar e executar os traba-
lhos de construção civil, pintura, carpintaria, serralharia
civil, serralharia mecânica, fundição, electricidade e re-
posição de pavimentos, elaborando periodicamente ma-
pas de trabalho referentes às obras executadas e em exe-
cução;

b) Assegurar a melhor eficiência nos trabalhos prestados,
dando prioridade ao apoio e manutenção e, em especi-
al, aos casos de urgência (devidamente justificados), de
modo a serem solucionados com rapidez;

c) Assegurar a melhor eficiência na manutenção e conser-
vação dos jardins e arranjos exteriores do património
imobilizado dos Serviços;

d) Assegurar a conservação e manutenção dos órgãos das
centrais elevatórias e de tratamento, de acordo com os
manuais de manutenção;

e) Efectuar as reparações e montagem dos órgãos dos re-
servatórios, captações, minas, centrais elevatórias e de
tratamento;

f) Controlar os custos das manutenções, reparações e revi-
sões, elaborando ficha histórica para cada equipamento
e proceder à análise qualitativa dos custos;

g) Receber, identificar, localizar, movimentar, arrumar e
conservar as ferramentas e demais materiais existentes
na ferramentaria do sector, garantindo o seu controlo
ordenado;

h) Registar todas as entradas e saídas da ferramentaria do
sector e efectuar o inventário e controlo físico dos ma-
teriais e ferramentas;

i) Garantir um stock mínimo de ferramentas e outros ma-
teriais;

j) Assegurar a melhor eficiência para que os casos de ur-
gência sejam solucionados com rapidez;

l) Propor medidas que se traduzam na melhoria da organi-
zação do sector;

m) Informar superiormente todos os acidentes em serviço.

Artigo 79.º

Transportes e Maquinaria

Principais atribuições:

a) Garantir a conservação e manutenção preventivas de
máquinas, viaturas e equipamentos;

b) Elaborar as folhas de obra referentes às intervenções
efectuadas em cada máquina, viatura e equipamento,
devidas a reparações e manutenção;

c) Proceder à reparação de máquinas, viaturas e equipamen-
tos;

d) Assegurar a correcta exploração de todas as máquinas
e viaturas atendendo às necessidades de utilização;

e) Elaborar periodicamente:

Relatórios comprovativos das despesas imputadas às
máquinas e viaturas;

Mapas da quilometragem percorrida pelas viaturas;
Mapas de horas de trabalho das máquinas;
Relação das horas de condutores imputadas a cada

máquina;
Relação das despesas de combustíveis gastos por má-

quina, viatura e equipamento.

f) Manter em dia o planeamento de exploração de todas as
máquinas e viaturas permitindo responder em qualquer
momento a:

Máquinas e viaturas sem trabalho;
Máquinas e viaturas com trabalho e identificação do

mesmo;
Máquinas e viaturas na oficina para manutenção ou

reparação;
Máquinas e viaturas na estação de serviço;
Pessoal afecto a cada máquina e viatura.

g) Controlar a folha de serviço diário de cada máquina e
viatura;

h) Efectuar a legalização de máquinas e viaturas, seguros
e participação de acidentes de viação às Companhias
Seguradoras;

i) Controlar os custos das manutenções, reparações e revi-
sões, elaborando ficha histórica para cada máquina, vi-
atura e equipamento e proceder à análise qualitativa dos
custos;

j) Receber, identificar, localizar, movimentar, arrumar e
conservar as ferramentas e demais materiais existentes
na ferramentaria do sector, garantindo o seu controlo
ordenado;

l) Registar todas as entradas e saídas da ferramentaria do
sector e efectuar o inventário e controlo físico dos ma-
teriais e ferramentas;

m) Garantir um stock mínimo de ferramentas e outros
materiais;

n) Propor medidas que se traduzam na melhoria da orga-
nização do sector;

o) Assegurar a melhor eficiência para que os casos de ur-
gência sejam solucionados com rapidez;

p) Informar superiormente todos os acidentes em serviço.

CAPÍTULO VIII

Do Departamento de Tratamento e Qualidade

Artigo 80.º

Departamento de Tratamento e Qualidade

Principais atribuições:

a) Assegurar o controlo da qualidade da água distribuída
e o cumprimento dos critérios legalmente fixados para
esse efeito;

b) Elaborar relatórios periódicos sobre a qualidade da água
de abastecimento e das captações;

c) Efectuar a divulgação dos resultados obtidos nas análi-
ses da rede de distribuição de acordo com a legislação
em vigor;
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d) Assumir a responsabilidade pelo bom funcionamento do
Laboratório, implementando medidas com vista à sua
acreditação, nomeadamente para participação em ensai-
os de aptidão em análises de água;

e) Providenciar pela correcta exploração e manutenção das
estações de tratamento de águas residuais e estações de
águas de abastecimento;

f) Elaborar relatórios de exploração, de forma a permitir uma
subsequente determinação de custos de exploração das
estações de tratamento de águas residuais e de águas de
abastecimento;

g) Providenciar na obtenção das licenças de descarga de
águas residuais em linhas de água;

h) Providenciar a implementação do regulamento de des-
cargas de águas residuais industriais em colectores mu-
nicipais;

i) Colaborar na organização de concursos e participar na
apreciação de propostas e na elaboração de pareceres para
efeitos de adjudicação;

j) Planificar obras de conservação das estações de tratamento;
l) Colaborar na elaboração do Plano Plurianual de Investi-

mentos;
m) Emitir pareceres no que se refere à construção e am-

pliação de estações de tratamento e colaborar na fisca-
lização técnica da obra;

n) Providenciar as requisições de materiais e serviços ne-
cessários ao bom funcionamento das divisões;

o) Colaborar com as entidades oficiais e particulares com
competências na área de tratamento, qualidade e ambi-
ente;

p) Estudar as necessidades a nível de implementação de
sistemas informáticos para um melhor funcionamento do
Departamento.

SECÇÃO I

Da Divisão de Tratamento e Ambiente

Artigo 81.º

Divisão de Tratamento e Ambiente

Principais atribuições:

a) Dirigir, coordenar e controlar a actividade de toda a
Divisão, apoiando na distribuição dos trabalhos, em pro-
blemas técnicos e distribuição de pessoal;

b) Colaborar em todos os assuntos respeitantes à constru-
ção, gestão e conservação das estações de tratamento;

c) Acompanhar todos os trabalhos de manutenção e asse-
gurar a exploração de estações de tratamento;

d) Assegurar a ligação com outras Divisões, em especial com
a Divisão de Controlo e Qualidade, Divisão de Águas
Residuais e Divisão de Águas de Abastecimento;

e) Providenciar a existência de stocks de produtos de ma-
terial diverso necessário à exploração e manutenção das
ETA e ETAR;

f) Providenciar a reparação e manutenção de todas as ins-
talações e equipamentos afectos ao tratamento;

g) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual;

h) Proceder à apreciação dos processos de sistemas predi-
ais de distribuição de água e de drenagem de águas re-
siduais para o licenciamento de unidades industriais no
concelho;

i) Apoiar a implementação do regulamento de descargas de
águas industriais em colectores municipais.

Artigo 82.º

Estações de tratamento

Principais atribuições:

a) Exploração e manutenção dos tratamentos das captações
e dos pontos de recloragem na rede de abastecimento
público;

b) Controlo das lavagens e desinfecções das redes e reser-
vatórios do sistema de abastecimento de água;

c) Exploração e manutenção das estações de tratamento de
águas residuais e estações elevatórias de águas residuais;

d) Assegurar a manutenção e limpeza dos espaços interio-
res e exteriores das instalações;

e) Zelar pela manutenção preventiva de todos os equipa-
mentos mecânicos e promover a sua rápida reparação em
caso de avaria.

Artigo 83.º

Ambiente

Principais atribuições:

a) Acções de fiscalização das descargas de águas residu-
ais industriais nos colectores municipais, com a elabo-
ração de autos de notícia da inspecção realizada;

b) Recepção e análise de requerimentos de ligação de utentes
industriais à rede de colectores municipais e atribuição
de autorização de ligação;

c) Localizar eventuais fontes de poluição e tomar as me-
didas necessárias para a sua eliminação.

SECÇÃO II

Da Divisão de Controlo e Qualidade

Artigo 84.º

Divisão de Controlo e Qualidade

Principais atribuições:

a) Dirigir, coordenar e controlar a actividade de toda a
Divisão, efectuar a distribuição das tarefas e a aferição
dos resultados analíticos;

b) Assegurar a ligação com outras Divisões, em especial com
a Divisão de Tratamento e Ambiente com vista a serem
tomadas as medidas correctivas necessárias em função
dos resultados analíticos;

c) Desenvolver, aperfeiçoar e aferir os diferentes métodos
analíticos;

d) Providenciar a existência de stocks de reagentes, meios
de cultura, material e equipamento diverso para a reali-
zação de análises;

e) Elaborar boletins de análise tendo a responsabilidade
técnica dos mesmos;

f) Promover a qualificação do pessoal da Divisão, bem como
a classificação de serviço anual;

g) Providenciar a manutenção dos equipamentos e respec-
tivos contratos de manutenção.

Artigo 85.º

Laboratório de Microbiologia

Principais atribuições:

a) Realização de análises microbiológicas de águas da rede
de abastecimento, das captações e de águas residuais;

b) Preparação dos meios de cultura e reagentes necessári-
os à execução das análises;

c) Realização de análises para entidades privadas e muní-
cipes.

Artigo 86.º

Laboratório de Físico-Química

Principais atribuições:

a) Realização de análises físico-químicas de águas da rede
de abastecimento, das captações e de águas residuais;

b) Preparação dos meios de cultura e reagentes necessári-
os à execução das análises;

c) Realização de análises para entidades privadas e muní-
cipes.

Artigo 87.º

Colheitas e Lavagem de Material

Principais atribuições:

a) Realização de colheitas para análise;
b) Lavagem, esterilização e preparação de material para a

realização de análises físico-químicas e microbiológicas.
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CA
Conselho de Administração

Gabinete Jurídico Gabinete de Auditoria
Interna

Gabinete de Imagem e
Comunicação

Divisão de Informática

Gabinete Estratégico e
de Inovação

Secretaria Geral

SEC. ADM.

DPO
Departamento de

Plan.,  Projectos e Obras

DRH
Departamento de

Recursos Humanos

DCM
Departamento

Comercial

Divisão de
Fiscalização Obras

Divisão de Planea-
mento e Projectos

Divisão de
Gestão de Pessoal

Divisão de
Controlo Funcional

Divisão de Forma-
ção e Apoio Social

Divisão de Clientes

Secretariado Secretariado Secretariado

DPO
Departamento de

Plan.,  Projectos e Obras

DRH
Departamento de

Recursos Humanos

DCM
Departamento

Comercial

Divisão de
Fiscalização Obras

Divisão de Planea-
mento e Projectos

Divisão de
Gestão de Pessoal

Divisão de
Controlo Funcional

Divisão de Forma-
ção e Apoio Social

Divisão de Clientes

Secretariado Secretariado Secretariado

DPO
Departamento de Planeamento

Projectos e Obras

Divisão de Fiscalização de Obras Divisão de Planeamento e Projectos

Estudos e Planeamento

Topografia

Sistema de Informação
Geográfica

Secretariado

DRH
Departamento de Recursos Humanos

Divisão de Gestão de Pessoal
Divisão de Formação

e Apoio Social

Secção de
 Gestão de Pessoal

Secção de Recrutamento
e Selecção

Secção de Formação

Secção de Apoio Social

Serviço de Segurança,
Higiene e Saúde no Trabalho

Secretariado
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DCM
Departamento Comercial

Divisão de Controlo Funcional Divisão de Clientes

Unidade de
Controlo Funcional

Secção de Controlo de
Leituras e Facturação

Centro de Leituras

Secção de Locais de
Consumo e Roteiros

Secção de Leituras
 e Anomalias

Secretariado

Secção de Gestão de
Dívidas/Cortes

Gestão de Contratos e
Manutenção de Clientes

Secção de Análise e Tra-
tamento de Reclamações

Unidade de
Tarifas de Saneamento

Secção de Emissão
de Facturação

Secção de Manutenção de
Ficheiros, Anál.Trat.Recl.

Secção de Leitores

Centro de Ordens de Serviço

Secção de Ordens
de Serviço

Secção de Emissão de
Facturação

Secção de Equipas
Técnicas

Centro de
Atendimento e Cobrança

Secção de Sintra

Secção do Cacém

Secção de Queluz

Secção de Atendimento
Telefónico

DAF
Departamento Administrativo e

Financeiro

Divisão Administrativa Divisão de Contabilidade

Secção de
 Arquivo

Secção de Economato,
Docum. e Reprodução

Secção de Contabilidade
Orçam., Geral e Analítica

Secção de Gestão
do Património

Secção de Aprovi-
sionamento e Stcoks

Secretariado

Divisão Financeira

Armazém

Tesouraria

Secção de Gestão e
Controlo de Cobranças

DTQ
Departamento de

Tratamento e Qualidade

Divisão de Tratamento e Ambiente Divisão de Controlo e Qualidade

Estações de
 Tratamento

Ambiente

Laboratório de
Microbiologia

Laboratório de
Físico-Química

Colheitas e Lavagem
de Material

Secretariado

DEC
Departamento de

Exploração e Conservação

Divisão de Águas
 de Abastecimento

Divisão de Equipamento
 e Manutenção

Conservação e
Construção

Conservação e
Construção

Laboratório
de ContadoresTelegestão

Secretariado

Divisão de Telegestão

Atendimento Apoio Geral

Transportes e
Maquinaria

Divisão de
Águas Residuais



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 1
0

9
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 1
7

6
—

1
 d

e
 A

g
o

sto
 d

e
 2

0
0

0
112

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Total Ocupados Vagos Criados Extintos

Dirigente e de chefia......................... — Director-delegado.................................. 1 1 (a)
Director de departamento municipal .. 6 2 4 3
Chefe de divisão municipal................. 17 9 8 6
Chefe de repartição............................... 7 6 1 (a)
Chefe de secção..................................... 27 15 12 10

Técnico superior................................. Técnico superior de direito.................. Assessor principal.................................
Assessor..................................................
Principal.................................................. 1 dg
1.ª classe................................................. 1
2.ª classe................................................. 4 1 1 1

Técnico superior de economia............. Assessor principal.................................
Assessor..................................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe................................................. 1
2.ª classe................................................. 2 1 1

Técnico superior de finanças............... Assessor principal................................. 1
Assessor..................................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 1

Técnico superior de gestão.................. Assessor principal.................................
Assessor..................................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 3 1 2 2

Técnico superior de organização e ou..................................Assessor principal
gestão de empresas. Assessor.................................................. 1

Principal.................................................. dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 3 2 2

Técnico superior de história................ Assessor principal.................................
Assessor..................................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 1 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Total Ocupados Vagos Criados Extintos

Técnico superior................................. Técnico superior de informática e gestãoAssessor principal.................................
Assessor..................................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe................................................. 1
2.ª classe................................................. 2 1 1

Técnico superior de matemáticas apli- Assessor principal.................................
cadas. Assessor..................................................

Principal.................................................. dg
1.ª classe................................................. 1
2.ª classe................................................. 1

Técnico superior de serviço social..... Assessor principal.................................
Assessor..................................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe................................................. 1
2.ª classe................................................. 1

Técnico superior.................................... Assessor principal.................................
Assessor.................................................. 4 4 dg

Principal..................................................
1.ª classe................................................. dg
2.ª classe................................................. 14 14 9

Engenheiro civil.................................... Assessor principal................................. 1
Assessor.................................................. 5 2 2 3 dg

Principal..................................................
1.ª classe................................................. dg
2.ª classe................................................. 9 2 7 1

Engenheiro químico.............................. Assessor principal.................................
Assessor..................................................
Principal.................................................. 1 dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 2 1 1

Engenheiro..............................................Assessor principal.................................
Assessor.................................................. 3 3 3 dg

Principal..................................................
1.ª classe................................................. dg
2.ª classe................................................. 7 7 7
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114Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Total Ocupados Vagos Criados Extintos

Técnico.................................................Engenheiro técnico civil....................... Especialista principal............................ 1
Especialista.............................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe................................................. 1
2.ª classe................................................. 5 3 3

Engenheiro técnico de electrotecnia ... Especialista principal............................ 1
Especialista.............................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 2 1 1

Engenheiro técnico de máquinas......... Especialista principal............................
Especialista............................................. 1
Principal.................................................. dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 2 1 1

Engenheiro técnico de química........... Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 2 1 1 1

Engenheiro técnico................................ Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 5 5 4

Técnico profissional........................... Desenhador.............................................Coordenador........................................... 1 1 1
Especialista principal............................ 2 1 1 1
Especialista............................................. 2 1 1 3
Principal.................................................. 2 2 1
1.ª classe................................................. 3 1 2
2.ª classe................................................. 3 3 1

Técnico profissional analista............... Especialista principal............................ 1
Especialsita.............................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 5 2 2 2
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Total Ocupados Vagos Criados Extintos

Técnico profissional........................... Técnico profissional de construção civilCoordenador........................................... 1 1 1
Especialista principal............................ 2 1 1 1
Especialista............................................. 2 1 1 1
Principal.................................................. 2 1 1 1
1.ª classe................................................. 3 3 2
2.ª classe................................................. 3 3 2

Topógrafo................................................Especialista principal............................ 1
Especialista.............................................
Principal.................................................. 2 dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 1

Técnico profissional de controlo e au- Especialista principal............................
tomação. Especialista.............................................

Principal.................................................. dg
1.ª classe................................................. 2
2.ª classe................................................. 5 3 3

Técnico profissional de laboratório ... Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe................................................. 1
2.ª classe................................................. 1

Técnico profissional de higiene e segu- Especialista principal............................
rança. Especialista.............................................

Principal.................................................. dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 2 2 2

Técnico profissional.............................. Especialista principal............................
Especialista.............................................
Principal.................................................. dg
1.ª classe.................................................
2.ª classe................................................. 5 5 4

Administrativo..................................... Tesoureiro...............................................Especialista.............................................
Principal.................................................. dg
Tesoureiro............................................... 3 3 1

Assistente administrativo...................... Especialista............................................. 44 12 32 28
Principal.................................................. 56 53 3 (b)
Assistente administrativo...................... 48 35 13 10
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116Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Total Ocupados Vagos Criados Extintos

Auxiliar ................................................ — Chefe de armazém................................. 1 1

— Encarregado de parques de máquinas e 1 1 1
viaturas.

— Encarregado de pessoal auxiliar.......... 1 1

— Encarregado de brigada de limpa-colec- 3 3 3
tores.

— Fiscal de leituras e cobranças............. 6 3 3 2

— Leitor-cobrador de consumos............... 30 26 4 12

— Apontador............................................... 10 3 7 6

— Condutor de máquinas pesadas e veí- 75 54 21 19
culos especiais.

— Fiscal de serviço de água e saneamento 12 4 8 6

Operador de estações elevatórias, de tra-Encarregado............................................ 3 3
tamento ou depuradoras. Operador de estações elevatórias, de tra- 48 43 5 (d)

tamento ou depuradoras.

— Fiel de armazém.................................... 6 6 0

— Auxiliar técnico de laboratório........... 5 5 5

— Auxiliar administrativo......................... 24 12 12 10

— Auxiliar de serviços gerais.................. 25 15 10 9

— Operador de reprografia....................... 2 2 2

— Varejador................................................. 40 32 8 6

— Telefonista.............................................. 5 4 1

— Servente.................................................. 20 1 19 36

— Servente (limpeza)................................ 2 2 10 (c)
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Total Ocupados Vagos Criados Extintos

Operário...............................................Operário altamente qualificado........... Electricista de automóveis principal ...
Electricista de automóveis................... 2 2 2 dg

Mecânico principal................................ 5 4 1 1
Mecânico................................................ 6 6 6

Operador de central principal.............. 25 25 25
Operador de central............................... 55 55 55

Soldador principal.................................
Soldador.................................................. 2 2 1 dg

Operário qualificado............................. Encarregado geral.................................. 5 1 4 2

Encarregado............................................ 16 9 7 2

Aferidor de contadores principal......... 2 1 1 1
Aferidor de contadores......................... 2 2 1

Asfaltador principal.............................. 3 3
Asfaltador............................................... 3 3 2

Bate-chapas principal............................ 2 1 1 1
Bate-chapas............................................ 2 2 1

Calceteiro principal............................... 4 2 2 1
Calceteiro................................................ 4 2 2

Canalizador principal............................ 30 13 17 14
Canalizador............................................. 40 18 22 12

Carpinteiro de limpos principal...........
Carpinteiro de limpos........................... 2 2 dg

Carpinteiro de toscos ou cofragens prin- 1
cipal. dg

Carpinteiro de toscos ou cofragens..... 2 1 1

Electricista principal............................. 4 2 2 2
Electricista.............................................. 6 1 5 4

Ferreiro principal................................... 1
Ferreiro................................................... 2 1 1 dg

Jardineiro principal...............................
Jardineiro................................................ 2 2 dg
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118Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Total Ocupados Vagos Criados Extintos

Operário...............................................Operário qualificado............................. Lubrificador principal........................... 3 3
Lubrificador............................................ 3 3 3

Marteleiro principal.............................. 3 1 2 1
Marteleiro............................................... 3 2 1

Mecânico de contadores principal....... 2 1 1
Mecânico de contadores....................... 3 1 2 1

Pedreiro principal.................................. 10 4 6 6
Pedreiro................................................... 18 6 12

Pintor principal...................................... 4 1 3 3
Pintor....................................................... 6 3 3 1

Pintor de automóveis principal............
Pintor de automóveis............................ 2 2 dg

Serralheiro civil principal.................... 4 3 1 1
Serralheiro civil..................................... 4 1 3 3

Serralheiro mecânico principal............ 3 1 2 2
Serralheiro mecânico............................ 3 3 2

Torneiro principal..................................
Torneiro .................................................. 1 1 dg

Operário semiqualificado..................... Cabouqueiro........................................... 50 14 36 5

Carregador.............................................. 15 5 10 4

Porta-miras............................................. 3 2 1

Informática..........................................Operador de sistemas............................ Operador de sistemas chefe................. 3 3 3
Operador de sistemas principal........... 3 3 3
Operador de sistemas de 1.ª classe..... 3 3 3
Operador de sistemas de 2.ª classe..... 4 4 1

(a) Lugares a extinguir.
(b) A extinguir os primeiros 10 lugares que vagarem após aprovação deste quadro de pessoal.
(c) A extinguir quando vagarem.
(d) A extinguir os primeiro 36 lugares que vagarem após a entrada em vigor.

dg — dotação global;
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.

N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
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